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RESUMO 

 

 

O presente estudo dedica-se às bases que edificam a cooperação internacional protagonizadas 

historicamente por Cuba com outros países periféricos, atentando para a singularidade desse 

fenômeno no campo das relações internacionais, uma vez que não se alinha diretamente ao 

ideário de desenvolvimento capitalista consolidado institucionalmente no sistema internacional 

no pós-guerra. Situar a singularidade do fenômeno cubano pressupõe, nesse sentido, atentar 

para os fundamentos da cooperação internacional em suas esferas específicas de atuação: a 

liberal (burguesa) e socialista (proletária). O primeiro capítulo aborda o conceito de 

internacionalismo na esfera de significação político-ideológica liberal, atentando às formas de 

articulação do internacionalismo liberal burguês e sua atuação política internacional. 

Demonstra como a dialética do internacionalismo liberal e suas transformações históricas atuam 

como lógica estruturante do modo de acumulação capitalista e, portanto, fundamentam as 

práticas necessárias para garantir esse processo de reprodução social — cooperação 

internacional como projeto de dominação. O segundo capítulo aborda o conceito de 

internacionalismo em sua dimensão político-ideológica proletária. Diante da compreensão da 

essência expansiva do modo de produção capitalista, a articulação do proletariado na dimensão 

internacional emerge como um imperativo categórico estratégico circunscrito sob a égide do 

conceito de contra-hegemonia. O capítulo aborda, nesse sentido, o ideário de desenvolvimento 

que subjaz as práticas do internacionalismo proletário, de modo a apontar sua lógica antagônica 

de solidariedade e projeto político distinto, consubstanciado no sistema soviético — cooperação 

internacional como projeto emancipatório. O terceiro capítulo examina, por fim, as 

particularidades da política de cooperação internacional protagonizada historicamente por Cuba 

com outros países periféricos, uma vez que a especificidade do regime político revolucionário 

cubano — um processo endógeno, a partir da implementação de um programa de 

transformações que alteraram drasticamente as diretrizes políticas, econômicas e sociais de 

Cuba e sua posição diante do sistema internacional — tem como estrutura a ideologia socialista 

e, em decorrência disso, fundamenta um ideário de desenvolvimento específico — cooperação 

internacional como (re)existência.  

 

 

Palavras-chave: Cooperação Internacional, Desenvolvimento, Cuba, Internacionalismo 

Proletário. 
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ABSTRACT 

 

 

This study investigates the basis on which the Cuban cooperation for international development 

with other peripheral countries is historically built, showing its singularity within the 

international relations framework, since it is not directly aligned to the idea of capitalist 

development, institutionally consolidated during the post-war. Localizing the singularity of the 

Cuban phenomenon demands an attention towards the fundaments of international cooperation 

in its specific spheres of action: the liberal (burgeois) and the socialist (proletarian). The first 

chapter is about the concept of internationalism in its liberal political-ideological signification, 

stressing the forms of articulation of the liberal burgeois internationalism and its international 

politics. It demonstrates how the dialectics of liberal internationalism and its historical 

transformations act as a structuring logic of the capitalist mode of production, sustaining, hence, 

the necessary practices that guarantee this process of social reproduction — international 

cooperation as a project of domination. The second chapter relates the concept of 

internationalism to the proletarian political-ideological dimension. Recognizing the expansive 

essence of the capitalist mode of production, the international articulation of the proletariat 

emerges as a strategic categorical imperative circumscribed under the aegis of the concept of 

counter-hegemony. The chapter, therefore, addresses the idea of development that underlines 

the practices of proletarian internationalism in order to highlight its antagonistic logics of 

solidarity and its distinct political project materialized in the soviet system — international 

cooperation as an emancipatory project. The third chapter examines the particularities of the 

politics of international cooperation played historically by Cuba with other peripheral countries, 

since specificities of the Cuban revolutionary regime — an indigenous process that is expressed 

through the implementation of a program of transformations that have drastically altered Cuban 

political, economical and social guidelines and the position of the country within the 

international system — is structured on a socialist ideology and, because of that, fundaments a 

specific idea of development — international cooperation as (re)existence. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

As práticas de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento, que conformam o 

modelo de cooperação tradicional Norte-Sul e o emergente modelo Sul-Sul, inscrevem-se 

dentro do arcabouço institucional internacional em conexão intrínseca com o ideário de 

desenvolvimento capitalista consolidado a partir do período pós-guerra1 e, nesse sentido, 

contém uma funcionalidade essencial na manutenção da disparidade entre os países e 

organizações que compõem a dinâmica política internacional contemporânea.  

Com base nessa afirmação, o presente estudo dedica-se às bases que edificam as 

práticas de cooperação internacional protagonizadas historicamente por Cuba com outros países 

periféricos, atentando à singularidade desse fenômeno no campo das relações internacionais, 

uma vez que não se alinha diretamente ao ideário de desenvolvimento capitalista consolidado 

institucionalmente no sistema internacional, no pós-guerra.  

As matrizes ideológicas que constituem a política externa cubana, no que tange à 

prática de cooperação internacional, são um reflexo de um processo endógeno, a partir da 

implementação de um programa de transformações que alteraram drasticamente as diretrizes 

políticas, econômicas e sociais de Cuba, com o advento da Revolução Cubana, em 1959. 

Segundo Emir Sader (1992), a Revolução Cubana não representou somente um produto 

histórico da mobilização popular, e sim o desenvolvimento de um programa de transformações 

democráticas, nacionais e socialistas capaz de modificar as estruturas da sociedade cubana e, 

nesse aspecto, a revolução se constitui enquanto conjunto de processos de mobilização, 

organização e luta do povo, em condições históricas concretas, contra o poder estabelecido, em 

busca da construção de um novo poder político capaz coordenar transformações radicais das 

estruturas dominantes na sociedade (SADER, 1992). 

Desde o triunfo da Revolução Cubana, a importância conferida às desigualdades 

sociais obteve 

 

[...] uma alta prioridade nas transformações ocorridas em Cuba e, inclusive desde 

cedo, em termos conceituais, o desenvolvimento se concebeu como a inter-relação 

dialética entre o econômico e social, e no entendimento de que o simples crescimento 

econômico, sem equidade e justiça social, não conduziria a etapas superiores de 

desenvolvimento (FERNANDÉZ; DUYOS, 1996, p. 98). 

                                                           

1 O período ao qual me refiro aqui e durante todo o trabalho trata especificamente dos acontecimentos posteriores 

à Segunda Guerra Mundial, a partir de 1945. 
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Situar a singularidade do fenômeno cubano pressupõe, nesse sentido, situar o conceito 

de desenvolvimento em suas esferas específicas de significação político-ideológica, atentando 

aos fundamentos da cooperação internacional em suas esferas específicas de atuação e, para tal, 

torna-se premente abordar a distinção entre as duas formas de internacionalismo na dinâmica 

política contemporânea: liberal (burguesa) e socialista (proletária). 

A evolução do Sistema de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento, suas 

rupturas e transcendências conectam-se a mudanças sistêmicas e estruturais no plano da 

economia política internacional. A institucionalização do ideário de desenvolvimento 

capitalista na política internacional — a partir de 1945 — configura as práticas de cooperação 

internacional para o desenvolvimento sob a lógica de hegemonia. Nesse aspecto, a investigação 

do caso cubano constitui-se como relevante para uma análise sobre políticas de cooperação 

internacional e ideários de desenvolvimento que as estruturam, atentando às suas instâncias 

específicas de significação político-ideológica, bem como à capacidade de produzir políticas de 

cooperação distintas. 

Ao conceber uma das funções da análise de conteúdo enquanto mecanismo que diz 

respeito à “[...] descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos” (GOMES, 2010, p. 

74), no presente estudo, tal descoberta erige-se sobre a percepção das relações de poder 

inerentes ao ordenamento social — em suas dimensões política, econômica e social — e, nesse 

sentido, provê enfoque sobre as relações assimétricas que permeiam o campo Cooperação 

Internacional para o Desenvolvimento em busca de seus elementos constitutivos, atentando à 

não dissociação entre teoria e prática. 

Para Quijano, historicamente, foi estruturado um modo de produção de conhecimento 

voltado ao atendimento das necessidades do capitalismo: “a medição, a externalização (ou 

objetivação) do cognoscível em relação ao conhecedor, para o controle das relações dos 

indivíduos com a natureza [...], em especial, a propriedade dos recursos de produção”. 

Entendido enquanto racional, foi “imposto e admitido no conjunto do mundo capitalista como 

a única racionalidade válida e como emblema da modernidade” (QUIJANO, 2005, p. 85-86). 

Essa perspectiva converge com a análise de Wallerstein, em que as estruturas de saber 

não se dissociam do funcionamento básico do sistema-mundo moderno e, para além, são 

elementos essenciais ao funcionamento e à legitimação das estruturas políticas, econômicas e 

sociais do sistema, ou seja, “as estruturas do saber desenvolveram-se historicamente em formas 

uteis à manutenção do sistema mundo vigente” (WALLERSTEIN, 2007, p. 94). 

Segundo Santos, essa forma de produção moderna de conhecimento qualifica-se 

enquanto abissal, uma vez que “salienta-se pela sua capacidade de produzir e radicalizar 
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distinções”, sendo o conhecimento uma representação do pensamento abissal “que consiste na 

concessão à ciência moderna do monopólio da distinção universal entre o verdadeiro e falso. 

[...] O caráter exclusivo desse monopólio está no cerne da disputa epistemológica moderna entre 

formas científicas e não científicas de verdade”. E, nesse sentido, “a resistência política deve 

ter como postulado a resistência epistemológica” (SANTOS, 2010, p. 33 e 49). 

Transcender as limitações desse tipo de produção de conhecimento científico 

conforma a base da presente dissertação, uma vez que o objeto de estudo — a cooperação 

cubana para o desenvolvimento — contém particularidades que diferem substancialmente da 

produção de conhecimento adequada e incorporada ao modo de produção capitalista e, por isso, 

faz-se necessária uma análise capaz de depreender os fundamentos do ideário revolucionário 

cubano e seu reflexo sobre as práticas de cooperação internacional para o desenvolvimento.  

Em Estrutura social e formas de consciência — a determinação social do método, 

István Mészáros (2009) nos brinda com uma análise acerca da problemática que envolve a 

questão do método em um período histórico de transição, evidenciando a necessidade de uma 

reflexão dialética sobre o método científico para a superação do sistema do capital. Para o autor, 

as determinações sociais exercem relações coercitivas de poder sobre o método científico, 

elemento que desmistifica o mito da neutralidade científica enquanto dissociado da realidade, 

ou seja, desvinculado das relações de classe que permeiam a sociedade, asseverando as 

limitações impostas ao desenvolvimento teórico pelo modo de reprodução social. A partir da 

identificação dos parâmetros metodológicos no arcabouço da era do capital, “a reorientação 

marxiana do método põe em relevo a inseparabilidade dos aspectos metodológicos dos 

problemas encontrados em sua dimensão substantiva — contrariando a frequente separação 

especulativa e formalista do método em relação aos aspectos complexos e contradições da vida 

social” (MÉSZÁROS, 2009, p. 204). 

Essa abordagem requer uma reorientação radical do próprio pensamento em busca de 

uma abordagem qualitativamente diferente, já que toda investigação teórica deve assentar suas 

bases na prática transformadora, tendo como princípio orientador fundamental a unificação 

entre teoria e prática, uma vez que “a crítica marxiana à ciência se converte em como assumir 

o controle sobre todos os aspectos do processo de reprodução social”, em que a observação 

empírica protagoniza o papel de trazer à tona a conexão entre estrutura social e política e a 

produção, sem mistificações (MÉSZÁROS, 2009, p. 214-215). 

Com base nesse debate, o presente estudo orienta-se metodologicamente sob a 

percepção das relações de poder que compõem as políticas voltadas ao desenvolvimento, 

adotando uma análise crítica dialética, afastando-se de contribuições mistificantes e 
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desmobilizadoras sobre o tema, pois dedica-se, especificamente, a compreender como se 

operam as relações de poder e hegemonia no âmbito das relações internacionais sob a égide das 

políticas voltadas ao desenvolvimento através das conexões entre processos políticos e 

econômicos conformados na conjuntura internacional, e o reflexo destas sobre a prática de 

cooperação internacional para o desenvolvimento. 

Nesse sentido, o presente estudo dedica-se às bases que edificam as práticas de 

cooperação internacional protagonizadas por Cuba, atentando à singularidade desse fenômeno 

no campo das relações internacionais, uma vez que não se alinha diretamente ao ideário de 

desenvolvimento capitalista consolidado institucionalmente no sistema internacional no pós-

guerra. O intuito é lançar luz sobre as práticas de cooperação internacional para o 

desenvolvimento, tendo como base as relações de hegemonia que permeiam o ideário de 

desenvolvimento liberal capitalista, de modo a apontar alcances e constrangimentos frente a um 

ambiente internacional interdependente e assimétrico, e, sobretudo, estabelecer uma análise 

sobre o fundamento que subjaz cooperação internacional cubana enquanto modelo 

paradigmático distinto, uma vez que se erige sobre um ideário de desenvolvimento não 

capitalista. 

Esta dissertação é movida por algumas inquietações iniciais em busca de resposta ou, 

ao menos, em busca de uma compreensão mais aprofundada sobre as seguintes questões: como 

Cuba — uma ilha, um país economicamente embargado por mais de meio século, periférico e 

revolucionário — segue existindo e resistindo? Qual é o fundamento que subjaz a política de 

cooperação internacional cubana enquanto modelo paradigmático distinto? No que consiste a 

cooperação internacional para o desenvolvimento? Qual é o sentido desse desenvolvimento? 

Neste sentido, o objeto do presente estudo é a cooperação internacional 

protagonizada historicamente por Cuba com países que compõem a periferia do sistema 

internacional e como essa cooperação se difere da cooperação internacional de 

desenvolvimento capitalista. 

Os objetivos do estudo são: 

 Analisar teoricamente a dialética do internacionalismo liberal e do internacionalismo 

proletário; 

 Analisar a cooperação internacional protagonizada historicamente por Cuba com países 

que compõem a periferia global em contraste com a cooperação internacional de 

desenvolvimento capitalista, atentando às suas particularidades, à luz da noção de 

internacionalismo proletário. 
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 Discutir o papel protagonizado por Cuba no campo da cooperação internacional para o 

desenvolvimento. 

Este estudo traz como pressuposto hipotético o de que a política de cooperação 

internacional para o desenvolvimento protagonizada historicamente por Cuba caracteriza um 

modelo de cooperação internacional distinto da tradicional relação Norte-Sul e da emergente 

relação Sul-Sul, uma vez que não se fundamenta sobre o ideário de desenvolvimento capitalista. 

Esta pesquisa contribuirá para enriquecer a base de informações que sustentam os 

debates acadêmicos dos níveis de graduação e pós-graduação, no que concerne ao debate da 

cooperação internacional para o desenvolvimento. 

 

Abordagem Metodológica 

 

O estudo trata de pesquisa na abordagem qualitativa, do tipo descritivo, bibliográfico. 

O estudo descritivo, segundo Gil (1999, p. 44), se preocupa com a “descrição das 

características de determinada população ou fenômeno” e, ainda, vai “além da simples 

identificação da existência de relações entre variáveis, pretendendo determinar a natureza dessa 

relação”. A pesquisa bibliográfica, de acordo com Marconi e Lakatos (1999, p. 66), “não é mera 

repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema 

sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. 

A técnica de pesquisa usada foi a documental. A identificação das referências 

bibliográficas para obtenção dos dados para o estudo foi realizada a partir do acervo de 

bibliotecas de instituições públicas de ensino superior, instituições governamentais e não 

governamentais, considerando a temática proposta neste estudo, bem como periódicos 

científicos, dissertações e teses, livros e sites governamentais e não governamentais 

disponibilizados em meios eletrônicos e material impresso. 

Documentação é toda forma de registro e sistematização de dados e informações, 

colocando-os em condições de análise. Em ciência, documento é todo objeto que se torna 

suporte material de uma informação que nele é fixada mediante técnicas especiais e, nessa 

condição, transforma-se em fonte durável de informação sobre os fenômenos pesquisados 

(SEVERINO, 2007, p. 124). 

A análise documental, como salienta Caulley apud Lüdke e André (1986, p. 38), 

“busca identificar informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de 

interesse”. Como destacam Lüdke e André (1986, p. 39), “representam ainda uma fonte 
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‘natural’ de informação [...]; surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre 

esse mesmo contexto”. 

Após a consulta aos documentos necessários à realização do trabalho, procedeu-se a 

análise de conteúdo temática. Bardin (2005, p. 33) diz que a análise de conteúdo é “um conjunto 

de técnicas de análise das comunicações”. Para Gomes (2010, p. 74), uma das funções da 

análise de conteúdo “diz respeito à descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos”. 

Henry e Mocovici (1968, apud Bardin, 2005, p. 34) destacam que “tudo o que é dito ou escrito 

é susceptível de ser submetido a uma análise de conteúdo”. 

Nesse sentido, como destaca Bardin (op. cit., p. 47), o objetivo de uma análise 

científica consiste, portanto, no “armazenamento sob uma forma variável e a facilitação do 

acesso ao observador, de tal forma que este obtenha o máximo de informação (aspecto 

quantitativo), com o máximo de pertinência (aspecto qualitativo)”. 

 

Plano Geral da Dissertação 

 

Além da Introdução e das Considerações Finais, o estudo estará estruturado em três 

capítulos. A saber: 

O capítulo I, intitulado Tudo nosso, nada deles, aborda o conceito de internacionalismo 

na esfera específica de significação político-ideológica liberal, atentando às formas de 

articulação do internacionalismo liberal burguês e sua atuação política internacional. 

Demonstra como a dialética do internacionalismo liberal e suas transformações históricas atuam 

como lógica estruturante do modo de acumulação capitalista e, portanto, fundamentam as 

práticas necessárias para garantir este processo de reprodução social. Evidencia o caráter 

hegemônico da lógica do internacionalismo liberal na dinâmica política contemporânea, bem 

como elucida a conexão intrínseca entre os pressupostos do internacionalismo liberal e as 

práticas de cooperação internacional fundamentadas sobre o ideário de desenvolvimento 

capitalista que conformam o modelo tradicional de cooperação Norte-Sul e o emergente Sul-

Sul. 

O impacto da hegemonia do internacionalismo liberal na dinâmica política 

contemporânea configura políticas de cooperação internacional para o desenvolvimento que, 

simultaneamente, reproduzem tal hegemonia e decorrem da mesma. Nesse sentido, o ideário de 

desenvolvimento que subjaz essas políticas de cooperação internacional é liberal-capitalista. 

Este capítulo dedica-se a lançar luz sobre essas conexões. Internacionalismo liberal (burguês) 

resulta em práticas globalizantes ou universalistas; globalização é hegemonia; as práticas de 
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cooperação internacional para o desenvolvimento que conformam o modelo de cooperação 

tradicional Norte-Sul e o emergente modelo Sul-Sul inscrevem-se dentro do arcabouço 

institucional internacional em conexão intrínseca com o ideário de desenvolvimento capitalista 

e, nesse sentido, contém uma funcionalidade essencial na manutenção da disparidade entre os 

países e organizações envolvidos na dinâmica política internacional contemporânea — 

cooperação internacional como projeto de dominação. 

O capítulo II é denominado Internacionalismo Proletário: Um Imperativo Categórico 

e aborda o conceito de internacionalismo em sua dimensão político-ideológica proletária, 

atentando aos pressupostos teóricos e formas de articulação do internacionalismo proletário na 

dinâmica política contemporânea. Diante da compreensão da essência expansiva do modo de 

produção capitalista, a articulação do proletariado na dimensão internacional emerge como um 

imperativo categórico estratégico, circunscrito sob a égide do conceito de contra-hegemonia. O 

capítulo aborda, nesse sentido, o ideário de desenvolvimento que subjaz as práticas do 

internacionalismo proletário, de modo a apontar sua lógica antagônica de solidariedade e 

projeto político distinto, consubstanciado no sistema soviético — cooperação internacional 

como projeto emancipatório. 

O capítulo III, designado Lição das Margens da Globalização: Cooperação 

Internacional como (Re)Existência, evidencia a singularidade da cooperação internacional 

protagonizada historicamente por Cuba com países que compõem a periferia do sistema 

internacional, erigida sob um ideário de desenvolvimento não capitalista. Examina as 

particularidades da política de cooperação internacional protagonizada historicamente por Cuba 

com outros países periféricos, uma vez que a especificidade do regime político revolucionário 

cubano e sua posição diante do sistema internacional têm como estrutura a ideologia socialista 

e, em decorrência disto, fundamenta um ideário de desenvolvimento específico que subjaz as 

práticas de cooperação internacional de Cuba desde o advento da Revolução (1959). Destaca-

se o internacionalismo proletário como lógica estruturante das práticas de cooperação 

internacional protagonizadas por Cuba desde o advento da Revolução. Aborda as rupturas e 

continuidades das práticas de cooperação internacional para o desenvolvimento protagonizadas 

por Cuba com a periferia do sistema internacional, suas manifestações históricas e suas frentes 

de atuação contemporâneas. Problematiza o impacto da queda do bloco soviético e o processo 

de reestruturação interna e externa da política cubana. Situa a cooperação internacional como 

(re)existência. 
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CAPÍTULO I - TUDO NOSSO, NADA DELES2 

 

 

A noção de internacionalismo se fundamenta sobre a crença de que o ato de cooperar 

internacionalmente serviria para “o bem comum da humanidade” (HARRIS, 2009, p. 28). No 

entanto, compreender o significado do conceito de internacionalismo pressupõe identificar suas 

diferentes modalidades na dinâmica política contemporânea e, essencialmente, estabelecer uma 

distinção entre duas formas de internacionalismo: liberal (burguês) e socialista (proletário) — 

que possuem lógicas antagônicas de solidariedade e, portanto, projetos políticos distintos. Sob 

a luz desta análise, será possível compreender o fundamento que subjaz a particularidade do 

internacionalismo cubano e sua atualidade histórica.  

Nesse sentido, o presente capítulo tem por objetivo trazer o debate sobre o conceito de 

internacionalismo em suas esferas específicas de significação político-ideológica, atentando às 

formas de articulação do internacionalismo liberal (burguês) e sua atuação política 

internacional. Concebo que a dialética do internacionalismo liberal (burguês) e suas 

transformações históricas atuam como lógica estruturante do modo de acumulação capitalista 

e, portanto, fundamentam as práticas necessárias para garantir esse processo de reprodução 

social. O que é entendido como globalização contém conexões estruturais com tal construto — 

manifesto sob a lógica da hegemonia. Tal internacionalismo liberal é hegemônico, e as práticas 

de cooperação internacional que decorrem de e reproduzem tal hegemonia trazem subjacente o 

internacionalismo liberal — e lançar luz sobre essas conexões consiste no objetivo deste 

capítulo. Internacionalismo liberal (burguês) resulta em práticas globalizantes ou universalistas; 

globalização é hegemonia; as práticas de cooperação internacional para o desenvolvimento que 

conformam o modelo de cooperação tradicional Norte-Sul e o emergente modelo Sul-Sul 

inscrevem-se dentro do arcabouço institucional internacional em conexão intrínseca com o 

ideário de desenvolvimento capitalista e, nesse sentido, contém uma funcionalidade essencial 

                                                           

2 Este capítulo aborda a questão da propriedade privada como condição para liberdade individual, que fundamenta, 

teoricamente, o projeto político colonialista e imperialista – processo histórico de expansão da propriedade privada, 

que, todavia, também engendra o surgimento de vozes dissidentes e formas de resistência. O título do capítulo é 

uma referência à música popular intitulada “Tudo nosso, nada deles”, do cantor baiano Igor Kannário – a quem 

chamam de “Príncipe do Gueto”. Faço a referência para ilustrar a dualidade e a contradição que subjazem essa 

relação, que não se dá livre de conflitos. Assim, a escolha do título condiz com a representação desta dualidade 

entre aquilo que é “tudo nosso” – argumento colonialista para justificar por que não poderia ser “nada deles” – ao 

mesmo tempo em que existe um movimento de contestação denunciando, na realidade, que o que foi apropriado 

pelo colonialismo sempre foi “tudo nosso” e, portanto, “nada deles” – o que explicita a relação centro-periferia. 
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na manutenção da disparidade entre países e organizações que compõem a dinâmica política 

internacional contemporânea. 

A amplitude do conceito de internacionalismo e os distintos significados a ele 

atribuídos no devir histórico nos impelem a uma definição abrangente, que dê conta de suas 

conotações. Anderson (2002, p. 15) o define descritivamente como “[...] qualquer perspectiva 

ou prática que tenda a transcender a nação em direção a uma comunidade mais ampla, da qual 

as nações continuam sendo as unidades principais”. 

Em meio a tantas nuances quanto à significação do conceito de internacionalismo, é 

possível identificar um fio condutor fundamental, que se refere ao conceito de 

internacionalismo enquanto relacionado ao nacionalismo, ou seja, ao âmbito nacional (em sua 

completude), a partir do qual se projeta internacionalmente determinada estratégia política. 

Como pontua Anderson (2002, p. 14), quaisquer que sejam os sentidos a ele atribuídos, “o 

significado de internacionalismo logicamente depende de uma concepção anterior de 

nacionalismo, uma vez que ele apenas possui valor como estrutura de apoio referente a seu 

oposto” (ANDERSON, 2002, p. 14). 

Essa base de análise torna-se necessária ao exame das particularidades da política de 

cooperação internacional protagonizada historicamente por Cuba com outros países periféricos, 

uma vez que a especificidade do regime político revolucionário cubano e sua posição diante do 

sistema internacional têm como estrutura a ideologia socialista, e, em decorrência disso, 

fundamenta um ideário de desenvolvimento específico que subjaz as práticas de cooperação 

internacional de Cuba, desde o advento da Revolução. 

 
Uma exigência incondicional da teoria marxista na análise de qualquer questão social 

é a sua colocação dentro de um quadro histórico determinado e, depois, se se tratar de 

um só país (por exemplo, do programa nacional para dado país), a consideração das 

peculiaridades concretas que distinguem esse país dos outros nos limites de uma 

mesma época histórica (LÊNIN, 1976, p. 515). 

 

Simultaneamente, o caráter de movimento transcendente — para além das fronteiras 

do Estado nacional — atribuído ao termo também compõe a base analítica para compreender 

os processos históricos políticos que conformam a noção de internacionalismo. Em decorrência 

disso, torna-se premente analisar os contextos em que foram gerados tais ideários, bem como 

sua funcionalidade diante de cada conjuntura política internacional. Um olhar sobre tais bases 

estruturantes pressupõe, assim, a análise do contexto nacional, do papel exercido pelas classes 

dominantes, do modo de produção capitalista e da configuração política econômica 

internacional. 
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Em 1848, Marx e Engels denunciavam no Manifesto Comunista a natureza expansiva 

do sistema capitalista, ou seja, seu caráter estruturalmente internacionalista, antecipando sua 

mundialização como “um trem que transporta um processo de unificação econômica e cultural 

do mundo guiado sob sua supervisão”, 

 

[...] mediante a exploração do mercado mundial, a burguesia imprimiu um caráter 

cosmopolita à produção e ao consumo de todos os países. Com o grande pesar dos 

reacionários, retirou da indústria sua base nacional. As antigas indústrias nacionais 

foram aniquiladas ou logo o serão. Estão sendo superadas por novas indústrias que 

processam matérias-primas que já não provém do interior, senão das mais distantes 

regiões e cujos produtos são consumidos não apenas em seu país de origem, mas em 

todas as nações do mundo. As antigas necessidades até então satisfeitas pelos produtos 

nacionais são substituídas por novas necessidades que para sua satisfação reclamam 

os produtos dos países e dos climas mais afastados (MARX & ENGELS, 1998, p. 11). 

 

O diagnóstico não se refere somente ao caráter expansivo do sistema metabólico do 

capital, mas sua forma de dominação exercida pela burguesia, que 

 

[...] não pode existir sem revolucionar continuamente os instrumentos de produção e, 

por conseguinte, as relações de produção, portanto todo o conjunto das relações 

sociais [...]; a necessidade de mercados cada vez mais extensos para seus produtos 

impele a burguesia para todo o globo terrestre. Ela deve estabelecer-se em toda parte, 

instalar-se em toda parte, criar vínculos em toda parte. [...] Em lugar da antiga 

autossuficiência e do antigo isolamento regional e nacional que em outro tempo fez 

possível uma circulação geral, se estabelece uma interdependência universal das 

nações. Tanto na produção material quanto na intelectual [...], [a burguesia] obriga a 

todas as nações; se elas não cedem e debilitam sua vontade a adotar o modo burguês 

de produção, este se impõe e se introduz sob o nome da civilização; isto é, tornarem-

se burguesas. Em poucas palavras, cria um mundo a sua própria imagem e semelhança 

(MARX & ENGELS, 1998, p. 10-11). 

 

Sendo o sistema capitalista expansivo em sua essência — internacionalista —, a 

articulação do proletariado na dimensão internacional emerge como um imperativo categórico 

estratégico (LÖWY, 1998). No entanto, na análise de Marx, a primeira frente de organização 

do movimento proletário jaz no âmbito nacional, contexto no qual o movimento deve estar 

enraizado nas condições materiais de exploração de seu contexto nacional imediato, sem, 

contudo, deixar de compreender a dinâmica do capitalismo internacional, as funções 

internacionais exercidas pela classe operária de cada país e a vontade e os meios disponíveis 

pela classe dominante — a burguesia — de impelir os trabalhadores de nações distintas à 

competição entre si — estratégia histórica de desarticulação. Ao compreender a força motriz da 

dinâmica capitalista e seu projeto político, o internacionalismo proletário transcendia a noção 

de solidariedade internacional, ia além, no sentido de estabelecer esforços reais de coordenar o 

movimento operário de distintos países no intuito de alterar a correlação de forças entre capital 

e trabalho.  
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Para Foster (2000), Marx foi um dos primeiros analistas da “globalização” e, também, 

um dos primeiros estrategistas do internacionalismo proletário, conceito composto por dois 

elementos principais: a crítica da exploração internacional e o desenvolvimento de um 

movimento da classe trabalhadora, tanto nacional quanto internacional, em sua organização. A 

necessidade desse projeto constitui a essência da concepção de internacionalismo proletário 

expressa no Manifesto Comunista, que, sobretudo, coloca-se como forma de contrapor a política 

externa do capital internacional, uma política externa que é essencialmente independente da 

classe trabalhadora (FOSTER, 2000; MANDEL, 1995; LÖWY, 1998). 

 

Para Marx e Engels, o internacionalismo era ao mesmo tempo uma peça central da 

estratégia de organização e luta do proletariado contra o capital global, e a expressão 

de uma perspectiva humanista revolucionária, para a qual a emancipação da 

humanidade era o valor ético supremo e o objetivo final do combate. Eram 

“cosmopolitas” comunistas, na medida em que o mundo inteiro, sem fronteiras nem 

limites nacionais, era tanto o horizonte de seus pensamentos e de suas ações, assim 

como o conteúdo de sua utopia revolucionária (LÖWY, 1998, p. 97-98). 

 

Compreender a trajetória do internacionalismo proletário e suas formas de articulação 

contemporâneas requer um olhar sobre o passado. Uma análise mais aprofundada sobre o tema 

será o enredo do próximo capítulo. Contudo, para compreender a essência do internacionalismo 

proletário, faz-se necessário um movimento de resgate dos fundamentos do internacionalismo 

liberal burguês, pois, ao se debruçar sobre ele, é possível lançar luz sobre a constituição dessa 

relação dialética. 

Por agora, a análise se centra sobre sua tese. Entendido como um “processo 

civilizatório”, o capitalismo se fundamenta sobre a reprodução da lógica 

exploração/acumulação. O papel da ideologia dominante é manter esse status quo. Mas, afinal, 

no que consiste a ideologia dominante? Quais são as bases desta força motriz? Esse é o conteúdo 

do capítulo. 

 

I.1 - A DIALÉTICA DO INTERNACIONALISMO LIBERAL BURGUÊS3 

 

A trajetória dinâmica e fragmentada da noção de internacionalismo liberal burguês 

torna a compreensão de sua totalidade uma tarefa árdua e desafiadora. Entendido como um 

fenômeno político, sua definição depende do contexto histórico no qual está inserido.  

                                                           

3 Nesta seção, a linha argumentativa desenvolvida por Jahn (2013) serviu de inspiração para o aprofundamento do 

debate sobre a dialética do internacionalismo liberal burguês. Para mais sobre o internacionalismo liberal, ver 

JAHN (2013). 
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Internacionalismo liberal é um fenômeno composto e dinâmico: ele é constituído de 

um número de diferentes princípios e práticas políticas, econômicas e ideacionais que, 

além disso, mudam ao longo do tempo e assumem diferentes formas em diferentes 

contextos sociais e políticos. A forma e o significado do internacionalismo liberal é, 

portanto, constantemente em fluxo e é essa natureza multifacetada e fluidez histórica 

que representa um desafio às formas convencionais de definição que visam fixar 

significado no tempo e espaço (JAHN, 2013, p. 39). 

 

Diversos autores manifestaram a ausência de definições concretas sobre o conceito de 

internacionalismo liberal e até mesmo de uma teoria liberal de relações internacionais que “[...] 

como tal, simplesmente nunca foi formulada” (MORAVCSIK, 1997, p. 514). Refletir sobre a 

incidência dessa ausência é importante para entender o papel hegemônico protagonizado pelo 

internacionalismo liberal na dinâmica política contemporânea. 

 

Compreender o papel proeminente, ainda que inconstante, do liberalismo na política 

mundial requer, primeiro de tudo, uma definição de internacionalismo liberal. No 

entanto, esta definição não está prontamente disponível. O termo “internacionalismo 

liberal” é por vezes utilizado para designar estritamente políticas externas liberais 

“missionárias”, algumas vezes para indicar de forma mais ampla a aplicação dos 

princípios e práticas liberais para a política internacional, e às vezes simplesmente as 

políticas externas dos Estados liberais (JAHN, 2013, p. 13). 

 

Na tentativa de produzir uma concepção de internacionalismo liberal capaz de integrar 

suas diferentes dimensões, Jahn (2013) identifica que a problemática da indefinição advém, 

primeiramente, de fontes de fragmentação contidas dentro do próprio pensamento liberal, que 

terminam por estabelecer uma tendência em prover somente uma concepção parcial de 

liberalismo, focalizando aspectos particulares em detrimento da dinâmica central do todo, uma 

vez que “a disjunção entre ideias liberais e as realidades locais introduziu tensões e contradições 

na teoria e na prática liberal que levou a processos de fragmentação” (JAHN, 2013, p. 41). 

A primeira fonte de fragmentação da teoria liberal contemporânea, para Jahn (2013), 

consiste na divisão do conteúdo de acordo com áreas temáticas substantivas que se concentram 

em três áreas principais — política, econômica e normativa —, divisão essa que promove 

impactos sobre as práticas liberais. A segunda fonte de fragmentação advém do tempo histórico, 

ou seja, deriva dos princípios e práticas historicamente contraditórios e variados do liberalismo, 

provocando tensões entre suas vertentes clássica e contemporânea, divisão frequentemente 

mobilizada para estabelecer uma distinção entre os elementos essenciais do liberalismo e suas 

características “historicamente contingentes”. A terceira camada de fragmentação é engendrada 

pela performance espacial diferenciada do liberalismo, ou seja, suas formas de atuação no 

âmbito doméstico e no âmbito internacional (JAHN, 2013, p. 24-36). 
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As partes explicativas ou interpretativas das teorias liberais priorizam uma área 

temática particular sobre outras; elas definem esta área temática quer seja em sua 

manifestação histórica ou contemporânea; elas priorizam sua performance doméstica 

sobre a internacional; e metodologicamente abordam o liberalismo ou por meio de 

seus princípios ou suas práticas (JAHN, 2013, p. 35). 

 

Uma compreensão da doutrina liberal contemporânea pressupõe, primeiramente, um 

movimento de resgate de suas origens, retomando a conjuntura histórica na qual os ideários 

liberais começam a germinar. Nesse sentido, faz-se necessário retomar alguns fundamentos 

clássicos da teoria liberal. Partindo do pressuposto de que um resgate completo sobre as origens 

da ideia de internacionalismo liberal (burguês) transcende o escopo desta dissertação, não 

pretendo realizar uma genealogia do tema. O objetivo é mobilizar fundamentos e características 

centrais do pensamento liberal que permanecem relevantes e presentes no discurso político até 

os dias de hoje — como a noção de propriedade privada e organização política — e, sobretudo, 

lançar um olhar sobre mudanças e ressignificações no âmago desse debate teórico, decorrentes 

da intensificação do processo de internacionalização do capital observado a partir do final do 

século XX. 

 

I.1.1 - Origens do Liberalismo  

 

A base fundamental do liberalismo geralmente é associada à publicação da obra A 

riqueza das Nações (1776), de Adam Smith. No entanto, para o propósito deste trabalho, optei 

por utilizar como ponto de partida a teoria Dois Tratados sobre o Governo (1689), de John 

Locke, por sua análise sobre a propriedade privada e organização política baseada no princípio 

de governo por consenso. Esses elementos são relevantes, pois permanecem parte do discurso 

político hegemônico e, sobretudo, são elementos capazes de distinguir e evidenciar a 

particularidade das políticas de cooperação internacional protagonizadas por Cuba, uma vez 

que elas se constituem sob a base de um sistema de organização política socialista desde o 

advento da Revolução Cubana, sistema esse que fundamentalmente se opõe ao princípio da 

propriedade privada e às formas de organização política originadas com base nesse princípio. 

Compreendendo a impossibilidade de empreender com precisão as origens do liberalismo, 

pretendo situar o período histórico no qual a emergência e o desenvolvimento do pensamento 

liberal vieram a figurar, mas que, contudo, ainda não constituíam uma perspectiva concisa e 

tampouco haviam sido incorporadas no arcabouço político e econômico institucionais. Isto é, 

em seu caráter revolucionário — no sentido de se contrapor às formas de organização política 
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do período histórico em questão —, a teoria de John Locke sintetiza elementos centrais 

inerentes ao ideário liberal, que viriam a constituir o liberalismo como projeto político a partir 

do século XIX e, sobretudo, permanecem atuais até os dias de hoje. Ressalto, portanto, que a 

presente análise se atém ao construto teórico político elaborado por John Locke e justifica-se 

pela atualidade de suas premissas para o entendimento do internacionalismo liberal. 

O contexto histórico da teoria de Locke situa-se no período de fragmentação religiosa 

da Europa no século XVI, com a irrupção de conflitos e crise de representação e autoridade que 

vieram a produzir instabilidade política, econômica e social. Sua crítica era direcionada à teoria 

do direito divino dos reis e ao exercício dessa soberania sob a égide do absolutismo, cuja 

estratificação social rígida contrastava com a ascensão social da burguesia nascente. 

Seu construto teórico se fundamenta sobre a noção de “Estado de Natureza” — 

concebida como a condição natural inerente a todos os homens, um “[...] estado em que eles 

sejam absolutamente livres para decidir suas ações, dispor de seus bens e de suas pessoas como 

bem entenderem, dentro dos limites do direito natural, sem pedir a autorização de nenhum outro 

homem nem depender de sua vontade” (LOCKE, 1973, p. 36).  Admitindo que esse estado de 

natureza não é a priori isento de conflitos, a manutenção dessa liberdade requer 

autopreservação, imperativo que só poderia ser atendido se 

 

[...] cada um guarda a propriedade de sua própria pessoa; sobre esta ninguém tem 

qualquer direito, exceto ela. Podemos dizer que o trabalho de seu corpo e a obra 

produzida por suas mãos são propriedade sua. Sempre que ele tira um objeto do estado 

em que a natureza o colocou e deixou, mistura nisso o seu trabalho e a isso acrescenta 

algo que lhe pertence, por isso o tornando sua propriedade. Ao remover este objeto do 

estado comum em que a natureza o colocou, através do seu trabalho adiciona-lhe algo 

que excluiu o direito comum dos outros homens (LOCKE, 1973, p. 42). 

 

Nesse sentido, esse direito natural à propriedade privada não somente garante os meios 

de subsistência do indivíduo, mas também o torna independente dos outros para manter sua 

sobrevivência e, desse modo, estabelece sua liberdade. Ao se retirar do estado de natureza por 

meio da aquisição de propriedade privada e estar, nesse sentido, livre, faz-se necessária a 

instituição de um governo entre homens “livres e iguais” por meio de consentimento capaz de 

zelar por essa “liberdade”, 

 

[...] se todos os homens são, como se tem dito, livres, iguais e independentes por 

natureza, ninguém pode ser retirado deste estado e se sujeitar ao poder político de 

outro sem o seu próprio consentimento. A única maneira pela qual alguém se despoja 

de sua liberdade natural e se coloca dentro das limitações da sociedade civil é através 

de acordo com outros homens para se associarem e se unirem em uma comunidade 

[...] desfrutando com segurança de suas propriedades e melhor protegidos contra 

aqueles que não são daquela comunidade [...]. Quando qualquer número de homens 
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decide constituir uma comunidade ou um governo, isto os associa e eles formam um 

corpo político em que a maioria tem o direito de agir e decidir pelo restante4 

(LOCKE, 1973, p. 61). 

 

Uma vez que essa liberdade individual se fundamenta sobre a aquisição de propriedade 

privada, a finalidade da instituição de um governo por consentimento entre os homens “livres” 

é a preservação de suas propriedades. E, como sintetiza Jahn (2013, p. 43), “[...] este argumento 

está no cerne da teoria de Locke e isso envolve as três áreas substantivas do pensamento liberal: 

a propriedade privada ou economia, a norma da liberdade individual, e a instituição política do 

governo por consentimento”. 

Locke fundamenta uma teoria que tem por finalidade justificar a ascensão política de 

uma burguesia emergente. Sua teoria se direciona contra a forma de organização política de seu 

tempo, cuja fundamentação teórica no direito divino e estratificação social concentrava 

privilégios nas classes dominantes dessa conjuntura política (nobreza e clero). Essa 

fundamentação provia obstáculos à representação política de outros estratos sociais, incluindo 

comerciantes e proprietários que compunham essa burguesia nascente, na qual o referido autor 

se inseria. No entanto, do construto teórico elaborado por Locke emergem contradições, 

principalmente no que tange à diluição do princípio de igualdade entre os homens e no fato de 

a maior parte da sociedade não dispor de (ou da possibilidade de conquistar a) propriedade 

privada, 

 

[...] embora eu tenha dito anteriormente (Capítulo II) que, por natureza, todos os 

homens são iguais, não se pode supor que eu me referisse a todos os tipos de 

igualdade. A idade ou a virtude podem dar aos homens uma precedência justa. A 

excelência dos talentos e dos méritos pode colocar alguns acima do nível comum. O 

nascimento pode sujeitar alguns, e a aliança ou os benefícios podem sujeitar outros, 

reconhecendo-se aqueles a quem a natureza, a gratidão ou outros aspectos possam 

obrigar (LOCKE, 1973, p. 49). 

 

Para Jahn (2013), duas problemáticas fundamentais emergem: a primeira seria o 

desafio de prover uma explicação satisfatória para o fato de que os princípios explícitos na 

teoria de Locke ainda não se materializavam na prática social, isto é, a contradição entre os 

princípios de sua teoria (liberdade individual, propriedade privada e governo por 

consentimento) e a ausência deles em uma conjuntura histórica pautada por um governo 

absolutista fundamentado na lei divina. A segunda problemática seria solucionar tal 

contradição, de modo a superá-la no nível prático. A partir do argumento de Locke sobre a 

                                                           

4 Destaque da autora. 
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existência de diferenças entre os homens — e, portanto, de hierarquias —, restava evidente que 

“uma política liberal não poderia, portanto, ser estabelecida simplesmente fornecendo todas as 

pessoas com o direito de consentir ao governo” e, portanto, a ter propriedade privada (JAHN, 

2013, p. 44). E, para a autora, a resolução dessas duas problemáticas requeria a introdução das 

dimensões histórica e espacial no liberalismo, as quais, consequentemente, contribuíram para 

sua fragmentação contemporânea. 

O direito à propriedade privada deriva, nesse sentido, da aplicação da força de trabalho 

que altera o estado natural da propriedade comum “disposta a todos os homens” e a torna 

propriedade de um particular que se apropria, primeiramente, para garantir sua autopreservação. 

 

Sobre as terras comuns que assim permanecem por convenção, vemos que o fato 

gerador do direito de propriedade, sem o qual essas terras não servem para nada, é o 

ato de tomar uma parte qualquer dos bens e retirá-la do estado em que a natureza a 

deixou. E este ato de tomar esta ou aquela parte não depende do consentimento 

expresso de todos […]. O trabalho de removê-los daquele estado comum em que 

estavam fixou meu direito de propriedade sobre eles. Assim [...], admite-se que a coisa 

pertence àquele que lhe consagrou seu trabalho, mesmo que antes ela fosse direito 

comum de todos. E entre aqueles que contam como a parte civilizada da 

humanidade5, que fizeram e multiplicaram leis positivas para a determinação da 

propriedade, a lei original da natureza, que autoriza o início da apropriação dos bens 

antes comuns, permanece sempre em vigor (LOCKE, 1973, p. 43). 

 

Contudo, existem limites para essa apropriação, expressos na teoria de Locke. O 

homem que se torna livre o faz para garantir sua sobrevivência e suprir somente suas 

necessidades, ou seja, para consumo próprio. Qualquer excedente disso implicaria na violação 

da lei natural ao usurpar da quota de outros e, portanto, o cultivo do solo ou produção intensiva 

não poderiam existir sem violar esse princípio natural. 

 

A mesma lei da natureza que nos concede dessa maneira a propriedade, também lhe 

impõe limites [...]. Tudo o que um homem pode utilizar de maneira a retirar uma 

vantagem qualquer para sua existência sem desperdício, eis o que seu trabalho pode 

fixar como sua propriedade. Tudo o que excede a este limite é mais que a sua parte e 

pertence aos outros. Deus não criou nada para que os homens desperdiçassem ou 

destruíssem (LOCKE, 1973, p. 43). 

 

Dessa problemática erige a possibilidade de estabelecer trocas do excedente de 

produção de bens por meio da invenção do dinheiro, que, como argumenta Locke, não é 

perecível e, portanto, sendo fruto do trabalho e da propriedade de quem o produz, viria a adquirir 

uma função fundamental na ampliação de posses. A instituição do dinheiro para relações de 

                                                           

5 Destaque da autora. 
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troca, portanto, tornou possível cultivar mais intensamente grandes proporções de propriedade 

e o excedente derivado dessa produção seria benéfico para a sociedade em geral. 

 

Mas uma vez que o ouro e a prata [...] retiram seu valor apenas da concordância dos 

homens, de que o trabalho ainda proporciona em grande parte a medida, é evidente 

que o consentimento dos homens concordou com uma posse desproporcional e 

desigual da terra; através de um consentimento tácito e voluntário, eles descobriram 

e concordaram em uma maneira pela qual um homem pode honestamente 

possuir mais terra do que ele próprio pode utilizar seu produto, recebendo ouro 

e prata em troca do excesso6, que podem ser guardados sem causar dano a ninguém; 

estes metais não se deterioram nem perecem nas mãos de seu proprietário. Esta divisão 

das coisas em uma igualdade de posses particulares, os homens tornaram praticável 

fora dos limites da sociedade e sem acordo, apenas atribuindo um valor ao ouro e à 

prata, e tacitamente concordando com o uso do dinheiro. Pois nos governos as leis 

regulam o direito de propriedade, e a posse da terra é determinada por constituições 

positivas (LOCKE, 1973, p. 48). 

 

Não obstante, enquanto “no início, a maior parte dos homens contentava-se com o que 

a natureza oferecia para as suas necessidades”, em determinadas áreas geográficas “o aumento 

do número de pessoas e das reservas, com o uso do dinheiro, tornaram a terra escassa e por isso 

de algum valor”, o que viria a desencadear um estado de competição e conflito. Para 

salvaguardar as propriedades, diversas comunidades viriam a estabelecer os limites de seus 

territórios distintos (fronteiras), regidos por “leis internas [que] tenham regulamentado as 

propriedades particulares de sua sociedade”, e o reconhecimento mútuo do direito à manutenção 

de suas propriedades justifica o princípio de soberania externa como mecanismo capaz de evitar 

a guerra (LOCKE, 1973, p. 46-47), 

 

[...] desta forma, por convenção e acordo, determinado [sic] a propriedade iniciada 

pelo trabalho e pela indústria — e os tratados que foram feitos entre vários estados e 

reinados, seja expressa ou tacitamente, renunciando a toda reivindicação e direito 

sobre a terra em posse do outro, puseram de lado, por consentimento comum, todas 

as suas pretensões a seu direito comum natural, que originalmente tinham em relação 

àqueles países; e assim, por um acordo positivo, estabeleceram um direito de 

propriedade entre eles em partes e parcelas distintas da terra — embora ainda 

existam vastas extensões de terra cujos habitantes não se juntaram ao resto da 

humanidade para concordar com o uso da moeda comum; elas permanecem 

baldias, e são mais do que as pessoas que ali habitam utilizam ou podem utilizar, 

e assim ainda continuam sendo terra comum7; mas isso ocorre raramente naquela 

parte da humanidade que consentiu no uso do dinheiro (LOCKE, 1973, p. 47). 

 

Mas as contradições permanecem incontestadas. Como justificar e convencer sobre a 

necessidade de um arranjo político no qual uma minoria proprietária se beneficia em detrimento 

                                                           

6 Destaque da autora. 
7 Destaque da autora. 
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da maioria? A problemática da desigualdade que compõe o arranjo interno é projetada à esfera 

internacional. Tendo reconhecido um tipo de igualdade diluída dos homens segundo faculdades 

distintas e que por intermédio do uso do dinheiro os homens concordaram em possessões 

desproporcionais e desiguais da terra, como já pontuei anteriormente, Locke insiste que a 

desigualdade material da sociedade — o fato de a maioria da população não dispor de 

propriedade privada — deriva de um fato natural em vez de político, passível de justificativa 

moral, na medida em que a propriedade privada, diferentemente da comum, contém maior 

capacidade produtiva pois a ela é empregada a força de trabalho e que, em retorno, sua produção 

viria a beneficiar todos os membros da sociedade. Soa familiar, nos tempos de hoje, este tipo 

de argumento que sustenta a validação de um sistema econômico no qual os mais pobres 

gradualmente se beneficiariam do aumento de riqueza (produção) dos mais ricos, justificando, 

nesse sentido, a desigualdade. Isso precisamente fundamenta o princípio liberal de igualdade 

como oportunidade em vez de resultado, mais conhecido sob a retórica da “meritocracia”.  

Ao se debruçar sobre a tarefa de justificar um sistema político baseado na propriedade 

privada que viria a beneficiar setores específicos da sociedade em detrimento da maioria da 

população e compreendendo a necessidade de coesão social para estabelecer um governo diante 

da ampla desigualdade material que compunha o arcabouço doméstico, Locke introduz a 

dimensão espacial como forma de apaziguar as contradições internas derivadas da lógica de 

apropriação/exploração, isto é, da dinâmica do processo de expansão da propriedade privada. 

Para mitigar os conflitos internos derivados da lógica de competição por terras já em escassez, 

emerge a dimensão espacial — isto é, a extensão da propriedade e, portanto, a liberdade (no 

sentido liberal) à esfera internacional e, mais importante, a garantia de direitos à classe 

proprietária emergente.  

Em contradição com seu argumento inicial de que todos os seres humanos nascem 

livres e iguais e, por isso, detém o direito de consentir a um governo, Locke hierarquiza os 

sujeitos ao defender direitos políticos plenos somente aos proprietários, e a necessária negação 

daqueles aos demais não-proprietários viria a anular o princípio basilar da legitimidade de seu 

princípio de governo, isto é, “um corpo político em que a maioria tem o direito de agir e decidir 

pelo restante” (LOCKE, 1973, p. 61). Em contrapartida, essa maioria desprovida de propriedade 

precisava necessariamente ser incorporada ao novo sistema político que estava sendo proposto 

por Locke para legitimá-lo, isto é, Locke precisava convencer de que um sistema político 

baseado em propriedade privada viria a beneficiar toda a sociedade. E a solução encontrada por 

Locke termina por “delegar à esfera internacional um papel crucial na constituição do 

liberalismo doméstico” (JAHN, 2013, p. 48). 
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Considerando que os proprietários não constituíam a maioria da sociedade e, sendo os 

proprietários os únicos detentores de direitos políticos plenos, a solução ideal seria estender 

essa concessão de direitos a maiores setores da sociedade ao transformar mais indivíduos em 

proprietários, o que, em contrapartida, era obstaculizado pela evidente concentração e escassez 

de terra na esfera doméstica.  

Mas, afinal, qual seria a fonte dessa propriedade adicional? Como destaquei 

anteriormente, Locke salienta a existência de “vastas extensões de terra cujos habitantes não se 

juntaram ao resto da humanidade para concordar com o uso da moeda comum; elas permanecem 

baldias, e são mais do que as pessoas que ali habitam utilizam ou podem utilizar, e assim ainda 

continuam sendo terra comum”, que estariam, nesse sentido, passíveis de 

apropriação/exploração (LOCKE, 1973, p. 47). Os parâmetros de Locke para distinguir entre 

aqueles que constituíam parte desta “humanidade” e o resto, ou seja, entre civilizados e não 

civilizados, serviu, de um lado, para justificar o direito de apropriação da terra comum contidas 

nessas “vastas regiões”. Locke não identificava nelas a existência das relações de produção e 

troca próprias de seu contexto, que, segundo ele, não exploravam o potencial da propriedade e 

não atingiam a funcionalidade pretendida pelo seu uso privado, que seria, precisamente, gerar 

mais produção, sob a premissa de que o excedente — materializado sob a forma de troca 

monetária — viria a beneficiar setores mais amplos da sociedade. Por outro lado, projetava aos 

setores marginalizados de sua sociedade a promessa de atingir melhores níveis de vida por meio 

da aquisição de propriedade privada fora da esfera doméstica. 

 

A privatização da propriedade comum era, portanto, a solução para o problema, e foi 

esta a solução que forneceu um papel crucial para a esfera internacional. Assumindo 

que a terra — no momento, a mais importante fonte adicional de riqueza — [...] na 

Inglaterra era muito escassa para fornecer o número vasto e crescente de pobres, com 

propriedade, Locke olhou para o exterior [...]. Foi esta terra comum na América, que 

poderia ser usada, pelo menos em princípio, para fornecer todos os indivíduos com 

propriedade e, assim, torná-los elegíveis para plenos direitos políticos. [...] Locke 

estava oferecendo o Novo Mundo, especificamente os assentamentos coloniais da 

América, como a validação de sua filosofia sociopolítica (JAHN, 2013, p. 49-50). 

 

Emerge, assim, a defesa de um modelo agrário colonialista, acompanhado pela 

necessária negação dos direitos de propriedade à população indígena que não cumpria com as 

exigências expressas da teoria da propriedade de Locke, isto é, não fazia o uso apropriado 

(privado) da terra ou não havia introduzido o uso do dinheiro para relações de troca e que, por 

isso, não compunha a “humanidade civilizada”. Essa narrativa não apenas delineia os princípios 

do projeto colonialista, como, em grande medida, alinha-se à retórica do desenvolvimento que 

permanece até os dias de hoje como parte integrante do projeto político liberal. Por um lado, 
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persiste a ideia de que o excedente de produção fluiria novamente à economia mundial e 

beneficiaria a todas as pessoas e, por outro, a de que as comunidades menos desenvolvidas 

iriam se beneficiar do conhecimento, das habilidades e tecnologias provenientes do “mundo 

desenvolvido” e, dessa forma, viriam a atingir maiores níveis de “desenvolvimento”. 

Contudo, a dialética do internacionalismo liberal se fundamenta sobre a contradição 

central do liberalismo, que jaz na busca por emancipação política e apropriação econômica por 

meio de opressão política e expropriação (nesse caso, das comunidades indígenas que faziam 

uso comum da propriedade), que não se alinha automaticamente a maiores níveis de distribuição 

de propriedade na sociedade e tampouco à liberdade dos indivíduos, como proposto na teoria. 

A constituição da esfera internacional designa-se, neste sentido, à mediação dessa contradição 

central. O apaziguamento das contradições no âmbito doméstico da Inglaterra de Locke 

dependia da projeção de uma política externa colonialista, com a devida justificação de seus 

mecanismos de expropriação com referência a diferentes estágios de “desenvolvimento” que, 

consequentemente, atuam na designação de papéis específicos e diferenciados aos atores 

circunscritos no arcabouço internacional.  

 

O liberalismo é um projeto político que visa estabelecer a liberdade individual por 

meio da propriedade privada e proteger e estender essa liberdade por meio do governo 

por consentimento. Ele persegue este objetivo através da privatização/expropriação 

de propriedade comum e, portanto, requer a produção e reprodução das relações 

desiguais de poder nacional e internacionalmente. E fornece uma filosofia da história 

que apresenta esta desigualdade como resultado de níveis naturais e diferenciais de 

desenvolvimento (JAHN, 2013, p. 172). 

 

A filosofia da história que integra a teoria lockeana desempenha a função de 

amalgamar elementos centrais que compõem a teoria liberal ao introduzir uma concepção 

etapista de desenvolvimento histórico, situando sociedades distintas segundo níveis 

diferenciados de desenvolvimento enquanto, simultaneamente, atribui direitos e obrigações 

variados de acordo com a posição ocupada por determinada sociedade nessa “escala de 

desenvolvimento”. Em Locke, as populações indígenas ameríndias estão situadas no inferior 

dessa escala, já que, afinal, para ele, ainda estavam no estado de natureza, enquanto os ingleses 

ocupavam as posições mais privilegiadas de desenvolvimento. Por isso, detinham o poder de 

justificar e legitimar a negação de direitos políticos e de terra às comunidades ameríndias 

enquanto simultaneamente fixavam seus direitos políticos e de propriedade sobre elas, 

instituindo, dessa forma, relações hierárquicas em diversos níveis (JAHN, 2013, p. 58). 

 



 

29 

A filosofia da história, portanto, desempenha um papel crucial no liberalismo ao 

preencher a lacuna entre teoria e prática: ela move a teoria (princípios liberais) para o 

passado (o estado de natureza) e projeta a prática de acordo com estes princípios para 

o futuro, e, portanto, explica a sua falta de congruência no presente (JAHN, 2013, p. 

48). 

 

A filosofia da história constitui uma parte integral da teoria liberal que atua como um 

mecanismo dinâmico capaz de preservar “reivindicações teóricas liberais de contra evidência 

empírica”. Colocada enquanto concepção abstrata e puramente teórica, se assenta, no entanto, 

sobre um contexto histórico real, sobre o qual Locke se debruça para fixar os princípios 

identificados por ele como naturais da vida humana, necessários à justificação de sua teoria 

política. Desse modo, atua no sentido de legitimar interesses historicamente específicos de um 

pequeno grupo de sua sociedade, diante da ampla maioria que não viria a se beneficiar e 

potencialmente teria muito a perder com a instituição de um sistema baseado em propriedade 

privada. Mas Locke constrói seu argumento sob a premissa de que propriedade privada, 

liberdade individual e governo por consenso são princípios naturais da vida humana que 

derivam de princípios divinos, e o faz tendo por base sua interpretação de determinadas 

características das comunidades indígenas contemporâneas a ele como uma expressão destes 

princípios, apresentando-as como uma sociedade no estado de natureza. E é essa “abstração do 

contexto histórico real que impulsiona a interpretação do estado de natureza como um construto 

puramente teórico” — e, portanto, fora de contestação — que produz a “fragmentação 

intelectual do liberalismo” (JAHN, 2013, p. 53). 

Os efeitos dessa filosofia liberal da história ainda se fazem presentes para reivindicar 

a validade “universal” do projeto político liberal. Um exemplo disso é a interpretação de 

conjunturas históricas favoráveis — como o fim da Guerra Fria —, em que forças liberais 

adquirem um papel proeminente de dominação como suporte para as reivindicações liberais ou 

expressão do “fim da história”. Em contrapartida, conjunturas históricas adversas (ou seja, 

práticas liberais contraditórias) como (neo)colonialismo e (neo)imperialismo, em vez de minar 

os princípios liberais, são meramente interpretadas como resultantes de níveis mais baixos de 

desenvolvimento histórico ou produto da aplicação de políticas não funcionais. 

As posições ocupadas por diferentes atores em uma escala de desenvolvimento são 

acompanhadas por direitos e obrigações desiguais, como denunciam as teorias do imperialismo 

e dependência, que permanecem, sobretudo, atuais diante disparidade existente entre os atores 

circunscritos no sistema internacional. Essa dinâmica é legitimada pela usual divisão do mundo 

em “histórico e pós-histórico”, que provê a base para delegar maiores direitos a atores “mais 

desenvolvidos” — precisamente, direitos de intervenção e uso da força. Em suma, “a filosofia 
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liberal da história protege princípios liberais da evidência empírica e provê a justificação para 

o estabelecimento de leis e práticas políticas desiguais” até os dias de hoje, como demonstra a 

dinâmica Norte-Sul entre o “mundo desenvolvido e subdesenvolvido” (JAHN, 2013, p. 59). 

Além de prover uma justificativa teoricamente plausível para atribuir, na prática, 

posições hierárquicas entre comunidades, por meio da negação de direitos políticos e 

econômicos às comunidades consideradas “fracas”, a filosofia liberal da história, enquanto 

concepção puramente teórica, contribui para ocultar essas práticas como componentes integrais 

do liberalismo. Cabe ressaltar, ainda, o papel protagonizado pelo liberalismo na constituição 

dos alvos dessas políticas, ou seja, a construção de noções como “subdesenvolvido”, “não 

liberais”, “Estados falidos” ou simplesmente “pobres” e, sobretudo, um sistema internacional 

definido por direitos e obrigações desiguais, de forma mais ampla. A função constitutiva 

desempenhada pelo liberalismo derivada dessa filosofia liberal da história municia a utilização 

de um método comparativo que aplica “critérios e padrões comuns de desenvolvimento para 

separar as sociedades sem perceber que estes critérios têm desempenhado um papel constitutivo 

para sua separação” (JAHN, 2013, p. 58).  

O conceito central inerente ao liberalismo é, precisamente, a defesa da propriedade. A 

liberdade individual requer a preservação da propriedade privada, que constitui a raison d’être 

do Estado. A função do Estado é de garantir essa propriedade privada. A propriedade, nesse 

sentido, não constitui somente a liberdade individual na esfera doméstica, mas também o Estado 

soberano moderno e, consequentemente, um sistema internacional composto por diferentes 

Estados baseados em propriedade, que conformam as relações internacionais. A teoria de Locke 

é alusiva nesse sentido, pois demonstra que às comunidades fundamentadas sobre a propriedade 

privada eram concedidos direitos políticos, como a soberania sobre seus territórios, enquanto 

às comunidades baseadas no uso comum da propriedade, em contrapartida, somente foram 

atribuídos direitos de subsistências individual e necessária negação de direitos políticos para 

disponibilizar territórios a serem expropriados. Em teoria, longe de averiguar a usual separação 

entre a esfera doméstica e a internacional, a teoria de Locke contribui para atestar a dinâmica 

dialética existente entre ambas, uma vez que esse conceito de propriedade privada sustentou o 

moderno sistema internacional constituído por Estados soberanos (JAHN, 2013, p. 56). 

A distinção tradicional entre as esferas doméstica e internacional é mobilizada para 

fins de justificação das contradições entre os princípios teóricos liberais e as práticas políticas 

liberais, necessária à manutenção da disparidade entre atores no sistema internacional. A 

desigualdade entre as diferentes comunidades — não somente na teoria clássica de Locke, mas 

também em grande parte das teorias liberais contemporâneas — consiste, simplesmente, em 
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relações de poder que se materializam no plano político prático. Locke defende os meios de 

negação de direitos políticos internacionais de soberania àqueles que dispõem de um 

contingente populacional pequeno e relativamente pobre enquanto advoga esses direitos aos 

ingleses com referência a níveis maiores de população, comércio e acumulação monetária que 

os habilitam a exercer esse poder. A realização dos princípios liberais, segundo Locke, 

demandava “a expropriação das terras de outros e este objetivo poderia ser alcançado somente 

por meio da exploração sistemática de diferenciais de poder” (JAHN, 2013, p. 56-57). Porém, 

enquanto essa política de poder claramente contradiz os princípios liberais, Locke elabora a 

justificação teórica para a prática dessa política de poder na esfera internacional. 

 

A distinção teórica entre a esfera doméstica e a esfera internacional, assim, mais uma 

vez, protege os princípios liberais de crítica empírica. Isso sugere que a política de 

poder liberal tem as suas raízes na natureza da esfera internacional, e não na lógica 

dos princípios liberais; e, portanto, o liberalismo só pode ser julgado com base no seu 

desempenho no âmbito doméstico [...]; a abstração da teoria liberal de sua base 

empírica constitui — ao invés de confirmar — a distinção entre a política doméstica 

e internacional (JAHN, 2013, p. 57). 

 

O desenvolvimento do projeto político liberal confirma a natureza histórica de seus 

princípios em detrimento de uma suposta história natural da humanidade. A disjunção entre a 

teoria e a prática liberal requer a apresentação do desenvolvimento histórico do liberalismo e 

seus princípios enraizados em fundamentos a-históricos que sejam capazes de mitigar 

parcialmente os efeitos dessa contradição central. Na tentativa de atestar o caráter transcendente 

e o potencial emancipatório dos princípios liberais, instaura-se um movimento de negação de 

práticas políticas tidas como contraditórias, como, por exemplo, as políticas antidemocráticas 

ou coloniais que compõem o liberalismo clássico, interpretadas como práticas imaturas e/ou 

desvio de conduta, enquanto o liberalismo democrático e anticolonial de hoje é tomado como 

indicador de superação dessa contradição. As tensões entre o liberalismo clássico e 

contemporâneo, entre as formas divergentes de atuação política liberal na esferas nacional e 

internacional e, sobretudo, a dissociação entre os princípios teóricos liberais e suas práticas 

políticas divergentes sugerem, em contrapartida, que as contradições que compõem o projeto 

político liberal não residem sobre a disputa entre diferentes concepções de liberalismo e 

tampouco podem ser superadas, pois são um produto da dinâmica dialética entre esses 

princípios aplicados a diferentes contextos históricos.  

A expansão do liberalismo é atribuída a configurações históricas específicas, que são 

interpretadas, ou com referência ao poder e lógica dos ideários liberais, ou com referência ao 

progresso econômico. Práticas contraditórias do liberalismo como “afirmação do direito 
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universal ao governo por consentimento e opressão dos movimentos democráticos domésticos”, 

aplicação do colonialismo como política externa ou exaltação dos “benefícios econômicos da 

privatização” às custas do empobrecimento de uma grande quantidade de pessoas hoje são 

associadas a noções de democracia, participação, prosperidade econômica e até mesmo 

determinadas medidas de redistribuição. No entanto, ainda que esse desenvolvimento histórico 

seja interpretado como uma “realização gradual de princípios liberais abstratos”, foram as 

contradições internas do liberalismo que nortearam esse desenvolvimento, o que não sugere 

transcendência ou evolução de suas práticas clássicas às suas formas contemporâneas, e sim a 

reprodução de suas contradições ao longo do tempo e do espaço (ibid). 

 

Enquanto a proteção da propriedade privada concedia às classes proprietárias 

liberdade econômica, direitos políticos, e uma esfera privada em que elas poderiam 

perseguir os seus interesses, [...] nenhum desses ganhos estavam disponíveis para a 

grande maioria da população não proprietária. Pelo contrário, uma vez no poder, a 

elite dominante perseguiu sistematicamente a privatização da propriedade comum e 

justificava isso com referência à sua produtividade. Esta privatização em grande 

escala da terra comum conduziu, no âmbito doméstico, ao empobrecimento de amplos 

setores da sociedade e, assim, contribuiu para revoltas, rebeliões, e ameaça de 

revolução […]; essas políticas protoliberais não apenas constituem indivíduos liberais 

— elas, simultaneamente, constituíram forças anti-liberais [...]. A realização de 

princípios liberais produziu uma sociedade economicamente e politicamente 

profundamente dividida (JAHN, 2013, p. 63-64).  

 

O sentido de uma teoria se constrói na perspectiva sobre a qual se articula — sua 

posição no espaço e no tempo — e ao seu propósito, sua função social ideológica. A 

fundamentação teórica do internacionalismo liberal delineia-se sob premissas definidas a priori 

como engessadas no tempo e espaço, evidenciando o escopo limitante sobre o qual se 

constituem. Esta perspectiva particular e fragmentária inviabiliza uma análise coerente sobre 

suas performances contraditórias. A abordagem materialista histórica propõe um outro olhar 

sobre determinados elementos tradicionalmente pensados como fixos no tempo, não 

problemáticos e lineares, pois a compreensão da recorrência de certos elementos em diferentes 

momentos históricos revela a reprodução de padrões e relações de poder capazes de fixar tais 

percepções como “realidade”.  

Uma análise materialista histórica deve, nesse sentido, necessariamente romper com 

os condicionamentos construídos historicamente à consciência e ao pensamento. É necessário 

refletir sobre a sensação de imutabilidade ou leis gerais e universais que "regem" determinados 

fenômenos sociais como partes constituintes de um arcabouço mais amplo, arquitetado de modo 

a garantir a manutenção e o resguardo dos interesses da classe dominante em determinada 

configuração histórica, que implica relações assimétricas em diferentes níveis da vida humana. 
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Enquanto os “paradigmas” científicos se esforçam para explicar o homem com base em sua 

essência — enquanto fato dado —, ela deve necessariamente ser apreendida no conjunto das 

relações sociais, pois “a essência humana não é uma abstração intrínseca ao indivíduo isolado. 

Em sua realidade, ela é o conjunto das relações sociais” (MARX; ENGELS, 2007, p. 534). 

É estabelecida, assim, uma “crítica epistemológica ao empirismo e ao positivismo que 

estão na base das teorizações predominantes”, pois, enquanto o empirismo compreende a 

realidade sob a perspectiva do individualismo metodológico, a corrente marxista do 

materialismo histórico volta-se às estruturas sociais como unidade fundamental de análise 

(GILL, 2007, p. 67-68). 

No intuito de ilustrar a reprodução da lógica do internacionalismo liberal burguês e as 

contradições entre sua teoria e prática, pontuarei alguns marcos históricos capazes de elucidar 

esta dinâmica dialética. 

 

I.1.2 - Marcos Teóricos da Expansão do Internacionalismo Liberal 

 

A escolha desses marcos teóricos se deu tendo por base o debate teórico do 

internacionalismo liberal mobilizado pela análise da teoria lockeana e atualidade histórica de 

seus princípios. Não viso realizar aqui uma trajetória teórica ou histórica completa do 

internacionalismo liberal, e sim lançar luz sobre determinados marcos para ilustrar a reprodução 

dessa lógica. 

A extensão das políticas coloniais permitiu que as elites europeias se apropriassem 

internacionalmente de terras estrangeiras e, portanto, perseguissem uma parte considerável de 

seus interesses econômicos no exterior. Dessa forma, o projeto colonialista tornou possível 

aliviar tensões sociais internas, por meio da formação de um campo político capaz de promover 

o interesse comum entre ricos e pobres em relação à expropriação de terras estrangeiras e de 

fortalecer o comprometimento com o princípio da propriedade privada que justificava essa 

expropriação, o que contribuiu parcialmente para o preenchimento da lacuna entre seus 

interesses mutuamente exclusivos, isto é, antagônicos (JAHN, 2013, p. 64).  

A representação política dos proprietários resultou no estabelecimento de um Estado 

liberal caracterizado pela transferência de poder político aos interesses comerciais capitalistas 

e estabilização dos direitos de propriedade na Grã-Bretanha do século XVII. Esse movimento 

foi, em si, um processo histórico. A defesa de uma sociedade baseada no uso da propriedade 

privada e a exploração do potencial produtivo decorrente dela deu origem a novas formas de 

produção que, consequentemente, viriam a alterar substancialmente as relações sociais em 
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diferentes níveis. A propriedade privada que constituiu a liberdade individual e que, 

subsequentemente, promoveu a base do governo por consentimento tem suas raízes também em 

atividades econômicas internacionais — como, por exemplo, o comércio marítimo 

internacional. Além disso, o crescimento econômico e tecnológico europeu era dependente de 

direitos de propriedade e de um mercado competitivo —, o que sugere que o desenvolvimento 

econômico e tecnológico em ampla escala foi, ao invés de condição para, resultado do 

estabelecimento de instituições protoliberais (JAHN, 2013). 

Esse processo de expansão colonialista no qual o ciclo de reprodução do capital estava 

assentado — principalmente, na circulação e na distribuição de mercadorias entre metrópoles e 

colônias — dá origem à divisão internacional do trabalho, uma vez que as regiões do mundo 

passaram a desenvolver funções diferenciadas e assumem papéis distintos, caracterizados pela 

exportação de manufaturas pelas metrópoles e pela produção de matérias-primas pelas colônias. 

A necessidade europeia de expandir seu capital mercantil resultou na “conquista” de novas 

terras, submetidas a uma dinâmica de produção e circulação comandada pelos europeus, isto é, 

resultou na imposição de funções econômicas a outros países, segundo papéis delegados dentro 

dessa estrutura de dominação. A manutenção desse papel dominante dependia, logicamente, da 

capacidade produtiva dessas sociedades, intensificada pelas transformações no processo 

produtivo, resultantes da Revolução Industrial e que viriam a modificar a divisão internacional 

do trabalho, uma vez que as fábricas tomam o lugar da produção antes manufatureira. Em 

decorrência da primeira Revolução Industrial (1780 - 1820), a Inglaterra assume a posição de 

hegemonia na economia mundial, convertendo-se no centro do capitalismo, devido à 

combinação entre seu poderio militar e suas formas superiores de produção industrial. Diante 

dessa conjuntura, o mundo divide-se entre países que se especializaram no fornecimento de 

matérias-primas e países que, utilizando essas matérias-primas, fornecem produtos 

industrializados, constituindo, dessa forma, a dinâmica dialética entre mundo 

“subdesenvolvido” e “desenvolvido”, 

 

[...] a imperativa necessidade de expansão/acumulação do capital impõe, ainda no 

início do século XIX, a ampliação de uma nova e muito mais imbricada divisão social 

internacional do trabalho. À época, a supressão da relação tipicamente monopólica do 

estatuto colonial foi a condição exigida dos Estados nacionais em processo de 

formação que deveriam, então, habilitar-se para o exercício da concorrência, cujas 

regras vinham reguladas pelo livre comércio mundial. Estavam ali fundados os 

marcos iniciais do sistema sócio-metabólico do capital bem como de sua longa (e 

peregrina) fase de ascensão histórica. Por conseguinte, uma também nova concepção 

das diferenças entre o “velho” e o “novo” mundo começou a interpretá-los como 

produtos [...] de realidades físicas e históricas distintas, mas que, apesar disso, todas 

estariam destinadas, pelo progresso, a resultados, senão idênticos, ao menos 

aproximados (PINASSI, 2009, p. 252). 
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No entanto, os efeitos da revolução industrial lançaram outras partes da população a 

um novo ciclo de empobrecimento e privação junto a condições de trabalho degradantes que 

viriam a gerar mobilizações políticas e constituição do movimento dos trabalhadores, 

reavivando as possibilidades de revolução no século XIX. Nessa conjuntura, o colonialismo já 

se demonstrava incapaz de aliviar as tensões no âmbito doméstico, pois os limites da expansão 

colonial estavam evidentes. A partilha da África e Ásia entre as potências europeias havia 

completado a apropriação colonial e divisão do mundo. Para evitar revoluções, as elites 

europeias estabelecem, na esfera doméstica, uma série de concessões econômicas, como, por 

exemplo, a regulação das fábricas na Inglaterra. Contudo, internacionalmente, exauridas as 

possibilidades de expansão colonial, as relações entre as potências europeias são pautadas pela 

lógica de competição que conduziu, por fim, a eclosão da Primeira Guerra Mundial. 

 

O pensamento e a prática liberais conduziram, assim, à construção jurídica de Estados 

soberanos independentes com base na propriedade e uma esfera internacional na qual 

estas entidades poderiam competir sobre esferas de influência e apropriação. E foi 

essa constituição da esfera internacional moderna que desempenhou um papel crucial 

na atenuação das implicações centrífugas de políticas liberais na esfera doméstica: 

que contribuíram para o desenvolvimento da unidade nacional e da busca da boa vida 

baseada na diversidade internacional como um reino da guerra (JAHN, 2013, p. 65-

67).  

 

A partir do início do século XX, a Inglaterra passou a registrar sinais de fragilidade na 

sua condição de potência hegemônica, agravados por duas guerras mundiais e também pela 

crise de 1929. Após a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos assumiram a posição 

hegemônica no sistema internacional. Na ausência de oportunidades para a continuidade da 

expansão colonial, a sobrevivência do liberalismo nas “sociedades democráticas” dependia 

necessariamente do estabelecimento de novas formas de gerar desenvolvimento econômico e, 

em face da existência de uma alternativa contra-hegemônica real consubstanciada no sistema 

soviético, o keynesianismo emergiu no âmbito doméstico como uma solução paliativa que 

envolvia o aumento do poder de compra da maioria da população nos países centrais, com o 

intuito de incorporá-la ao consumo e, dessa forma, impulsionar o crescimento econômico e 

promover estabilidade política. No âmbito internacional, os princípios liberais foram 

incorporados a um conjunto de organizações econômicas e financeiras — as instituições de 

Bretton Woods — que estabeleceram um arcabouço multilateral para a regulação da ordem 

econômica internacional. 
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As demandas por independência dos territórios sob o jugo colonial se viam, 

naturalmente, confrontadas pelas resistências das potências coloniais a abdicar de seus 

mecanismos de dominação. O processo de descolonização implicou, nesse sentido, conflitos 

armados para forçar a retirada dos colonizadores e, em contrapartida, a aplicação de 

mecanismos capazes de postergar o processo de descolonização, tornando-o condicional a um 

conjunto de reformas que acabaria por garantir o caráter em grande parte liberal do novo Estado 

independente e afastando-o de configurações de cunho socialista ou comunista. Esse 

movimento dependia, sobretudo, da proteção política da propriedade privada na esfera 

doméstica e incorporação dessas economias à economia mundial liberal, regulada por 

intermédio das instituições de Bretton Woods, 

 

[...] a eventual transferência do poder político não comprometeu gravemente os 

interesses e princípios econômicos liberais; em vez disso, estabeleceu relações 

econômicas desiguais entre o primeiro e terceiro mundos e, assim, permitiu ao anterior 

a importação contínua dos benefícios econômicos da esfera internacional [...]. As 

diferenças entre os períodos coloniais e pós-coloniais, portanto, simplesmente dizem 

respeito aos meios pelos quais a desigualdade é estabelecida e mantida, e não para 

esse fato. Enquanto o estabelecimento de controle sobre a terra de outros povos exigiu 

o uso da força e domínio político direto, na economia mundial de hoje, tal controle é 

em grande parte (se não exclusivamente) estabelecido por meio da (inter)dependência 

econômica e sua manutenção jurídica e política por meio de organizações econômicas 

internacionais (todas as quais incorporam relações de poder desiguais entre os 

membros explicita ou implicitamente) (JAHN, 2013, p. 69). 

 

No decorrer da trajetória histórica do internacionalismo liberal, permanece constante 

a estratégia de transformar a propriedade comum em propriedade privada, como instrumento 

para promover desenvolvimento econômico, não se limitando, todavia, somente ao âmbito 

internacional. Políticas de privatização foram retomadas de forma impressionante, nas últimas 

décadas, sob o signo da retórica neoliberal.  

 

As duas últimas décadas têm visto um notável renascimento do liberalismo sob a 

forma da economia de mercado, a privatização das indústrias estatais, e o corte de 

benefícios de bem-estar por democracias liberais. Esta última rodada de 

“privatização” e “liberalização” teve como alvo a propriedade comunal do 

abastecimento de água e eletricidade, educação, cuidados de saúde, bem como o 

estabelecimento de “novos gabinetes” sob a forma de direitos de propriedade 

intelectual sobre produtos naturais e seus usos [...]. Políticas de privatização e 

mercantilização também estão no cerne das políticas de desenvolvimento de 

organizações internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco 

Mundial, bem como dos Estados liberais individuais (JAHN, 2013, p. 69). 

 

O fim do colonialismo, nesse sentido, não rompe com a dinâmica retratada pela teoria 

lockeana, ainda que o discurso das políticas liberais não seja mais a apropriação de territórios 
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de outros povos por meio dos mecanismos de expropriação. A “democratização” do liberalismo 

não extinguiu essa dinâmica de apropriação no âmbito doméstico e tampouco no internacional, 

uma vez que as práticas liberais em si dependem e exigem a manutenção e prossecução de 

relações desiguais de poder por meios econômicos, políticos e, por vezes, militares (JAHN, 

2013), 

 

[...] o desenvolvimento histórico do liberalismo demonstra uma continuidade 

surpreendente: ao separar política, economia, ideias, as esferas doméstica e 

internacionais, bem como passado e presente, consegue encobrir e deslocar no espaço 

e no tempo a ligação íntima e constitutiva entre as suas práticas emancipatórias e 

opressivas, liberalizantes e exploradoras, até agora, no entanto, sem resolver essas 

contradições [...]; o desenvolvimento histórico do liberalismo está em conformidade 

com a filosofia política de Locke. Ele reconstitui com sucesso indivíduos, 

comunidades e o próprio sistema internacional através de processos de apropriação e 

governança (JAHN, 2013, p. 69-70). 

 

As implicações e o simbolismo associado ao fim da Guerra Fria vieram a figurar não 

apenas um suposto fracasso da estratégia socialista, mas também a abertura de um novo campo 

de atuação ao capital financeiro por meio da integração das economias pós-comunistas do Leste 

ao sistema capitalista, presumindo o “triunfo” ideológico do sistema capitalista enquanto “única 

alternativa”. Durante a década de 1990, o internacionalismo liberal emerge como lógica 

estruturante de uma “nova ordem mundial” (proclamada por Bush Pai), na qual a retórica do 

liberalismo parecia convergir com os “processos de desenvolvimento globais” que levaram 

alguns a anunciarem “o fim da história” — sob a égide de um sistema internacional pautado 

pela hegemonia liberal (FUKUYAMA, 1989). 

Do ponto de vista político, implicou a difusão da “democracia”, isto é, de uma forma 

específica de organização política erigida a partir do princípio da propriedade privada e 

representação política decorrente dela. Essas políticas de “promoção de democracia” foram 

estabelecidas por meio de pressões econômicas e diplomáticas, bem como atribuição de 

condicionalidades às práticas de cooperação internacional amplamente utilizada nas relações 

com o mundo “em desenvolvimento”. A retórica do internacionalismo liberal forja uma 

conexão incontestável entre o liberalismo e a democracia capaz de legitimar, na era pós-Guerra 

Fria, uma série de intervenções militares em nome desse imperativo. O presumido alinhamento 

automático entre liberalismo e democracia se sustenta discursivamente sobre a ideia de que 

comunidades organizadas sob princípios liberais tendem a manter relações pacíficas com seus 

semelhantes, enaltecendo a questão do “dever positivo” atribuído ao institucionalismo liberal. 

A ideologia presente nesse pensamento pressupõe uma função estratégica que, segundo Doyle 

(1999), consiste primeiramente na preservação da comunidade (esfera doméstica) por meio do 
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apaziguamento das “tensões inerentes às economias de mercado liberais” (leia-se contradições 

sociais) para então expandi-la, através de uma “sociedade civil transnacional” (DOYLE, 1999, 

p. 41-42). Encontra-se ausente dentro dessa perspectiva a consideração da própria dinâmica 

competitiva e dialética engendrada pelos princípios liberais, que não resulta automaticamente 

em “relações pacíficas”, e sim, potencialmente, em relações conflitantes e antagônicas. 

A preocupação fundamental do liberalismo com a liberdade individual se expressa, 

atualmente, por meio da noção de direitos humanos e resultou na ampliação dessa agenda regida 

pela lógica na qual “o sistema internacional é simplesmente entendido como uma sociedade 

cosmopolita composta por indivíduos e seus direitos”, sem, contudo, questionar a assimetria 

que compõe o arcabouço internacional. Nesse sentido, Reis (2006, p. 37-41) identifica um duplo 

processo que caracteriza a agenda dos direitos humanos na política internacional: “de um lado, 

existe um avanço no reconhecimento e na proteção dos direitos humanos e, por outro lado, a 

situação política internacional mostra como essas relações estão ainda indefinidas, dada a 

proteção internacional seletiva”, submetida aos “interesses geopolíticos das principais 

potências”; destacando que, “uma vez superada a dicotomia Leste-Oeste, a atenção volta-se 

para a relação Norte-Sul, centro-periferia”. Dentro dessa relação, o papel do regime 

internacional de proteção aos direitos humanos pode ser interpretado “tanto como uma 

ferramenta para a construção de uma sociedade internacional mais justa, quanto como um 

instrumento que legitima e justifica as assimetrias do sistema internacional, separando 

civilização e barbárie”.  

 

O internacionalismo, nesse sentido não mais é uma articulação dos grandes países 

capitalistas sob o domínio americano contra um inimigo comum — a tarefa negativa 

da Guerra Fria — mas um ideal de afirmação: a reconstrução do globo à imagem 

americana, sans phrases. A esfarrapada embora vitoriosa bandeira do Mundo Livre 

foi arriada. Em seu lugar a bandeira dos direitos humanos foi hasteada — ou seja, 

primeiro e mais importante, o direito da comunidade internacional de bloquear, 

bombardear, invadir povos ou estados que a desagradem: Cuba, Iugoslávia, 

Afeganistão, Iraque — e de alimentar, financiar e armar estados que a agradam: 

Turquia, Israel, Indonésia, Arábia Saudita, Paquistão. Para os chechenos, palestinos, 

tutsis, sahrawi, nuer e outras raças menores, a maioria sequer sem estado, a caridade 

— como o Secretário de Segurança Nacional de Bill Clinton Samuel Berger teve a 

chance de enfatizar — não pode ser onipresente (ANDERSON, 2002, p. 39). 

 

Essas políticas foram adotadas por uma série de atores, inclusive ONGs, tendo as 

organizações internacionais assumido um papel crucial na consecução destes objetivos (JAHN, 

2013, p. 28). Do ponto de vista econômico, a agenda neoliberal pressionava pela expansão do 

capitalismo sobre as economias recém-abertas, advogando por processos de 

desregulamentação, liberalização e privatização do mercado mundial. Sob o pressuposto de que 
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a proteção da propriedade privada e do livre mercado estabelece a base necessária para o 

aumento da eficiência e produtividade econômica, esse processo naturalmente viria 

acompanhado de desenvolvimento e melhoria nas condições de vida para os países 

“subdesenvolvidos” ou “em desenvolvimento” (argumento não muito distante daquele 

mobilizado por Locke para justificar os processos de privatização e expropriação). 

No entanto, enquanto o liberalismo é louvado por estar teoricamente associado à 

proteção dos direitos humanos (leia-se direitos individuais), com uma ordem social 

economicamente eficiente (segundo a lógica capitalista) e culturalmente tolerante (portanto, 

presumidamente pacífica), e com alguma forma de governo representativo, sua performance, 

todavia, resulta em práticas políticas contraditórias. Elas permanecem fundamentalmente 

liberais — ainda que bem menos louváveis —, como escravidão, (neo)colonialismo, 

(neo)imperialismo, violações de direitos humanos, exploração econômica, desigualdade social, 

intervenções militares etc. Ainda assim, seguem sendo interpretadas como consequências da 

“natureza” do ambiente internacional “não liberal” ou “anárquico” e, portanto, contingentes e 

incapazes de questionar a validade dos princípios liberais. 

O esfacelamento da alternativa contra-hegemônica representada pela União Soviética 

trouxe consigo a noção de triunfalismo do capitalismo liberal e suas formas de organização 

política, econômica e social diante de uma conjuntura política capaz de promover a 

incorporação e a institucionalização dos princípios liberais no arcabouço internacional, 

convertendo-os em hegemônicos. O fim da lógica bipolar que pautava a Guerra Fria foi, nesse 

sentido, interpretado por alguns como o fim de uma era de conflitos centrados na oposição 

sistêmica e início da consolidação do capitalismo liberal como “o ponto final da evolução 

ideológica da humanidade e a forma de governo humano que como tal constitui o fim da 

história” (AYERBE, 2002; FUKUYAMA, 1989, p. 11). 

Diante das ideologias que anunciam “o fim da história”, torna-se necessário retomar o 

conceito marxista da decadência ideológica e a incidência dele na atualidade, uma vez que as 

tendências fragmentárias apresentadas no pensamento liberal burguês se dissociam da 

consideração da materialidade social e convertem-se em instrumento de negação ao 

desenvolvimento sócio-histórico e a qualquer produção de conhecimento que venha refletir as 

relações dialéticas e contraditórias inerentes ao ordenamento social. 

 

Em oposição às teorias que objetivam justificar a acumulação capitalista e naturalizar 

a exploração da força de trabalho, a categoria decadência ideológica oferece 

importantes elementos para a compreensão das ideologias que se propõem neutras e 

antiontológicas, presentes no pensamento social com seus apelos ao fragmentário, ao 

efêmero e, principalmente, ao esquecimento das análises sobre a luta de classes, o 
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trabalho alienado, a propriedade privada dos meios fundamentais de produção, a 

revolução social. Várias ramificações das ciências do espírito esforçam-se para 

desenvolverem tradições científicas apologéticas e, em consequência, um discurso 

ideológico que busca, a qualquer custo, justificar as contradições sociais e negar uma 

“concepção da História que veja na luta de classes a força motriz do desenvolvimento 

e no capitalismo uma forma social transitória” (LARA, 2013, p. 92). 

 

Para Lukács (1968, p. 99), a produção de conhecimento passa a ser norteada pela 

evasão da realidade social, tendo em vista o resguardo da ordem estabelecida quando a 

burguesia assume o poder político e converte-se em classe dominante, movimento que 

simultaneamente rompe com sua herança teórico-social emancipadora — revolucionária — e 

demarca o início da orientação conservadora; nesse aspecto, “a decadência ideológica surge 

quando as tendências da dinâmica objetiva da vida cessam de ser reconhecidas, ou são inclusive 

mais ou menos ignoradas, ao passo que se introduzem em seu lugar desejos subjetivos, vistos 

como a força motriz da realidade”. 

Nesse sentido, Pinassi (2009, p. 252) ressalta que o conceito de decadência ideológica 

passa a vigorar na medida em que coincide com a “conclusão dos esforços revolucionários da 

burguesia e o início da sua hegemonização, da sua localização social na estrutura de comando 

do capital” e, por isso, “o sentido histórico da decadência ideológica é inversamente 

proporcional — e absolutamente necessário — ao brutal desenvolvimento material e 

tecnológico deflagrado a partir daí; e o seu comprometimento passa a se estabelecer tão somente 

com a reprodução incessante da estrutura sociometabólica do capital, mitigando as resistências 

e amaciando o curso do controle”. 

A negação das contradições e relações dialéticas que compõem o ordenamento social 

emerge como um imperativo necessário à burguesia na tarefa de assegurar seu poder. Não 

interessava mais ao pensamento social, portanto 

 

[...] saber se este ou aquele teorema era verdadeiro ou não; mas importava saber o que, 

para o capital, era útil ou prejudicial, conveniente ou inconveniente, o que contrariava 

ou não a ordenação policial [...]; a investigação científica imparcial cedeu seu lugar à 

consciência deformada e às intenções perversas da apologética (MARX, 2008, p. 24).  

 

A crítica de Marx denuncia o caráter decadente assumido pela ideologia burguesa que, 

diante da dinâmica da luta de classes e ascensão do proletariado no cenário político, “tinha 

necessidade teórico-ideológica de assegurar a ordem social e elaborar a retórica oficial sobre as 

contradições sociais causadas pelo capitalismo” e, ao resguardo de sua posição hegemônica, “o 

que interessava era formular respostas justificadoras aos problemas decorrentes do 
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desenvolvimento capitalista e ocultar os conflitos de classes procedentes da relação antagônica 

entre capital e trabalho” (LARA, 2013, p. 94). 

O conceito de decadência ideológica, nesse sentido, atua na desmistificação do 

“racionalismo burguês”, força motriz legitimadora do desenvolvimento capitalista. A disjunção 

entre a construção dos ideários liberais burgueses e as realidades materiais objetivas — 

históricas — que interpelam suas práticas vem acompanhada de tensões e contradições no 

âmago da teoria e da prática liberais, que, consequentemente, leva a processos de fragmentação, 

como assinalou Jahn (2013).  

Nesse sentido, as contradições entre os princípios liberais clássicos derivados da 

filosofia da história apresentada por Locke e as práticas políticas liberais permanecem atuais, 

uma vez que, segundo Mézsáros (2009, p. 199), “a projeção anistórica das relações de troca 

capitalistas [...] e a presunção arbitrária da idealizada naturalidade do sistema como um todo 

para propósitos ideológicos, em conjunto com a fictícia natureza humana da individualidade 

isolada estão com mais evidência hoje do que em qualquer outra época”. Contudo, como 

salienta Mézsáros (2009, p. 200), essa “contradição fundamental não pode ser removida, pois 

não é um traço periférico ou marginal, [trata-se] de uma contradição central do sistema em sua 

totalidade: aquele entre a tendência em direção à socialização crescente e integração global da 

produção e a intocável apropriação privada do produto societal total”. 

Contrário ao espírito triunfalista do sistema capitalista enquanto “única alternativa”, 

István Mészáros intervém na questão com sua tese sobre a crise estrutural do capital, na qual 

expõe os limites dos mecanismos de reprodução do capital e seu imperativo expansionista 

regido pela lógica da exploração/acumulação, que somente se realiza mediante a produção 

destrutiva. Essa crise estrutural, fruto do desenvolvimento desigual e combinado, advém de 

uma conjuntura histórica, na qual 

 

a devastação sistemática da natureza e a acumulação contínua do poder de destruição 

— para as quais se destina globalmente uma quantia superior a um trilhão de dólares 

por ano — indicam o lado material amedrontador da lógica absurda do 

desenvolvimento do capital. Ao mesmo tempo, ocorre a negação completa das 

necessidades elementares de incontáveis milhões de famintos: o lado esquecido e que 

sofre as consequências dos trilhões desperdiçados. O lado humano paralisante deste 

desenvolvimento é visível não só na obscenidade do “subdesenvolvimento” forçado, 

mas em todos os lugares, inclusive na maioria dos países de capitalismo avançado. O 

sistema existente de dominação está em crise porque sua raison d’être e sua 

justificação histórica desapareceram, e já não podem mais ser reinventadas, por maior 

que seja a manipulação ou a pura repressão (MÉSZÁROS, 2002, p. 801). 

 

Segundo Menegat, “pode-se considerar que o esgotamento civilizatório de fato 

ocorreu, mas ele não corresponde exatamente ao momento de esgotamento das forças 
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produtivas. Estas possuem ainda um campo aberto para o seu crescimento, que já não se 

convertem num elemento de progresso, mas sim de aberta regressão. Elas se tornam, desse 

modo, do ponto de vista social, em forças destrutivas [...]; elas representam a monumentalização 

da irracionalidade do sistema” (MENEGAT, 1999, p. 213). Sendo a prática social pautada pelo 

processo de individualização, em que a lógica da concorrência consolida-se enquanto padrão 

de normalidade das relações humanas, a barbárie qualifica-se, na atual etapa de 

desenvolvimento do capitalismo, enquanto única relação social possível dentro deste 

ordenamento antagônico. Contudo, é necessário salientar que “a estruturação da decadência da 

sociedade burguesa se dá, nesse novo contexto, como organização da presença permanente da 

barbárie”, à margem dessa estrutura que inclui seres humanos e regiões do planeta dispensáveis 

para o processo de valorização do capital, mas ela não é inevitável ou irreversível, é apenas “a 

consequência lógico-histórica do livre desenvolvimento do capital” que tende a ser naturalizada 

(MENEGAT, 1999, p. 218-219). A normalização da violência cotidiana que se incorpora aos 

tempos de paz constitui a expressão máxima da desarticulação dos laços de solidariedade, a 

partir do processo de individualização e competição, que se transforma em “um desejo coletivo 

de matar e de excluir”, ao depreender o outro enquanto possibilidade de ameaça “que coloca 

em xeque a posse dos meios elementares de sobrevivência que cada um duramente conquistou”. 

Atua, nesse sentido, como lembrete da instabilidade da posição adquirida, ou seja, “do que lhe 

pode reservar o mundo ao lado” — essa configuração da estruturação da barbárie permite a 

continuidade do curso do capital ao passo que transforma a desordem numa nova fonte de lucro 

(MENEGAT, 1999, p. 220). 

Associado a um projeto universalista — hegemônico — de organização social, o 

internacionalismo liberal é constituído por uma dinâmica fragmentar e dialética, capaz de 

impulsionar o surgimento de formas não liberais de organização social. A pretensão universal 

do projeto político liberal não apenas se vê obstaculizado por forças de resistência, mas é em si 

sua própria constituição dialética que torna sua universalização impossível, embora permaneça 

sendo um poderoso mito social. 

 

I.2 - DESENVOLVIMENTO E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL LIBERAL 

 

O processo de institucionalização do ideário de desenvolvimento capitalista no 

arcabouço internacional advém das implicações resultantes da conjuntura do período após a 

Segunda Guerra Mundial, no que tange às estratégias de reordenamento das forças políticas e 

econômicas mundiais. O pós-guerra inaugura uma configuração de oportunidades de expansão 
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do capital — sob hegemonia estadunidense — diante das demandas por reconstrução dos países 

centrais assolados pela guerra8, do processo de descolonização afro-asiático e formação de 

novos países independentes e, ainda, do início do processo de industrialização nos países latino-

americanos. 

Sob o ímpeto da disputa ideológica marcado pelo conflito Leste-Oeste, fazia-se 

necessária uma estratégia capaz de conferir estabilidade e afastamento da aproximação ao bloco 

soviético e seu ideário de desenvolvimento antagônico, para que fosse possível garantir a 

expansão do capital. Nesse sentido, a dinâmica capitalista do pós-guerra demandava uma 

reestruturação das bases institucionais do capitalismo “legadas pelo imperialismo clássico, 

avançando-se a criação de mecanismos supranacionais efetivos de regulação econômica e 

política” (DE MELLO, 2007, p. 39-40). Para Mello (2007), o que diferencia esse novo quadro 

do anterior é o deslocamento dos mecanismos de controle do mercado mundial e do exercício 

da hegemonia em âmbito internacional — que já não se erigem fundamentalmente sobre as 

antigas formas de intervenção política exercidas diretamente “pelos Estados em nome dos 

interesses oligopolistas nacionais (tal qual à época do imperialismo clássico)” — e passam a se 

“efetivarem, então, por meio de estratégias tipicamente econômicas (sob controle do grande 

capital privado), como o domínio monetário concentrado, a imposição de padrões tecnológicos 

em escala mundial etc.” (DE MELLO, 2007, p .46). 

Surge, nesse cenário, junto à criação das instituições de Bretton Woods (1944) e da 

Organização das Nações Unidas (1945), o Sistema de Cooperação Internacional para o 

Desenvolvimento, fruto das dinâmicas históricas do período, como um instrumento para 

reorganização das formas de controle político e econômico em busca da articulação de 

mecanismos mais “sutis” de dominação (AYLLON, 2006). 

                                                           

8 No contexto dos esforços de reconstrução da Europa promovidos pelo Plano Marshall, cria-se, em 1947, a 

Organização para a Cooperação Econômica Europeia (OCEE) – instituição que dará origem, posteriormente, à 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com a adesão dos Estados Unidos e do 

Canadá em 1961. A fim de coordenar a utilização dos recursos do referido plano, com o fim da reestruturação 

europeia, a OCDE passa a ser o principal foro de articulação do “Ocidente”, tornando-se, também, o principal 

organismo internacional de regulação e institucionalização da Cooperação Norte-Sul. Junto ao surgimento da 

OCDE, foi criado o Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD), que define as diretrizes da ajuda para os países-

membros, como será visto adiante. Segundo Afonso e Fernandes (2005, p. 24), “[...] para o Plano Marshall e para 

o Banco Mundial (BM), o objetivo era a reconstrução da Europa devastada pela guerra e não o desenvolvimento 

do mundo não industrializado. Contudo, à medida que as independências foram acontecendo, as atenções 

começaram a deslocar-se para essa nova realidade”.  A criação da ONU, em 1945, para além da pretensão inicial 

de ser uma organização voltada à manutenção da paz, tem por característica desde os primórdios o “sistema de 

Cooperação para o Desenvolvimento ao começar a assumir responsabilidades numa vasta gama de domínios: 

económico [sic], social, cultural e humanitário e a debruçar-se sobre o problema das regiões subdesenvolvidas”. 



 

44 

A construção do ideário de desenvolvimento liberal no discurso político internacional 

emerge, em um primeiro momento, no pronunciamento de posse de Harry S. Truman como 

presidente dos Estados Unidos da América, em 1949, no qual anuncia os fundamentos de uma 

nova estratégia geopolítica: a divisão do mundo em países desenvolvidos e subdesenvolvidos; 

a consolidação de um modelo de “desenvolvimento” que consiste em “colocar as economias 

capitalistas avançadas como horizonte — um espelho — a ser alcançado pelas sociedades 

dispostas a trilhar o caminho do progresso e, ao mesmo tempo, abrir espaço para a assistência 

técnica, como uma missão a ser desempenhada pelos países desenvolvidos nos países 

atrasados”; delega a coordenação desse processo aos organismos internacionais de controle 

recém-articulados (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização das Nações 

Unidas) sob o domínio dos países desenvolvidos industrializados e hegemonia estadunidense, 

reestruturando, dessa forma, as estratégias das forças políticas dominantes no contexto histórico 

em questão (KRAYCHETE, 2012, p. 184; RIST, 2002; ESCOBAR, 2011). 

Ao estabelecer uma correlação entre o mundo “desenvolvido” e o “subdesenvolvido”, 

Truman constitui uma nova estrutura paradigmática, que se justifica a partir da postulação de 

uma situação de caos acompanhada simultaneamente da prescrição da solução, afirmando que 

 

[…] se faz necessário lançar um novo programa que seja audacioso e que ponha as 

vantagens de nosso avanço científico e de nosso progresso industrial a serviço da 

melhoria e do crescimento das regiões subdesenvolvidas [...]; sua pobreza constitui 

uma desvantagem e uma ameaça, tanto para elas quanto para as regiões mais prósperas 

(Ponto IV, 1949). 
 

A classificação conceitual entre “desenvolvidos” e “subdesenvolvidos” constrói-se em 

termos dicotômicos, em que a lacuna expressa pressupõe (e legitima) uma medida a ser tomada, 

uma ação a ser engendrada, configurando um campo fértil às práticas de cooperação 

internacional para o desenvolvimento erigido sobre o discurso de solidariedade. No entanto, o 

ideário de desenvolvimento que progressivamente se consolida como hegemônico na 

conjuntura internacional a partir do pós-guerra demanda a necessidade de domínio sobre sua 

antítese e, assim, o paradigma da missão civilizacional que caracterizava o período imperial 

colonialista é substituído pelo paradigma imperativo do desenvolvimento na dinâmica política 

contemporânea. 
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I.2.1 - A Institucionalização do Ideário de Desenvolvimento Capitalista no Arcabouço 

Internacional a partir do Pós-Guerra  

 

A dinâmica do capitalismo no pós-guerra foi sustentada por um pacto social que 

permitiu a ascensão de um modelo de desenvolvimento específico; a institucionalização do 

“desenvolvimento” realizada a partir de 1945 tem como pressuposto fundamental a regulação 

estatal em diversas esferas que envolviam políticas de desenvolvimento. O modo de regulação 

keynesiano junto ao regime de acumulação fordista — “universalização do modelo produtivo 

americanista pautado na produção e no consumo de massa” — emergem como “padrões 

institucionais mundiais de estabilização sistêmica, responsáveis pela ampliação das demandas 

efetivas” que garantiriam, durante os “anos dourados”, a acumulação capitalista a uma taxa 

média de crescimento econômico sem precedentes históricos (DE MELLO, 2007, p. 39). 

No âmbito internacional, a emergência da regulação ocorreu sob égide das instituições 

de Bretton Woods — FMI e Banco Mundial. O lócus de intervenção dos programas de 

“desenvolvimento” empreendidos pelos organismos internacionais se dava em escala nacional, 

com ênfase no tema da pobreza ao longo da década de 1950 e 1960, tendo como fundamento a 

atuação direta do Estado em funções econômicas e serviços sociais. Esse período, influenciado 

pelas teorias da modernização, concebe o desenvolvimento como “industrialização, 

ocidentalização e crescimento econômico, e não em termos mais amplos que incluem condições 

de viver uma vida digna e plena, de bem-estar e participação política”, noção capaz de prover 

“uma racionalização para o investimento corporativo, que é voltado para o lucro e não para 

assistir à realização de direitos civis, políticos, econômicos e sociais” (BLOCK; EVANS, 2005, 

p. 20). 

As necessidades endógenas dos países “subdesenvolvidos” eram confrontadas diante 

das demandas de expansão do capital, postuladas pelos países industrializados no processo de 

reorganização econômica e política mundial. Diante da dinâmica da Guerra Fria, dos 

movimentos de emancipação afro-asiáticos, da ascensão do “Terceiro Mundo” e demandas por 

processos de industrialização endógenos — enquanto tentativa de evadir do caráter vertical e 

exógeno das políticas de cooperação para o desenvolvimento das organizações internacionais 

—, os projetos nacional-desenvolvimentistas dos países da periferia eram reprimidos e 

enquadrados como “ameaça comunista”. Apesar do discurso de solidariedade e neutralidade, as 

políticas das agências pressupõem uma forma liberal de organização econômica e aderência às 

regras internacionais, definidas pelo Norte. São baseadas na aceitação e defesa dos arcabouços 

nacional e internacional existentes no mundo capitalista e, por isso, não podem ser permissivas 
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em relação a mudanças endógenas nos países em desenvolvimento que possam arriscar os 

padrões existentes do comércio internacional (HAYTER, 1971). 

Ao fim da década de 1960, as críticas sobre o desenvolvimento tomam corpo, 

influenciadas pelas teorias da dependência. As teorias da dependência dispõem sobre a 

dinâmica do capitalismo e desenvolvimento das forças produtivas globais como determinantes 

estruturais do processo de subdesenvolvimento, ou seja, o subdesenvolvimento é um produto 

do desenvolvimento. Ao enfatizar a dicotomia entre centro (desenvolvido) e periferia 

(subdesenvolvido), análises teóricas dessa corrente enfocam a exploração da periferia pelo 

centro através de mecanismos de extração do excedente produzido na periferia, traduzindo, 

assim, a modalidade internacional do conceito de exploração. As edificações das estruturas de 

poder na configuração internacional inserem a cooperação internacional para o 

desenvolvimento sob o viés de instrumento neocolonial eficaz, “uma arma nova, mais barata e 

mais sutil” para promover interesses endógenos dos países doadores que podem se expressar 

de diversas formas, como mantendo determinado regime político, acesso estratégico a locais, 

garantindo matéria-prima, exercendo influência, a fim de obter votos favoráveis em fóruns 

multilaterais, promovendo comércio e investimentos, constituindo mercado consumidor de 

produtos excedentes e impondo pacotes de políticas macroeconômicas (PANKAJ, 2005, p. 118; 

AMIN, 2005). 

As mudanças no ideário de desenvolvimento no final dos anos 1960 resultam dos 

questionamentos sobre a eficácia das práticas de cooperação internacional para o 

desenvolvimento, da agudização das condições de vida nos países do terceiro mundo e, ainda, 

da influência das teorias neoclássicas, que questionavam o modelo de desenvolvimento 

keynesiano. O cenário de crescente interdependência nas relações econômicas, dotado de 

incertezas quanto à coesão política, “seja pelo aumento da pobreza nos países 

subdesenvolvidos, seja pelo fim do regime colonial que via muitos países recém-independentes 

abraçar as propostas terceiro-mundistas e ou articularem-se com o bloco soviético”, elabora-se 

o Informe Pearson (1969), encomendado pelo então presidente do Banco Mundial — Robert 

MacNamara —, destinado a realizar uma análise sobre as consequências da assistência ao 

desenvolvimento e à situação do desenvolvimento mundial. Nesse documento restou explícito 

o reconhecimento da “enorme discrepância entre os avanços tecnológicos e econômicos 

alcançados e a situação de privações e desesperança dos menos favorecidos” e, ainda, que o 

progresso moderno “produziu uma enorme brecha entre os países industrializados e o resto do 

mundo” (PESSINA, 2012, p. 40; KRAYCHETE, 2012, p. 252).  
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No entanto, os encaminhamentos do Informe Pearson aprofundam o processo de 

“desenvolvimento”, que viria a assumir progressivamente um viés neoliberal, advogando pela 

continuidade da expansão do processo de industrialização nos países periféricos e abertura de 

seus mercados aos investimentos estrangeiros. O deslocamento da escala de atuação das 

políticas das organizações internacionais do âmbito nacional para o regional — por meio das 

estratégias de minoração da pobreza via atendimento às necessidades básicas a partir de 

políticas focalizadas — reflete a mudança no ideário do período — “as políticas focalizadas 

surgiam assim como alternativa às políticas sociais universalistas que faziam parte do ideário 

de desenvolvimento anterior” (PESSINA, 2012, p. 45). Nesse sentido, Kraychete (2012) situa 

a razão dessa reorientação do ideário de desenvolvimento e seus efeitos sobre as redefinições 

no âmbito da cooperação internacional para o desenvolvimento enquanto consolidação de uma 

economia de livre mercado, em que a função da cooperação internacional para o 

desenvolvimento passa a ser a criação das condições propícias para a expansão da economia 

global, em termos de complementariedade com o investimento privado, a partir de um esforço 

evidente para a adoção de políticas compatíveis com uma estratégia de crescimento através do 

investimento estrangeiro (KRAYCHETE, 2012, p. 253). 

Para além do aprofundamento da dicotomia entre o mundo “desenvolvido” e o 

“subdesenvolvido”, a década de 1970 trouxe consigo a crise do sistema econômico mundial — 

que viria a demarcar o fim dos “anos dourados” do capitalismo e do ideário liberal de 

desenvolvimento do Welfare State, baseado nas políticas keynesianas — e a ascensão e a 

institucionalização do ideário neoliberal de “desenvolvimento”. O advento da crise econômica 

dos anos 1970 evidenciou que “as modificações no modo de produzir, com a emergência de 

novas tecnologias, e nas relações de trabalho” configuram uma conjuntura que viria a demandar 

“novas estratégias” (KRAYCHETE, 2012, p. 184). 

Corsi (2010) argumenta que, para compreender a crise do padrão de acumulação 

desenvolvimentista anterior e as novas estratégias de desenvolvimento e inserção na economia 

mundial, faz-se necessário reconhecer a emergência de uma nova fase do capitalismo ao final 

da década de 1970, identificada por Chesnais (1996) como “mundialização do capital” — um 

aprofundamento do processo de internacionalização do capital, cujo elemento essencial é a 

hegemonia do capital financeiro (e não mais o industrial) sob liderança estadunidense, sendo o 

neoliberalismo a expressão ideológica resultante desse processo. Sob essa perspectiva, a crise 

de superprodução que irrompeu nos anos 1970 configurou uma nova oportunidade de 

reestruturação ampla do capitalismo, que implicou consequências significativas para a 

economia mundial, especialmente para “as classes sociais, para as lutas de classe, para a 
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concorrência intercapitalista e para a distribuição espacial da acumulação de capital” (CORSI, 

2010, p. 15-21). Nesse sentido, compreender a emergência desse novo padrão de acumulação 

de capital pressupõe lançar luz sobre os traços fundamentais da crise e seus desdobramentos. 

Em sua dimensão estrutural, a crise dos anos 1970 é resultante de fatores como a relação entre 

a crise de superprodução e a falência do padrão monetário internacional instituído em Bretton 

Woods, do aprofundamento das lutas de classe entre meados dos anos 1960 e 1970, dos efeitos 

da derrota estadunidense no Vietnã e, ainda, do avanço dos movimentos nacionalistas e 

socialistas na periferia do sistema. A crise e o processo de reestruturação subsequente 

contribuíram para o aumento das taxas de desemprego e imposição de novas formas de 

organização do processo de produção — fatores que promoveram impacto significativo sobre 

a classe trabalhadora e contribuíram para a mudança na correlação de forças em prol da grande 

burguesia mundializada e hegemonia do capital financeiro —, cujas consequências se 

expressam por meio da desregulamentação das economias nacionais, permitindo o livre 

comércio e circulação de capitais, a desregulamentação do mercado de trabalho e diminuição 

da ação estatal da economia, seguida de equilíbrio monetário, fiscal e no balanço de pagamentos 

— dessa forma, o núcleo orgânico do capitalismo reorganiza o sistema em reação à crise 

estrutural (CORSI, 2010; CHESNAIS, 1996; DE MELLO, 2007). 

Diante dos impactos da crise e em busca de equilíbrio para suas balanças comerciais 

deficitárias, os países da periferia aumentaram a tomada de empréstimos internacionais, 

estratégia que viria a tornar suas economias mais dependentes do capital externo ficando 

relegadas, sobretudo, a um crescente débito. Os índices decrescentes do comércio mundial, 

verificados nos anos setenta, junto ao movimento de elevação dos juros desse período e 

diminuição dos empréstimos comerciais no início dos anos oitenta, terminaram por impelir os 

países da periferia aos ajustes impostos pela conjuntura internacional (EVANS, 1993). 

As implicações do processo de reorganização do capitalismo sobre o arcabouço 

internacional vislumbram-se pela reorientação das políticas de cooperação internacional ao 

desenvolvimento na década de 1980, que progressivamente incorporam e institucionalizam o 

ideário neoliberal de “desenvolvimento”. Para além do discurso da redução da pobreza via 

estratégias de atendimento focalizado às necessidades humanas básicas, o objetivo principal jaz 

na garantia de estabilidade macroeconômica dos países em desenvolvimento — notadamente 

por meio dos Programas de Ajuste Estrutural (1990) concebidos sob a égide do Consenso de 

Washington (1989) e protagonizados pelas organizações financeiras internacionais —, que 

insistem na retórica de que suas recomendações são de natureza técnica, buscando um 

afastamento do caráter ideológico de suas práticas, mas que, no entanto, tem profundas 
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implicações sobre a natureza, prioridades e delineamentos das políticas internas dos países 

periféricos que, em sua maioria, foram sujeitos à intervenção direta do Fundo Monetário 

Internacional e do Banco Mundial (PESSINA, 2012).  

Contudo, tais políticas ingeridas exogenamente “conduziram à bancarrota muitos 

países da periferia e permitiram a transferência da riqueza do ‘Sul’ para grandes empresas e 

instituições financeiras transnacionais sediadas no ‘Norte’” e, nesse sentido, as sequelas 

deixadas pelos planos de ajuste estrutural — desemprego, desamparo social, altos índices de 

endividamento e inflação — vieram a impulsionar as críticas ao receituário neoliberal 

(ULLRICH; CARRION, 2012, p. 86). As políticas recomendadas pelas organizações 

internacionais, no que tange à redução da pobreza no mundo e à necessidade de estabilidade 

macroeconômica, não apenas não surtiram o efeito esperado como produziram um efeito 

reverso, verificado pelo aumento da desigualdade social e disparidade de renda, bem como a 

não restauração das taxas de crescimento que antecederam a crise. Apesar da contestação à 

retórica neoliberal sob a doutrina do “Consenso de Washington” no início da década de 1990, 

não houve um movimento de retorno às políticas de bem-estar social que caracterizavam o 

ideário liberal keynesiano de desenvolvimento. 

A razão disso resulta, em parte, das implicações e do simbolismo associados ao fim da 

Guerra Fria, que vieram a figurar não apenas um suposto fracasso ideológico do modelo 

socialista de desenvolvimento, mas também a abertura de um novo campo de atuação ao capital 

financeiro por meio da integração das economias pós-comunistas do Leste ao sistema 

capitalista, presumindo o triunfo ideológico do sistema capitalista neoliberal enquanto “única 

alternativa”. 

Não obstante, os efeitos reversos permaneciam reais, e a necessidade de repensar o 

paradigma e as estratégias do desenvolvimento que caracterizaram a década de 1980 como 

“perdida” tornava-se premente. O debate entre crescimento econômico e desenvolvimento 

social, coadjuvado pela crise financeira, estabeleceu condições propícias à produção da teoria 

do desenvolvimento humano sustentável, reconhecendo o “crescimento como condição 

necessária, mas não suficiente para o desenvolvimento” (IGLESIA-CARUNCHO, 2005, p. 54-

55). A noção de desenvolvimento humano sustentável reflete a teoria de Amartya Sen (2002) 

em seu esforço para ressignificar o tema — e, consequentemente, a crença que o envolve — ao 

conceituar o desenvolvimento “como liberdade” — perspectiva que nos remete à corrente do 

“liberalismo igualitário”, em que há um deslocamento de significado fundamental que deve ser 

ressaltado: essa “liberdade” não significa igualdade, e sim a garantia de liberdades mínimas 

para que as diferenças “inerentes à sociedade” não solapem a capacidade dos indivíduos de 
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perseguirem seus objetivos. Seu fundamento advém da teoria de John Rawls (1971) de “justiça 

como equidade”, que tem como base assegurar um conjunto de liberdades básicas para que os 

indivíduos possam disputar seus objetivos em termos de igualdade de condições, apesar da 

desigualdade estrutural existente — e, dessa forma, a problemática da desigualdade entre 

classes sociais permanece não questionada. Para Kraychete (2012), a noção de desenvolvimento 

humano sustentável “não tem por base a explicitação das desigualdades (de renda e 

propriedade), mas de igualdade de oportunidades, onde a capacidade dos indivíduos completa 

a noção de desenvolvimento sustentável”, explicitando uma agenda social na qual “a questão 

do trabalho vai sendo, progressivamente, excluída” (KRAYCHETE, 2012, p. 254). 

A retórica do desenvolvimento capitalista passa a versar sobre temas sociais mais 

amplos, com a intencionalidade de conferir uma dimensão mais “humanizada” às suas 

estratégias políticas. Além da concepção seniana de desenvolvimento, incorporaram-se ao 

debate outras perspectivas, como os novos olhares sobre as instituições como centrais para a 

mudança social, a redefinição do papel do Estado em virtude da dinâmica da globalização e 

emergência de novos atores internacionais — tendo em vista a configuração de um novo arranjo 

capaz de reafirmar a hegemonia neoliberal.  

 

O capital envidará esforços na direção de constituir novos arranjos institucionais, que 

não só sirvam como ferramentas para a administração da crise, como componham 

bases material e ideológica capazes de dificultar questionamentos sobre o próprio 

domínio do capital [...]; surge um arranjo institucional, no qual o mercado figura como 

o principal condutor da produção e distribuição de bens, o Estado como articulador da 

redefinição das regras do jogo e um Terceiro Setor, que em parceria com o mercado 

e o Estado promovam o bem-estar social (KRAYCHETE, 2008, p. 1138). 

 

Nesse sentido, as organizações internacionais adquirem um protagonismo fundamental 

dentro da nova retórica, assumindo a tarefa de “propor interações sociais com vista ao 

estabelecimento de consensos capazes de sustentar a emergência de um novo modelo de 

desenvolvimento” — que implica necessariamente a redefinição de papéis dentro da estrutura 

política internacional. As mudanças no discurso do Banco Mundial na década de 1990 expõem 

as novas diretrizes, na medida em que atestam as limitações inerentes ao modo de regulação do 

período pós-guerra (1945-1970), diante das novas demandas da conjuntura. Admitindo também 

que a estratégia de regulamentação legada exclusivamente ao mercado na “década perdida” 

(1980) tampouco foi capaz de lidar com a crise, o discurso do Banco Mundial cria condições 

propícias à consolidação das novas configurações de poder que emergiram no decorrer do 

processo de reestruturação do capitalismo, que agora demandam um pacto capaz de criar coesão 

social e garantir a continuidade do projeto neoliberal — “um pacto institucional capaz de gerar 
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consenso quanto à nova proposição de políticas voltadas para o desenvolvimento”, embasado 

na “macroeconomia de fundamentos microeconômicos e pela mobilização de noções como 

capital social e boa governança” —, discurso que convida organizações da sociedade civil a 

participar das funções sociais antes incumbidas ao Estado (KRAYCHETE, 2012, p. 255-256). 

Diante do exposto, resta evidente que uma visão específica de “desenvolvimento” se 

consolida como instrumento hegemônico de controle, na medida em que se revela insuficiente 

enquanto instrumento efetivo de melhoria social, articulando uma forma de controle que tem 

por característica o emprego de “técnicas sutis” e construção de um discurso que se apoia sobre 

um consenso que se apropria da ideia de desenvolvimento relacionada a melhoria nas condições 

de vida e redução da desigualdade social para promover a reprodução da ordem social 

capitalista, que, em si, “restringe esses efeitos positivos para uma minoria” (GÓMEZ, 2005, p. 

57). 

 

I.2.2 - Pressupostos da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento  

 

O termo cooperação internacional abrange um amplo contexto, devido às partes que 

constituem sua formação e à complexidade das relações que o pautam. Em um primeiro olhar, 

o termo desenvolvimento adquire contornos de política quando incorporado à cooperação 

internacional no contexto histórico do pós-guerra, configurando dessa forma o Sistema de 

Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (SICD). Assim, a cooperação internacional 

para o desenvolvimento tem como antecedentes elementos constitutivos provenientes dos 

movimentos de emancipação afro-asiáticos do sistema colonialista e, ainda, da disputa 

ideológica Leste-Oeste, contexto histórico que confirma que as noções de cooperação 

internacional e desenvolvimento acompanham “a própria história do sistema econômico 

capitalista, do projeto universalizante de modernização das sociedades e do liberalismo 

multilateral nas relações internacionais” (MILANI, 2012, p. 212; AYLLON, 2006; PESSINA, 

2012). 

Nesse sentido, a cooperação internacional para o desenvolvimento consiste em um 

“conjunto de atuações de caráter internacional realizadas por atores públicos e privados, entre 

países de diferentes níveis de renda, para promover o progresso econômico e social” dos países 

da periferia mundial. O Sistema de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento é 

composto por uma rede de instituições internacionais — como a Organização das Nações 

Unidas (ONU), a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o 

Fundo Monetário Internacional (FMI), entre outras — dotadas de poder suficiente para 
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estabelecer diretrizes políticas capazes de assegurar o ideário de “desenvolvimento” associado 

ao bloco capitalista como um processo “planejado para intermediar as políticas de 

desenvolvimento econômico e social”, que deveria ser fundamentalmente antagônico ao ideário 

defendido pelo bloco socialista (PESSINA, 2012), 

 

[...] o sistema de cooperação ocupa o vazio existente nas relações internacionais que 

deriva da inexistência de um marco institucional a que a comunidade internacional 

confiou para realizar certa redistribuição dos frutos do crescimento mundial e seu 

emprego eficaz para o crescimento econômico e o bem-estar social mundial. Um papel 

similar ao que corresponde, dentro das fronteiras de um país, a política econômica e 

social executada pela Administração pública, corrigindo assim determinadas “falhas 

do mercado” (IGLESIA-CARUNCHO, 2005, p. 36). 

 

Tradicionalmente, a cooperação internacional para o desenvolvimento é considerada 

no marco das relações Norte-Sul, legitimada por meio do discurso dominante de que os países 

desenvolvidos dispõem dos recursos materiais e técnicos de que carecem os países 

subdesenvolvidos e, dessa forma, a cooperação internacional se traduziria em um conjunto de 

transferências de recursos técnicos e financeiros em termos concessionais tendo em vista 

coadjuvar o desenvolvimento econômico e bem-estar social dos países recipientes (PNUD, 

2003, p. 113-114; ALOP, 2010, p. 3). 

Bruno Ayllón (2006) define, em termos gerais, a cooperação ao desenvolvimento 

como “um conjunto de intervenções de caráter internacional orientada [sic] à troca de 

experiências e recursos entre os países do Norte e do Sul para atingir metas comuns baseadas 

em critérios de solidariedade, equidade, eficácia, interesse mútuo, sustentabilidade e 

corresponsabilidade”, sendo sua finalidade primordial “a erradicação da pobreza, do 

desemprego, e da exclusão social”, buscando a elevação “dos níveis de desenvolvimento 

político, social, econômico e cultural nos países do Sul” (AYLLÓN, 2006, p. 9). 

Milani (2012) situa a cooperação internacional para o desenvolvimento como “um 

sistema que articula a política dos Estados e atores não governamentais, um conjunto de normas 

difundidas (ou, em alguns casos, prescritas) por organizações internacionais e a crença de que 

a promoção do desenvolvimento em bases solidárias seria uma solução desejável para as 

contradições e as desigualdades geradas pelo capitalismo no plano internacional” (MILANI, 

2012, p. 211). 

O Sistema de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento é composto por 

diversos atores que se circunscrevem sob o arcabouço altamente institucionalizado e complexo 

— sendo simultaneamente moldados pelo ambiente no qual estão inseridos, na medida em que 

incidem sobre o mesmo — de acordo com suas capacidades de poder. Um elemento importante 
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reside em considerar a disparidade entre dois tipos de atores principais (doadores e 

beneficiários), bem como que a relação estabelecida entre eles “é reflexo da economia política 

internacional, ou seja, das assimetrias e hierarquias existentes entre o centro e a periferia, entre 

o Norte e o Sul do sistema internacional” (MILANI, 2012, p. 211). 

O sistema internacional de cooperação para o desenvolvimento conforma uma rede de 

organizações de caráter internacional voltada à promoção das práticas de cooperação 

internacional para o desenvolvimento entre países com disparidade de níveis de renda, 

realizadas por meio de atores públicos e privados e de instrumentos variados. Em sua 

composição, atuam organizações “dentre as quais se encontram organismos internacionais 

intergovernamentais, governos dos países doadores e receptores de ajuda, organizações não-

governamentais [sic], empresas e outras entidades da sociedade civil” de naturezas, funções e 

orientações diversas. Neste sentido, o sistema internacional de cooperação para o 

desenvolvimento representa a institucionalização de um arcabouço que regula essa relação 

cooperativa entre beneficiários e doadores dentro da dinâmica Norte-Sul. Para Pessina (2012, 

p. 24), o SICD surge com a função de “assegurar o desenvolvimento” como um processo 

deliberado e planejado para intermediar as políticas de desenvolvimento econômico e social, as 

quais, por sua vez, deveriam ser diferentes daquelas pregadas pelo bloco socialista”. 

Ainda que suas diretrizes e determinantes não sirvam de parâmetro para as relações de 

cooperação internacional Sul-Sul, cabe aqui salientar alguns institutos, funções e instrumentos 

circunscritos dentro deste arcabouço, regulados pelo Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento 

(CAD)9 da OCDE, que atualmente reúne agências de 29 países doadores e, apesar de não 

financiar ou participar diretamente da execução de projetos voltados à cooperação internacional 

para o desenvolvimento, o CAD tem por objetivo “a harmonização dos procedimentos e práticas 

dos doadores”, de modo a “melhorar a eficácia da Ajuda e a coordenação de esforços e recursos 

internacionais a favor dos países receptores da Ajuda” (AFONSO; FERNANDES, 2005, p. 51). 

As principais atividades desenvolvidas no seio do CAD condizem com a elaboração 

de políticas e orientações técnicas, que abrangem desde linhas estratégicas gerais a serem 

aplicadas nas políticas de CID até o delineamento dos critérios técnicos utilizados para 

qualificá-la como tal, de modo a assegurar avaliações sobre a eficácia e o alcance de suas 

práticas. Além disso, ao CAD é incumbida a avaliação sobre qualidade e eficácia das políticas 

                                                           

9 Os atuais membros do CAD são: Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, Coreia, União Europeia, 

Dinamarca, Espanha, Estados Unidos da América, Eslováquia, Eslovênia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, 

Irlanda, Itália, Islândia, Japão, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Portugal, Polônia, Reino Unido, República 

Tcheca, Suécia e Suíça. Maiores informações em: www.oecd.org/dac/. 

http://www.oecd.org/dac/
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promovidas pelos Estados-membros no campo do desenvolvimento — a gestão e a evolução 

dos compromissos contraídos internacionalmente, além de recomendações para sua otimização. 

Para a execução dessa avaliação, são reunidos dados estatísticos sobre a cooperação prestada e 

sobre os fluxos de capital direcionados aos Países em Desenvolvimento (PED), expressos em 

relatórios anuais que expõem informações sobre a evolução da Ajuda ao Desenvolvimento 

(AOD) e demais fluxos financeiros; é feita uma análise de políticas voltadas ao 

desenvolvimento e são incluídos temas considerados como de maior relevância para a agenda 

da CID. Para Afonso e Fernandes (2005, p. 52), “a abordagem da OCDE vai no sentido de 

avaliar e recomendar diretamente aos Estados doadores e receptores da Ajuda formas de 

melhorar e facilitar os mecanismos de cooperação”, estabelecendo diretrizes para a consecução 

dos objetivos delineados em seu arcabouço.   Há uma diversidade de fluxos destinados 

ao desenvolvimento que diferem entre si, em termos de origem e funcionalidade, mas que 

conformam a estrutura do SICD e acompanham tanto a evolução das teorias e modelos 

históricos de desenvolvimento como a própria conjuntura geopolítica internacional (AYLLÓN, 

2006). 

Quadro 1: Fluxos da Cooperação para o Desenvolvimento 

 

(Quadro adaptado de Afonso e Fernandes, 2005, p. 12) 

 

Nos fluxos públicos estão incluídas as modalidades de AOD multilateral (quando os 

fundos são transferidos para organizações multilaterais que os utilizam para financiar atividades 

voltadas ao desenvolvimento) e bilateral (quando os países doadores canalizam os recursos de 

AOD diretamente para governos ou organizações dos países receptores). O conceito de Ajuda 

ao Desenvolvimento (AOD) tem sua definição circunscrita desde a década de 1970, no âmago 

do CAD da OCDE, sendo um dos fluxos oficiais mais conhecidos de CID. Para serem 

qualificados como AOD, os recursos devem ser canalizados pelo setor público, contribuir para 

o desenvolvimento econômico e social dos países receptores, consistir em transferência de 

1. Fluxos Públicos 

1.1 Ajuda ao Desenvolvimento (AOD) - (cooperação técnica, Ajuda alimentar, 

alívio da dívida, apoio ao orçamento etc.) 

1.2 Financiamento Oficial ao Desenvolvimento (FOD) - (empréstimos, créditos 

à exportação etc.) 

2. Donativos das Organizações Não Governamentais (ONG) 

3. Fluxos Privados - (investimento direto, empréstimos bancários, créditos 

privados à exportação etc.) 
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recursos (donativos ou empréstimos) oferecidos em condições mais favoráveis que as do 

mercado — com nível de concessionalidade mínimo de 25% —, e o país beneficiário deve 

constar na lista elaborada pelo CAD, que elenca os países segundo níveis de renda para 

qualificá-los ou não como países receptores da Ajuda (AFONSO E FERNANDES, 2005; 

PESSINA, 2012; IGLESIA-CARUNCHO, 2005). 

Não são considerados como AOD (e, portanto, cooperação internacional para o 

desenvolvimento) recursos destinados aos PED “cujos fins sejam essencialmente comerciais”; 

operações de origem pública bilateral que “não atendam à exigência de concessionalidade 

mínima de 25%” ou que, independentemente do cumprimento da concessionalidade mínima, 

“tenha por objetivo fundamental favorecer exportações”; “as aquisições efetuadas pelos 

governos e instituições monetárias centrais de títulos emitidos pelos bancos de desenvolvimento 

multilaterais em condições de mercado”; as “subvenções concedidas ao setor privado para lhe 

permitir flexibilizar as condições dos créditos que este outorga aos PED”; as “ajudas para 

financiar investimentos privados” e, ainda, “ajuda com propósitos militares10 e o perdão de 

dívidas contraídas com fins militares” (AFONSO; FERNANDES, 2005, p. 13-14).   

No que tange à cooperação multilateral, Pessina (2012, p. 28) destaca que ela se 

desenvolve por meio de “instituições e fundos multilaterais, cuja principal característica é a não 

identificação da origem dos recursos, formando um aporte comum que será repassado em nome 

da instituição multilateral”. Importante notar que as principais agências de cooperação 

internacional multilateral — “representadas pelas Instituições Financeiras Internacionais e 

demais Organismos Internacionais Não-Financeiros [sic]”, como as Agências Especializadas, 

“Programas” e “Fundos” das Nações Unidas” — emergem no contexto imediato do pós-guerra, 

atendendo à necessidade de articular o processo de reorganização econômica e política mundial 

de modo a atender aos interesses geopolíticos do bloco capitalista. 

A cooperação bilateral, por sua vez, é “aquela praticada pelos países doadores 

repassando recursos públicos seja por meio de suas agências e bancos oficiais, seja via 

Instituições e Organizações de sua Sociedade Civil Organizada [sic]”, estabelecida diretamente 

entre o país doador e o país receptor, seja por meio da Administração Central, Ministérios, 

Agências Oficiais, Administrações Territoriais (distintas da administração central, como, por 

exemplo, entre municípios) ou, ainda, por ONGs de Desenvolvimento. Estes fluxos, em 

                                                           

10 Não obstante, Afonso e Fernandes (2005, p. 14) destacam que, em 1990, os EUA incluíram como AOD o perdão 

da dívida militar ao Egito – devidamente reconhecida pelo CAD –, exercendo pressão para que esse item fosse 

incluído como tal para considerações futuras, tendo o CAD decidido não o incorporar como AOD, posteriormente.  
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conjunto com os recursos estabelecidos via cooperação multilateral figuram como Ajuda 

Oficial ao Desenvolvimento devidamente computadas pelo CAD/OCDE (PESSINA, 2012, p. 

29). 

O Financiamento Oficial ao Desenvolvimento (FOD) consiste em fluxos financeiros 

desprovidos da porcentagem de concessionalidade necessária para serem qualificados como 

AOD segundo os critérios do CAD/OCDE, ainda que sejam direcionados a atividades e projetos 

ligados à temática do desenvolvimento e/ou cumpram os mesmos objetivos que a AOD. Essa 

forma de financiamento tem como principais componentes os “créditos de governo a governo 

em condições de mercado — entre eles os créditos oficiais à exportação — determinados 

investimentos de origem pública e operações de reestruturação da dívida em termos não 

concessionais [sic]” e, ainda, “financiamentos feitos a partir das Instituições de Financiamento 

Internacionais” — como o FMI e o Banco Mundial — que “obtêm recursos dos países-membros 

para executar projetos de desenvolvimento nos países em desenvolvimento, prestar ajuda direta 

às suas balanças de pagamentos — empréstimos de ajuste estrutural — e apoiar determinados 

programas orçamentários dos receptores” (PESSINA, 2012, p. 26; AFONSO; FERNANDES, 

2005).  

Os donativos provenientes de Organizações Não Governamentais (ONG’s) são de 

origens e fundos próprios dessas organizações, enviados aos PED sob a forma de donativos 

privados, sem fins lucrativos. Contudo, como aponta Pessina (2012, p. 28), “a Ajuda Oficial 

para o Desenvolvimento praticada por esses países conta também com a possibilidade de ser 

feita a partir das Agências Não Governamentais, ONGs de Cooperação para o Desenvolvimento 

que, na sua maioria, dependem dos chamados cofinanciamentos públicos”. Por fim, nos Fluxos 

Privados (FP) estão inclusas transações de longo prazo promovidas por empresas ou indivíduos 

do país doador — o chamado investimento externo direto —, recursos desse tipo “têm vindo a 

ganhar importância no financiamento do desenvolvimento, mas tendem a concentrar-se num 

reduzido número de países, o que torna a AOD um elemento fundamental em muitos outros”. 

Conforme destacam Afonso e Fernandes, apesar do fortalecimento do compromisso da 

comunidade internacional com luta contra a pobreza e o subdesenvolvimento na década de 

1990, observa-se uma diminuição da AOD total, assistindo-se, “pela primeira vez na história 

da cooperação”, não apenas à diminuição dos fluxos de Ajuda, mas também o enfraquecimento 

de sua “importância na promoção do desenvolvimento”, na medida em que “os fluxos 

financeiros privados (sobretudo investimento direto externo) substituem largamente os fluxos 

de Ajuda e tornam-se a fonte financeira mais importante nas relações Norte/Sul” (AFONSO; 

FERNANDES, p. 12, 32). 
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Cabe aqui uma indagação fundamental: quais são as motivações e interesses 

subjacentes à cooperação para o desenvolvimento, para além do discurso de solidariedade 

internacional? Refletir sobre essas motivações requer uma compreensão sobre as formas como 

tais práticas são concedidas, bem como os impactos por elas gerados, atentando à assimetria 

entre países doadores e receptores na dinâmica política internacional. 

 

O discurso oficial [...] esconde frequentemente outras prioridades como a promoção 

dos interesses económicos e comerciais, o acesso a recursos naturais, a matérias-

primas e mercados nas ex-colónias [...]. A concentração da Ajuda das ex-potências 

coloniais nas suas antigas colónias não se deve apenas ao sentimento de pertença a 

uma comunidade mas também à necessidade de manter o acesso privilegiado a 

recursos e mercados, preservando os laços históricos. A questão dos interesses 

comerciais e do envolvimento das empresas na Ajuda refletiu-se [...] na exigência por 

parte dos doadores de os donativos ou empréstimos serem usados para adquirir bens 

e serviços no país doador [sic] (ibid, p. 18-20). 

 

A ascensão da Cooperação Sul-Sul ocorre como uma concepção alternativa — e 

complementar — às práticas tradicionais de cooperação, ao enfatizar a superação de limitações 

compartilhadas em termos de horizontalidade e a necessidade de reformulação e reestruturação 

da ordem global, tendo em vista conquistar uma esfera mais equitativa de negociação, com o 

intuito de incidir sobre a balança de poder internacional. A proeminência adquirida pelas 

economias emergentes sobre o plano internacional, de fato, surtiu efeitos sem precedentes, uma 

vez que o Sul — historicamente marginalizado — passou a imprimir esforços na cooperação 

com outros países em condição de desenvolvimento, almejando amenizar as notáveis 

vulnerabilidades sistêmicas. 

Nesse aspecto, sob a perspectiva analítica das políticas externas protagonizadas pelos 

países do Sul, as estratégias de cooperação Sul-Sul não se dissociam das decisões relativas à 

inserção internacional desses Estados, no que tange à projeção de poder político e à 

internacionalização de seus respectivos capitalismos no cenário geopolítico e econômico nas 

dimensões regional e global. Seus esforços estão voltados, por um lado, ao desenvolvimento de 

estratégias que propiciem a manutenção do status quo adquirido, ou seja, o resguardo das 

posições conquistadas no plano internacional, manutenção da ordem internacional em termos 

de estabilidade e, ainda, o fortalecimento das instituições. Em contraponto, atuam em busca da 

alteração da balança de poder, de modo a serem mais contemplados, através da construção de 

mecanismos alternativos capazes de incidir sobre as vulnerabilidades das estruturas 

hegemônicas de poder, tendo em vista mitigar a concentração de poder mundial (ULLRICH; 

CARRION, 2012, p. 7; MILANI, 2012, p. 226). 
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No entanto, ainda que seja possível depreender a perspectiva de uma abordagem 

ideológica alternativa sublinhada por um engajamento progressivo dos países do Sul a partir de 

sua proeminência no âmbito econômico internacional, suas práticas de cooperação, todavia, não 

estabelecem uma ruptura paradigmática com a lógica norteadora dos mecanismos 

internacionais que estabelecem as bases da cooperação para o “desenvolvimento” (OCDE), ou 

seja, se incorporaram (ou foram incorporadas) à hegemonia internacional. As práticas de 

cooperação internacional para o desenvolvimento que conformam o modelo de cooperação 

tradicional Norte-Sul e o emergente modelo Sul-Sul inscrevem-se dentro do arcabouço 

institucional internacional, em conexão intrínseca com o ideário de desenvolvimento capitalista 

e, nesse sentido, contém uma funcionalidade essencial na manutenção da disparidade entre os 

atores na dinâmica política internacional contemporânea.  

A evolução do Sistema de Cooperação Internacional, suas rupturas e transcendências 

conectam-se intrinsecamente a mudanças estruturais no plano econômico internacional. Com 

base nas perspectivas abordadas, depreende-se o caráter formal e consensual que embasa as 

relações assimétricas no escopo da cooperação internacional para o desenvolvimento, âmbito 

em que a ação prática necessita da legitimação discursiva para garantir uma relação de 

dependência em via dupla: por um lado, o ato de cooperar internacionalmente necessita da 

existência da problemática que busca resolver, contribuindo para sua manutenção e, por outro, 

o escopo do problema a ser resolvido depende da “benevolência” da cooperação internacional 

na minoração de seus efeitos — que é, em si, um produto da dinâmica política econômica 

global. 

O paradoxo da cooperação internacional para o desenvolvimento se expressa no 

distanciamento entre o discurso e a prática, que tem se mostrado insuficiente no avanço contra 

as causas da pobreza e desigualdade social. Embora o Sistema de Cooperação Internacional 

para o Desenvolvimento tenha se reorganizado no decorrer de sua progressiva evolução diante 

das novas demandas do capital, é possível afirmar que sua essência se manteve incólume — o 

ideário de desenvolvimento capitalista, quando incorporado à cooperação internacional, se 

consolida no plano internacional enquanto mecanismo estratégico às condições de expansão da 

economia capitalista (agora globalizada) e, nesse aspecto, o “desenvolvimento” praticado é o 

desenvolvimento do capitalismo e suas contradições. 
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CAPÍTULO II - INTERNACIONALISMO PROLETÁRIO: UM IMPERATIVO 

CATEGÓRICO 

 

 

A burguesia apresenta seus interesses de classe como interesses gerais, de toda a   

sociedade, como já observavam Marx e Engels no Manifesto. Com o intuito de prover uma 

justificativa coerente para a ideia do capitalismo como melhor dos mundos — ou como único 

mundo possível —, ela recorre constantemente aos fundamentos de sua ideologia dominante, a 

fim de legitimar sua exploração sobre a classe trabalhadora. No seio desses fundamentos — 

propriedade privada, liberdade individual, Estado burguês, competição, concorrência etc. — jaz 

como pedra angular o conceito de “natureza humana”, retomado sempre que necessário para 

atestar a validade do sistema capitalista como o mais “natural” ou “adequado” a essa suposta 

“essência humana”. Esse determinismo mecânico visa imobilizar; incute a ideia de que esse é 

o estado natural das coisas e que nada pode ser feito para mudá-lo, isto é, pretende desarticular 

possíveis resistências.  

Por trás deste conceito de “natureza humana” se estrutura uma concepção específica 

metafísica do real que tende a universalizar as relações humanas tais como surgem e existem 

sob este modo de reprodução social específico — capitalista —, capaz de explicar suas relações 

dialéticas e contraditórias como efetivação de uma suposta “natureza humana” imutável, 

estática, imanente, advinda de um poder superior e externo (sobrenatural, divino) incontestável 

ou resultante de um determinismo biológico mecanicista. Independentemente das apreensões 

de origem, o corolário permanece constante: uma “natureza humana” herdada espiritual ou 

geneticamente, que rege a todos nós, a qual devemos aceitar e obedecer, e sobre a qual nada se 

pode fazer11. 

Em A Ideologia Alemã, Marx e Engels já atentavam à noção de que 

 

[...] o primeiro pressuposto de toda a existência humana e também, portanto, de toda 

a história, a saber, [é] o pressuposto de que os homens têm de estar em condições de 

viver para poder “fazer história”. Mas, para viver, precisa-se, antes de tudo, de 

comida, bebida, moradia, vestimenta e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico 

é, pois, a produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a produção da 

própria vida material, e este é, sem dúvida, um ato histórico, uma condição 

fundamental de toda a história, que ainda hoje, assim como há milênios, tem de ser 

                                                           

11 Isso se reproduz ideologicamente em diversos campos, como, por exemplo, na construção discursiva da 

globalização como processo inexorável, com o intuito de universalizar e naturalizar os interesses de classe 

dominantes e, sobretudo, manter a legitimidade desse processo diante de seus efeitos contraditórios (nota da 

autora). 
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cumprida diariamente, a cada hora, simplesmente para manter os homens vivos [...]. 

A primeira coisa a fazer em qualquer concepção histórica é, portanto, observar esse 

fato fundamental em toda a sua significação e em todo o seu alcance e a ele fazer 

justiça (MARX e ENGELS, 2007, p. 32-33). 

 

O indivíduo, para ter condições de produzir essa vida material, se põe em interação, 

isto é, em relação social, com outros, para adquirir elementos essenciais à sua sobrevivência. 

Nesse sentido, a apreensão de si mesmo não se dá em isolamento, mas através de suas interações 

com o mundo e com outros indivíduos, quando começa a realizar essas representações. Desse 

modo, prosseguiam Marx e Engels 

 

A produção de ideias, de representações, da consciência, está, em princípio, 

imediatamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos 

homens, com a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio 

espiritual dos homens ainda aparece, aqui, como emanação direta de seu 

comportamento material. O mesmo vale para a produção espiritual, tal como ela se 

apresenta na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica etc. 

de um povo. Os homens são os produtores de suas representações, de suas ideias e 

assim por diante, mas os homens reais, ativos, tal como são condicionados por um 

determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e pelo intercâmbio que a ele 

corresponde, até chegar às suas formações mais desenvolvidas. A consciência 

[Bewusstsein] não pode jamais ser outra coisa do que o ser consciente [bewusste Sein], 

e o ser dos homens é o seu processo de vida real (ibid, p. 93-94). 

 

Sob esta base de análise, o indivíduo não detém uma “essência” que lhe é pré-

determinada e externa aos seus desígnios, capaz de condicioná-lo a agir no decorrer do tempo 

histórico e em todas as formas de organização social do mesmo modo. Ao contrário, a 

consciência do indivíduo espelha a organização material de sua existência, as relações de 

produção nas quais se encontra inserido e, nesse sentido, “não é a consciência que determina a 

vida, mas a vida é que determina a consciência” (ibid, p. 94). 

É importante sublinhar que não há uma apreensão da realidade que não seja mediada. 

Com isso, quero dizer que não existe um conhecimento “científico objetivo” da realidade, um 

conhecimento imediato do mundo. Todo conhecimento vem a ser fruto de um processo de 

construção social. Diante do objetivo deste trabalho, é necessário salientar que a ordem das 

coisas não é imutável.  

O indivíduo do capitalismo não é a expressão de uma “natureza humana” imanente. 

Ele é apenas o indivíduo do capitalismo, um reflexo desse modo de reprodução social e sua 

dinâmica contraditória e dialética. Ao compreendermos que “a essência humana não é uma 

abstração intrínseca ao indivíduo isolado” e que “em sua realidade, ela é o conjunto das relações 

sociais”, é possível refletir sobre outras formas de organização social em que a produção 

material se estruture segundo a satisfação das necessidades humanas, em detrimento da lógica 
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incessante de acumulação e lucro do capital. A mudança no modo de produzir necessariamente 

interfere nas relações sociais e, nesse aspecto, pensar sobre formas de organização social 

alternativas, capazes de engendrar novas lógicas e relações de sociabilidade, pautadas pela 

cooperação e coletivização em detrimento da competição e alienação, fará com que a 

consciência do indivíduo também reflita essa nova forma de organização (MARX; ENGELS, 

2007, p. 534). 

Kohan acrescenta 

 

O capital constitui um sujeito automático, uma substância dotada de vida própria ou, 

pelo contrário, não é mais que uma relação social histórica atravessada pelos avatares 

da luta de classes? Já desde os tempos de Karl Marx essa pergunta tirou o sono dos 

revolucionários, cada vez que se propuseram estudar a sociedade (para modificá-la). 

A resposta, ainda que pareça simples e talvez óbvia, está longe de o ser. 

Aparentemente, se nos situamos na perspectiva da concepção materialista da história, 

a teoria crítica e a filosofia da práxis — como é o nosso caso —, tudo conduz a aceitar 

que o capital é uma relação. Qualquer outro tipo de resposta implicaria deslizar nos 

braços do fetichismo mais grosseiro, opção da qual nem sempre conseguem escapar 

algumas correntes da moda no pensamento social contemporâneo (KOHAN, 2006, p. 

1). 

 

O papel da ideologia dominante é a reprodução do sistema. A manutenção de sua 

posição hegemônica depende da disseminação de seus signos e postulados e da capacidade de 

conferir legitimidade às suas práticas efetivas — bem como convencer sobre a inevitabilidade 

de seus efeitos. Hoje, isso se materializa no projeto neoliberal, seu alcance sobre as mais 

diversas regiões do mundo e seu discurso da globalização como processo inexorável. No 

entanto, as contradições intrínsecas ao próprio sistema sociometabólico do capital, manifestas 

por meio de crises e incremento da desigualdade social, impulsionam a emergência de discursos 

e projetos alternativos. Isto é, o próprio desenvolvimento do capitalismo produz sua antítese, 

pois, por ser um sistema estruturado sobre a produção de desigualdades, tende a marginalizar e 

excluir um número cada vez maior de pessoas e regiões e é, em si, incapaz de incorporar em 

completude os marginalizados que ele mesmo cria. A marginalidade pode se converter em 

estratégia de resistência. A resistência, nesse sentindo, é contraface e também produto do 

desenvolvimento das forças de reprodução da ordem do capital. Ainda que em grande parte da 

história do mundo se verifique como constante a opressão do homem pelo homem, jamais 

estiveram ausentes as demandas por liberdade e a luta por emancipação. 

Este capítulo se dedica a essa antítese. Em um primeiro momento, nos debruçaremos 

sobre o conceito de internacionalismo proletário e sua manifestação histórica nas articulações 

internacionais do passado. A segunda seção se dedica a retomada de alguns elementos do aporte 

teórico marxista para compreender sobre o que se articula o internacionalismo proletário, isto 
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é, ao que este tipo de prática se contrapõe — imperialismo e globalização. Em seguida, 

inserimos o debate sobre o conceito de hegemonia e contra-hegemonia, com o intuito de 

compreender quais são os elementos que tornam esse internacionalismo proletário um esforço 

contra-hegemônico. A última seção do capítulo se debruça sobre algumas práticas de 

cooperação internacional (mais especificamente entre países socialistas sob o CAME) erigidas 

sob tal internacionalismo. 

 

II.1 - Internacionalismo Proletário 

 

É próprio da dinâmica dialética e contraditória do capitalismo que o desenvolvimento 

das forças liberais originem forças não liberais. O imperativo de expansão-acumulação que rege 

o funcionamento do sistema depende da produção incessante de explorados, marginalizados e 

excluídos. Ele cria sua antítese e contraface e, mais importante, possivelmente sua própria ruína, 

pois, afinal, o que acontece quando se articula uma reação organizada ou se esgotam suas 

possibilidades de expansão? 

Tomando como base a análise de Foster (2000), Marx não foi somente um dos 

pioneiros a se debruçar sobre o tema da globalização, como também um dos primeiros 

estrategistas do internacionalismo da classe trabalhadora, delineado para responder à 

globalização capitalista. As análises de Marx, retomadas por Foster no artigo Marx and 

Internationalism, atentam para dois elementos essenciais à compreensão desse tipo de 

internacionalismo: a crítica da exploração internacional e o desenvolvimento de um movimento 

da classe operária que era duplamente nacional e internacional em sua organização (FOSTER, 

2000, p. 11). Esses elementos são, em si, condições necessárias às possibilidades de articulação 

do internacionalismo proletário e permeiam historicamente iniciativas desse tipo — em virtude 

disso, vamos nos ater ao exame dessas condições. 

 

II.1.1 - A Primeira Condição do Internacionalismo 

 

Alguns analistas das obras de Marx enfatizam o viés demasiado economicista sobre o 

qual se erige sua teoria. Não são incomuns críticas ao entendimento de Marx sobre o capitalismo 

enquanto força progressiva capaz de produzir as condições materiais necessárias para viabilizar 

o desenvolvimento econômico, isto é, sua concepção inicial de que a penetração do capitalismo 

em determinadas sociedades “atrasadas” poderia romper a estagnação e prover os pré-requisitos 

materiais iniciais para um maior desenvolvimento que, quando aliado à revolução social, 
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poderia romper com a ordem estabelecida. Enquanto geralmente se assume que Marx concebia 

que “a penetração colonial do capitalismo na periferia global operava como uma força 

puramente progressiva, que resultaria em desenvolvimento econômico e social nestes países 

paralelo às linhas dos países no centro do sistema mundial capitalista”, não existem dúvidas 

sobre sua oposição ao colonialismo (FOSTER, 2000, p. 11). 

Foster (2000, p. 12) ressalta que o tema do “subdesenvolvimento” não foi 

pormenorizado por Marx, pelo contrário, foi depreendido da história da exploração capitalista 

dessas sociedades estruturadas sob o colonialismo, conduzindo a análises que salientavam tanto 

os efeitos perversos dessas práticas como a necessidade da revolta social pelas populações 

indígenas. Nesse sentido, de acordo com a concepção do referido autor, Marx não apenas 

condenava o colonialismo, mas, simultaneamente, apreendia em suas análises iniciais que tal 

“penetração capitalista estava promovendo as pré-condições materiais básicas que, quando 

associada com a revolução social, abria caminho para o avanço histórico” — um avanço que, 

cabe salientar, na “periferia do sistema” poderia tomar formas mais complexas e variadas do 

que aquelas do contexto imediato europeu. 

No entanto, Foster (2000) sinaliza uma mudança essencialmente importante na 

compreensão de Marx em suas análises mais maduras — da formação da I Internacional e 

elaboração de O Capital até o fim dos seus dias —, que constitui verdadeiramente uma ruptura 

ou divisor de águas: Marx se tornara bem menos convencido de que as forças objetivas 

desencadeadas pelo colonialismo estariam de fato criando e promovendo as premissas materiais 

para o desenvolvimento das nações colonizadas. Sua consciência preocupava-se cada vez mais 

com o “[...] papel protagonizado pela exploração internacional na criação de uma permanente 

relação estrutural de dependência”, na qual estavam subjugadas as nações pobres pelas nações 

ricas, e, mais importante, dos efeitos dessa relação sobre as potencialidades do 

internacionalismo proletário (FOSTER, 2000, p. 12). 

Para ilustrar esse cenário, Foster (2000) retoma um caso analisado por Marx sobre a 

questão da Irlanda, em que se observava o envio de excedentes (surplus) contínuos da Irlanda 

para a Inglaterra, utilizados para expandir a produção industrial inglesa, garantindo sua 

primazia. Outro retrato dessa dinâmica emerge à luz do que sucedia na Índia sob jugo colonial 

do império britânico, questão sobre a qual Marx concluía que “a supressão da propriedade 

comunal de terra não foi nada mais que um ato de vandalismo inglês que levou a população 

indígena para trás ao invés de para frente”. No que tange especificamente ao caso indiano, o 

que merece o devido destaque é o fato de que, segundo conclusão de Foster com base nas 
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análises de Marx, o imperialismo britânico submeteu a população a condições de 

superexploração12 (ibid, p. 12-13). 

Em decorrência dessas análises mais desenvolvidas de Marx, surge o reconhecimento 

de que essas formas extremas de exploração compõem o cerne do sistema internacional 

estruturado sob o capitalismo e se converte na primeira condição do internacionalismo 

“genuíno” — isto é, a crítica da exploração internacional. E, de modo enfático, afirma: “a nation 

that enslaves another forges its own chains”13. Tratando mais particularmente o caso da Irlanda, 

Marx exprime aos trabalhadores ingleses, em 1870, a relação dialética entre o contexto imediato 

de luta — nacional — e a necessidade da articulação da solidariedade internacional proletária. 

 

Portanto, é tarefa da Internacional, em toda parte, colocar em primeiro plano o conflito 

entre a Inglaterra e a Irlanda, pondo-se abertamente ao lado da Irlanda. E é tarefa do 

Comitê Central em Londres despertar a consciência dos operários ingleses para 

o fato de que, para eles, a emancipação nacional da Irlanda não é uma questão 

de justiça abstrata ou de sentimentos humanitaristas, mas a primeira condição 

para sua própria emancipação social14 (Carta de Marx a S. Meyer e A. Vogt, 

Londres, 09/04/1870 apud FOSTER, 2000). 

 

II.1.2 - A Segunda Condição do Internacionalismo 

 

A segunda condição do internacionalismo proletário, como aponta Foster (2000), 

consiste na premência de combinar as lutas nacional e internacional — dinâmica na qual cada 

âmbito atua como base e complemento necessário ao outro. 

As raízes históricas da I Internacional — conhecida como Associação Internacional 

dos Trabalhadores (AIT) — remontam à greve geral dos trabalhadores ingleses em 1859, 

decorrente da crise econômica experimentada desde o ano anterior e, ainda, fruto do processo 

de radicalização sindical engendrado durante aquele período. Marx pessoalmente protagonizou, 

no seio dessa organização, um papel destacado de liderança. E, de modo mais significativo, a 

AIT emergiu dos efeitos provenientes da crise do algodão, ocasionada pela guerra civil 

estadunidense, que, de repente, confrontou a indústria têxtil britânica — base essencial do 

                                                           

12 O conceito de superexploração é relevante para compreendermos a particularidade das formas de exploração 

dos países da periferia do sistema e sua conexão histórica com o colonialismo. Deste tema trata mais 

especificamente a Teoria Marxista da Dependência que vem a ser a partir da década de 1950 e tem por expoentes 

autores como Ruy Mauro Marini, André Gunder Frank e Theotônio dos Santos. Os autores desta vertente 

observaram que as elites dos países periféricos se associavam às elites dos países centrais. Uma análisa mais 

aprofundada sobre o tema foge ao objetivo da presente dissertação. Sobre esta temática, ver mais em MARINI 

(1974) e SANTOS (1996) (nota da autora). 
13 Tradução: “Uma nação que escraviza outra forja suas próprias correntes”. 
14 Destaque da autora. 
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processo de industrialização inglês — com um corte extremo de suprimentos, medida que viria 

a causar um impacto direto sobre os trabalhadores com privações de todos os tipos. Segundo 

Foster (2000, p. 13-19), aproximadamente 80% do algodão importado naquele contexto 

histórico advinha dos EUA, do qual a indústria têxtil britânica se viu subitamente privada por 

causa dos bloqueios realizados pela região Norte do país às remessas realizadas pela 

Confederação (Sul escravista). O autor salienta que, embora as maiores manufaturas inglesas 

dispusessem de certo estoque de algodão, muitas das menores manufaturas não dispunham, e, 

em função disso, o declínio repentino nas importações criou um conjunto de expectativas 

frustradas que aprofundou a crise da indústria. Obviamente, o impacto maior recaiu sobre os 

trabalhadores. O autor aponta que, em apenas um ano (1861-1862), o pleno emprego de mão 

de obra na indústria Lancashire de algodão foi de 530.950 trabalhadores para 203.200. 

O leitor deve, nesse momento, estar se indagando por que estou mobilizando um 

contexto tão específico e, todavia, tão distante do meu objeto de estudo. Bom, esse foi o 

contexto específico no qual se manifesta (ou, ao menos, se nota, através de Marx) o fundamento 

do internacionalismo proletário, contexto histórico crucial à formação da I Internacional.  

 

O problema da organização proletária, como concebida pelos trabalhadores europeus 

na década de 1860, era tanto nacional quanto internacional. O que mais impressionou 

Marx sobre a classe operária inglesa no início da década de 1860, levando à formação 

da Primeira Internacional, foi o fato de que em uma reunião pública [...] trabalhadores 

de Manchester a Londres se organizaram em oposição ao ativo apoio britânico ao Sul 

escravagista estadunidense — ajudando a bloquear as intenções claramente marcadas 

de Lord Palmerston, o primeiro-ministro britânico, de intervir militarmente da guerra 

civil estadunidense. Essa ação por parte dos trabalhadores foi contra seus próprios 

interesses econômicos imediatos e foi, como escreveu Marx para Engels em 1863 “um 

ato quase sem precedente na história da classe trabalhadora” (FOSTER, 2000, p. 14). 

 

No massivo encontro do Conselho de Sindicatos de Londres, em 1863, atendido 

pessoalmente por Marx, restou evidente o apoio dos trabalhadores à guerra contra a escravidão, 

opondo-se abertamente a qualquer tipo de intervenção britânica em função da Confederação, 

que representava os interesses do Sul escravista estadunidense. Em detrimento desses 

acontecimentos históricos, o surgimento da I Internacional não se deu pura e simplesmente 

como reação à crise que pautava o âmbito nacional britânico, mas de um ato histórico de 

solidariedade internacional dos trabalhadores. É interessante destacar que parte da população 

do Norte dos EUA respondeu ao ato de solidariedade da classe trabalhadora inglesa enviando 

carregamentos de ajuda aos trabalhadores de Lancashire, afligidos mais diretamente pelo 

bloqueio (ibid). 
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É possível afirmar que o desenvolvimento destas relações entre trabalhadores constitui 

a primeira forma de cooperação internacional socialista/proletária? Eu acredito que sim. Por 

dois motivos: pela organização direta dos trabalhadores (em âmbito nacional) em tal ação e pelo 

entendimento da necessidade de tal articulação (âmbito internacional), ainda que isso 

implicasse uma deterioração ainda maior de suas condições de vida e, também, por ter sido uma 

ação tomada no plano internacional contra os interesses capitalistas, no contexto em questão 

(tanto nacional quanto internacional). Por isso, esse ato histórico de solidariedade proletária 

constituiu um esforço de cooperação internacional entre trabalhadores contra interesses 

capitalistas, forjando, desta maneira, uma resposta adequada a uma política internacional que 

lhes é alheia. 

Esse ponto ficou evidente no discurso inaugural da I Internacional, proferido por Marx, 

em 1864, no qual o teórico faz alusão às ações empreendidas pelos trabalhadores ingleses como 

um exemplo da necessidade de estabelecer uma política externa independente, voltada aos 

interesses da classe operária, que iria contra os fins de exploração mundial do capital. 

 

Se a emancipação das classes operárias requer o seu concurso fraterno, como é que 

irão cumprir essa grande missão, com uma política externa que persegue objetivos 

criminosos, joga com preconceitos nacionais e dissipa em guerras piratas o sangue e 

o tesouro do povo? Não foi a sabedoria das classes dominantes, mas a resistência 

heroica das classes operárias de Inglaterra à sua loucura criminosa, que salvou o 

Ocidente da Europa de mergulhar de cabeça numa cruzada infame pela perpetuação e 

propagação da escravatura do outro lado do Atlântico (MARX, 1864).15  

 

Nesse sentido, Marx afirmava que a história já havia ensinado às classes operárias  

 

O dever de dominarem elas próprias os mistérios da política internacional, de vigiarem 

os atos diplomáticos dos seus respectivos governos, de os contra-atacarem, se 

necessário, por todos os meios ao seu dispor, [o dever de,] quando incapazes de o 

impedirem, se juntarem em denúncias simultâneas e de reivindicarem as simples leis 

da moral e da justiça, que deveriam governar as relações dos indivíduos privados, 

como as regras supremas do comércio das nações. O combate por semelhante política 

externa faz parte da luta geral pela emancipação das classes operárias. Proletários de 

todos os países, uni-vos! (ibid). 

 

Marx não deixou dúvidas de que ele considerava a solidariedade internacional, 

demonstrada pelos operários britânicos no suporte ativo à guerra contra a escravidão, o 

“desenvolvimento histórico mais importante que conduziu à formação da Internacional”. Esse 

foi o contexto que engendrou, na consciência dos trabalhadores, a compreensão de que os 

                                                           

15 Disponível em: http://www.marxists.org/portugues/marx/1864/10/27.htm. 

http://www.marxists.org/portugues/marx/1864/10/27.htm
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desdobramentos futuros e até mesmo as conquistas adquiridas por eles no decorrer do processo 

de luta nacional estavam intrinsecamente conectados — e, por isso, em risco — ao possível 

resultado da guerra civil estadunidense em favor do eixo escravista. É importante salientar que 

os trabalhadores europeus não apenas proveram suporte aos escravos no Sul, mas também aos 

trabalhadores do Norte, tomados pela noção de que seriam incapazes de adquirir a verdadeira 

liberdade do trabalho enquanto estivessem em paralelo com um sistema corrompido pela 

escravidão, “que ostentava a mais alta prerrogativa do trabalhador de pele branca para vender 

a si mesmo e escolher seu próprio mestre”. Esses trabalhadores do Norte compunham uma força 

real, insistindo que “esta barreira ao progresso deveria ser levada pelo mar vermelho da guerra 

civil” (FOSTER, 2000, p. 15-16). 

A convocação para a unidade internacional proletária não condizia simplesmente com 

um pedido de ajuda para a classe operária de determinado país atuar em apoio às atividades 

revolucionárias de outra, mas, sobretudo, com a apreensão do fato de que a burguesia, em suas 

relações econômicas e mediações cotidianas, lança uma classe trabalhadora contra a outra16. 

Isso se aludia diretamente à importação de mão de obra estrangeira, recurso ao qual se 

remetia a burguesia para minar as lutas trabalhistas britânicas, questão central para o 

desenvolvimento da I Internacional em si. Nas delineações das Instruções para os Delegados 

do Conselho Geral Provisional da Internacional, elaboradas por Marx em 1866, fazia-se 

presente como um dos principais objetivos “contrastar as intrigas dos capitalistas sempre 

prontos, em caso de greves ou paralisações, para fazer mau uso do trabalhador estrangeiro como 

ferramenta contra o trabalhador nativo” (MARX, 1866 apud FOSTER, 2000, p. 16). 

 

A luta da classe trabalhadora, insistia Marx, não poderia ser ativamente promovida se 

confinada às fronteiras nacionais diante de um sistema capitalista que se expandia 

globalmente. No vol. 1 de O Capital, Marx argumentava que o capital extrai seu 

excedente [...] do exterior e o utiliza para investir em outros países, onde pode repetir 

o mesmo processo de exploração novamente e, geralmente, até mesmo de formas mais 

intoleráveis. Sob tais circunstancias, os trabalhadores são forçados a se unir e aderir à 

luta internacional (FOSTER, 2000, p. 16-17). 
 

No entanto, ainda que todo o exposto anteriormente coloque em relevo a necessidade 

premente da articulação de uma solidariedade internacional, na concepção de Marx, ela só seria 

                                                           

16 Isso ainda é uma estratégia recorrente de desarticulação da classe trabalhadora, principalmente se 

pensarmos na conjuntura de mundialização do capital, que tem regredido (e muito) os direitos 

trabalhistas – mesmo no centro – em relação a outros lugares com regulações trabalhistas mais flexíveis, 

nivelando, dessa forma, os trabalhadores “por baixo”, sob o pretexto de que, caso não haja flexibilização, 

a emprega se moverá para outras regiões capazes de proporcionar menores custos de mão de obra e 

produção – exemplo: trabalhadores asiáticos vs. europeus (nota da autora). 
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viabilizada se fosse construída sobre a base da organização nacional da classe trabalhadora, 

enraizada nas condições materiais de exploração de seus contextos nacionais específicos e 

projetada aos aparatos estatais de várias nações. Tal concepção se destaca em um trecho da 

Crítica ao Programa de Gotha (1875), no qual Marx pontua que: 

 

To be able to fight at all, the working class must organize itself at home as a class and 

that its own country is the immediate arena of its struggle. So far its struggle is 

national, not in content, but, as The Communist Manifesto says, “in form”. But the 

“framework of the present-day national state” e.g. the German empire, is itself in its 

turn economically “within the framework” of the world market, politically “within the 

framework” of the system of states. Every businessman knows that German trade is 

at the same time foreign trade, and the greatness of Herr Bismarck consists, to be sure, 

precisely in a kind of international policy17 (MARX, 2008, p. 30). 

 

Em virtude disso, primeiramente, havia a necessidade de organizar um movimento 

operário de base (nacional) que incorporasse as características particulares desse âmbito 

imediato de luta, compreendendo suas potencialidades e limites. As lutas nacionais deveriam 

se estruturar — como antítese dos próprios esforços de “livre comércio” empreendidos pela 

burguesia — em um movimento internacional capaz de integrar e representar os interesses 

internacionais da classe trabalhadora. Esse protagonismo internacional dos trabalhadores 

necessariamente deveria incorporar e representar os interesses daqueles explorados pelo 

sistema, dos marginalizados, excluídos — produtos da penetração das relações capitalistas em 

sociedades periféricas — que se convertem em forças de resistência nacional, ainda que não se 

encaixassem diretamente sob o construto de proletário, tal qual nos moldes europeus 

(trabalhador assalariado). 

A questão do desenvolvimento socioeconômico obteve relevância nos escritos de 

Marx e Engels, que destilavam críticas em relação a sociedades por eles concebidas como 

“menos civilizadas”, mas, ainda assim — com toda a carga eurocêntrica e, certamente, todas as 

críticas necessárias a tal perspectiva sob um olhar na periferia —, não impediu, na perspectiva 

de Foster (2000), que esses autores apreciassem a significância histórica e cultural das lutas 

nacionais de resistência.  

 

                                                           

17 “Para ser capaz de lutar, a classe trabalhadora deve organizar-se domesticamente enquanto classe, sendo seu 

próprio país a arena imediata de sua luta. Até agora, a sua luta é nacional, não em conteúdo, mas, como o Manifesto 

Comunista diz, ‘em forma’. Mas o ‘arcabouço do Estado nacional atual’, por exemplo, o império alemão, em 

contrapartida, está em si, economicamente ‘dentro do arcabouço’ do mercado mundial, politicamente ‘dentro do 

arcabouço’ do sistema de Estados. Todo empresário sabe que o comércio alemão é, ao mesmo tempo, comércio 

exterior, e a grandeza de Herr Bismarck consiste, com certeza, precisamente em um tipo de política internacional” 

(tradução da autora). 
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Revoltas contra a opressão racial e colonialismo, eles claramente entendiam, 

deveriam crescer em frequência e escala — e tais revoltas eram integrais à luta 

mundial, afetando o desenvolvimento do movimento operário, tanto 

nacionalmente quanto internacionalmente [...]. Então, para Marx, a 

organização nacional e internacional pelos trabalhadores formava um tipo de 

dialética na qual a negligência de qualquer uma das partes desta luta seria fatal 

para o todo (FOSTER, 2000, p. 18). 
 

Mas não sejamos ingênuos. Não se trata de uma aspiração abstrata de “fraternidade 

universal dos povos”, disforme, que encobre a noção de internacionalismo sem dar-lhe forma 

concreta. E qualquer ação baseada nesse princípio abstrato tende, necessariamente, a ocultar 

interesses de classe. Marx era crítico em relação a ações mobilizadas sobre esse argumento e 

rejeitava o que poderia ser chamado de “instância política cosmopolita”, no sentido de se atirar 

imediatamente à causa da humanidade universal entre todas as nações e negligenciar a 

necessidade da luta no âmbito nacional, uma vez que, para ele, o internacionalismo proletário 

deriva das duas condições esmiuçadas até o momento: a crítica da exploração internacional e o 

desenvolvimento de um movimento da classe trabalhadora que deve emergir inicialmente de 

condições materiais imediatas e, portanto, ter uma base local, mas também deve adquirir as 

mesmas dimensões globais que o capitalismo em si (FOSTER, 2000). 

 

O caráter do internacionalismo de Marx era definido por sua aceitação da existência 

de muitas sociedades diversas e por sua ênfase sobre a organização intensiva da 

sociedade individual. Ele decididamente não era um cosmopolita em sua concepção 

de ordem mundial [...]. Cosmopolitismo busca passar do indivíduo à humanidade sem 

o lugar de parada intermediário das unidades sociais menos compreensíveis do que 

toda a espécie... Ele era um internacionalista, não apenas no sentido de advogar por 

um sistema de relações mundiais cooperativas, mas no sentido mais específico de 

conceber tal sistema como resultante ou função da interação amigável de grandes 

nações que se organizam de forma harmoniosa dentro dele [...]. Marx rejeitava a vaga 

e amórfica sociedade global (BLOOM, 1941 apud FOSTER, 2000). 

 

A crítica à noção de “sociedade global”, hoje tão em voga no discurso político da 

globalização, denuncia sua estrutura internacionalista liberal. Um internacionalismo que toma 

a forma de uma “vaga e amórfica sociedade global” é o objetivo próprio do capitalismo em si. 

Esse tipo de sociedade não almeja atingir relações de igualdade universais e multinacionais, 

pois tem como objetivo antagônico ampliar o escopo de sua exploração.  

 

It is therefore clear for Marx that “either we must reject all political economy based 

upon the assumption of free trade, or we must admit that under this free trade the 

whole severity of economic laws will fall upon the workers.” He considers this 
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rejection all the more necessary since free trade also leads to increasing exploitation 

on an international scale18 (WENT, 2003, p. 26). 

 

“Chamar exploração cosmopolita de fraternidade universal” — expunha Marx no 

discurso sobre a questão do livre comércio, em 1848 — “é uma ideia que somente pode ser 

engendrada na mente da burguesia”: 

 

We have shown what sort of brotherhood free trade begets between the different 

classes of one and the same nation. The brotherhood which free trade would establish 

between the nations of the Earth would hardly be more fraternal. To call cosmopolitan 

exploitation universal brotherhood is an idea that could only be engendered in the 

brain of the bourgeoisie. All the destructive phenomena which unlimited competition 

gives rise to within one country are reproduced in more gigantic proportions on the 

world market 19 (MARX, 1848, p. 251). 
 

Em que consiste, portanto, o internacionalismo socialista idealizado por Marx? Na 

articulação de uma política externa da classe trabalhadora capaz de contestar a política externa 

do capital e no ato de se contrapor à hegemonia da classe dominante burguesa. Tal 

internacionalismo socialista conforma, portanto, “uma forma de universalismo igualitário que 

somente poderia se desenvolver por meio de lutas nacionais e da criação de sociedades 

multilaterais nas quais nenhuma teria qualquer tipo de privilégio especial”. Nesse sentido, um 

internacionalismo organicamente socialista deve tomar como ponto de partida a rejeição de um 

sistema de globalização capitalista, no qual a “metrópole do capital” localiza-se nos países 

ricos, no centro do sistema, ocupando posição tão destacada de poder que os capacita para 

“completar o seu próprio processo de criação de riqueza” (acumulação), apropriando-se do 

“excedente gerado pela imensa maioria das populações do mundo que habitam a periferia mais 

pobre”. Em função disso, no fundamento da compreensão da essência do internacionalismo 

                                                           

18 “Portanto, está claro para Marx que ‘ou devemos rejeitar toda economia política baseada na suposição do livre 

comércio, ou temos de admitir que, sob este comércio livre, toda a severidade das leis económicas cairá sobre os 

trabalhadores’. Ele considera essa rejeição ainda mais necessária já que o livre comércio também conduz a 

crescente exploração a uma escala internacional” (tradução da autora). 

 
19 Discurso de Marx – On the question of free trade – disponível em: 

https://www.marxists.org/archive/marx/works/1848/free-trade/ 

“Temos demonstrado que tipo de fraternidade o livre comércio gera entre as diferentes classes de um único e 

mesmo país. A fraternidade que o livre comércio estabeleceria entre as nações da Terra dificilmente seria mais 

fraterna. Chamar a exploração cosmopolita de fraternidade universal é uma ideia que só poderia ser gerada no 

cérebro da burguesia. Todos os fenômenos destrutivos a que a concorrência ilimitada dá origem dentro de um país 

são reproduzidas em proporções mais gigantescas no mercado mundial” (tradução da autora). 

https://www.marxists.org/archive/marx/works/1848/free-trade/
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proletário, jaz a premissa: “There can be no genuine internationalism that does not have anti-

imperialism in its heart”20 (FOSTER, 2000, p. 19). 

 

II.1.3 - Articulações Internacionais do Passado21 

 

O internacionalismo proletário consiste em um dos elementos centrais para a evolução 

teórica e prática da esquerda mundial no decorrer dos séculos XIX e XX. Fruto das análises de 

Marx e Engels, transformou-se no Manifesto Comunista, em princípio de luta e palavra de 

ordem, convocando os proletários do mundo a se unirem. “Proletários do mundo, uni-vos”, 

emblema que ainda ecoa no coração de militantes do mundo inteiro. O sentido e o simbolismo 

atribuídos ao conceito de internacionalismo, desenvolvido sob o aporte teórico marxista, 

contribuiu para a necessária ressignificação da ideia de fraternidade humana proclamada pela 

Revolução Francesa, conferindo-lhe uma base de classe. Essa ressignificação atenta para o que 

caracteriza uma sociedade capitalista — a divisão de classes —, com interesses antagônicos em 

constante conflito. Sendo o interesse de uma classe necessariamente contrário ao da outra, nem 

todos os homens são chamados a organizar-se internacionalmente, pois, primeiramente, devem 

se organizar enquanto classe. Assim, sendo a burguesia a classe dominante na organização 

social capitalista, são os trabalhadores do mundo que ouvem o chamado, que compreendem a 

necessidade de se unirem para destruir a sociedade de classes e as formas de exploração e 

dominação que a caracterizam. O internacionalismo proletário, nesse sentido, emerge enquanto 

princípio político e horizonte das experiências internacionais históricas da esquerda. 

A primeira experiência de organização internacional pautada pelo princípio 

internacionalista proletário foi a Liga dos Comunistas, formação de caráter reduzido e secreto 

que contou com a direção de Marx e Engels, no período de 1847-1852, cuja atuação na onda 

revolucionária de 1848-1849 proporcionou importantes contribuições aos movimentos 

proletários subsequentes, em termos de acúmulos teórico e prático. Os movimentos retratados 

nesse período histórico, conhecido como “Primavera dos Povos”, representou, como pontua 

Hobsbawn (1982, p. 330-332), a primeira possibilidade de uma revolução potencialmente 

global, convertendo-se em paradigma de “revolução mundial”, que permeia e nutre o ideário 

rebelde de muitas gerações. 

                                                           

20 “Não pode haver verdadeiro internacionalismo que não tenha anti-imperialismo em seu coração” (tradução da 

autora). 
21 Nesta seção, o trabalho de Vieira (2008) veio a inspirar o resgate histórico sobre as articulações internacionais 

do passado e, em função disso, utilizo parte de sua linha argumentativa. Ver mais em VIEIRA (2008). 
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Refletindo sobre a experiência da Liga dos Comunistas, Engels ressalta sua relevância 

e influência sobre outras articulações internacionais: 

 

[...] o movimento operário internacional de hoje é, em essência, a continuação direta 

do [...] primeiro movimento operário internacional, e de seu seio saíram muitos dos 

homens que iriam ocupar postos de direção na Associação Internacional de 

Trabalhadores. Além disso, os princípios teóricos que a Liga dos Comunistas 

inscreveu em suas bandeiras, com o Manifesto Comunista, são hoje o mais forte 

vínculo internacional que une todo o movimento proletário da Europa e da América 

(ENGELS, 1979, p. 152). 

 

O desdobramento histórico da “Primavera dos Povos”, no entanto, levou à dissolução 

da Liga, impelindo ao exílio ou emigração seus militantes (em grande parte, alemães) 

especialmente aos Estados Unidos e Inglaterra, o que representou um recuo significativo para 

o movimento socialista. No entanto, o enorme avanço do capitalismo na década de 1850 

contribuiria para a reestruturação do movimento socialista e retomada de força na década 

seguinte. 

O século XIX foi perpassado por expressões internacionalistas, tanto de cunho liberal 

burguês quanto protagonizadas pelo nascente movimento proletário. A construção da 

Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), em 1864, foi uma expressão da reação 

organizada dos trabalhadores diante da compreensão da natureza internacional do capitalismo 

e sua dinâmica globalizante. No seio da AIT se articulavam correntes e tendências múltiplas e 

heterogêneas, que convergiam, nesse contexto histórico específico, quanto ao imperativo de 

construir formas de resistência à exploração internacional capitalista. A emergência desse 

impulso internacionalista influenciado pela radicalização do sindicalismo europeu refletia o 

acúmulo da experiência prática revolucionária adquirida por militantes — como Marx, Engels 

e outros — junto ao desenvolvimento de uma compreensão teórica do mesmo (MANDEL, 

1978; COLLDERRAM; VIVAS, 2009). 

Esse impulso, transformado em potência, alterou de forma significativa o nascente 

movimento operário no fim do século XIX e início do século XX, dando-lhe forma e fôlego no 

decorrer de seu desenvolvimento histórico, que desaguaria na formação das primeiras estruturas 

sindicais internacionais, na formação da II Internacional — já claramente marcada por 

tendências de “nacionalização” das organizações trabalhistas — e, ainda, diante dos 

desdobramentos históricos nos anos seguintes, com a deflagração da Revolução de Outubro de 

1917, daria origem à III Internacional. Contudo, o impulso internacionalista transformador 

inicial se converteu, posteriormente, com a ascensão da teoria stalinista de socialismo em um 

só país, em um certo engessamento do movimento internacionalista proletário. Apesar desses 
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desdobramentos, a década de 1930 foi demarcada por experiências internacionalistas em torno 

do movimento antifascista de solidariedade, no contexto da guerra civil espanhola 

(COLLDERRAM e VIVAS, 2009). 

O período posterior à Segunda Guerra Mundial representou limites ao 

desenvolvimento do internacionalismo proletário, uma vez que a lógica bipolar estruturante da 

Guerra Fria incidiu diretamente sobre as possibilidades do desenvolvimento de um 

internacionalismo não subalterno à lógica dos extremos, representada pela dinâmica Leste-

Oeste, e à razão do Estado, embora tenham surgido, na periferia do sistema, iniciativas de não 

alinhamento (ibid). 

Diante dessa conjuntura histórica específica, a política externa de inúmeras 

organizações políticas e sindicais terminou por aderir de modo subalternizado a um dos lados 

do espectro político, pendendo ou para a defesa dos “interesses nacionais” e dos valores do 

“mundo livre” ocidental ou, em contrapartida, atendendo aos interesses diplomáticos 

delineados pela União Soviética — que se utilizou da retórica do “internacionalismo proletário” 

para justificar a invasão da Hungria, em 1956, e Praga, em 1968. No âmago do próprio bloco 

socialista surgem rupturas e tensões — tanto teóricas quanto práticas — em torno do projeto de 

desenvolvimento socialista, levando, em casos específicos, a conflitos entre seus membros. 

Nesse contexto, o espírito internacionalista esteve confinado a correntes minoritárias do 

movimento operário, como o trotskismo, sua teoria de revolução permanente e a crítica à 

centralização estatal representada pelo anarquismo. 

No entanto, sobreviveu “transformado em terceiro-mundismo”, isto é, retoma sua 

potência transformadora quando incorporado aos movimentos de libertação nacional e 

anticoloniais que irromperam, na década de 1950, na periferia do sistema. É importante destacar 

que, no seio desses movimentos, o internacionalismo proletário encontrava correspondência, 

ainda que inicialmente, nas condições de sua existência: se faziam presentes os dois elementos 

essenciais; a crítica à exploração internacional capitalista e a organização de movimentos de 

resistência no âmbito nacional, aliada à tentativa de estabelecer novas articulações 

internacionais da periferia. Uma diferença, contudo, merece destaque, segundo Colderram e 

Vivas (2009): a composição social desses movimentos foi ampla e englobava em sua base desde 

segmentos das classes médias, ao campesinato, setores do movimento operário e até mesmo 

parcelas das burocracias militares e estatais, oscilando entre versões mais moderadas — como 

aquelas representadas pelo movimento dos “não alinhados” — e variantes mais radicais, 

simbolizadas pela militância revolucionária de Che Guevara — “autêntico revolucionário sem 

fronteiras” — e sua concepção sobre o movimento de guerrilhas e necessidade de criar “dois, 
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três, muitos Vietnãs” (LÖWY, 1998; VIEIRA, 2008). Não obstante, essa vertente radical 

também se perde diante das circunstâncias impostas pela conjuntura da Guerra Fria, que 

terminou por representar um entrave e impelir ao alinhamento uma série de iniciativas, inclusive 

a de Cuba em relação à URSS (ainda que isso não tenha sido automático ou livre de tensões). 

 

II.1.4 - As Internacionais 

 

II.1.4.1 - I Internacional 

 

A fundação da I Internacional (AIT) ocorreu em meio a uma série complexa de eventos 

históricos que alteraram a conjuntura política internacional da época de maneira dramática, 

culminando em convulsões sociais diante das consequências econômicas e políticas 

engendradas pela crise econômica de 1857, da guerra de independência da Itália, em 1859, e a 

irrupção da guerra civil nos Estados Unidos, em 1860. Na França, a ditadura de Napoleão III 

foi posta sob pressão e, debilitada, viu-se impelida a estabelecer concessões sociais, mais 

especificamente, a universalização do direito de voto e a revogação de leis de proibição de 

organizações sindicais. O sufrágio universal ainda era inexistente na Inglaterra e compunha a 

pauta das lutas travadas pelo operariado, enquanto já havia o direito à sindicalização desde 

1825. Os reveses da guerra civil estadunidense sobre os operários ingleses e, ainda, a 

solidariedade estabelecida entre eles no nível internacional — como apontado anteriormente — 

culmina, por fim, em uma assembleia pública de massa, no ano de 1864, em Londres; um ato 

unificado, puxado pelas delegações sindicais francesas e britânicas. Nasce, assim, a Associação 

Internacional dos Trabalhadores (AIT), que pode ser vista como a 

 

[...] culminância político-organizativa de um período inicial marcado por intensas 

formas de solidariedade ativa e resistência proletária desenvolvidas pelo nascente 

movimento operário socialista, baseadas na construção de uma perspectiva própria, 

de classe e identitária — para além das fronteiras nacionais. A I Internacional apoiou-

se no acúmulo de experiência de pelo menos três organizações que lhe deram origem: 

a Sociedade dos Democratas Fraternais, fundada em 1845 pelo líder cartista George 

Julian Harney em Londres […]; a Liga dos Comunistas, criada em 1848 sob influência 

de Marx e Engels, que através do Manifesto Comunista apresentava ao movimento 

operário um modo historicamente inédito e autêntico de alcançar seus interesses; e, 

por fim, o Comitê Internacional, organizado por Ernest Jones em Londres, que 

manteve aceso o ideal revolucionário durante a reação política da década de 1850 

(VIEIRA, 2008, p. 93). 

 

Essa sucessão de eventos terminou com o estabelecimento de um Comitê Internacional 

dos Trabalhadores, em 1864, no qual Marx foi incumbido da redação dos estatutos e formulação 
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do discurso fundacional da AIT. A composição da Internacional era de tendências ideológicas 

bem diversas, e no seu seio encontravam-se setores sindicalistas, anarquistas proudhonianos, 

democratas radicais, republicanos, dentre outros.  

 

Se perguntarmos quais foram as bases sociais dessa Internacional e da onda de 

insurgências populares de 1848, a resposta é bem clara. Elas não se localizaram em 

nenhum proletariado industrial, mas tiveram participação em peso dos artesãos pré-

industriais. Essa foi uma classe proprietária de seus próprios meios de produção — 

ferramentas e habilidades — que desfrutava de altos níveis de alfabetização, estava 

tipicamente localizada próxima ao centro das capitais; e, por último, mas não menos 

importante, era geograficamente móvel [...]. Em outras palavras, essa era uma 

formação caracterizada pela combinação paradoxal de enraizamento social (incluindo 

confiança cultural e um sentido de alta política) e mobilidade territorial (incluindo a 

possibilidade de uma experiência direta de vida no exterior e um senso de 

solidariedade entre os povos). Tal era a configuração que permitiu a passagem das 

lutas nacionais para as internacionais e das lutas internacionais para as sociais, nas 

barricadas de 1848-49” (ANDERSON, 2002, p. 20-21). 

 

O Manifesto Inaugural da AIT e os Estatutos Provisórios da AIT, ambos redigidos por 

Marx, foram aprovados por unanimidade no Comitê Provisório — órgão dirigente da 

Associação. O conteúdo desses documentos históricos consiste em uma denúncia aberta ao 

capitalismo e chamada à unidade dos proletários do mundo — que se fez ecoar no discurso 

proferido por Marx na fundação da I Internacional. Cabe, no entanto, salientar que havia 

algumas diferenças entre a forma como estão enunciados os princípios programáticos 

inaugurais da AIT (1864) e o programa político representado no Manifesto Comunista (1848). 

Ambos refletem a organicidade da AIT, levando em conta a heterogeneidade de níveis e 

orientações político-ideológicas que se desenvolviam no âmago da I Internacional e as 

formulações das ideias fundamentais do comunismo. A partir da prática revolucionária, isto é, 

da unidade de ação — apostava Marx —, haveria o avanço da concepção materialista da história 

(exposta no Manifesto) no interior da AIT, que viria a se converter na espinha dorsal da I 

Internacional. Contudo, havia tensões e disputas entre as correntes teóricas e políticas ali 

representadas. A I Internacional difere das outras experiências internacionalistas subsequentes, 

porque não era composta por entidades locais e nacionais fortes, isto é, sua base nacional ainda 

estava em vias de construção — assim como a maior parte dos Estados Nacionais — e a 

fundação da Internacional veio a protagonizar importante papel para a construção de tais 

organizações sociais enquanto classe. 

 

A I Internacional não foi uma associação de partidos nacionais da classe trabalhadora; 

não havia tais partidos nessa época. Foi, antes, um centro educacional e organizacional 

que visava criar movimentos nacionais da classe trabalhadora (SWEEZY, 1959, p. 

170). 
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A I Internacional teve vida curta, deixando de existir após a derrota da Comuna de 

Paris, em 1871. O episódio da Comuna de Paris (1871) foi o momento decisivo da I 

Internacional, considerada por Marx e Engels como a primeira experiência histórica de 

revolução e de governo operários — ainda que os communards fossem majoritariamente 

adeptos ao proudhonismo e outras a correntes de pensamento que não exatamente o socialismo 

alemão do qual eram representantes. O exemplo da Comuna aprofundou as polêmicas internas, 

especialmente entre ideários anarquistas (Proudhon, Bakunin) e comunistas (Marx e Engels) 

sobre concepção de Estado, poder e funcionamento da própria AIT. Os franceses adeptos a 

Proudhon desempenharam destacado papel na Comuna, o que levou à mobilização de uma 

campanha de solidariedade internacional, organizada pelo Conselho Geral (VIEIRA, 2008). 

Toda a existência da AIT foi perpassada por conflitos e tensões internas, 

principalmente entre Marx e seus apoiadores e grupos liderados por Proudhon, Lassale e 

Bakunin. O conteúdo do debate era a polêmica sobre as formas de tomada do poder político, ou 

melhor, se a conquista de tal poder deveria ou não ser o princípio norteador e objetivo final da 

luta do proletariado internacional. Essas divergências ficaram evidentes no episódio da 

Comuna, criando fissuras no movimento que, paulatinamente, enfraqueceram a organização. 

De forma sucinta, Vieira (2008, p. 94) sintetiza os principais pontos de atrito entre as 

correntes da época: 

 

Proudhon via com desconfiança e restrições os sindicatos, greves e a luta política 

levada adiante por partidos operários. Lassale, por sua vez, sustentava uma tática de 

aliança à política de modernização autoritária de Bismarck, enquanto seus seguidores 

buscavam controlar de maneira estrita os sindicatos. Bakunin, finalmente, foi o 

opositor mais ferrenho de Marx no bojo da I Internacional. Foram os “bakuninistas” 

que forjaram a expressão “marxista”, de forma pejorativa, para designar os comunistas 

que defendiam as ideias de Marx. Enquanto os “marxistas” defendiam a luta contra o 

Estado burguês e a imposição do poder operário — através da ditadura do proletariado 

— como transição histórica a uma sociedade sem classes e sem Estado, os 

“bakuninistas” estavam contra qualquer forma de autoridade e de Estado.  

 

As intensas lutas internas entre duas tendências irreconciliáveis introduziram fissuras 

difíceis de curar, debilitando sensivelmente a jovem Internacional. Se, por um lado, 

intensificava-se o fortalecimento de organizações nacionais — que reduziam o campo de luta 

da militância internacional — e, por outro, as tendências internas do movimento entravam em 

choque, era de se esperar a desintegração da Internacional, desfeita em 1876. Apesar das tensões 

internas, a experiência da I Internacional representou a possibilidade concreta da unidade 

internacional dos trabalhadores e, mais importante, da sua necessidade. É inegável que os 

embates travados em seu interior — que lhe deram forma —, bem como suas realizações 
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concretas foram de fundamental relevância aos desenvolvimentos ulteriores do movimento 

socialista internacional: 

 

[...] desempenhou papel importante na luta dos trabalhadores ingleses pelo direito de 

voto [...]; disseminou as ideias socialistas [...]; por sua atitude durante a guerra Franco-

prussiana, ajudou a ensinar os trabalhadores de todas as nacionalidades a defenderem 

a sua independência e a resistirem à agressão qualquer que fosse a origem desta; fez 

sua a causa da Comuna de Paris [...]; e, finalmente, pela frenética reação que provocou 

nas chancelarias e redações de jornais, a Internacional revelou o grande temor à 

solidariedade da classe trabalhadora [...] (SWEEZY, 1959, p. 171). 

 

II.1.4.2 - II Internacional 

 

A II Internacional, também conhecida como Internacional Socialista, foi criada em 

1889, reflexo de um nível organizacional do movimento operário muito superior e articulado 

em relação aos anos da I Internacional. De fato, houve um importante fortalecimento dos 

partidos nacionais dos trabalhadores — produto do empenho da própria Internacional em 

promover as organizações nacionais e de base. Vieira (2008) nota que isso, entretanto, não 

significou a ausência de laços estreitos de cooperação internacional entre esses partidos, o que 

hoje, segundo sua análise, poderia ser considerado como exemplo de rede transnacional. 

A industrialização havia avançado em passos escalares, empregando em suas fileiras 

uma enorme massa de trabalhadores. Houve um grande fortalecimento dos sindicatos e, ainda, 

significativo crescimento dos partidos social-democratas. No início do século XX, a II 

Internacional já estava dividida em três grupos: à direita, o grupo revisionista de Bernstein — 

que defendia o argumento de que a democracia burguesa permitiria que os operários 

conquistassem todas as reformas necessárias sem a necessidade de recorrer à luta 

revolucionária; no centro, os marxistas moderados de Kautsky; à esquerda, os marxistas 

revolucionários, liderados por Lênin e por Rosa Luxemburgo. Com a eclosão da Primeira 

Guerra Mundial em 1914, os principais partidos filiados à II Internacional e sua direção 

apoiaram seus respectivos governos e, em nome do nacionalismo, foram à guerra, provocando 

o colapso da Internacional. Nas palavras de Rosa Luxemburgo, a social-democracia adotara um 

novo lema: “Proletários de todos os países, uni-vos em tempos de paz e degolai-vos em tempos 

de guerra”. Após a traição da social-democracia, os revolucionários internacionalistas como 

Rosa, Karl Liebknecht, Lênin e Trótski ficaram reduzidos a um pequeno grupo. Mas a vitória 

da revolução socialista na Rússia, em 1917, deu um novo impulso ao internacionalismo 

proletário e à formação de uma nova Internacional. 
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Anderson nota que a noção de nacionalismo no ocidente mudou abruptamente, 

convertendo-se pela primeira vez em “um chauvinismo oportuno”, há muito incubado no 

imaginário social que se tornou discurso comum na maior parte dos países industrializados. 

 

Nesses países, o capital tornava-se cada vez mais concentrado em grandes empresas, 

que procuravam o controle monopolista dos mercados internos ou pressionavam 

anexações coloniais [...]. O chauvinismo que acompanhou e assegurou este novo 

expansionismo tomou seu vocabulário ao darwinismo social [...]. Declarando as 

relações entre os povos como uma “sobrevivência do mais apto”, esse tipo de 

nacionalismo das grandes potências [...] pregava, pela primeira vez, hostilidade direta 

a outras nações e povos. O chauvinismo da Belle Époque era um discurso imperialista 

de superioridade. Sua função era dupla: por um lado, servia para mobilizar a 

população de cada país a fim de intensificar a competição interimperialista da época 

e para atuar nas tarefas de conquista colonial. Por outro lado, servia para integrar as 

massas na estrutura política da ordem capitalista, num momento em que o sufrágio 

começava a se estender a setores da classe trabalhadora. O chauvinismo reinante 

operou de modo a neutralizar os riscos da expansão do voto, deslocando tensões 

sociais dos antagonismos de classe para antagonismos nacionais” (ANDERSON, 

2002, p. 23). 

 

Em decorrência disso, a forma dominante de internacionalismo nessa conjuntura 

histórica seria encontrada na Segunda Internacional dos partidos socialistas, uma forma de 

internacionalismo diretamente oposta ao tipo dominante de nacionalismo, isto é, não mais 

complementar a ele, como no passado, mas abertamente antitética. Em termos de estrutura, a 

Internacional Socialista parecia mais ampla e articulada, contando com mais partidos, membros 

e trabalhadores, e diferia de sua antecessora em termos de organização — enquanto a AIT se 

articulava em torno do Conselho Geral, a II Internacional construiu certo tipo de federação 

descentralizada.  

 

Vista de longe, essa Internacional era uma estrutura muito mais impressionante que 

sua antecessora [...]. Mas as aparências se mostraram enganosas [...]; a mudança de 

base social do novo conglomerado não o fortaleceu como uma Internacional. Os novos 

proletários da época eram tipicamente definidos por uma constelação de 

características cuja simetria era estruturalmente menos propensa a resistir às doutrinas 

do estado do que aquelas dos artesãos europeus na metade do século [...]. Eles não 

possuíam seus próprios meios de produção e lhes faltavam os níveis de cultura e 

tradição de combatividade dos antigos artesãos [...]; sua situação poderia ser definida 

como o exato oposto da de seus predecessores: uma combinação de imobilidade 

territorial e desenraizamento social. O resultado foi uma aceitação mais profunda e 

efetiva do imperialismo — com suas projeções de uma comunidade imaginária 

(formada pela nação como grande potência) [...]. A consequência dessa influência 

fatal foi a mistura de passividade popular e de entusiasmo, que deu boas-vindas à 

declaração da Primeira Guerra Mundial em 1914 (ANDERSON, 2002, p. 23-24). 

 

A amplitude e a difusão dos movimentos socialista e operário requerem uma 

periodização adequada, capaz de abarcar aos menos seus elementos principais. Respondendo a 
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essa tarefa, Hobsbawn identifica três fases marcantes: a primeira (1880-1890) caracteriza-se 

pelo surgimento de partidos socialistas e operários de orientação marxista em diferentes níveis. 

 

O que é mais importante nesta fase não é tanto a força organizativa, eleitoral ou 

sindical dos movimentos socialistas e operários (embora em diversos casos tal força 

tenha sido notável), mas o súbito irrompimento deles na cena política de seus 

respectivos países e no plano internacional (através de iniciativas como a 

comemoração festiva do dia 1º de maio); e também é de excepcional importância a 

impressionante onda de esperanças (às vezes carregadas de utopias) que se espraiou 

pela classe operária, em conexão com os referidos movimentos (HOBSBAWN, 1982, 

p. 79). 

 

A segunda fase foi influenciada pela retomada da expansão capitalista em escala 

mundial no decorrer da década de 1890, que surtiu impacto sobre as relações de produção e, 

consequentemente, sobre a organização dos trabalhadores. Esse momento foi marcado por 

revisionismos e pela tomada de força da social-democracia devido à institucionalização de 

muitas organizações políticas. Negando ao ideário que deu origem à luta dos trabalhadores nas 

manifestações iniciais de internacionalismo proletário, a noção de revolução ou transformação 

radical das estruturas sociais passam a ser relativizadas ou abandonadas como objetivo 

imediato, tendo ascendido à pauta medidas de cunho mais institucionalizado, como, por 

exemplo, participação em eleições. 

A terceira fase identificada por Hobsbawn tem início com a Revolução Russa de 1905 

e se encerra com a eclosão da I Guerra Mundial, em 1914. Nessa fase ocorre uma retomada das 

ações de massa, além do avanço dos movimentos organizados — mais notadamente de caráter 

social-democrata —, sindicatos e participação dos partidos de esquerda nos pleitos eleitorais 

(HOBSBAWN, 1982, p. 80). 

O desenvolvimento da linha política da II Internacional também refletiu a 

heterogeneidade da organização e seus potenciais de conflito. As polêmicas se articulavam em 

torno de três temas mais recorrentes: a questão dos governos burgueses, isto é, da participação 

de membros da Internacional em governos burgueses nos seus respectivos contextos nacionais 

e o que isso implica ao movimento socialista internacional — que deságua no velho debate 

entre reformismo e revolução —; a questão do colonialismo e a posição a ser tomada em relação 

à guerra. O Congresso de Paris (1900) e o Congresso de Sttutgart (1907) foram ambos palco 

desses intensos debates.  

Sobre a temática da participação de militantes socialistas em governos de tipo burguês, 

o debate se bifurcou em duas vertentes: uma posição de aquiescência à participação, desde que 

em condições especiais, mediante aprovação da organização e, do outro lado, proibição de todo 
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tipo de participação de militantes socialistas em governos burgueses, admitindo apenas alianças 

eleitorais em situações específicas. O colonialismo, tema recorrente, foi unanimemente 

condenado em ambos os congressos. O terceiro tema — a questão do posicionamento a ser 

adotado diante da guerra — foi mais decisivo. A guerra, vista como conflito interimperialista, 

era, portanto, entre classes dominantes, e a posição a ser tomada pelo movimento proletário 

internacional vislumbrava as possibilidades de revolução mundial. 

 

O debate tomou fôlego no maciço congresso de 1907, em Stuttgart. Após sérias 

divergências, uma resolução final aprovada unanimemente afirmou que todos os 

esforços deveriam ser feitos no intuito de impedir a guerra, mas se esta viesse a ocorrer 

contra a vontade dos trabalhadores, que eles deveriam em cada país aproveitar as 

condições adversas para levantar as massas e derrubar o domínio capitalista. Em 1912, 

num congresso extraordinário em Bâle, Suíça o debate foi retomado de forma intensa 

[...]. A declaração final não é tão enérgica quanto a resolução de Stuttgart, mas 

continuou afirmando a necessidade do movimento socialista de combater a guerra 

imperialista (VIEIRA, 2008, p. 98). 

 

No entanto, deflagrada a I Guerra Mundial, os partidos que compunham a II 

Internacional se voltaram ao apoio de seus respectivos governos — burgueses — nos esforços 

de guerra. Esse contramovimento foi denunciado por outras vertentes da II Internacional que 

promoveram tentativas de lutar contra a guerra, em encontros como a Conferência Internacional 

de Copenhague (1915), de Viena (1915), de Londres (1915), de Haia (1916) e a Conferência 

Socialista de Estocolmo (1917). Foram os bolcheviques russos que reagiram contra a guerra e 

também contra os partidos que optaram por apoiá-la de modo mais veemente, manifestando-se 

ativamente nas conferências de Zimmerwald e Kienthal (1915 e1916), nas reivindicações de 

reestruturação do movimento socialista internacional contra a guerra imperialista, convocando 

os trabalhadores à união e, principalmente, à solidariedade de classe (VIEIRA, 2008). Liderados 

por Lênin, clamavam pela criação de uma III Internacional. Nessa complexa conjuntura 

histórica, o conflito interimperialista enterrou as pretensões da II Internacional, levando-a ao 

colapso. 

Mas a vitória da revolução socialista na Rússia, em 1917, deu um novo impulso ao 

internacionalismo proletário e à formação de uma nova Internacional, encabeçada pelos 

bolcheviques junto a outros grupos da esquerda revolucionária remanescentes da II 

Internacional — como, por exemplo, a Liga Spártacus de Rosa Luxemburgo. Estavam, assim, 

lançadas as bases para a fundação da III Internacional (Internacional Comunista ou Comintern). 

Ao fim do conflito interimperialista, concepções de nacionalismo e internacionalismo 

são novamente redefinidas. Diante dos efeitos imediatos da guerra, em meio a depressões 

econômicas e crises sem precedentes históricos, o capital se rearticula de modo a garantir sua 
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sobrevivência, movendo-se a níveis mais avançados de concentração, já não mais no contexto 

de livre-comércio internacional e crescimento a longo prazo, pois, agora, encontrava-se em 

meio à recessão, protecionismo e autarquia. Essa conjuntura produziu, para Anderson (2002), 

um tipo dominante de nacionalismo, proveniente das potências frustradas da Primeira Guerra 

Mundial (Alemanha, Itália, Áustria-Hungria, Japão) — tendo como força emergente o 

fascismo. Esse tipo de nacionalismo fascista, para o referido autor, cumpria uma dupla função 

 

[...] ele serviu para mobilizar as classes subordinadas contra os vitoriosos capitalistas 

da Primeira Guerra Mundial para um segundo capítulo de competição 

interimperialista [...]. Ao mesmo tempo, ele funcionou como um mecanismo para 

contenção das massas nos países onde a democracia parlamentar havia caído numa 

crise irreversível e nos quais grande parte da classe trabalhadora estava movendo-se 

em direção a um socialismo revolucionário. As duas funções estavam intimamente 

conectadas, uma vez que fora a derrota ou a decepção na Primeira Guerra que, de um 

só golpe, minou a estabilidade da democracia capitalista, tornando necessário um 

recurso de coerção contrarrevolucionária que impôs preparativos redobrados para um 

segundo conflito continental (ANDERSON, 2002, p. 25). 

 

II.1.4.3 - III Internacional 

 

O internacionalismo proletário também se radicalizou, mas na direção oposta ao 

“chauvinismo criado pelo capital que havia se radicalizado em fascismo” (ibid). O colapso 

moral do movimento operário foi barrado, pelo menos em um país. A Revolução Russa, levada 

a cabo pelo Partido Bolchevique que, em 1917, guiava trabalhadores e soldados ao socialismo 

representou uma guinada fundamental para a articulação internacional proletária. 

 

O regime que surgiu desse levante foi o primeiro e único estado na história a não 

incluir referência territorial ou nacional em seu nome — ele seria simplesmente a 

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, sem designação de lugar ou povo. Ou 

seja, a intenção de seus fundadores foi incondicionalmente internacionalista. Logo em 

seguida, os Bolcheviques inauguraram a Terceira Internacional para coordenar a ação 

dos novos partidos comunistas que haviam aparecido por todo o mundo, 

impulsionados pelo exemplo da Revolução Russa. O contraste com a Segunda 

Internacional seria dramático. Na Europa, os partidos da Comintern demonstrariam 

uma disciplina ferrenha na rejeição de qualquer forma de nacionalismo local e uma 

capacidade para resistir às pressões das classes dominantes em seus próprios estados, 

nascidas das terríveis lições que a Primeira Guerra Mundial havia ensinado à geração 

de militantes da classe operária (ibid, p. 26). 

 

A III Internacional ou Internacional Comunista (IC) foi fundada em março de 1919. 

Diferente da II Internacional, a Internacional Comunista se constituiu como um verdadeiro 

partido mundial da revolução socialista, isto é, um partido comunista internacional com seções 

nacionais e programa revolucionário voltado à genuína revolução mundial. Em função disso, 
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desde os primórdios de sua fundação, a Comintern estabelecia linhas políticas rígidas, marcadas 

pela disciplina e centralização. Comparada à II Internacional, seu escopo de ação era muito 

mais amplo, expandindo-se em direção oriental do continente euro-asiático e, posteriormente, 

a outros continentes. 

É importante notar que a III Internacional insistia na ruptura concreta do movimento 

com setores de cunho reformista ou centrista. A experiência histórica da II Internacional 

dominada por programas social democratas havia demonstrado que esse tipo de configuração 

política atende ultimamente à classe dominante burguesa e que as concessões feitas à classe 

trabalhadora prontamente desvanecem diante das crises do sistema — e, por isso, não 

constituem uma opção viável para o movimento, que tinha como horizonte último a revolução 

mundial. 

 

A I Internacional lançou os fundamentos da luta proletária internacional pelo 

socialismo. A II Internacional foi uma época de preparação do terreno para a difusão 

ampla, de massas, do movimento numa série de países. A III Internacional colheu os 

frutos do trabalho da II Internacional [...] e começou a realizar a ditadura do 

proletariado (LÊNIN, 1986, p. 235). 

 

A reestruturação sob a III Internacional consistia na negação e substituição de 

programas social-democratas por outros marcadamente comunistas e no afastamento do 

enquadramento da militância às instâncias legais parlamentares burguesas, ainda que isso 

implicasse atividades clandestinas. 

Nesse sentido, o conteúdo programático delineado no I Congresso da Internacional 

Comunista atuou na definição de quais seriam os grupos que fariam ou não parte dessa nova 

articulação do movimento operário internacional. Os principais elementos podem ser 

sintetizados da seguinte forma 

 

[...] a decomposição e o colapso iminente do inteiro sistema capitalista mundial 

assinalariam o fim da civilização europeia em geral, caso o proletariado não viesse a 

tomar o poder do Estado, destruindo o aparelho estatal da burguesia e substituindo-o 

por novas formas de organização que fossem a expressão da democracia proletária, 

da autoadministração das massas exercida através dos conselhos; 2) a ditadura do 

proletariado devia ser a alavanca para a expropriação imediata do capital e para a 

abolição da propriedade privada dos meios de produção; 3) o método fundamental da 

luta era a ação de massa, compreendida nessa ação a luta aberta a mão armada contra 

o poder do Estado do capital (AGOSTI, 1985, p. 47-48). 

 

Essa base programática reflete o acúmulo gerado pelas experiências precedentes, como 

a compreensão do arcabouço teórico herdado das análises sobre o imperialismo e o caráter 

irremediável de suas contradições (ou seja, socialismo ou barbárie), ponto de partida da teoria 
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econômica da II Internacional. Reflete também as lições tomadas da Revolução Russa de 1917 

em sua completude, ou seja, nas suas condições objetivas. Esse acúmulo gerou, também 

refletido nessa base programática, um reexame das estratégias do movimento operário, após a 

desarticulação da II Internacional, que conduziu ao estabelecimento de formas não burguesas 

de democracia, isto é, democracia proletária baseada nas experiências práticas dos sovietes e 

conselhos operários e camponeses. No II Congresso, a estratégia para manutenção da 

homogeneidade ideológica se materializou sobre o estabelecimento de condições para admissão 

de organizações na III Internacional, que notadamente excluíam propostas reformistas por meio 

da consagração do princípio de centralismo democrático. 

 

O método consistia em propagar o programa revolucionário (revolução socialista 

mediante luta armada e ditadura do proletariado na forma de sovietes). Tratava-se de 

uma política de ataques constantes à social-democracia, com o objetivo imediato de 

sua decomposição, a fim de conseguir a maioria ou, pelo menos, grande parte da classe 

operária para o programa comunista (HÁJEK, 1984, p. 16-17). 

 

A Comintern foi a internacional dos partidos comunistas e, no decorrer dessa 

experiência histórica, sua política adquiriu contornos de caráter estatal, em função da influência 

da União Soviética sobre a organização. É de conhecimento geral os erros e contradições, além 

de disputas internas que permeiam a história da URSS. A disputa entre a teoria de revolução 

permanente de Trótski e a teoria de revolução em um só país, de Stálin, com suas concepções 

francamente opostas sobre os rumos da revolução se fariam sentir de forma clara sobre as 

possibilidades do internacionalismo proletário. 

 

Na União Soviética, no entanto, a vitória de Stálin dentro do PCUS, baseada na 

promessa de que seria possível construir o “socialismo num só país”, cristalizou uma 

nova forma de nacionalismo, específica à autocracia em franca construção interna. 

Rapidamente, as atividades da Terceira Internacional ficaram totalmente subordinadas 

aos interesses do estado soviético, ao modo como Stálin as interpretava. O desfecho 

foi o impressionante fenômeno, sem equivalente em todos os tempos, de um 

internacionalismo igualmente profundo e deformado, ao mesmo tempo rejeitando 

qualquer lealdade a seu próprio país e demonstrando uma ilimitada lealdade a outro 

estado (ANDERSON, 2002, p. 26-27). 

 

Inúmeros materiais dedicam-se mais detalhadamente aos debates políticos travados no 

seio da III Internacional. No entanto, é importante enfocar algumas atividades desenvolvidas 

pela III Internacional em setores específicos e temas relevantes do movimento comunista 

internacional, isto é, experiências de cooperação internacional para o desenvolvimento 

socialista. 
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Os órgãos mais relevantes na consecução internacional das políticas delineadas na 

Comintern foram a Internacional Sindical Vermelha (Profintern), fundada em 1920; a 

Internacional da Juventude Comunista, refundada em 1919; o Socorro Vermelho Internacional 

(MOPR), fundado em 1922; e a Internacional Camponesa Vermelha (Crestintern), formada em 

1923 (VIEIRA, 2008). 

Segundo Vieira (2008), a Internacional Sindical Vermelha era um dos órgãos mais 

essenciais da Comintern, fundada com o intuito de coordenar internacionalmente as atividades 

sindicais dos partidos comunistas, tendo, inicialmente, o objetivo primordial de se configurar 

enquanto alternativa contraposta à Federação Internacional de Sindicatos (ou Internacional de 

Amsterdã), ligada ao projeto social-democrata, a qual os comunistas chamavam de 

“Internacional Amarela”.  

 

Segundo o documento do III Congresso da Internacional Comunista “A Internacional 

Comunista e a Internacional Sindical Vermelha” (1921), a Profintern deveria ser uma 

organização dos sindicatos comunistas e, portanto, estabelecer relações e lutas 

conjuntas com os partidos comunistas em cada país. Esta posição era oposta à ideia 

da Internacional de Amsterdã de estabelecer uma relação de neutralidade em relação 

aos partidos políticos em prol dos interesses dos trabalhadores representados pelos 

sindicatos. A Profintern denunciava que esta neutralidade significava, na prática, a 

colaboração de classes (VIEIRA, 2008, p. 106). 

 

Além de estabelecer bases em vários países europeus e, é claro, escritório em Moscou, 

a Internacional Vermelha atuou também em frentes latino-americanas, por meio da criação da 

Confederação Sindical Latino-americana, em 1929, como mais um braço da Profintern. Outro 

órgão fruto da III Internacional que merece destaque é o Socorro Vermelho Internacional 

(MOPR), fundado em 1922 com a pretensão de ser “uma espécie de Cruz Vermelha 

Comunista”. Em seu bojo, foram articuladas e conduzidas campanhas internacionalistas de 

conteúdos variados e em diversos níveis, desde a luta pela anistia e em defesa de militantes 

presos políticos até arregimentação de apoio financeiro e humanitário em diferentes episódios 

históricos. É importante notar o papel dirigente protagonizado por mulheres dentro dessa 

organização, como o de Clara Zetkin. A atuação do Socorro Vermelho Internacional na guerra 

civil espanhola adquiriu amplo destaque, episódio no qual o trabalho coletivo de militantes 

contribuiu para o estabelecimento de infraestruturas humanitárias nos territórios ocupados pelas 

forças republicanas, que incluíam “cozinhas comunitárias, campos de refugiados, bibliotecas e 

escolas para as crianças, estrutura de transporte entre o front e hospitais etc.” (ibid). 

 

A experiência mais notável do internacionalismo socialista-comunista foi a das 

Brigadas Internacionais, durante a Guerra Civil Espanhola. Segundo o documento 
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“International Solidarity with the Spanish Republic: 1936-1939” (1974), as Brigadas 

Internacionais contaram com 42 mil combatentes de 53 países, cujos principais 

contingentes foram: França, 9 mil; Itália, 3 mil; Alemanha e Áustria, 3 mil; Polônia, 

3 mil; Rússia, 3 mil; Estados Unidos, 3 mil. De acordo com o mesmo documento, 

quase 10 mil destes militantes foram mortos em combate, outros 7 mil feridos. 93% 

dos integrantes das Brigadas eram militantes comunistas ou indicados por partidos 

comunistas (VIEIRA, 2008, p. 107). 

 

No contexto latino-americano, o MOPR obteve destaque, em termos de articulação. 

Entre seus dirigentes principais se encontrava Julio Mella — militante comunista cubano que, 

em exílio no México, ajudou a fundar a organização (VIEIRA, 2008, p. 106). As campanhas 

mobilizadas pelo Socorro Vermelho Internacional eram conduzidas junto à população da URSS 

e outros países de orientação comunista para o levantamento de fundos ou voluntários para 

solidariedade internacional, estruturadas em forma de comitês e redes que, para Vieira (2008), 

poderiam ser comparados “às redes de direitos humanos contemporâneas”. Tenho minhas 

dúvidas quanto a essa afirmativa, uma vez que essas redes contemporâneas tendem a se articular 

dentro dos limites da ordem neoliberal. 

Para além do viés centralizador e hierarquizado atribuído à III Internacional pela 

incontestável influência da política soviética sobre os desígnios do movimento internacional 

proletário, a Comintern atingiu certo nível de enraizamento nas massas proletárias, conferindo 

impulso ao espírito internacionalista da época. Em que pesem todas as críticas sobre a 

problemática relação entre a III Internacional e o PCUS, havia uma convergência em torno dos 

valores da solidariedade internacional proletária que impulsionava — e ainda impulsiona — 

militantes do mundo inteiro. Retomando as condições para o internacionalismo proletário de 

Marx, a III Internacional representou um experimento real que compreendia e incorporava em 

seus delineamentos a crítica à exploração internacional e a necessidade das dimensões de luta, 

tanto nacional — incentivada já pela II Internacional — quanto internacional e, mais 

importante, almejava uma revolução mundial. No entanto, como já advertia Marx, a negligência 

de qualquer um desses âmbitos pode vir a comprometer todo o movimento — o que ocorreu 

com o processo de stalinização, com a máxima de construção do “socialismo em um só país” 

e, sobretudo, com a lógica dos campos sob o imperativo da Guerra Fria. Refletir sobre a 

solidariedade internacional requer um olhar atento às experiências do passado, concebendo toda 

sua dimensão complexa e dialética. Compreender a essência do internacionalismo proletário 

requer também reconhecer sua potência sobre a construção de identidades e mentalidades, do 

enraizamento enquanto cultura política, do entendimento da práxis como construção social.  

A III Internacional, enquanto entidade internacional dos Partidos Comunistas de 

diversos países, funcionou de 1919 até 1943, quando foi dissolvida por Stálin, no contexto da 
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Segunda Guerra Mundial, como gesto de conciliação com as forças aliadas capitalistas. 

Anteriormente, sob liderança de Lênin, principal articulador e defensor da necessidade histórica 

de se fundar uma nova Internacional, foram realizados quatro congressos nos quais foram 

discutidos temas importantes, como as condições para adesão, o apoio do proletariado aos 

movimentos de libertação nacional dos territórios ainda sob jugo colonial, as táticas de frente 

única e o papel histórico das articulações internacionais da classe trabalhadora. Dando 

continuidade ao espírito fundador da Primeira Internacional e resguardando as melhores 

tradições da Segunda Internacional, o propósito fundamental era o de rearticular a luta do 

movimento socialista internacional, tendo como objetivo último a revolução mundial, 

rompendo com projetos conciliadores de classe e, continuamente, se opondo à globalização 

capitalista, isto é, ao imperialismo. A fundação da Internacional Comunista representou, nesse 

sentido, a criação de um Estado-Maior político-ideológico do movimento revolucionário do 

proletariado. Após a morte de Lênin, a disputa entre quadros políticos dentro do PCUS — mais 

especialmente, a polêmica travada entre Trótski e Stálin — viria a impactar de forma 

considerável o próprio alcance da Comintern, devido à posição de influência e ao poder da 

URSS dentro dessa organização. Por fim, a ascensão do stalinismo na União Soviética levou à 

degeneração da Internacional, que se tornou um instrumento coercitivo a serviço da burocracia 

stalinista, mais voltada às questões internas de seu contexto imediato — “socialismo em um só 

país” —, que viria a minar de forma significante as pretensões internacionalistas que deram 

origem à Comintern. 

 

II.1.4.4 - IV Internacional 

 

A origem da IV Internacional está diretamente conectada às divergências 

irreconciliáveis que surgiram durante os debates da III Internacional entre as concepções 

teórico-práticas defendidas por Trótski e as defendidas pelos setores que se configuraram como 

hegemônicos dentro do PCUS, após a morte de Lênin. Em um movimento de contestação às 

linhas políticas do movimento comunista internacional, no VI Congresso (1928), a oposição 

trotskista elaborou a Crítica ao Projeto de Programa e, posteriormente, viria a se organizar 

enquanto Oposição Internacional de Esquerda. Ao menos inicialmente, essa articulação não 

tinha como pretensão a formação de uma nova internacional, e sim se estruturar enquanto 

oposição aos delineamentos da III Internacional stalinizada. A cisão oficial entre a Oposição 

Internacional de Esquerda e a Comintern aconteceu em 1933, o que viria a conformar a Liga 

Comunista Internacional (LCI) (VIEIRA, 2008). 
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É importante notar a composição dessa nova articulação internacional, formada por 

grupos dissidentes de alguns partidos comunistas e de pouca influência no movimento operário, 

característica que, a priori, já lhe retirava a força. A estratégia política de “entrismo”, proposta 

por Trótski, visava à reversão desse quadro ao incentivar o ingresso de grupos militantes ligados 

à LCI nos partidos de orientação social-democrata, mantendo, contudo, suas posições enquanto 

correntes públicas (ibid). 

Não obstante, a emergência de grupos dissidentes e oposições organizadas não era 

facilmente tolerada e, inclusive, esses grupos foram duramente reprimidos pela burocracia 

stalinista — práticas que ficariam conhecidas como “Processos de Moscou”, em 1936. Vieira 

(2008, p. 108) atenta para o fato de que esses processos “sinalizam a intensificação e ampliação 

da perseguição a dissidências e oposições ao governo de Stálin, dentro e fora da URSS”. Os 

principais dissidentes, muitos de orientação particularmente trotskista, foram alvos de uma série 

de violências, perseguições e opressões, inclusive julgamentos à morte (no interior da URSS, 

por meio de processos legais) e também assassinatos — como foi o fim do próprio Trótski, 

morto em exílio no México, em 1940, por um agente secreto da política soviética. 

A formação da IV Internacional ocorreu em 1938, no Congresso promovido pela Liga 

Comunista Internacional realizado em Paris, que contou com 25 delegados provenientes de 

onze países, dando, assim, origem à IV Internacional enquanto alternativa à III Internacional 

stalinizada. Nesse sentido, a nova Internacional contrapõe-se fundamentalmente às políticas 

promovidas por Stálin, voltadas ao resguardo da premissa do “socialismo num só país”, e 

enfatiza o caráter essencialmente mundial da revolução proletária e única forma de concretizá-

la, retomando, assim, tendências históricas do movimento proletário internacional. 

A base da orientação política e ideológica da IV Internacional viria a refletir o chamado 

“Programa de Transição” elaborado por Trótski e aprovado pelo Congresso fundacional da 

mesma, composto por quatro ideias centrais: “a primeira delas reafirmava a teoria econômica 

consagrada desde a II Internacional de que as bases materiais do capitalismo não ofereciam 

mais possibilidades de progresso, e as condições de vida estavam em franca deterioração”, 

impondo-se na ordem do dia a questão “socialismo ou barbárie”. A segunda afirmava que, 

“constatadas as condições objetivas para a revolução, o que faltava era o fator subjetivo, isto é, 

a crise da humanidade era uma crise de direção revolucionária”. A terceira noção era uma crítica 

direta à “burocracia dita ‘stalinista’ da URSS’” e uma denúncia de que a mesma havia traído o 

proletariado e se constituído em “em obstáculo histórico para a revolução” e, portanto, 

contrarrevolucionária. Na última, Trótski ressalta que as conquistas da Revolução Bolchevique 

permanecem e que a URSS e suas conquistas deveriam ser defendidas pelo movimento 
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revolucionário, no sentido de superação da “burocracia traidora”, e que o acúmulo de 

experiências revolucionárias precedentes deveria ser resguardado, mantendo, por exemplo, “o 

modelo organizativo da Comintern, ou seja, o de um partido mundial centralizado e disciplinado 

da revolução proletária, com seções nos diversos países” (VIEIRA, 2008, p. 108). 

Contudo, desde sua fundação, a IV Internacional já possuía um alcance limitado; 

primeiramente, pela influência do Comintern sobre o movimento proletário internacional e, 

ainda, pela perseguição promovida por Stálin aos grupos dissidentes que a compunham. Em 

segundo lugar, as correntes que se organizavam sob a égide da IV Internacional tinham pouca 

influência dentro do movimento operário, encontrando-se distantes do movimento de massas. 

Em comparação aos congressos da III Internacional, dentro dos quais o número de delegados 

era massivo, os congressos mais expressivos da IV Internacional contaram apenas com a 

participação de, aproximadamente, duzentos delegados. Por fim, como sublinha Vieira (2008, 

p. 111), os partidos trotskistas “jamais conseguiram alcançar influência sobre o movimento 

operário e sindical comparável a dos partidos de inspiração soviética, nem conquistaram 

expressivas posições nos parlamentos e na política institucional”. 

No decorrer de sua história, a IV Internacional padeceu de divergências e crises 

internas — com saída e entrada de grupos dissidentes de orientações políticas diversas — e 

também se viu delimitada pela conjuntura histórica imposta pela Segunda Guerra Mundial, que 

terminou por restringir de forma significativa suas possibilidades de atuação em âmbito 

internacional. No âmago dessa organização, ainda que sem consenso entre as correntes ali 

representadas, houve certa convergência de posições sobre os problemas de maior relevância 

internacional, como, por exemplo, contestação às políticas stalinistas no leste europeu, apoio 

ao movimento de libertação nacional argelino e à Revolução Cubana de 1959. Durante as 

décadas de 1970 e 1980, “os principais debates da IV Internacional giraram em torno da 

guerrilha, em especial, na América Latina, dos movimentos de libertação nacional, e 

começaram a surgir pautas novas como a questão da mulher e da ecologia” — temas que 

ocasionaram novas divisões dentro do movimento (ibid). 

 

O que restava do “internacionalismo” dentro do movimento comunista mundial 

dominado pelo stalinismo após a dissolução do Komintern era essencialmente uma 

fidelidade cega à União Soviética e a seu papel dirigente. As únicas exceções foram 

pequenas tendências revolucionárias, entre as quais a mais importante era a Quarta 

Internacional. Mas sua influência era limitada. O grande mérito da Quarta 

Internacional, fundada por Léon Trótski em 1938, foi não somente o de salvaguardar 

a herança comunista/internacionalista contra a falsificação burocrática stalinista, mas 

também de renovar, sob o impulso de figuras como Ernest Mandel, a reflexão e a 

prática revolucionárias, em função das novas condições históricas. O preço a pagar 

por uma posição independente em relação aos campos da Guerra Fria foi um certo 
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isolamento e uma série de crises, seguidas por cisões e pela multiplicação de grupos 

— frequentemente seitas — reclamando a si o trotskismo (LÖWY, 1998, p. 100). 

 

O Congresso de Reunificação, realizado em 1963, logrou coligir a maior parte dos 

grupos de orientação trotskista e culminou na eleição de uma nova liderança representada por 

dirigentes como Ernest Mandel e Joseph Hansen — que redigiram o documento intitulado 

Dinâmicas da Revolução Permanente Hoje, que se tornou referência norteadora para a 

organização no decorrer das décadas seguintes. No referido documento, estava representada 

uma análise sobre “as três formas da Revolução Mundial (a revolução anticolonial, a revolução 

política nos estados operários burocratizados e a revolução proletária nos países capitalistas)” 

e sobre como elas formavam uma unidade dialética, dentro da qual cada uma exercia, tanto 

influências sobre as outras no sentido de lhes dar potência transformadora, como, em 

contrapartida, representavam limites ao seu próprio desenvolvimento (ibid). 

 

II.2 - A Atualidade Histórica das “Velhas” Teorias: Imperialismo e Globalização22 

 

Faz-se necessário um esforço para compreender a essência do internacionalismo 

proletário. Tal esforço consiste em refletir sobre os contextos históricos nos quais tal ideário foi 

gerado e, essencialmente, qual era seu fundamento, seu elemento mobilizador, o que o forçava 

a se articular enquanto alternativa contrária e antagônica. O aporte teórico marxista é 

fundamental para compreensão desse sentido histórico, pois se desenvolve como acúmulo de 

experiência — tanto teórica quanto prática — revolucionária. A compreensão da globalização 

capitalista e seus mecanismos de exploração impele à articulação o proletariado na dimensão 

internacional, transformando-se em imperativo categórico, estratégico e fundamental, inerente 

a qualquer movimento emancipador (LÖWY, 1998). 

Como já foi pontuado no capítulo anterior, o que hoje está colocado sob o conceito de 

globalização enquanto fenômeno novo na realidade consiste na continuidade de um processo 

histórico de desenvolvimento capitalista. Apesar do acalorado debate acerca das novas formas 

adquiridas por esse processo, há uma convergência sobre a continuidade de suas formas de 

exploração e dominação, intensificadas ao final do século XX.  

 

                                                           

22 Nota sobre os conceitos de hegemonia e imperialismo abordados no presente capítulo: apesar de reconhecer que 

na academia há um amplo debate diferenciando os conceitos de hegemonia e imperialismo – com diferentes 

implicações teóricas e políticas –, aqui trago-os enquanto parte de um mesmo processo histórico, e não como 

categorias teóricas.  
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II.2.1 - Globalização 

 

O termo “globalização” progressivamente adquire centralidade nas análises sobre as 

relações internacionais enquanto fenômeno capaz de explicar as mudanças ocorridas na 

conjuntura político-econômica internacional no final do século XX, decorrente das novas 

formas assumidas pelo processo de internacionalização do capital. Ora abordado como 

continuidade de um processo histórico, ora entendido enquanto ruptura dele, o termo 

“globalização” é utilizado em termos econômicos, políticos e ideológicos. A presente análise 

partilha da noção de que o processo de “globalização” é em si um movimento de continuidade 

em relação a outros momentos históricos e de que dessa relação decorre a reprodução de 

mecanismos de poder.  

Aquilo que se convencionou chamar de “globalização” nos remete, antes de tudo, ao 

fato de o processo de internacionalização do capital ser uma característica intrínseca e 

permanente do capitalismo e, por isso, contínuo. As consequências seculares do caráter 

expansionista do modo de produção capitalista já se encontravam delineadas no Manifesto 

Comunista de Marx e Engels, que notadamente denuncia a natureza expansiva do sistema 

capitalista, ou seja, seu caráter estruturalmente internacionalista, antecipando sua 

mundialização. 

 

[...] Ainda que desenvolvendo-se de maneira desigual, combinada e contraditória, o 

capitalismo expande-se pelas mais diferentes nações e nacionalidades, bem como 

culturas e civilizações, dinamizado pelos processos de concentração e centralização, 

concretizando sua globalização [...]; enquanto o capital, por um lado, deve tender a 

destruir toda barreira espacial oposta ao comércio [...], por outro lado tende a anular 

o espaço por meio do tempo, isto é, reduzir a um mínimo o tempo tomado pelo 

movimento de um lugar a outro. Quanto mais desenvolvido o capital, quanto mais 

extenso é, portanto, o mercado em que circula, mercado que constitui a trajetória 

espacial de sua circulação, tanto mais tende simultaneamente a estender o mercado e 

a uma maior anulação do espaço, através do tempo [...]; aparece aqui a tendência 

universal do capital, o que o diferencia de todas as formas anteriores de produção 

(MARX, 2015). 

 

Nesse aspecto, conceber a “globalização” como um fenômeno completamente novo 

seria um equívoco. As tensões no âmago do debate teórico da “globalização” (ou mundialização 

do capital, ou capitalismo mundial) são fruto, sobretudo, da discordância no entendimento sobre 

a natureza e sentido histórico desse processo. No entanto, como nos lembra Harvey (2012, p. 

130), “[...] aquilo que hoje chamamos de ‘globalização’ esteve na mira da classe capitalista o 

tempo todo [...]; a conquista do espaço e do tempo, assim como a busca incessante para dominar 

a natureza, há muito tempo tem um papel central na psique coletiva das sociedades capitalistas”.  
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De um ponto de vista histórico, “globalização” é a palavra da moda para um processo 

que remonta, em última análise, à expansão da civilização européia [sic] a partir do 

final do século XV [...]; esse antigo processo de internacionalização e de criação de 

um mercado de alcance mundial foi lançado pela colonização, tendo resultado em 

ampliação das desigualdades entre os países colonizadores e os demais [...]. Caberia 

até indagar se a chamada “globalização” não seria a continuação da colonização por 

outros meios (BATISTA JR, 1998, p. 129). 

 

Nas últimas décadas, mudanças econômicas significativas tomaram corpo com o 

desenvolvimento acelerado da tecnologia da informação e a circulação do capital 

(especialmente o financeiro), que adquiriram proporções escalares. A evolução tecnológica dos 

meios de comunicação, informática e finanças junto ao encurtamento das distâncias geográficas 

por meio da diminuição dos custos de transporte e, ainda, associada aos processos de 

desregulamentação dos mercados nacionais tornou possível a internacionalização cada vez mais 

acelerada dos processos de produção. Mas esse não é um fenômeno novo, e sim a continuidade 

de um processo histórico que assume novos semblantes mas mantém sua essência incólume — 

pois sua reprodução prolongada depende da inovação dos meios de produção. Para Harvey, 

“essa mudança abissal está vinculada à emergência de maneiras novas dominantes pelas quais 

experimentamos o tempo e o espaço”, que, contudo, “quando confrontadas com as regras 

básicas de acumulação de capitalista, mostram-se mais como transformações da aparência 

superficial do que como sinais do surgimento de alguma sociedade pós-capitalista ou mesmo 

pós-industrial inteiramente nova” (HARVEY, 1994, p. 7). 

Para além dos aspectos econômicos deflagrados pela intensificação do processo de 

internacionalização do capital a partir das últimas décadas do século XX, diante das novas 

condições e possibilidades de reprodução do capital, a ampliação dos meios de comunicação e 

incremento da tecnologia — especialmente da informação — engendraram, como pontua 

Harvey (1994), uma “compressão do mundo” por meio da “compactação do tempo e do 

espaço”. O fluxo de informações e imaginários cada vez mais intenso entre diferentes regiões 

do mundo contribui, segundo Santos (2000, p. 35), para a “aceleração dos processos 

hegemônicos legitimados pelo ‘pensamento único’, enquanto os demais processos acabam por 

ser deglutidos ou se adaptam passiva ou ativamente, tornando-se homogeneizados”.  

 

A globalização primeiramente se refere à rede de produção e troca de mercadorias que 

se estabelece em nível mundial. Também designa o fenômeno do intercâmbio político, 

social e cultural entre as diversas nações, atualmente intensificado pelas profundas 

transformações decorrentes da aplicação das inovações científicas e tecnológicas na 

área da comunicação. Ela é concebida, por muitos de seus ideólogos, como um novo 

patamar civilizatório e como um processo inexorável (SANTOS, 2001, p. 172). 
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Contudo, faz-se necessário problematizar que o fenômeno da compressão espaço-

tempo se dá de forma desigualmente distribuída, pois reproduz as assimetrias intrínsecas ao 

funcionamento do sistema. Esse tipo de análise se contrapõe ao entendimento da globalização 

enquanto um processo inexorável e natural, composto por fluxos multidirecionais, não 

hierarquizados, apontando a configuração de realidades distintas conforme mecanismos de 

poder, dominação e exploração. A visão mais comum acerca da globalização versa sobre um 

mundo sem fronteiras, isto é, da configuração de uma “aldeia global”, da “cidadania universal”, 

fazendo do desfalecimento das fronteiras um imperativo e consequência inevitável do processo 

de globalização. Denunciada nos escritos de Milton Santos, essa perspectiva da “globalização 

enquanto fábula” se consolida como discurso de verdade, na medida em que “[...] erige como 

verdade um certo número de fantasias, cuja repetição, entretanto, acaba por se tornar uma base 

aparentemente sólida de sua interpretação”. O arcabouço ideológico que confere 

sustentabilidade às ações de agentes hegemônicos na atualidade é composto, para o referido 

autor, de “peças que se alimentam mutuamente e põem em movimento os elementos essenciais 

à continuidade do sistema”. O apelo ao fim das fronteiras e enfraquecimento do Estado contém 

uma funcionalidade à continuidade do projeto neoliberal, capaz de justificar os processos de 

desregulamentação e liberalização necessários ao aumento dos fluxos do capital e sua expansão 

contínua sobre o espaço (ibid). 

 

Um mercado avassalador dito global é apresentado como capaz de homogeneizar o 

planeta quando, na verdade, as diferenças locais são aprofundadas. Há uma busca de 

uniformidade, ao serviço dos atores hegemônicos, mas o mundo torna-se menos unido 

[...]; fala-se, igualmente, com insistência, na morte do Estado, mas o que estamos 

vendo é o seu fortalecimento para atender aos reclamos da finança e de outros grandes 

interesses internacionais, em detrimento do cuidado com as populações cuja vida se 

torna mais difícil […]; [podemos nos indagar se] no lugar do fim da ideologia 

proclamado pelos que sustentam a bondade dos presentes processos de globalização, 

não estaríamos, de fato, diante da presença de uma ideologização maciça, segundo a 

qual a realização do mundo atual exige como condição essencial o exercício de 

fabulações (SANTOS, 2000, p. 18-19). 

 

Em contraposição à ideia de enfraquecimento ou destruição do Estado Nacional como 

consequência inevitável dos processos de globalização concebidos enquanto inexoráveis e 

irreversíveis, sob uma análise crítica, compreende-se que o poder do Estado não está sendo 

diluído mas, ao contrário, que a noção de globalização (capitalismo mundial) desempenha uma 

justificativa coerente capaz de enfraquecer determinados Estados, em função de interesses 

econômicos condizentes com a posição privilegiada ocupada por outros. As análises de 

Bourdieu (1998 e 2001) são alusivas nesse sentido e convergem com a análise de Santos (2000), 
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pois situam a retórica da globalização enquanto “mito justificador” da ideologia dominante 

expressa sob o signo neoliberal. Dentro dessa perspectiva, longe de atestar uma diminuição do 

papel do Estado, estaria ocorrendo a desestruturação da “mão esquerda” do Estado, ou seja, das 

“instituições, regras, práticas e mecanismos de alocação de recursos” resultantes de conquistas 

sociais que, no contexto específico de Bourdieu, se materializaram no Estado de bem-estar 

social. Contudo, cabe ressaltar que, nos países periféricos, tal estado de bem-estar social jamais 

existiu. No que tange aos países periféricos, o elemento-chave diz respeito à perda de poder na 

condução de suas políticas econômicas em função da posição ocupada por esses Estados no 

sistema econômico mundial, uma vez que o mercado internacional tende a reduzir a autonomia 

dos mercados nacionais, além de constranger em diferentes aspectos a direção desses Estados 

nacionais sobre suas economias (VIEIRA, 2008, p. 26; BOURDIEU, 1998). 

 

A política de um Estado particular é largamente determinada pela sua posição na 

estrutura da distribuição do capital financeiro (que define a estrutura do campo 

econômico mundial) [...]; a globalização não é uma homogeneização, mas, ao 

contrário, é a extensão do controle de um pequeno número de nações dominantes 

sobre o conjunto das praças financeiras nacionais (BOURDIEU, 1998, p. 54). 

 

Nessa perspectiva, papéis específicos são delegados dentro da estrutura na qual um 

Estado ou grupo de Estados que dominam a política internacional relegam a outros um 

protagonismo apenas subordinado, análise que contradiz o argumento de que o 

enfraquecimento dos Estados Nacionais seria um fenômeno que atingiria a todos da mesma 

maneira indiscriminada e totalizadora.  

 

A ideologia da “globalização” é especialmente enganosa quando associada à idéia 

[sic] de que está em curso na economia mundial um declínio do Estado e das suas 

possibilidades de intervenção nos domínios econômico e social. Não por acaso, essa 

associação é muito comum. Na origem, a ideologia da “globalização” é um 

desdobramento do “neoliberalismo” e está impregnada de Estadofobia. A celebração 

das virtudes ecumênicas da competição e do mercado livre constitui um dos seus 

aspectos centrais (BATISTA JR. 1998, p. 154). 

 

Outro aspecto relevante no debate sobre a globalização consiste na dimensão simbólica 

da difusão de padrões hegemônicos — especialmente do imperialismo cultural estadunidense. 

Para Bourdieu, a propagação do mito justificador — a globalização — confere suporte aos 

aspectos econômicos e políticos para o exercício dessa hegemonia. Progressivamente, foram 

introduzidos no debate teórico conceitos difusos, como, por exemplo, “governança global”, 

vinculados a uma experiência histórica singular que atuam, como pontuam Bourdieu e 

Wacquant, na supressão de noções como “capitalismo, classe, exploração, dominação, 
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desigualdade e tantos vocábulos decisivamente revogados sob o pretexto de obsolescência ou 

de presumida impertinência — produto de um imperialismo simbólico” (BOURDIEU e 

WACQUANT, 2000, p. 8). 

 

A naturalização do pensamento norte-americano e neoliberal, principalmente através 

do mito da globalização, faria com que o enfraquecimento dos Estados Nacionais, a 

mercantilização dos bens públicos e a generalização da insegurança salarial fossem 

aceitos com resignação, dadas sua objetividade e fatalidade. Mais ainda: a 

globalização pode ser acionada sempre que esses interesses precisem ser justificados, 

sem a necessidade de colocá-los às claras (VIEIRA, 2008, p. 27). 

 

Com base no exposto, conceber globalização como novidade é uma forma de limitar 

o escopo do debate. Referências sobre a temática já se manifestavam nas obras de Marx quanto 

às formas de articulação do expansionismo capitalista, ao mercado mundial e às transformações 

da grande indústria e dos monopólios, enfatizando o papel protagonizado pela burguesia na 

direção de ampliar o caráter internacionalista da produção e do consumo. Nesse sentido, o modo 

de produção capitalista necessita organicamente de proporções mundiais, com o intuito de 

viabilizar seu modo de produção e reprodução tanto material quanto intelectual, e, em função 

disso, apresenta em seu âmago a tendência à expansão contínua de suas forças produtivas. 

Ainda que, nos dias de hoje, a globalização tenha assumido novo semblante, sua dinâmica já 

havia sido retratada por autores marxistas que, nos séculos XIX e XX, já se debruçavam sobre 

a necessidade de compreender e explicar os mecanismos da acumulação do capital e da 

expansão dos monopólios imperialistas, o que não significa desconsiderar o surgimento de 

novas teorizações e conceituações sobre o tema. 

 

Merece especial atenção a análise do impacto das mudanças que a globalização, 

liderada fundamentalmente pela revolução científica e tecnológica, está provocando 

na estrutura interna das sociedades contemporâneas e nas relações internacionais. A 

modernização da tecnologia, entre outros fatores, tem gerado profundas 

transformações nos processos produtivos e nas estratégias de reprodução do 

capitalismo, mas deve-se salientar que a estrutura básica do sistema opera através dos 

mesmos mecanismos. O processo de globalização, embora se consolide nas últimas 

décadas, já estava contido no capitalismo desde sua origem. Este modo de produção 

já nasceu com vocação internacional, pois a dinâmica da acumulação, concentração, 

centralização e internacionalização do capital faz parte da sua própria constituição e 

forma de expansão (SANTOS, 2001, p. 175). 
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II.2.1.1 - Ricos Globalizados e Pobres Localizados: a Dialética da Mundialização do 

Capital 

 

O processo de desenvolvimento do capitalismo pode ser compreendido sob os 

conceitos de globalização e exclusão que expressam duas realidades conectadas. Enquanto a 

primeira diz respeito às características da atualidade desse processo desencadeado em âmbito 

mundial, a segunda consiste em seu produto mais imediato. A tradicional dicotomia moderno-

atrasado, mobilizada pelos teóricos da modernização no pós-guerra, concebia o 

desenvolvimento como a transição entre dois modelos — o da sociedade tradicional para a 

sociedade moderna ou industrial — e estabelecia um horizonte, um modelo ideal a ser seguido 

pelos países que compõem a periferia do sistema. Apresentando a história como uma sucessão 

de etapas que necessariamente conduziriam ao desenvolvimento, terminaram por produzir uma 

perspectiva diacrônica que afirma a transição do “tradicional” ao “moderno” como uma questão 

de tempo, apenas.23  

Encontram-se presentes, nos dias de hoje, os mesmos argumentos funcionalistas na 

explicação das causas da desigualdade e exclusão social: aqueles que incorporam “atitudes, 

valores e novos padrões de comportamentos mais adequados ao usufruto das oportunidades que 

as sociedades capitalistas oferecem” são capazes de se integrar ao mundo globalizado 

(SANTOS, 2001, p. 171). Discursivamente, as classes dominantes culpabilizam os próprios 

indivíduos pela sua condição de excluídos do sistema e, ainda, atribuem às sociedades 

periféricas a responsabilidade por sua condição de “subdesenvolvimento”. Esse tipo de 

argumento, convergente à dialética do internacionalismo liberal na medida em que se 

fundamenta sobre a premissa do princípio de igualdade como oportunidade em vez de resultado 

— velho discurso da meritocracia —, continua a sustentar a validação de um sistema econômico 

no qual os mais pobres gradualmente se beneficiariam do aumento de riqueza (produção) dos 

mais ricos, no entendimento de que a propriedade privada detém maior potencial produtivo e 

de que, em retorno, essa produção viria a contemplar setores mais amplos da sociedade. 

No entanto, aquém dessa projeção, verifica-se uma ampliação escalar dos níveis de 

concentração de riqueza em detrimento da distribuição, ainda que permaneça um argumento a 

ser mobilizado pelas classes dominantes sempre que necessário justificar a continuidade desse 

processo contraditório.  

                                                           

23 Noção que se manifesta na teoria lockeana sobre as diferentes “escalas” de desenvolvimento para justificar a 

apropriação de terras estrangeiras e conferir direitos de propriedade sobre elas aos ingleses (nota da autora). 
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Ao postular a consequência como causa, esse tipo de abordagem impossibilita o 

vislumbre das “reais determinações estruturais da crescente situação de exclusão social: as 

contradições da acumulação capitalista” (SANTOS, 2001, p. 170-171). Em contrapartida, a 

perspectiva materialista histórica compreende que a primeira configuração consiste no 

complemento da segunda, isto é, são frutos da dinâmica de um mesmo processo que cria e 

recria, de uma só vez, esses dois extremos antagônicos. Sob o arcabouço do enfoque dialético, 

a globalização deve ser investigada como um fenômeno contraditório capaz de produzir efeitos 

positivos e negativos ao mesmo tempo.  

As forças motrizes por trás das estruturas da sociedade capitalista são a produção e 

reprodução do capital e a dicotomia exclusão-acumulação, sendo a polarização social fruto da 

dinâmica interna do próprio desenvolvimento capitalista. Sob o enfoque marxista, 

compreendemos que o sistema capitalista se desenvolve por meio da acumulação de capital, 

que demanda incessante busca de mais-valia e lucro para garantir a reprodução sociometabólica 

do sistema. Se, nas primeiras etapas do ciclo de acumulação, o capital põe em movimento um 

amplo volume de mercadorias, simultaneamente e de maneira contraditória, esse mesmo capital 

anseia por se libertar da forma mercadoria por meio da primazia de mecanismos financeiros 

capazes de tornar possível sua acumulação ampliada (MARX, 2015). 

 

A dinâmica da reprodução ampliada realiza-se pela contínua concentração do capital, 

ou reinversão do excedente, isto é, da mais-valia, e pela contínua centralização ou 

absorção de outros capitais pelo mais ativo, forte ou inovador. Esses são processos 

que tornam o capitalismo uma realidade histórica e geográfica, atravessando 

fronteiras, mares e oceanos. Ainda que se desenvolvendo de maneira desigual, 

combinada e contraditória, o capitalismo expande-se pelas mais diferentes nações e 

nacionalidades, bem como culturas e civilizações, dinamizado pelos processos de 

concentração e centralização, concretizando sua globalização (MARX, 2015). 

 

Na atual conjuntura de mundialização do capital, verifica-se que o capital financeiro 

no contexto doméstico imediato de cada país vem adquirindo um nível de liberalização cada 

vez maior, enquanto no âmbito externo a capacidade de mobilidade de capitais especulativos 

continua a crescer. Para Santos (2001, p. 180), “trata-se da hegemonia dos capitais voláteis sem 

pátria, dos capitais sem referente real no sistema produtivo”. A intensificação do processo de 

internacionalização do capital, decorrente de mudanças no modo de produzir — modernização 

tecnológica que produziu impactos consideráveis sobre os sistemas produtivos, os serviços e os 

meios de comunicação, tornando-os mais eficientes e dinâmicos —, propiciou o aumento dessa 

volatilidade. Contudo, os efeitos dessa desenfreada dinâmica de especulação terminam por 
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impor, como pontua Santos (idem), “seu domínio incondicional à maioria dos países, sendo o 

seu impacto ainda maior nas regiões da periferia do sistema”.  

 

Assim, o “colonialismo” moderno continua espoliando as riquezas e limitando os 

direitos e a soberania dos países que mais precisariam desses elementos para 

promover o seu desenvolvimento econômico e humano. O “livre-comércio” como 

ideologia de exportação, principalmente para os países do Terceiro Mundo, 

contrapõe-se à crescente política protecionista dos países centrais. Os empréstimos 

estrangeiros, além de aumentar a dívida externa em níveis nunca imaginados, impõem 

condições que passam pela reformulação da legislação social e pelo barateamento da 

força de trabalho. A globalização pode ser caracterizada, então, como um novo 

patamar do capitalismo no qual é eliminado gradativamente todo tipo de restrições à 

mobilidade de capitais e no qual se manifesta o crescente predomínio do capital 

financeiro internacional sobre o capital produtivo (ibid). 

 

Ainda que pesem todas as inovações que provocam mudanças substanciais nos 

sistemas produtivos, gerando aumento relevante de produtividade, faz-se crucial salientar que 

o crescimento econômico global está em ritmo de desaceleração — segundo dados do FMI e 

Banco Mundial, a taxa de variação anual do PBM, que nos anos 1970-79 era de 4,5%, baixou 

para 2,9% entre 1990 e 1999 —, ao passo que a expansão do desemprego estrutural e 

discrepância entre faixas de renda permanecem constantes (Beinstein, 2001, p. 104). 

 

O que mostram os dados estatísticos sobre a situação mundial na conjuntura atual? 

Que a crise do sistema capitalista se aprofunda, e isso pode ser observado através de 

diversos indicadores: estagnação econômica, instabilidade dos mercados financeiros, 

intensa especulação, descontrole monetário, recessão e aumento constante das taxas 

de desemprego. É bastante significativo, nos últimos anos, o aprofundamento da crise 

internacional e da exclusão social. Tomando-se o caso da América Latina, por 

exemplo, no período 1991-1997, o PIB por habitante aumentou 13%, mas a taxa de 

desemprego urbano aumentou quase 30% e a dívida externa, 42% (SANTOS, 2001). 

 

O receituário neoliberal imposto aos países da periferia na década de 1990 contribuiu, 

como pontua Petras (1999, p. 64), para “diminuir a porção social do trabalhador e aumentar o 

retorno do capital; transferir propriedade pública para os monopólios privados [e] promover 

apropriação estrangeira de recursos nacionais estratégicos”, convertendo-se, nesses termos, em 

instrumento de “reconcentração de renda, poder e propriedade para cima e para fora”. É 

importante ter em mente que o modelo hegemônico neoliberal serve necessariamente aos 

interesses da classe dominante globalizada e, por isso, seu receituário inclui como principais 

objetivos a criação de condições propícias para a expansão-acumulação do capital, como a 

redução do poder do Estado, privatizações, abertura às importações, endividamento externo, 

políticas fiscais favoráveis às multinacionais, aumento do desemprego, redução de salários e 

gastos sociais, dentre outros. 
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Existe uma política deliberada da classe hegemônica internacional para tornar o 

Terceiro Mundo especializado na produção de matérias primas, especialmente 

produtos agrícolas, o que se constitui numa regressão à era colonial. Ao mesmo tempo, 

pretendem que esses países sejam consumidores cada vez mais vorazes dos produtos 

industrializados provenientes dos países desenvolvidos. Essa crise se manifesta 

atualmente através de diversos indicadores: desaceleração do crescimento global, 

especulação e descontrole financeiro, aumento da dívida pública dos países centrais e 

crescimento exponencial da dívida externa dos países periféricos (SANTOS, 2001, p. 

189-190). 

 

Nesse sentido, as relações de exploração se constituem no “fator explicativo 

fundamental das desigualdades de classe e, para compreender a origem da assimetria entre 

países centrais e periféricos, devem-se analisar os interesses de classe”, que se estabelecem em 

nível internacional e local (ibid). A burguesia internacionalizada dos diversos países estabelece 

alianças que possibilitam o protagonismo de seu papel hegemônico, pois, como nos lembram 

Marx e Engels, ela deve necessariamente “estabelecer-se em toda parte, instalar-se em toda 

parte, criar vínculos em toda parte [...]; tanto na produção material quanto na intelectual [...], [a 

burguesia] obriga a todas as nações; se elas não cedem e debilitam sua vontade a adotar o modo 

burguês de produção, este se impõe e se introduz sob o nome da civilização; isto é, tornarem-

se burguesas” (MARX & ENGELS, 1998, p. 10-11). 

Ao obterem a primazia sobre o mercado mundial e a exploração da força de trabalho, 

os grupos hegemônicos assentam as bases de seu domínio. A essência intrínseca do sistema 

capitalista roga incessantemente pela continuidade do processo de acumulação, concentração, 

centralização e internacionalização do capital, o que engendra, necessariamente, o 

aprofundamento dos contrastes sociais, formando dois polos antagônicos: de riqueza 

concentrada nas mãos de poucos e, concomitantemente, imensas zonas de pobreza. Um extremo 

não é capaz de existir sem o outro. A inescapável contradição, aduzida da tendência à crescente 

acumulação de riquezas, o empobrecimento cada vez maior de grande parte da população 

mundial e, ainda, o aumento crescente da capacidade de produção do sistema capitalista e a 

redução do consumo (reflexo do aumento das taxas de desemprego), nos impelem a refletir 

sobre seus limites: o livre desenvolvimento das forças produtivas, ampliadas a partir da 

socialização dos processos produtivos, encontra bloqueios à sua expansão nas relações de 

produção (de tipo propriedade privada). A precarização das relações de trabalho e o desemprego 

estrutural, além de contribuírem para a deterioração das condições de vida de amplos setores 

sociais, influencia diretamente em favor da diminuição da demanda — tão necessária à 

expansão capitalista. 
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A análise do processo de globalização reforça a convicção de que sua lógica 

implacável [...] tem produzido um aumento da exploração da força de trabalho e 

promovido maior destruição de todas as formas de sobrevivência que não se adaptam 

aos padrões econômicos da sociedade global [...]. No seio da sociedade global, 

dominada pelo capitalismo, reproduzem-se constantemente as contradições de classe, 

os antagonismos, as hierarquias. De fato, o desenvolvimento do capitalismo pode ser 

caracterizado como desigual, combinado e contraditório. A globalização não é 

equilibrada nem harmônica e, ao invés de atenuar as disparidades de renda, amplifica-

as [...]; privilegia os interesses específicos da classe social dominante e dos países 

hegemônicos, em detrimento dos mais desfavorecidos, acentuando assim os já graves 

problemas estruturais e conjunturais do mundo atual (ibid). 

 

II.2.2 - Imperialismo 

 

O processo de internacionalização do capital, no entanto, na virada do século XIX para 

o século XX, já era analisado por diversos autores que se debruçaram sobre a tarefa de 

compreender essa natureza expansiva, depreender suas características no intuito de transformá-

las. De forma breve, será apresentada uma revisão desta literatura. É de conhecimento geral que 

Marx não desenvolveu uma análise sistemática sobre o fenômeno do imperialismo; contudo, 

sua produção teórica sobre o modo de produção capitalista e estrutura do mercado mundial 

foram essenciais para o aprofundamento dessa análise.  

O conceito de imperialismo no seio da teoria marxista é utilizado de formas diversas. 

De forma mais comum, o encontramos associado à relação desigual entre países “adiantados e 

atrasados”, sendo muitas vezes empregado como sinônimo de opressão dos países mais 

poderosos sobre os mais fracos. Esta concepção delineia-se, por exemplo, na obra de Kautsky. 

Contudo, nessa análise, me atenho especificamente ao construto teórico elaborado por Lênin na 

obra Imperialismo, fase superior do capitalismo.  

Para Lênin, o capitalismo, no fim do século XIX, inaugura uma nova fase — o 

imperialismo —, decorrente de mudanças em suas estruturas de produção, da passagem da livre 

concorrência ao monopólio, mudança qualitativa na estrutura econômica, com consequências e 

impactos sobre todas as esferas da sociedade. Esse novo semblante da estrutura econômica do 

sistema capitalista emerge de fusões e aquisições de empresas, levando à formação de 

conglomerados industriais — impulsionando um avassalador processo de concentração e 

centralização industrial e bancária que, necessariamente, implicam a formação de um sistema 

de relações econômicas no qual a maior parte do processo produtivo da sociedade jaz sobre o 

controle de um pequeno número de empresas e bancos. São, portanto, características 

fundamentais a concentração e a centralização do capital no período de monopólio, que assume 

duas formas básicas — a vertical, que integra as cadeias de produção, desde a matéria-prima 
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até a produção e a comercialização do produto, e a horizontal, capaz de integrar diferentes 

empresas produtoras do mesmo produto. 

Retomando as teses de Hilferding, Lênin concebe que o processo de concentração e 

centralização monopólicas conduz ao domínio da economia pelo capital financeiro, que passa 

a ser a mola propulsora de valorização do sistema. Esse capital financeiro é a expressão da fusão 

do capital industrial com o bancário, sendo este o agente dominante da interação. 

 

Uma parte cada vez maior do capital industrial — escreve Hilferding — não pertence 

aos industriais que o utilizam. Podem dispor do capital unicamente por intermédio do 

banco, que representa para eles os proprietários desse capital. Por outro lado, o banco 

também se vê obrigado a fixar na indústria uma parte cada vez maior do seu capital. 

[...]. Este capital bancário — por conseguinte, capital em forma de dinheiro — que 

por esse processo se transforma de fato em capital industrial é aquilo a que chamo 

capital financeiro (LÊNIN, 1980, p. 610 apud HILFERDING, 1912 p. 338-339). 

 

A emergência do capital financeiro, na concepção de Lênin, ocorre da seguinte 

maneira: concentração e centralização do capital  monopólios decorrentes dela  fusão dos 

bancos com a indústria. Um elemento principal na compreensão desse processo é, portanto, o 

predomínio do capital bancário no interior do capital financeiro, que passa a operar como 

organizador da indústria, estando apto a determinar o comportamento geral do capital 

financeiro. 

 

À medida que vão aumentando as operações bancárias e se concentram num número 

reduzido de estabelecimentos, os bancos se convertem, de modestos intermediários 

que eram antes, em monopolistas onipresentes, que dispõem de quase todo o capital-

dinheiro do conjunto dos capitalistas e pequenos patrões, bem como da maior parte 

dos meios de produção e das fontes de matéria-prima de um ou de muitos países. Esta 

transformação dos numerosos modestos intermediários num punhado de monopolistas 

constitui um dos processos fundamentais da transformação do capitalismo em 

imperialismo capitalista [...] (LÊNIN, 1980, p. 597). 

 

O poder do capital bancário não se estabelece apenas em relação a outros capitais, mas 

também no que diz respeito às “fontes de matéria-prima de um ou de muitos países”. Surge, 

assim, aliado à compreensão da concentração/centralização do capital industrial e formação do 

capital financeiro na caracterização do imperialismo como fase superior do capitalismo, outro 

elemento necessário à compreensão das assimetrias do sistema internacional — e as formas de 

resistência que surgem destas relações: o desenvolvimento de relações econômicas 

internacionais. 

Na configuração imperialista do capitalismo, para Lênin, ocorre um desenvolvimento 

extraordinário das relações econômicas internacionais, que gera um amplo nível de 
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monopolização e remete o controle do comércio mundial e movimento de capitais a um 

punhado reduzido de países industrializados — no interior destes, a um número ainda menor 

de empresas e conglomerados. Nesse sentido, as relações econômicas internacionais se 

estruturam sobre a exportação de capitais que, nessa fase específica, adquire caráter recorrente 

e fundamental ao funcionamento do conjunto da economia mundial. Na conjuntura histórica 

específica do referido autor, a exportação de capitais experimentava incremento substancial e, 

em função disso, argumenta sobre um novo caráter das relações econômicas internacionais que 

diferia da época de livre concorrência, marcada pela exportação de mercadorias. A exportação 

de capitais observada por Lênin se dá sob a forma de financiamento, isto é, se constitui 

essencialmente por empréstimos públicos e privados (originados nos países mais ricos, 

industrialmente desenvolvidos) cuja destinação é o financiamento de indústrias e setores 

extrativos ou agrário-exportadores nos países “atrasados” ou “subdesenvolvidos” — essa 

dinâmica lembra alguma coisa nos dias de hoje? Qualquer paralelo com a atualidade não é mera 

coincidência, é uma estrutura de dominação histórica que, todavia, não foi rompida entre o 

mundo “desenvolvido” e “subdesenvolvido”; pelo contrário, se aprofunda. 

 

O que é característico do imperialismo é precisamente a tendência para a anexação 

não só das regiões agrárias, mas também das mais industriais [...], pois, em primeiro 

lugar, estando já concluída a divisão do globo, isso obriga, para fazer uma nova 

partilha, a estender a mão sobre todo tipo de territórios (LÊNIN, 1980, p. 643). 

 

O conceito de imperialismo elaborado pelos clássicos do marxismo demonstra, de 

forma inescapável, as origens do processo de transformação do sistema capitalista em um 

sistema, de fato, mundial, hegemônico. A economia mundial se constrói, assim, como um 

produto indispensável ao desenvolvimento das forças do capital e, da mesma forma, igualmente 

essencial à manutenção da desigualdade entre regiões do mundo, do “subdesenvolvimento”, da 

exploração do centro sobre a periferia e, ainda, de uma classe sobre outra.  

 

II.3 - HEGEMONIA 

 

A dialética do internacionalismo liberal permanece parte integrante fundamental da 

política internacional contemporânea, capaz de delinear as práticas necessárias à manutenção e 

reprodução do projeto político burguês (expansão, apropriação, acumulação, exploração etc.) 

sob a égide do conceito de hegemonia. A proeminência adquirida pelas forças liberais, 

resultante do esfacelamento da alternativa soviética, tornou possível de forma mais 
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intensificada a incorporação e institucionalização de seus princípios ao arcabouço internacional, 

constituindo, dessa forma, um sistema internacional que se configura sob a lógica do 

internacionalismo liberal. 

Ao lançar luz sobre a questão da hegemonia nas relações internacionais, Robert Cox 

(1993) utiliza o conceito gramsciano para aduzir o exercício da hegemonia na política 

internacional contemporânea, atentando para seus mecanismos de controle exercidos por meio 

das organizações internacionais, que (re)produzem a disparidade entre atores em níveis 

hierárquicos. Essa capacidade de definir e delimitar campos de atuação segundo níveis de 

“desenvolvimento” na esfera internacional condiz com a formulação filosófica política da teoria 

lockeana, que habilitava certos atores a fazê-lo em detrimento de outros considerados mais 

“fracos”, provendo, dessa forma, uma racionalização coerente com a necessidade imperativa de 

estabelecer novas formas de expansão e domínio. 

A essência da hegemonia mundial, nesse aspecto, define-se como 

 

[...] uma hegemonia mundial é assim em seus primórdios uma expansão externa da 

hegemonia interna (nacional) estabelecida por uma classe social dominante. As 

instituições econômicas e sociais, a cultura, a tecnologia associada a essa hegemonia 

nacional tornam-se padrão para a emulação no exterior. Tal hegemonia expansiva se 

dá nos países mais periféricos na forma de uma revolução passiva. Esses países não 

têm a mesma revolução social profunda, nem têm suas economias desenvolvidas da 

mesma forma, mas tentam incorporar elementos a partir do modelo hegemônico sem 

perturbar as velhas estruturas de poder. Enquanto os países periféricos podem adotar 

alguns dos aspectos econômicos e culturais do núcleo hegemônico, eles são menos 

aptos a adotar seus modelos políticos [...]. No modelo hegemônico mundial, a 

hegemonia é muito mais intensa e consistente no núcleo e mais fraca na periferia 

(COX, 1993, p. 61). 

 

A teoria de Cox (1993, p. 62) demonstra como as organizações internacionais se 

tornam mecanismo de expressão das normas hegemônicas globais, uma vez que se estabelecem 

como processo de desenvolvimento de instituições e ideologias hegemônicas. Ao sublinhar as 

características inerentes a essas organizações internacionais, o autor salienta suas expressões 

como protagonistas de um papel hegemônico ao perceber que elas: incorporam as regras que 

facilitam a expansão das ordens hegemônicas mundiais; são em si um produto da ordem 

hegemônica; legitimam ideologicamente as normas da ordem global; cooptam as elites dos 

países periféricos e absorvem ideias contra-hegemônicas.  

A problematização do conceito de hegemonia na teoria de Cox (1993) enfatiza a 

importância do elemento ideológico implícito no conceito e sua expressão prática em 

“normas, instituições e mecanismos universais” capazes de estabelecer padrões de 

comportamento a partir da combinação essencial entre consenso e coerção. O caráter formal 
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dessas instituições as capacita para incidir ideologicamente sobre as orientações políticas 

dos Estados e, consequentemente, sobre determinadas instituições, refletindo orientações 

favoráveis às forças sociais e econômicas dominantes a serem consolidadas endogenamente 

na política dos países receptores. A extensão desse domínio se intensifica, ainda, quando 

considerada a existência de uma “estrutura informal de influência refletindo diferentes 

níveis reais de poder político e econômico subjacentes ao processo formal de decisões”. 

Dessa forma, a hegemonia define-se simultaneamente como “estrutura social, econômica e 

política”, com uma dinâmica de atuação convergente e inter-relacionada entre “capacidades 

materiais, ideias, e instituições”, na determinação da estrutura histórica da ordem mundial 

(COX, 1993, p. 63). 

 

Hegemonia é isso: a capacidade de unificar através da ideologia e manter unido um 

bloco social que, no entanto, não é homogêneo, mas marcado por profundas 

contradições de classe. Uma classe é dirigente, hegemônica e dominante, enquanto 

com sua ação política, ideológica, cultural, consegue manter junto a si um grupo de 

forças heterogêneas e impede que a contradição entre essas forças estale, produzindo 

uma crise na ideologia dominante e conduzindo a sua rejeição, o que coincide com a 

crise política da força que está no poder (GRUPPI, 1978, p. 10). 

 

Nesse sentido, o conceito de hegemonia consiste em “algo que opera não apenas sobre 

a estrutura econômica e sobre a organização política da sociedade, mas também sobre o modo 

de pensar, sobre as orientações ideológicas e inclusive sobre o modo de conhecer” (GRUPPI, 

1978, p. 3). A teoria de Gramsci atenta, segundo Gruppi, para a condição democrática sobre a 

qual repousam as relações capitalistas de produção, ou seja, estas se mantêm porque a 

exploração ocorre com o consenso dos explorados contidos no arcabouço democrático — essa 

afirmação embasa o conceito de hegemonia do autor, que surge da análise dos enquadramentos 

moldurais/comportamentais implícitos ao indivíduo e à sociedade (GRUPPI, 1978, p. 9). A 

singularidade da obra gramsciana reside sobre a análise dos processos históricos nos quais se 

desenvolveram os modos de dominação utilizados pela burguesia e, ao se debruçar sobre “o 

estudo dos fenômenos superestruturais, da política, da cultura e do sistema de valores no 

contexto de uma ordem capitalista”, lança um olhar para além da esfera econômica, o que lhe 

confere a base necessária para o estabelecimento de uma teoria contra-hegemônica proletária 

“adequada para as novas formas políticas do capitalismo contemporâneo” (RAMOS, 2012, p. 

115). 

A noção de hegemonia associada ao construto gramsciano não pode ser aduzida apenas 

com referência ao poder econômico ou militar de determinado ator, ainda que esses elementos 

sejam relevantes e componentes da formação dos discursos de verdade. No entanto, a eficácia 
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do poderio militar e da organização econômica está condicionada pela capacidade de 

convencimento de sua imanência, de sua natureza incontestável ou infalibilidade e, sobretudo, 

da integração desses elementos a uma visão de mundo capaz de proporcionar uma explicação 

coerente de sua dinâmica contraditória em diversos níveis, isto é, de manter a capacidade de 

projetar-se como “única alternativa”. Deve necessariamente invisibilizar qualquer concepção 

de mundo pensada sobre outras bases ou, ainda, projetar tais concepções como impassíveis de 

realização — nisso consiste o suporte da dominação. Essa necessidade de universalizar uma 

concepção de mundo específica compõe historicamente o cerne do internacionalismo liberal 

que, para estabelecer uma visão concisa de sua dinâmica fragmentar e contraditória, fixa seus 

princípios (propriedade privada, liberdade individual e governo por consentimento decorrente 

destes) no tempo e no espaço como aspectos naturais da vida humana, como retratado pelo 

debate sobre a filosofia da história elaborada por Locke. 

 

A dominação não se impõe apenas por meio dos sistemas produtivos, dos movimentos 

monetários e das invasões militares. A dominação se reproduz no cotidiano e na 

criação de sentidos comuns que percebem e reproduzem as relações sociais como 

relações de poder. E as relações de poder só podem ser reproduzidas se, inclusive 

apesar das resistências, não surge um discurso de verdade capaz de incorporar a 

diversidade de verdades e de apresentar de maneira integrada e coerente uma 

explicação e um sentido de mundo construído em raízes diferentes que, para Gramsci, 

emanam da desfetichização do processo de trabalho e da emergência de uma 

consciência operária capaz de subvertê-lo (CECEÑA, 2004, p. 38-39). 

 

Na dinâmica política contemporânea, a concepção liberal de internacionalismo que se 

manifesta mediante as práticas de cooperação internacional para o “desenvolvimento” 

fundamenta-se sobre o fortalecimento de instituições e normas internacionais para reger tanto 

a cooperação quanto a relação desigual entre os países, de forma a regrar a ordem social. No 

entanto, essas instituições são desenvolvidas e permeadas por um ordenamento hegemônico 

que se sustenta sobre a existência da mesma assimetria e desigualdade que se propõem 

extinguir. Se o nível mais alto responsável pela elaboração das regras, delineamentos políticos 

e econômicos é dominado por um determinado poder capaz de estabelecer regras, discursos e 

práticas de acordo com interesses hegemônicos de reprodução do capital, se estabelece não uma 

relação de desenvolvimento — no sentido de superação de limitações —, mas de dominação, e 

assim, a retórica do “desenvolvimento” é permissiva e mantenedora de um status quo específico 

da dicotomia entre o mundo desenvolvido e o subdesenvolvido. 

 

O internacionalismo liberal no seu melhor está preocupado com o fortalecimento, 

expansão e aprofundamento das instituições internacionais, a fim de promover a 

cooperação [...] e trazer o mundo mais perto do ideal liberal [...], de um mundo 
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governado por um razoavelmente justo conjunto bem forçado de regras. O problema 

fundamental com esta forma de internacionalismo [...] é que ele não fornece uma 

crítica efetiva da natureza exploradora da ordem internacional existente [...]. Esta 

forma de internacionalismo geralmente deixa de criticar de forma eficaz e opõe-se à 

grande desigualdade de riqueza e poder que existe dentro, bem como entre os estados 

existentes no sistema internacional. Seus defensores não se opõem ativamente às 

relações de produção exploradoras, à divisão internacional desigual do trabalho, à 

estratificação global de poder e privilégios, à injusta distribuição de renda e riqueza, 

e à dominação hegemônica que são inerentes à ordem internacional existente 

(HARRIS, 2009, p. 28-29). 

 

Ao examinar como se articula a hegemonia no discurso internacional para o 

desenvolvimento, Naylor (2011, p. 177) desconstrói a noção da cooperação como prática 

voltada à diminuição das desigualdades sob pressupostos de solidariedade, por meio de um 

questionamento acerca da construção discursiva ideológica de sujeitos e identidades a serem 

projetadas materialmente, com o intuito de fundamentar e legitimar a aplicabilidade de 

determinadas políticas e práticas. Nesse sentido, “o poder opera entre atores do 

desenvolvimento para (re)criar e perpetuar uma relação hierárquica estrutural constituída e para 

(re)constituir as identidades e habilidades dos atores” (NAYLOR, 2011, p. 178). 

A dialética do internacionalismo liberal se manifesta sobre as práticas de cooperação 

internacional, erigidas sobre o ideário de desenvolvimento capitalista ao, continuamente, 

constituir sujeitos e estabelecer campos de atuação e inversão (marginalizados, 

subdesenvolvidos, não civilizados) capazes de conferir legitimidade às suas ações (como 

exposto na teoria lockeana para justificar as práticas de expropriação e privatização) 

hegemônicas e, nesse sentido, permanecem recriando a mesma assimetria que dizem pretender 

apaziguar. Como admite Keohane (2005, p. 207), “a cooperação e a hegemonia não são 

antitéticas, pelo contrário, a hegemonia depende de certa classe de cooperação assimétrica que 

os entes hegemônicos exitosos apoiam e mantêm”. Essa noção específica de desenvolvimento, 

alinhada à necessidade de reprodução incessante da ordem metabólica do capital, consolida-se 

como instrumento de controle, uma vez que 

 

o “desenvolvimento”, fracassado como instrumento de melhora social, consolida-se 

como instrumento de controle, num momento em que esse controle caracteriza-se por 

seu domínio de técnicas sutis, pela modulação de intensidades, pela economia de 

meios, pela construção de um discurso opaco e frequentemente tergiversador, que 

utiliza uma ideia como a de “desenvolvimento”, relacionada com melhora e progresso, 

para promover a reprodução da ordem social capitalista, que restringe esses efeitos 

positivos a uma minoria (GÓMEZ, 2005, p. 57). 

 

Em contraposição à perspectiva genérica de que a configuração de forças na conjuntura 

internacional e os impactos dos delineamentos políticos estabelecidos de forma exógena sobre 
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a realidade endógena dos países periféricos é um fato dado (acontecimento histórico), e não 

necessariamente um efeito ou produto da posição privilegiada de determinados atores que 

dominam as regras do jogo e têm por objetivo a manutenção deste status quo, Löwy (1998, p. 

98) atenta à visão dialética da “compreensão da unidade contraditória entre a economia nacional 

e o mercado global”, latente no fato de a própria “especificidade nacional (econômica e social) 

ser o produto do desenvolvimento desigual do capitalismo internacional”. 

 

Ideacional e materialmente, certos atores habitam posições superiores que lhes 

permitem definir não só as suas próprias políticas e agendas, mas também as dos 

outros. Suas posições também permitem que discursivamente influenciem a estrutura 

do próprio sistema e, com isso, (re)constituam os atores e suas habilidades. Isto é, o 

sistema permite que certos agentes tenham uma capacidade assimétrica para definir 

ou serem definidos (NAYLOR, 2011, p. 183). 

 

A hegemonia se constitui mediante discursos de verdade, arquitetados sobre uma 

concepção de mundo específica que se sustenta por meio de mecanismos de suporte (condições 

objetivas) capazes de conferir-lhe o fundamento material necessário. Gramsci situa o processo 

de trabalho como eixo fundamental de construção de imaginários, pois consiste no espaço 

articulador do conjunto social. No âmago do modo de produção são estabelecidos os elementos 

essenciais de determinada concepção de mundo, uma vez que nesse contexto de reprodução 

incessante “são estabelecidas as pautas gerais de relacionamento social: a existência das classes, 

a concepção das forças produtivas, a concepção da natureza, o sentido da produção (como 

valorização), a delimitação de opções, a disciplina, os tempos etc.” (CECEÑA, 2004, p. 42). 

O imaginário coletivo capitalista gira em torno da disciplina de competência e 

individualização, de apropriação e exclusão, de des-sujeitização e de anulação do outro, que 

aparece não só como contrário, mas como uma ameaça potencial por sua posição marginalizada, 

subdesenvolvida. A dicotomia entre o “mundo desenvolvido” e “subdesenvolvido” permanece 

uma realidade incontestável, aprofundada pela intensificação do processo de 

internacionalização do capital nas últimas décadas. No entanto, ainda que os limites da 

expansão do capital e do exercício dessa hegemonia como processo civilizatório venha a 

demonstrar uma tendência ao “deterioramento da relação entre discurso de verdade do 

progresso capitalista e sua capacidade real de solução dos problemas gerais da humanidade”, 

em um horizonte mais próximo “anuncia um reforço da capacidade de domínio, da 

concentração de riqueza e poder e da reconstrução do imaginário coletivo sobre a base do 

pensamento único e da ilusão global” — sob a retórica da globalização (CECEÑA, 2004, p. 

41). 
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Embora a concepção do mundo se construa em grande medida através dos símbolos 

materiais, das normatividades estabelecidas e da produção de imagens naturalizadoras 

do comportamento social, é certo que os excessos expropriadores e autoritários de um 

poder que conquistou a escala planetária não permitem a universalização de 

imaginários nos quais os únicos papéis disponíveis são os de vítima, excluído, 

desempregado [...], perigoso, inimigo ou negado. A enorme concentração de riqueza 

e poder tem estimulado a busca de alternativas de sobrevivência nos resquícios do 

sistema [...] na medida em que o processo de expropriação/concentração avança — e 

avança cada vez mais rápido (ibid). 

 

II.4 - Contra-hegemonia 

 

O conceito de contra-hegemonia é relevante para análise sobre possibilidades de 

construção de formas alternativas de sociedade, formas de resistência e, especialmente, 

para a compreensão do internacionalismo proletário, na medida em que a formação de 

blocos históricos, segundo a teoria gramsciana, se articula em um primeiro momento no 

nível nacional e, a partir dessa configuração enraizada no contexto material imediato e 

devidamente capacitada para incidir sobre as estruturas e relações sociais nacionais, 

poderia se refletir sobre as ordens mundiais. Estão, portanto, delineadas as duas condições 

do internacionalismo proletário. 

Isso posto, uma mudança revolucionária “implica a construção de uma base 

sociopolítica para a mudança, com a criação de novos blocos históricos”, necessariamente 

alocada no contexto nacional, para mobilizar forças sociais marginalizadas, a partir da 

articulação de “uma organização política eficaz, para reunir as novas classes operárias 

criadas pela produção internacional e para construir uma ponte que leve aos camponeses e 

aos marginalizados urbanos”. Dessa forma, um bloco histórico contra-hegemônico poderia 

constituir um movimento contestatório concreto capaz de promover a transformação da 

política internacional, a partir da projeção das mudanças nas estruturas nacionais de relações 

sociais. No entanto, como ressalta Cox, sem uma organização política eficaz capaz de reunir 

as classes operárias, o que possibilitaria a construção de um bloco histórico, só é “possível 

imaginar um processo no qual as elites políticas locais, mesmo algumas que são produto de 

sublevações revolucionárias abortadas, protegeriam seu poder dentro de uma ordem mundial 

liberal-monopolista” (COX, 1993, p. 122-123). 

Em seus escritos, Gramsci recorrentemente referia-se ao marxismo como “filosofia da 

práxis”, atentando à necessária relação entre o pensamento teórico orientado e o objetivo prático 

da ação política. As origens de suas formulações sobre o conceito de hegemonia derivam de 

duas correntes principais: a primeira surge dos debates travados no âmago da III Internacional 
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(Comintern) sobre a estratégia da Revolução Bolchevique e formação do Estado Socialista; a 

segunda, a partir de suas análises sobre capacidade dirigente, inspiradas no príncipe de 

Maquiavel.  

A partir das concepções de Gramsci e, especialmente, no debate que este tem com 

Lênin, a estratégia de emancipação e tomada do poder se apresenta pelo menos em duas 

vertentes que se constroem em termos dicotômicos. Alguns autores contrastam o pensamento 

de Gramsci com o de Lênin, enquanto outros sublinham certa convergência entre eles. Lênin 

argumentava sobre a pertinência de instaurar a ditadura do proletariado na tomada do poder 

como condição inicial para viabilizar a construção do Estado socialista. Gramsci falava sobre a 

necessidade da construção de consenso (alianças, por exemplo, com o campesinato e elementos 

da pequena burguesia) para que o proletariado pudesse se tornar classe hegemônica. No entanto, 

como pontua Cox (1993, p. 103), o proletariado russo era concebido por Lênin simultaneamente 

como classe dominante e dirigente — dominante no sentido da ditadura do proletariado e 

dirigente no sentido de liderança com o consentimento das classes aliadas, particularmente o 

campesinato, atentando à necessidade de cooperação com elas. A partir dos debates da III 

Internacional, Gramsci depreende que “os operários exerceriam hegemonia sobre as classes 

aliadas e ditadura sobre as classes inimigas” e, com base nesta observação, se lançou à análise 

sobre as formas de dominação da classe burguesa sob o construto da hegemonia.  

A singularidade do pensamento gramsciano reside na análise sobre o papel de 

hegemonia protagonizado pela burguesia. Gramsci percebeu que o exercício da hegemonia pela 

classe dominante envolvia concessões às classes subordinadas que deveriam ali se sentir de 

alguma forma representadas. Essas concessões, que poderiam se circunscrever sob projetos 

social-democratas, atuavam de modo a garantir a preservação da ordem capitalista com a 

aquiescência dos trabalhadores. É, portanto, importante a configuração de uma visão de mundo 

capaz de incorporar suas antíteses para o exercício da hegemonia.  

A concepção tradicional de hegemonia enquanto estratégia de dominação mediante 

uso da força associada à arte da guerra converte-se, em Gramsci, no espaço de construção do 

sujeito revolucionário e estratégia de emancipação. Essa ressignificação de sentidos possibilita 

a construção de uma estratégia contra-hegemônica — no sentido de se contrapor à hegemonia 

exercida pela burguesia, mas que, para se configurar como tal (para Gramsci), deve tornar-se 

hegemônica, isto é, um bloco histórico não pode existir sem uma classe social hegemônica, um 

novo bloco histórico é formado quando uma classe subordinada estabelece sua hegemonia sobre 

outros grupos subordinados — capaz de articular uma visão de mundo alternativa mediante a 

criação de imaginários e sentidos coletivos que transcendam puramente a aplicação de força, 
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ainda que a combinação entre consenso e coerção represente, para Gramsci, uma unidade 

indissolúvel e contraditória.  

Nesse sentido, enquanto para Lênin o primeiro passo consistia na tomada do poder 

mediante uso da força, espelhando-se no acúmulo de experiência da Revolução Russa, para 

Gramsci fazia-se indispensável a construção de amplos consensos acerca de uma concepção de 

mundo alternativa — socialista — à visão dominante — capitalista — que, para ele, emana do 

processo de trabalho capitalista e da fetichização. A diferença entre as estratégias de Lênin e 

Gramsci pode ser aduzida, ainda, pelas noções de Guerra de Movimento — que consiste na 

tomada do poder por via insurrecional e Guerra de Posição —, construção prévia de uma base 

social capaz de sustentar o bloco histórico emergente, contexto no qual o papel protagonizado 

pelo partido é essencial para liderar, intensificar e melhorar o diálogo com a base, formulando 

um tipo de “campanha de massa”. 

Dessa forma, a construção de uma perspectiva contra-hegemônica emana do despertar 

da consciência sobre o antagonismo social, sobre o qual se sustentam as relações capitalistas de 

produção, e é essa ruptura que permite a construção de visões distintas de organização social e 

formação de um novo bloco histórico — contexto em que se faz possível a revolução. A tomada 

de consciência pode, contudo, conduzir à defesa individualista do próprio interesse sem 

alcançar um sistema alternativo de ideias, pois não rompe de fato com o conjunto de ideias 

dominantes. A revolução implica, assim, a construção dentro do bloco histórico dominante de 

uma estrutura forte capaz de substituí-lo. Por isso, uma alternativa contra-hegemônica deve, 

inicialmente, ser capaz de gerar uma nova visão coletiva do mundo, tarefa inescapável para a 

emancipação fundamentada sobre a filosofia da práxis. 

 

A proposta gramsciana, nesse sentido, leva a conceber a hegemonia como a 

capacidade de generalizar uma visão de mundo, capacidade que se nutre tanto da 

pertinência argumental do discurso e sua similitude com as expressões visíveis da 

realidade [...] como das manifestações de força que provém das condições objetivas 

nas quais têm lugar as relações sociais, seja que estas apareçam sob formas explícitas 

ou apenas sob formas disciplinarias ou indicativas. Ou seja, não há nenhum 

romantismo na construção das visões de mundo nem tampouco nas estratégias de 

emancipação; como evidentemente não há nas formas de dominação. O que Gramsci 

está realmente colocando em questão não é o uso da força, senão o lugar difuso e o 

conteúdo multidimensional do poder (CECEÑA, 2004). 

 

O desenvolvimento histórico do capitalismo e as táticas de des-sujetização por ele 

apreendidas a partir do processo de produção encontra, de forma correlata, uma longa história 

de resistências que, no entanto, como destaca Ceceña (2004, p. 44), “nem sempre têm se 

manifestado como portadoras de outra visão do mundo e construtoras de outra hegemonia ou 



 

110 

de outro discurso de verdade”, ainda que pudessem ser consideradas “portadoras de uma 

concepção de um mundo de diversidades sem hegemonias”. 

Quando o bloco histórico que está no poder demonstra sinais de debilidade, isto é, 

torna-se incapaz de homogeneizar ou universalizar sua visão de mundo e incorporar os 

segmentos sobre os quais exerce hegemonia — ou seja, esgota seu potencial —, as lutas sociais 

se acirram diante da ampliação do campo de disputa, podendo ou não emergir um novo bloco 

histórico.  

De forma contraditória, a intensificação do processo expansão-acumulação capitalista 

marginaliza proporções cada vez maiores de pessoas em todas as regiões do mundo. A 

concentração de riqueza e poder termina por barrar as alternativas de reajuste interno, ou seja, 

deteriora a capacidade de reincorporar às fileiras do sistema um contingente cada vez maior de 

indivíduos que não encontram correspondência dentro dessa estrutura, porque dela são 

excluídos, marginalizados. Na medida em que os limites da dominação multiplicam as 

resistências, estas se voltam para formas alternativas de sociabilidade a partir das margens.  

 

A insubordinação dos excluídos [...], dos povos em resistência é hoje uma ameaça 

real, não à hegemonia estadunidense senão, através dela, à hegemonia capitalista no 

sentido mais amplo. Quando a disputa é pelos elementos essenciais para a conservação 

da vida, a insurreição se converte em mecanismo de sobrevivência [...]. Não há 

correspondência entre a capacidade tecnológica e a escala de incorporação ao sistema. 

As condições monopólicas em que opera o processo de acumulação não dão margem 

de manobra a ampliações legitimadoras do universo integrado à dinâmica do sistema. 

Sob estas condições, as fronteiras do desenvolvimento capitalista estão fortemente 

vinculadas à capacidade de extermínio ou racionalização do coletivo humano e, 

portanto, estão cada vez mais impugnadas por insubordinações que, vindo de setores 

excluídos, são de procedência difusa e variada, de temporalidades alheias às do 

sistema e de conteúdos referenciados desde uma territorialidade e historicidade que o 

transcende. Estas insubordinações são um dos signos mais eloquentes dos limites de 

possibilidade de um sistema que se autoproclama como eterno e infalível (como o fim 

da história) (CECEÑA, 2004, p. 45). 

 

A análise de Ceceña (2004) é pertinente, pois atenta para o surgimento de formas 

alternativas de sociabilidades marginalizadas que, contudo, não formam um todo coerente 

capaz de formular uma contra-hegemonia. Ainda assim, essas formas se constituem também 

em elemento debilitador do exercício da hegemonia. Um elemento importante a ser destacado, 

nesse sentido, é que “se a ameaça provém de grupos não institucionalizados”, com visões 

próprias e a partir de seus contextos imediatos que questionam “a pertinência mesma do sistema 

de dominação”, não se circunscrevendo aos enquadramentos nem mesmo enquanto movimento 

organizado, terminam por constituir impasses ao funcionamento regular do sistema (ibid, p. 46-

47). 
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Dessa maneira, uma resistência não incorporada — ou apenas parcialmente — às 

estruturas formais do sistema torna-se imprevisível, uma vez que não se encontra dentro do 

ordenamento e, por isso, não está diretamente sujeita a suas medidas disciplinares. Resistências 

marginais, indisciplinadas aos olhos do poder estabelecido, compostas por costumes não 

formalizados, que emergem de seus próprios contextos materiais imediatos enquanto excluídos 

convertem-se em mecanismos desestabilizadores ao exercício da hegemonia. Sob tal 

perspectiva, a marginalidade pode ser estratégica. 

 

II.5 - Cooperação Internacional para o Desenvolvimento Socialista: O CAME e a 

Integração Socialista 

 

O Conselho de Ajuda Mútua Econômica (CAME) foi uma organização internacional 

criada em 1949, por iniciativa da União Soviética, designada a promover a integração mundial 

socialista. Em seu momento de fundação, instava como membros a União Soviética, a 

República Democrática Alemã (RDA), Bulgária, Romênia, Checoslováquia, Hungria e Polônia. 

Logo depois, a Albânia ingressou na organização (e se retirou do Conselho em 1968). Os 

demais países que vieram a se tornar membros plenos foram Mongólia (1962), Cuba (adere 

formalmente em 1972, mas participava na qualidade de observador nas atividades de alguns 

órgãos do Conselho) e Vietnã (1977).  

Em 1971, foi adotado pela organização um amplo e articulado documento que serviria 

como aporte para suas atividades, nomeado como “Programa completo para ulterior 

aprofundamento e aperfeiçoamento da colaboração e para o desenvolvimento da integração 

econômica socialista entre os países-membros do Conselho de Ajuda Mútua Econômica”. Esse 

documento histórico viria a sofrer modificações fundamentais em seu estatuto no ano de 1974, 

reflexo do acúmulo de experiência, representando uma evolução dos conceitos e métodos 

utilizados para cumprir a tarefa que lhe deu origem.  

O objetivo dessa análise é compreender a função histórica desta organização, 

atentando para os limites e potencialidades das práticas de cooperação internacional para o 

desenvolvimento socialista desenvolvidas no contexto específico do CAME. É importante 

notar, doravante, que a cooperação socialista não se manifestou somente sob a égide dessa 

iniciativa; manifestações de solidariedade internacional ocorreram sob diversas formas e em 

diferentes níveis na história do movimento revolucionário mundial, não circunscritas sob 

regime formal ou institucional devido à sua própria natureza contestatória. Advirto, nesse 

sentido, em relação ao âmbito das organizações internacionais e integração socialista, que foram 
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estabelecidas ações permanentes, de caráter internacional, entre organizações e países 

socialistas desprovidas de qualquer forma jurídica, devido às necessidades históricas que 

surgiam da ação prática revolucionária. 

A escassez de estudos mais sistemáticos sobre as práticas de cooperação internacional 

entre países socialistas torna a obtenção de informações amplas e concretas sobre os tipos de 

convênios e regimentos formais que já existiram entre países-membros do sistema socialista 

mundial um árduo desafio, mas, também, uma tarefa necessária. 

A conjuntura mundial em que surgiu o CAME, na esteira dos desdobramentos do pós-

guerra, contribuíram para uma aproximação estreita entre os países da Europa Oriental e a 

URSS, regiões que não estavam diretamente vinculadas, até então, ao ordenamento político e 

econômico socialista. Em termos mais amplos, as análises sobre a integração socialista e a 

experiência do CAME geralmente tendem, por um lado, a conceber sua constituição 

simplesmente enquanto resposta ao estabelecimento do Plano Marshall e ao embargo comercial 

instaurado pelo bloco ocidental, e não em termos mais amplos ou como necessidade a longo 

prazo, como é o caso de Martínez (1990). Igualmente gerais são, por outro lado, análises que 

se alinham automaticamente à concepção do controle absoluto exercido pela URSS sobre os 

demais países socialistas, limitando qualquer tipo de autonomia política. Esses tipos de análises 

superficiais, contudo, tendem a simplificar o debate sobre formas de cooperação socialista, 

ignorando, assim, um de seus elementos mais importantes: a divisão internacional socialista 

do trabalho24. 

A ideia de divisão internacional do trabalho surge historicamente com a difusão do 

capitalismo como modo de produção. A essa noção estão remetidas as configurações de 

dominação e exploração internacional dos países desenvolvidos (centro) sobre os países 

subdesenvolvidos (periferia), segundo papéis historicamente delegados dentro da estrutura 

econômica mundial capitalista. Após a Segunda Guerra Mundial, com a consolidação do bloco 

socialista em regiões importantes em termos de dimensões territoriais e populacionais e, em 

contrapartida à divisão internacional do trabalho capitalista, se estabeleceu entre países de 

orientação socialista uma divisão internacional distinta. Houve, assim, historicamente uma 

divisão internacional do trabalho no bloco socialista, regida por uma lógica antagônica à do 

capital. Esta divisão internacional socialista do trabalho se organizou sob o signo do CAME. 

 

 

                                                           

24 Destaque da autora. 
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II.5.1 - Características do Arranjo Internacional Socialista 

 

É preciso ter em mente que a cooperação internacional socialista decorre de um esforço 

político. Essa é a sua primeira característica. O diálogo entre os partidos políticos comunistas e 

proletários dos diferentes países de orientação socialista tem um papel preponderante sobre os 

delineamentos de formas diversas de cooperação, seja bilateral ou multilateral e, nesse sentido, 

o intercâmbio de informes entre os partidos desses países confere à cooperação dentro do bloco 

socialista um caráter deliberadamente político. Este caráter político, para Schiavone (1975, p. 

106), é um dos elementos de maior relevância, que diferencia a cooperação socialista daquela 

estabelecida nos países de orientação capitalista, sobre a qual prevalece o caráter econômico. 

Outra diferença fundamental e inescapável é a diferença dos sistemas de organização 

econômica. 

 

A cooperação no campo socialista se diferencia da cooperação que se realiza em 

outras partes do mundo, enquanto representa a exteriorização, no plano prático, dos 

princípios que regem as relações entre países socialistas, e obriga a estes últimos à 

mútua assistência e colaboração. A este propósito se afirma que as relações entre os 

países pertencentes ao sistema socialista mundial constituem um tipo novo e superior 

de relações internacionais, caracterizado por uma íntima comunhão de interesses 

tendentes ao proveito social, econômico e político (SCHIAVONE, 1975, p. 106). 

 

Por se tratar de um bloco de países centralmente planificados, que visava desenvolver 

e coordenar a cooperação econômica, científica e técnica entre os países-membros, cabe pontuar 

que essa organização, constituída por Estados de economia centralmente planificada, guarda 

características, princípios e estruturas próprias dos Estados que o constituem. Isso significa que 

os fundamentos do comércio em economias centralmente planificadas são importantes para 

compreender as especificidades inerentes a elas e suas diferenças fundamentais em relação às 

economias de mercado. O comércio exterior, nas economias planificadas, diferentemente das 

capitalistas de mercado, é uma atividade incumbida ao Estado, que o organiza por meio de um 

monopólio devidamente supervisionado por agências que executavam o plano de comércio 

exterior. O papel das empresas dentro dessas economias planificadas era limitado no âmbito do 

comércio exterior, e empresas de tipo multinacionais basicamente inexistiam.  

Os intercâmbios no interior do CAME derivavam de um arranjo da coordenação dos 

respectivos planos no Conselho. Paralelamente, se estabelecia uma divisão entre empresas de 

produção — tinham por objetivo garantir o cumprimento do planejamento — e centrais de 

comércio — que obtinham ordens relativas aos produtos, países e preços que deveriam 

transacionar no mercado internacional —, elemento importante que distingue o funcionamento 
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das relações econômicas externas em economias planificadas. A função do monopólio estatal 

do comércio era, nesse sentido, um mecanismo por meio do qual os intercâmbios comerciais 

poderiam ser controlados, assegurando o desenvolvimento racional e equilibrado das relações 

de troca, e cabia aos respectivos Estados elaborar, executar e dirigir todo o processo econômico, 

segundo as diretrizes estabelecidas dentro de sua respectiva economia — e também segundo os 

princípios e objetivos estipulados pelo CAME, de modo a organizar o comércio internacional 

(SANTOS, 2006). 

 

II.5.2 - Princípios e Objetivos do CAME 

 

No preâmbulo do estatuto do Conselho já estão postos em relevo os princípios 

fundamentais de igualdade, ajuda recíproca e não ingerência — critérios que viriam a regular 

as relações econômicas dos países-membros com outros países, independentemente do sistema 

social e político adotado por eles. O princípio de igualdade entre os membros, cabe ilustrar, era 

aplicado na prática dentro do Conselho, que podia tomar decisões somente com o 

consentimento dos países interessados, rechaçando o princípio de aprovação por maioria para 

o que fosse referente ao processo de tomada de decisões — dessa forma, nenhum Estado poderia 

ser vinculado a uma decisão adotada sem seu consentimento. No texto original, artigo I (1959), 

“a cooperação econômica, científica e técnica entre os países-membros deveria se realizar em 

conformidade com os princípios da plena igualdade de direitos, respeito à soberania e interesses 

nacionais, o proveito recíproco e assistência mútua”. A revisão de 1974 veio a reforçar esses 

enunciados e, em grande medida, enriquecer seus conteúdos — e cabe ressaltar aqui a 

introdução de importantes referências sobre o internacionalismo socialista, a independência e 

não ingerência nos assuntos internos de outra nação. Quanto à noção de internacionalismo 

socialista, se expressa em termos concretos na assistência fraterna, no entendimento de que o 

proveito recíproco constitui outra característica fundamental da cooperação socialista, de modo 

a atuar em benefício dos países que a colocam em prática, preservando, nesse contexto, seus 

interesses nacionais (ibid). 

 

II.5.3 - Os Princípios Fundamentais da Divisão Socialista do Trabalho 

 

Os princípios fundamentais da divisão socialista do trabalho foram estruturados 

formalmente na Conferência dos Representantes dos Partidos Comunistas e Proletários, em 

1962, expressos em um documento final que indicou critérios específicos de convergência em 
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matéria de planos e especialização de tipo produtivo. Dentre esses critérios, enumerados no 

capítulo dois do documento, é importante pontuar aquele que se refere diretamente à “abolição 

gradual das diferenças de nível econômico”. De acordo com o documento, essas diferenças 

derivam “das condições criadas historicamente pelo desenvolvimento capitalista precedente” e, 

nesse sentido, afirma, no capítulo seis, que “por sua própria natureza, o socialismo implica a 

necessidade de uma paridade nos níveis econômicos”. O princípio de igualdade, dessa forma, 

comportava não apenas a igualdade entre os Estados, mas, quando necessário, considerava uma 

“desigualdade” em benefício dos países que se encontravam em situações de atraso, com a 

finalidade de promover a elevação do seu nível de desenvolvimento (ibid). 

 

Isso comporta, em última análise [...], que os países que se encontram em um nível 

econômico inferior deverão se desenvolver mais rapidamente que os demais países 

socialistas. A paridade gradual dos níveis de desenvolvimento não deverá conduzir, 

por outro lado, à criação de uma uniformidade artificiosa e, muito menos, à adoção de 

uma estrutura dos consumos e um modelo de vida estandardizados e válidos para 

todos os países socialistas, independentemente das características particulares de cada 

um (ibid, p. 109). 

 

II.5.4 - A Finalidade do CAME Segundo o Programa Completo 

 

Já na primeira seção do capítulo 1 do Programa Completo, de forma enfática, se afirma 

que a cooperação entre os países socialistas está baseada sobre “a propriedade estatal dos meios 

de produção, sobre uma estrutura institucional uniforme (o poder popular conduzido pela classe 

proletária) e sobre uma única ideologia, a marxista-leninista”. O conteúdo desse documento 

sublinha, ainda, que a potência e o crescimento de cada país socialista, individualmente tomado 

em conta, constitui “a premissa essencial e irrenunciável para o desenvolvimento do sistema 

socialista mundial” — alinhando-se às condições de existência do internacionalismo proletário. 

Algumas finalidades do CAME, expressas de forma ampla no Programa, consistem 

em promover uma aceleração da taxa de expansão da economia socialista industrialmente 

retraída, com a finalidade estabelecer a paridade de níveis de desenvolvimento econômico e o 

processo da divisão do trabalho a ser realizado através de um processo regulado e coerente 

pelos partidos e governos, com o objetivo de atingir a harmonização dos sistemas econômicos 

dos países interessados. Em relação ao significado e alcance do processo de cooperação, o 

Programa declara que “a integração econômica socialista não traz aparelhada a criação de 

nenhum organismo supranacional, e não lhe concernem os problemas vinculados à planificação 

interna”. Quanto as relações com terceiros países não membros, aliadas à noção de divisão 

internacional socialista do trabalho — que preserva a necessidade de se realizar 
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progressivamente, tendo presente as exigências de uma divisão do trabalho em âmbito mundial 

—, se afirma dentro do CAME a prossecução de uma política de cooperação não fechada e 

autárquica, mas aberta aos demais países, independentemente de seu sistema econômico e 

social, cuidando particularmente das exigências das áreas em vias de desenvolvimento. 

Segundo afirma o conteúdo do Programa, a correlação existente entre a divisão do trabalho 

entre os membros do Conselho e a que se realiza em escala mundial comprovaria o interesse 

das nações do bloco socialista para uma maior colaboração com o resto do mundo. Esse ponto, 

no entanto, fica pouco claro sobre o significado dessa colaboração e sobre em que medida um 

projeto como esse poderia se conciliar no nível prático com o objetivo de configurar um sistema 

socialista, de fato, mundial. 

 

II.5.5 - Os Objetivos Segundo os Princípios Fundamentais 

 

Os “princípios fundamentais da divisão internacional socialista do trabalho”, adotados 

em 1962 no Conselho, traz em seu primeiro capítulo as finalidades desse tipo de divisão, 

voltadas para 

 

Aumentar a eficiência da produção social, obter taxas elevadas de crescimento na 

economia e no nível de vida dos trabalhadores em todos os países socialistas, 

industrializar tais países e eliminar gradualmente a disparidade entre os respectivos 

níveis de desenvolvimento econômico herdado do passado, criar as bases materiais 

para a transição, mais ou menos simultânea, de tais países ao comunismo, no 

transcurso do mesmo período histórico (SCHIAVONE, 1975). 

 

O aprofundamento e ampliação da divisão internacional do trabalho entre os países do 

bloco socialista tinham como principal instrumento a coordenação estabelecida entre os 

respectivos planos nacionais. Por meio dessa coordenação estaria assegurado um equilíbrio 

entre os países, o sistema socialista mundial e a evolução, tanto quantitativa como qualitativa 

das demandas e do desenvolvimento da produção material e, assim, a especialização 

internacional da produção tinha que estar necessariamente em harmonia com o 

desenvolvimento econômico geral dos distintos países socialistas — e garantir nestes uma 

utilização coerente dos recursos.  

A efetividade dessa coordenação, naturalmente, estava condicionada à capacidade de 

se estabelecer relações de cooperação internacional, não apenas no nível bilateral, mas 

principalmente no multilateral, e ao cumprimento dos programas previsionais. Em decorrência 

disso, em termos práticos, um dos principais objetivos dessa coordenação consistia em 
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assegurar a produção de bens principais em quantidade suficiente para satisfazer as 

necessidades internas dos países socialistas, atendendo à premissa do “autoabastecimento”, sem 

perder de vista, no entanto, a expansão contínua dos intercâmbios com outros países não 

membros. 
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CAPÍTULO III - LIÇÃO DAS MARGENS DA GLOBALIZAÇÃO: COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL COMO (RE)EXISTÊNCIA25 

 

 

III.1 - INTERNACIONALISMO CUBANO 

 

III.1.1 - Antecedentes Históricos 

 

À tarefa de compreender as particularidades do internacionalismo cubano coloca-se, 

primeiramente, a necessidade de recorrer ao seu conteúdo histórico, isto é, lançar luz sobre as 

bases que edificam a solidariedade cubana, a partir dos processos de resistência e independência 

que precederam a Revolução Cubana (1959), com o intuito de depreender a essência do ideário 

revolucionário que seria aprofundado posteriormente, com o advento da Revolução.  

Abordar os pressupostos que mobilizam a cooperação internacional protagonizada por 

Cuba após o triunfo da Revolução de 1959 — no contexto em análise, direcionada aos países 

que compõem a periferia global — torna-se primordial e, nesse aspecto, é necessário recorrer 

às matrizes ideológicas que erigiram a política externa do país desde a Revolução Cubana de 

1959, no que tange tanto ao seu desenvolvimento endógeno quanto às influências provenientes 

da conjuntura internacional do período em questão. 

A história de Cuba erige-se sobre um passado de dominação, luta e resistência. Com o 

advento da Revolução Cubana alteram-se drasticamente as diretrizes políticas, econômicas e 

sociais do país sob a ascensão do sistema socialista — ainda que essa característica específica 

só lhe tenha sido atribuída posteriormente, diante da conjuntura histórica pautada pela dinâmica 

da Guerra Fria. 

Quando questionado por Ignacio Ramonet se seria correto aferir que a Revolução teria 

como marco inicial o dia 26 de julho de 1953, data da primeira tentativa (frustrada) de derrubar 

o regime do ditador Fulgêncio Batista e marco da consolidação do Movimiento 26 de julio que, 

alguns anos depois, tomaria o poder, Fidel Castro replicou ao autor que “não seria 

absolutamente justo, porque a Revolução Cubana começou com a primeira guerra de 

independência, em 1868” (RAMONET, 2006, p. 11). 

                                                           

25 Este capítulo é um aprofundamento da pesquisa iniciada na graduação em Ciência Política na Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), defendida em forma de monografia no ano de 2013. 
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Nessa afirmação, Fidel Castro fazia referência direta à guerra de independência travada 

por Cuba da dominação espanhola, cuja manifestação de resistência ecoou sobre as insurgências 

posteriores pela liberdade da nação e constituiu um importante marco histórico, deixando um 

legado de luta que seria retomado e ressignificado nos desdobramentos ulteriores da política do 

país. Como pontuou Mao Jr. (2009, p. 31), “nenhum outro povo do continente lutou por sua 

independência em condições tão difíceis quanto o povo cubano. Foram duas guerras de 

independência: A Guerra dos Dez Anos (1868-1878) e a Segunda Guerra de Independência 

(1895-1898)”. Mas a luta não acabaria aí. 

Cuba era, desde os primórdios enquanto colônia espanhola, “um centro de exploração 

de diversas atividades econômicas, como ouro, cobre, açúcar e produção naval” empreendidas 

amplamente mediante o emprego de mão de obra escrava, oriunda do continente africano, 

chegando a representar, em 1840, cerca de 77% da força de trabalho das plantações açucareiras 

cubanas. Para Medina (2013, p. 132-133), no período colonial, a luta centrava-se em dois 

objetivos primordiais: abolição da escravidão (que levou Cuba à Guerra dos Dez anos) e a 

independência (Segunda Guerra de Independência). 

Na medida em que Cuba se libertara do jugo colonial espanhol — oficialmente 

rompido em janeiro de 1899 —, uma nova dominação se impunha sobre o povo cubano, já 

antevista por José Martí (1853-1895), revolucionário e teórico político que dedicou sua vida à 

luta pela independência de Cuba — “para todos os latino-americanos e, sobretudo para os 

cubanos, Martí permanece no panteão que alberga aos líderes da luta independentista na 

América Latina” (GOTT, 2007, p. 130). Martí, que vivera “no monstro” e conhecia “suas 

entranhas”, partilhando da visão de Simón Bolívar, já havia advertido sobre a ameaça que os 

Estados Unidos representavam para Nuestra America. Martí havia compreendido 

conscientemente que o expansionismo estadunidense representava malefícios de toda ordem, e 

entendia a luta pela independência cubana naquele período como um dilema de soberania 

continental que, como destaca Santos (2011, p. 93-94), lhe permitiu empreender um 

“movimento ideológico que o conduz a questionar o próprio padrão civilizatório ocidental”. 

Contrapondo-se à política expansionista empreendida pelos Estados Unidos, convergente com 

a estratégia das potências coloniais, Martí “projeta um horizonte histórico e humanista original 

para a região que denominou Nuestra America”, e o elemento essencial dessa outra 

modernidade “é a autoctonia, o que significa criar formas políticas, econômicas e culturais 

próprias, sintonizadas com o espíritu [— maneira martiana de referir-se à identidade —] desses 

povos”, no qual a “premissa subjacente é a especificidade histórica da região que emerge como 

uma cultura particular dotada de universalidade” (SANTOS, 2011, p. 93-94). 
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Em 1895, momentos antes de falecer combatendo contra tropas espanholas, Martí 

afirmou que seu objetivo final era “impedir a tempo, com a independência de Cuba, que os 

Estados Unidos se estendam pelas Antilhas e caiam, com mais essa força, sobre as nossas terras 

da América. O quanto fiz até hoje, e farei, é para isso… Vivi no monstro [Estados Unidos] e 

conheço suas entranhas, e a minha funda é a de Davi” (GLEIJESES, 2009, p. 21). 

Em entrevista, Fidel Castro expressou que Martí antevira o imperialismo muito antes 

de Lênin 

 

[...] Martí adivinhou o imperialismo, porque o primeiro que falou de imperialismo foi 

Martí, da nascente do imperialismo. Ele, sim, sabia do expansionismo [...] e era muito 

oposto e muito crítico a tudo isso. Foi um precursor. Antes de Lênin, Martí organizava 

um partido para fazer a revolução, o Partido Revolucionário Cubano. Não era um 

partido socialista, posto que essa era uma sociedade escravagista onde um punhado 

de homens livres e patriotas estava lutando pela independência. Contudo, tinha um 

pensamento muito avançado, antiescravagista, independentista e profundamente 

humanista (RAMONET, 2006, p. 19). 

 

Quando, em 1898, os Estados Unidos intervieram na guerra, as tropas cubanas já 

controlavam a maior parte do território e, sob o pressuposto de solidariedade internacional, se 

instalaram na ilha, inaugurando a nova fase da política externa do país para o continente latino-

americano, instituindo o primeiro governo cubano — sob intervenção militar —, que perdurou 

até 1902. De acordo com Mao Jr. (2009, p. 31), durante o governo militar foram estabelecidos 

mecanismos institucionais e econômicos, criados para manter Cuba sob o domínio neocolonial 

americano. O mais representativo deles, anexado à Constituição Cubana, foi imposto por meio 

da Emenda Platt, que conferia plenos direitos de ingerência militar ao governo estadunidense 

em Cuba e, ainda, a salvaguarda de estabelecer bases navais no território cubano, que subsiste, 

todavia, até os dias de hoje com a permanência da base norte-americana de Guantánamo. Ali, 

assevera Gleijeses, “o sonho de Martí — de independência e justiça social — tinha sido 

esmagado pela ambição de Washington” (GLEIJESES, 2009, p. 21). 

As pretensões de interesse dos estadunidenses sobre Cuba iam além do 

posicionamento geográfico privilegiado da ilha, percebida como fronteira natural e referida por 

vezes como “a chave do golfo”. Tratava-se de um elaborado projeto político e econômico. O 

governo militar prontamente inaugurou a República Cubana (1902-1952), erigida sobre bases 

corruptas e processos eleitorais fraudulentos, visando à eleição de representantes favoráveis aos 

interesses estadunidenses. Segundo o historiador Richard Gott, a vigência da República Cubana 

foi marcada por “violência incessante, uma corrupção exorbitante, rebeliões militares, 

gangsterismo e intervenções militares esporádicas pelos Estados Unidos” e, igualmente, 
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proporcionou a uma parcela reduzida da sociedade “espetacular crescimento econômico e a 

prosperidade”, quando “ao cabo de quase sessenta anos foi finalmente varrida pela Revolução” 

(GOTT, 2007, p. 171). 

Ademais, era de se compreender que a população cubana, “repentinamente libertada 

do jugo colonial, não havia se descoberto como povo cubano, ou constituído uma nação com 

identidade própria” (ibid, p. 125). O país herdou as estruturas sociais de um sombrio passado 

colonial, conjuntura que, somada aos efeitos provocados pela guerra, fazia com que o povo 

cubano, dividido por barreiras de raça e classe, não tivesse condições objetivas de dar 

continuidade à luta pela independência. Tampouco estava preparada para o que estava por vir, 

já que o vazio criado pela ausência do domínio espanhol e completa desarticulação dos 

interesses do país foi convencionalmente preenchido por colonos e empresários estadunidenses 

e por seus aliados na ilha. 

Dessa forma, o âmbito econômico consiste no mecanismo mais eficaz de subordinação 

regido sobre a ilha desde o século XIX e segue sendo um dos principais desarticuladores da 

política cubana, vide o embargo econômico estadunidense que ainda persiste, ainda que 

atenuado. A forte relação estabelecida entre a burguesia açucareira cubana e as empresas norte-

americanas vislumbrou-se quando — ainda durante o governo militar instituído — foi 

expropriada a maior parte das terras campesinas, com o intuito de deixá-las sobre o controle 

privado, tanto das empresas americanas quanto dos grandes latifundiários cubanos. Foram 

também concedidas vantagens para o açúcar produzido em Cuba no mercado americano, 

através de tarifas alfandegárias e mecanismos comerciais; uma situação mutuamente benéfica 

entrou em vigência, no entanto, as medidas concediam privilégios especiais às empresas norte-

americanas instaladas na região em relação à burguesia açucareira cubana, que adquiria uma 

posição de sócio minoritário (VASCONCELOS, 2013). 

As estruturas econômicas estabelecidas no decorrer desses anos viriam a atrelar 

estreitamente os interesses da burguesia cubana, isto é, a possibilidade de ascensão social e 

obtenção de maiores lucros à manutenção e anuência dos mecanismos de sujeição política e 

econômica estabelecidos pelos interesses estadunidenses na região. A garantia do açúcar 

proveniente de Cuba no mercado estadunidense se deu mediante uma série de concessões postas 

pelo governo cubano, visando impedir o desenvolvimento de outros setores da economia e 

destinando-se, outrossim, a consolidar-se enquanto país monocultor de açúcar, dependente do 

mercado estadunidense. Estabelecida sobre essas bases, a economia do país produzia efeitos 

estagnantes para as camadas médias urbanas, reduzindo suas possibilidades de ascensão social 

enquanto proporcionava a uma pequena parcela da sociedade — a real elite burguesa, 



 

122 

proprietária — benefícios e crescimento econômicos amplos. O caráter sazonal da economia 

estruturada sobre o cultivo da cana-de-açúcar limitava o acesso a empregos estáveis à maioria 

da população, sendo o proletariado fundamentalmente rural. O campesinato, outro setor deveras 

marginalizado, “era constantemente vítima de expulsões de suas terras, para dar espaço ao 

constante avanço de latifúndios para novas áreas de cultivo”. Estima-se que 8% dos 

proprietários possuía mais de 70% das terras, incluídos os latifundiários estadunidenses (MAO 

JR. 2009, p. 31; GONZÁLEZ, 1998). 

Assim, no decorrer dos anos de existência da “República burguesa neocolonial, a 

participação na política, particularmente o exercício de cargos na administração estatal, 

constituiu fonte fácil de enriquecimento” (BELL; LÓPEZ; CARAM, 2011, p. 10). Em 1950, o 

informe do Banco Mundial sobre Cuba — conhecido como Informe Truslow — atestava que a 

política havia se convertido na segunda indústria do país. A fonte de riqueza e poder de parte 

da classe dominante, “formada por uma burguesia totalmente corrupta”, era mediada pelas 

relações desta com o Estado igualmente corrupto e, assim, tinham seus interesses assegurados. 

A maior parte dos negócios e empresas “privadas” foram, na realidade, constituídas com 

recursos do próprio Estado cubano, ou seja, da contribuição do trabalho explorado da imensa 

parcela da população cubana (ibid), 

 

[...] a estrutura sócio-classista do país apresentava características condicionadas pela 

dominação norte-americana da economia [...]; o poder político se concentrava 

tradicionalmente em três forças sociais reacionárias: os latifundiários, a grande 

burguesia açucareira e a grande burguesia comercial exportadora. A indústria não 

açucareira tinha pouco desenvolvimento, o qual determinou um débil papel da 

burguesia industrial não açucareira, que não teve forças econômicas ou impulso 

político para desempenhar um papel progressista como ocorreu em outros países da 

América Latina. Nas cidades, a pequena burguesia alcançou um apreciável volume 

[...]; a posição econômica dessa classe a aproximava do proletariado em épocas de 

crise e a tornou muito inclinada à radicalização política (GONZÁLEZ, 1998, p. 3). 

 

O governo do general Gerardo Machado (conhecido como “Mussolini Tropical”), 

eleito em 1925 — tendo conseguido, em 1929, que o Congresso lhe concedesse prorrogação do 

mandato por mais seis anos —, enfrentava grande resistência interna, uma vez que diversos 

setores sociais — especialmente os mais pobres — sofriam sob o impacto da Crise de 1929, a 

“terrível crise econômica, sem precedentes na história de Cuba”. Machado não veria o desfecho 

de seu mandato, que terminaria em maio de 1935. Sob sua administração, começam a se 

delinear novos movimentos de resistência e emergência de forças sociais contrárias ao seu 

governo, com tendências fortemente anti-imperialistas e antiestadunidenses, no entanto, ainda 

sem posições ideológicas muito claras. Aquele momento representou, pela primeira vez desde 
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as rebeliões independentistas do século XIX, que os trabalhadores cubanos não apenas se 

mostraram conflitantes, mas, sobretudo, começaram a se articular sob organizações próprias 

em favor da classe trabalhadora. No período da República, havia em Cuba organizações 

políticas dotadas de influências anarquistas e comunistas. O Partido Comunista de Cuba, 

formado na década de 1920, por militantes como Blas Roca, Anibal Escalante e Julio Antonio 

Mella — clandestino até 1930 — volta à legalidade em 1939, sob o nome de União 

Revolucionária Comunista, estendendo-se aos setores da Confederação Nacional Operária 

Cubana (CNOC) — organização que, em 1944, tomaria o nome de Partido Socialista Popular 

(PSP). A Confederação Nacional Operária Cubana (CNOC), fundada em 1925, era uma 

pequena organização que abarcava tendências anarquistas, socialistas e comunistas voltadas à 

luta dos trabalhadores. A corrente anarquista, não obstante, desapareceria quase completamente 

no decorrer da década de 1920, devido, por um lado, ao movimento proletário internacional, à 

eclosão da Revolução Russa e aos delineamentos disciplinadores das Internacionais e, por 

outro, que Machado havia fuzilado, deportado ou jogado aos tubarões os principais líderes 

anarquistas à época (BANDEIRA, 2009; GOTT, 2007).  

No entanto, a situação econômica do país, amplamente agravada pelos efeitos da Crise 

de 1929, deixou Machado em uma situação complicada. Sua administração despendia 

anualmente mais de US$ 10 milhões para manutenção de milícias mercenárias no país, 

enquanto direcionava apenas US$ 700.000 para a agricultura (BANDEIRA, 2009). Em 1930, 

ocorreram diversos motins e distúrbios, no país, em reação ao governo de Machado, que, sem 

conseguir conter a situação, intensificou as repressões, fuzilando estudantes e opositores do 

regime. Subsequentemente, uma greve geral eclodira, atendendo a uma convocação da 

Confederación Nacional Obrera de Cuba (CNOC), já vinculada à Internacional Sindical 

Vermelha. A greve geral dos transportes, organizada pelo Partido Comunista conjuntamente 

com a CNOC generalizou-se, a ponto de adquirir caráter revolucionário; porém, temendo uma 

intervenção militar em Cuba por parte dos “ianques”, o Partido Comunista retrocedeu em sua 

posição, ordenando — sem êxito — a retomada das atividades pelos trabalhadores e, para além 

disso, atuaram no sentido de conciliar forças, buscando um entendimento com Machado. Não 

obstante, tal pacto, de acordo com Bandeira (2009, p. 81), negociado pelo dirigente sindical 

Rubén Martinez Villena, além de desacreditar completamente o Partido Comunista, não 

significou um alívio na pressão dos opositores a Machado, pois “enquanto a polícia secreta, 

conhecida como Porra, reprimia o povo a metralha, o Exército e a Marinha, bem como o Corpo 

de Aviação, rebelavam-se, impondo-lhe a renúncia como única fórmula para a pacificação do 

país”. A essa altura, já não era possível “controlar ou canalizar aquela explosão anárquica de 
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cólera popular [...]; o país inteiro experimentou uma maré crescente de fervor revolucionário 

que superava a capacidade de qualquer grupo político de encabeçá-lo ou controlá-lo” (GOTT, 

2007, p. 205). 

A repressão do regime de Machado já afetava setores da sociedade cubana pouco 

acostumados a tal trato, em particular, os estudantes universitários de classe média, que seriam 

protagonistas decisivos na luta oposicionista ao governo. A situação adquirira proporções 

críticas, a repressão do regime e as ações dos movimentos de resistência beiravam o caos, não 

havia necessariamente uma convergência ideológica entre os grupos insurgentes além do 

pressuposto fundamental: derrubar o regime de Machado. Em meio àquela situação, a alta 

burguesia cubana, no entanto, estava confiante de que seus interesses seriam assegurados 

novamente por meio do intervencionismo estadunidense, prática recorrente na ilha desde a 

institucionalização da Emenda Platt. Não obstante, os efeitos da crise de 29 repercutiram tanto 

sobre a política econômica dos Estados Unidos quanto sobre as diretrizes de sua política externa 

para a região latino-americana e, consequentemente, sobre a conjuntura cubana. Nesse 

contexto, quando eleito para a presidência dos EUA, em janeiro de 1933, Franklin Roosevelt 

colocou a América Latina sob a “política de boa vizinhança”, deixando evidente que não 

haveria intervencionismo militar (ao menos, abertamente) sobre a questão cubana, enquanto 

aplicava aos estadunidenses a política do New Deal.  

Assim, desprovido do apoio estadunidense, desestabilizado pelo colapso econômico e 

incapaz de sufocar os protestos dos grevistas nas ruas, Machado estava condenado. Diante de 

tais circunstâncias, não restou a Machado outra opção senão abandonar o poder, pois já não 

dispunha de forças para mantê-lo sem a anuência dos Estados Unidos. Sua queda provocou a 

primeira Revolução Cubana do século XX. Sobre este período histórico, Fidel Castro relata em 

entrevista que 

 

[...] havia muita fome. Machado é derrotado fundamentalmente pela fome; porque, 

sobretudo, além da crise econômica que ocorre em 1929, os Estados Unidos, que nos 

impuseram um acordo de comercial desde os primeiros anos da república dependente, 

mediante o qual nos proibia produzir muitas coisas e nos obrigava a importá-las, mas 

comprava nosso açúcar naquela época, por causa da crise de 1929, foram postas tarifas 

alfandegárias sobre o açúcar. Assim, o açúcar não foi exportado e estava a preços 

muito baixos. A economia se deprimiu mais e havia fome em Cuba. Foi uma época 

de crise econômica e também de repressão política (RAMONET, 2006, p. 33). 

 

Bandeira (2009, p. 84-85) salienta que nesse processo, entre os rebeldes cubanos, havia 

se desenvolvido um forte sentimento nacionalista antiestadunidense, em larga medida, devido 

ao peso da “atividade das grandes empresas, cujos investimentos conquanto se concentravam 
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nas terras e na indústria de açúcar, açabarcavam igualmente os transportes, exploração de 

recursos naturais, comércio de utilidades e sistema bancário”. Assim, ao mesmo tempo em que 

os comunistas tentavam a ocupação pelos trabalhadores de propriedades estrangeiras (usinas de 

açúcar), um movimento coordenado entre o “Directorio Estudiantil Universitario, [o] ABC 

Radical, [a] Ala Izquierda Estudiantil, [a] Aliança Popular Revolucionária Americana e outras 

organizações predominantemente estudantis e de classe média”, com reivindicações 

nacionalistas e principalmente antiestadunidense — pôs termo à presidência de Carlos Manuel 

de Céspedes.  

Os acontecimentos posteriores culminariam em um golpe contrarrevolucionário, 

proveniente de setores de escalões inferiores do Exército e da Marinha, com o apoio 

estadunidense, sob liderança do sargento Fulgêncio Batista, que prontamente convocou os 

dirigentes do Directorio Estudantil, no intuito de formar uma Junta de Governo ou Comissão 

Executiva, conhecida como “Pentarquia”, à qual Céspedes entregou a presidência da República 

no mesmo dia. Esse concerto não durou muito tempo — Roosevelt não o reconhecera —, e a 

sucessão dos eventos terminaria por consolidar Batista no poder, em 1934 (ibid). 

 

De um lado, Antonio Guiteras, no cargo de secretário de Governação, tomava medidas 

que feriam interesses norte-americanos e alarmavam Roosevelt. Limitara a oito horas 

a jornada de trabalho e confiscara duas centrais de açúcar, por causa de questão com 

os operários, da mesma forma que, ao reduzir em 45% as tarifas de energia, ordenara 

a ocupação temporária da Cuban Electric Company. Por outro lado, o sargento Batista, 

[já como] coronel-chefe do Estado-Maior, impedia a efetivação do programa do 

Directorio Estudiantil Universitario, “de feição radical-comunista”, como era 

percebido, e liquidava em todo o país as manifestações dos comunistas [...] 

(BANDEIRA, 2009, p. 84). 

 

Com o intuito de apaziguar as reivindicações nacionalistas cubanas, a administração 

Roosevelt suprime a Emenda Platt, mas garante a ressalva da manutenção da base militar de 

Guantánamo. Batista dominou o país durante vinte e cinco anos, e sua trajetória política contém 

momentos distintos, como “[...] líder revolucionário, presidente eleito, ditador militar e 

milionário defensor da Máfia [...], [que] deixou uma marca inegável na história do país, apagada 

apenas pela Revolução de 1959” (GOTT, 2007, p. 213).  

Em 1953, um grupo de revolucionários — liderados por Fidel Castro — promove uma 

tentativa de derrubar o regime de Batista, ao adentrar o Quartel Moncada, na cidade de Santiago 

de Cuba. A operação, embora fracassada, foi um marco para a consolidação do Movimiento 26 

de Julio, que culminaria no triunfo da Revolução Cubana de 1959. Alguns dos revolucionários 

caíram em combate, outros foram presos, julgados e sentenciados — dentre eles, os irmãos 

Castro —, mas a grande maioria foi torturada e assassinada após o conflito. Em exílio, no 
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México, Fidel e seus compañeros se reagrupam para reorganizar o movimento — e, nesse 

contexto, Ernesto Che Guevara adere à luta revolucionária cubana —, cujo objetivo era 

desembarcar em Cuba e reiniciar a luta contra a ditadura de Fulgêncio Batista (ibid). 

O Partido Comunista — que, a partir de 1944, atendia pelo nome de Partido Socialista 

Popular (PSP) — havia perdido a credibilidade no seio cubano, devido às concessões feitas 

diante da classe trabalhadora e à sua participação no governo de Batista. O Partido 

Revolucionário Cubano (Autêntico) conseguiu eleger Ramón Grau San Martin, em 1944, para 

substituir Batista na presidência da República; no entanto, afastando-se do ímpeto reformista 

da década de 1930, imerso em corrupção e, ainda, sob pressão estadunidense, sua administração 

havia desgastado. Em 1952, Batista havia colocado Cuba sob ditadura, derrubando, por meio 

de um golpe militar, o sucessor de Grau San Martin — Prío Socarrás —, que se aliou depois ao 

movimento revolucionário. Enquanto isso, no resto da América Latina, insurgências 

revolucionárias tomavam corpo. 

Os revolucionários liderados por Fidel Castro deixaram o México, a bordo do iate 

Granma, em novembro de 1956, destinados a travar uma insurreição popular em todo o país, 

que conduziria à derrubada da ditadura de Batista. Contudo, a estratégia inicial não havia 

considerado as condições temporais adversas, e o desembarque que estava previsto para fins de 

novembro aconteceu no início do mês seguinte, não coincidindo com o levante do movimento 

urbano em Cuba, que sofria forte contra-ataque das forças governamentais e, sem notícias sobre 

o paradeiro do Granma, foi obrigado a se retirar. Quando desembarcaram na costa cubana, o 

combate com as forças do governo lhes foi desfavorável. O grupo, antes, de 82 pessoas, foi 

reduzido a quinze. Não obstante, o desembarque ocorreu próximo à região da Sierra Maestra, 

onde existiam camponeses mobilizados e resistentes aos interesses dos latifundiários, que 

acolheram os sobreviventes revolucionários. A resistência desse pequeno grupo de 

sobreviventes, combinada à adesão de camponeses da região — cujas demandas foram 

incorporadas à luta revolucionária —, rapidamente desenvolveu uma guerrilha na Sierra 

Maestra, dando origem ao Exército Rebelde (GOTT, 2007; MAO JR, 2009; VASCONCELOS, 

2013). 

O Movimento 26 de julho conduzia exitosamente a guerra de guerrilhas contra a 

ditadura de Batista. As sucessivas vitórias do movimento tornaram a Sierra Maestra um 

território livre, e sua notável resistência havia adquirido proporções para além de suas fileiras. 

Não obstante, cabe destacar o apoio conferido pelo governo estadunidense às forças repressivas 

de Batista. O então embaixador americano, o empresário Artur Gardner, era amigo pessoal de 

Batista, com o qual costumava jogar canastra. Em cerimônia pública, o presenteou com sete 
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tanques de guerra. Enquanto isso, Fidel Castro, ao qual Gardner se referia como “agitador de 

massas”, comandava as guerrilhas a partir de Sierra Maestra. No entanto, o apoio concedido 

pelos Estados Unidos à ditadura de Batista, segundo Bandeira (2009, p. 170-171), foi 

significativo, fornecendo-lhe um número muito maior de armamentos: 

 

Entre 1955 e 1957, foram entregues sete blindados, uma bateria de obuseiros leves 

para uso em montanhas, 4.000 foguetes, 40 metralhadoras pesadas, 3.000 fuzis 

semiautomáticos M-1, 15.000 granadas de mão, 5.000 morteiros e 100.000 balas 

calibre 50, de alta potência, para metralhadoras. Afinal, com o objetivo de manter as 

aparências e não desmerecer a assistência militar, Batista, que voltara ao poder, em 

1952, mediante um golpe de Estado, restaurara a Constituição de 1940, sob a qual 

continuava a exercer a ditadura, e promovera, depois, uma eleição fraudulenta, para 

confirmá-lo na presidência de Cuba.  

 

No início de 1958, a guerrilha contava com um efetivo de aproximadamente 300 

homens, enquanto a ofensiva orquestrada por Batista, com o intuito de aniquilar o movimento 

revolucionário, era composta por um efetivo de aproximadamente dez mil homens, apoiados 

por artilharia, blindados e aeronaves. Foram 76 dias de ofensiva e, “surpreendentemente, para 

completa desmoralização do regime de Batista, o Exército Rebelde saiu-se vitorioso” (MAO 

JR, 2009). A luta armada dos guerrilheiros se disseminava cada vez mais, estendendo-se ao 

boicote de atividades produtivas e interesses dos grandes empresários na região, intensificando 

suas ações às vésperas da colheita da cana-de-açúcar — principal atividade econômica do país. 

Diante da ameaça aos investimentos privados estadunidenses em Cuba (calculados em torno de 

US$ um bilhão), o Departamento de Estado terminou por retirar o suporte dado à Batista — 

que nos anos de 1957 e 1958 recebeu ajuda militar superior a US$ dois milhões —, exercendo 

pressão para que o ditador deixasse o poder (BANDEIRA, 2009). 

 

Os serviços de água, telefone e eletricidade, controlados por companhias norte-

americanas, sofriam graves interrupções, devido ao boicote praticado pelos rebeldes. 

A destruição das pontes, por outro lado, afetava o abastecimento de gasolina e demais 

derivados do petróleo. As vendas da Esso caíram, entre novembro de 1957 e 

novembro de 1958, 80% na Província de Oriente e 35% em Camagüey. A destruição 

de propriedades norte-americanas tornara-se também frequente. E as companhias 

norte-americanas, das quais os guerrilheiros passaram a exigir contribuições 

financeiras, tiveram, em nove meses de 1958, prejuízos superiores a US$ 2,25 

milhões. A United Fruit Company, da qual os rebeldes em agosto queimaram 10.000 

sacas de açúcar, teve de pagar uma taxa de US$ 186.000. Naquele ano, a maior perda 

deveu-se à destruição do açúcar, cuja indústria os guerrilheiros de Castro sabotavam 

[...], visando a provocar a queda de Batista (BANDEIRA, 2009, p. 182). 

 

Sem o respaldo dos Estados Unidos e diante do espraiamento bem-sucedido das 

operações de guerrilha promovidas pelo Exército Rebelde em todo o país, Batista renuncia ao 

poder, fugindo de Cuba no dia 1º de janeiro de 1959 e levando ao triunfo a Revolução Cubana. 
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III.1.2 - A Cuba Revolucionária 

 

O triunfo da Revolução significou profundas mudanças para a realidade nacional 

cubana e para o mundo. Segundo Emir Sader (1992), a Revolução Cubana não representou 

apenas um produto histórico da mobilização popular, mas também o desenvolvimento de um 

programa de transformações democráticas, nacionais e socialistas que modificou 

substancialmente a sociedade cubana nas décadas transcorridas desde a fuga de Batista até a 

instauração e consolidação do poder revolucionário em Cuba.  

 

Revolução é sentido do momento histórico; é mudar tudo que deve ser mudado; é 

igualdade e liberdade plenas [...]; é emancipar-nos por nós mesmos e com nossos 

próprios esforços; é desafiar poderosas forças dominantes dentro e fora do âmbito 

social e nacional; é defender valores nos quais cremos ao preço de qualquer sacrifício 

[...]. Revolução é unidade, independência, é lutar por nossos sonhos de justiça para 

Cuba e para o mundo, que é a base do nosso patriotismo, nosso Socialismo e nosso 

Internacionalismo (CASTRO, 2000). 

 

Nesse sentido, o significado de revolução remete ao conjunto de processos 

(complexos) de mobilização, organização e resistência do povo em luta, em condições 

históricas concretas, no confronto com o poder instituído, contra a ordem das coisas, almejando 

a construção de um novo poder político capaz de dirigir transformações radicais nas estruturas 

dominantes na sociedade. Sendo a primeira condição do internacionalismo proletário o 

desenvolvimento de um movimento nacional enraizado nas condições materiais de exploração 

do seu contexto imediato para prosseguir à luta internacional com a devida crítica à exploração 

imperialista, a Revolução Cubana, desde seus primórdios, incorporou esses elementos. No 

entanto, isso não se deu livre de tensões com as diretrizes da União Soviética, expressas sob o 

signo da III Internacional, devido às características particulares da Revolução Cubana em 

termos de composição de classe e, principalmente, a concepções divergentes sobre questões-

chave, como as estratégias de revolução e noção de internacionalismo proletário entre o bloco 

soviético e o cubano, especialmente na relação com o chamado “Terceiro Mundo”. 

O advento da Revolução Cubana em condições tão adversas fez com que seus efeitos 

transpusessem as fronteiras nacionais e incidissem sobre a história política e social não apenas 

da América Latina, mas também de outras regiões em luta por emancipação, constituindo um 

exemplo de resistência e vitória tão improvável que ecoou sobre o mundo e influenciou diversos 

movimentos sociais. E, mesmo transcorridos mais de cinquenta anos, o exemplo da Revolução 

Cubana se mantém um referencial nos dias de hoje — seja por suas conquistas no campo do 
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desenvolvimento humano, sua atuação destacada no campo da cooperação Sul-Sul ou a própria 

sobrevivência do regime socialista, mesmo sob bloqueio econômico e pós-queda do bloco 

socialista. Esses são, indiscutivelmente, legados da Revolução.  

 

Cuba é um país de renda média e ocupa a posição 50 de 170 no Índice de 

Desenvolvimento Humano, ficando dentro do grupo de países com um alto nível de 

desenvolvimento. Três dos oito Objetivos Do Milênio (2, 3 e 4) já foram alcançados 

e devem se reunir mais três em 2015 (1, 5 e 6), os dois últimos objetivos são 

classificados como potencialmente prováveis. Cuba assinou e ratificou cinco dos sete 

principais instrumentos internacionais sobre os direitos relacionados com a 

discriminação racial e as mulheres, direitos das crianças, e os princípios e direitos 

fundamentais no trabalho (PNUD, 2010). 

 

Quando da tomada do poder pelos revolucionários em 1959, a conjuntura econômica 

e social do país era crítica, pois ainda subsistiam as estruturas do modelo neocolonial e seus 

efeitos, principalmente em setores como saúde, educação, moradia e desigualdade social. 

Àquela época, a taxa de analfabetismo no país era de 23%, concentrando 41% apenas nas zonas 

rurais. Paradoxalmente, no campo da educação, aproximadamente 600 mil crianças não tinham 

acesso à escola, enquanto o desemprego atingia dez mil professores. Até então, existiam em 

Cuba mais de um milhão de analfabetos, e a escolarização básica infantil (6-14 anos) era de 

56% — esse quadro se inverteu dramaticamente após a Revolução, passando a taxa de 

analfabetismo a ser inferior a 1%, além de 100% a porcentagem de crianças de 6 a 11 anos 

escolarizadas. Obviamente, grande parte dos profissionais, tendo adquirido consciência dos 

rumos tomados pelo processo revolucionário de reestruturação interna, já havia deixado o país. 

Os serviços de saúde eram insuficientes para atender às demandas da população e os médicos 

se concentravam até então na capital, região de maior retorno financeiro, enquanto basicamente 

inexistia assistência à saúde nas zonas rurais — em 1957, o nível de cobertura gratuita do 

sistema de saúde alcançava somente 8% da população rural. A escassez de produtos e condições 

de higiene viria a contribuir para ampliar o avanço de doenças evitáveis sobre as populações 

mais pobres (GONZÁLEZ, 1998; BRUNDENIUS, 2009; FERNÁNDEZ; DUYOS, 1996, p. 

100): 

 

Segundo a pesquisa feita em 1957 pela Agrupação Católica Universitária, nas zonas 

rurais 14% dos trabalhadores padeciam ou haviam padecido de tuberculose, 13% 

havia padecido de febre tifoide, 36% acometidos por parasitismo intestinal e 31% 

padecia de malária. A mortalidade infantil era superior a 60 por mil nascidos vivos. A 

esperança de vida ao nascer era de aproximadamente 65 anos (GONZÁLEZ, 1998, p. 

6). 
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Em relação ao deficit habitacional do país, de acordo com González (1998, p. 6), 

estimava-se que, em 1958, somente 33% das moradias — que eram, ao total, aproximadamente 

setecentas mil —, eram compostas de alvenaria, enquanto nas zonas rurais 78,2% 

correspondiam a barracos, e nas zonas urbanas proliferaram os chamados cortiços, desprovidos 

de condições dignas de higiene ou saneamento básico.  

Em relação à problemática da desigualdade social no período pré-revolucionário, 

Brundenius (2009, p. 40-41) atenta para o Coeficiente de Gini que, em 1962, havia diminuído 

para 0,32, enquanto em 1953 era de 0,55. Segundo o autor, até o fim da década de 1980 tal 

tendência obteve continuidade, atingindo o coeficiente de Gini de 0,25 em 1978 e 0,22 em 1986. 

No ano de 1953, a distribuição de renda caracterizava o quadro da desigualdade existente no 

país, uma vez que 40% da população mais pobre recebeu apenas 6,5% do total da renda; em 

1962, tal participação aumentou para 17,2%; em 1978, para 24,8%, e em 1986 recebia 26,5% 

da receita. Esse quadro indica que a alta taxa de desigualdade predominante contemplava os 

5% mais ricos, com 26,5% da renda do país, enquanto à população de baixa renda cabia apenas 

4% dela. Em 1958, os 20% da população mais rica recebia 58% dos ingressos, enquanto os 20% 

mais pobres recebia 2% (BRUNDENIUS, 2009; FERNÁNDEZ e DUYOS, 1996, p. 99). 

A premente necessidade de profundas transformações no país se impunha sobre a nova 

organização política revolucionária. O modelo de desenvolvimento a ser implementado a partir 

de 1959 refletia um programa de seis pontos para resolução dos problemas centrais que 

assolavam o país: a questão da terra; da industrialização; da moradia; do desemprego; da 

educação e da saúde. Contudo, empreender um processo de mudanças estruturais que 

solucionasse os três grandes problemas econômicos — a concentração de terra, a 

industrialização e o desemprego estrutural — implicava enfrentar e superar dois grandes 

obstáculos: a deformada estrutura econômica herdada e as relações de dependência em relação 

aos Estados Unidos. É necessário destacar que as primeiras medidas adotadas pelo Governo 

Revolucionário continham um caráter nacional-libertador e, dentre elas, fundamentalmente, 

estava a Reforma Agrária. Como parte das reformas de base iniciadas pelo Governo 

Revolucionário, houve um processo de nacionalização de empresas estrangeiras e suas 

propriedades rurais e, ainda, das empresas privadas nacionais, atendendo à necessidade da 

Reforma Agrária. Naturalmente, ao abertamente impor obstáculos aos interesses privados no 

país, essa iniciativa incitaria uma série de represálias que culminariam, por fim, na 

implementação do Bloqueio Econômico, que perdura até os dias de hoje (VASCONCELOS, 

2013), 
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[...] a política de retaliação contra Cuba começa a delinear-se claramente a partir de 

1960, no fim da administração Eisenhower, aprofundando-se ao longo das 

administrações de Kennedy e Johnson. Em função desse contexto, as respostas do 

governo cubano serão na linha do ataque aos interesses econômicos estrangeiros e 

nacionais que exercem o boicote à Revolução, amadurecendo, no decorrer do 

processo, uma visão mais radical sobre as alternativas adequadas em direção a um 

desenvolvimento independente, nas circunstâncias que a história coloca (AYERBE, 

1997/1998, p. 201). 

 

Desde o triunfo da Revolução, as questões sociais obtiveram “uma alta prioridade nas 

transformações ocorridas em Cuba e, inclusive desde cedo, em termos conceituais, o 

desenvolvimento se concebeu como a inter-relação dialética entre o econômico e social, e no 

entendimento de que o simples crescimento econômico, sem equidade e justiça social, não 

conduziria a etapas superiores de desenvolvimento” (FERNANDÉZ; DUYOS, 1996, p. 98). 

Conforme aponta García (2011), o país criou um significante potencial de recursos materiais e 

humanos, apesar do bloqueio, tendo como um dos fatores mais importantes “a existência de 

uma consciência política na população, com um profundo conceito de liberdade e soberania 

nacional”. Sob a perspectiva econômica, entre 1959 e 1989, o PIB havia crescido a uma taxa 

anual de 4,4%, acompanhado por um “desenvolvimento da infraestrutura básica, o que 

assegurava uma evolução positiva da produção e dos serviços junto com uma melhora 

significativa em todos os indicadores sociais”, incluindo a “elevação do nível de escolaridade 

da população, um nível de saúde pública comparável ao dos países desenvolvidos, o 

desaparecimento do desemprego crônico, uma distribuição de ingressos altamente equitativa e 

melhora geral do nível de vida dos cidadãos” (GARCÍA, 2011, p. 30). Decerto, é importante 

notar que o esfacelamento do bloco soviético viria a provocar impactos profundos sobre a 

política econômica e social do país e também a demandar modificações em suas estratégias 

políticas, tendo em vista a sobrevivência da própria Revolução. 

Havia, na conjuntura histórica da Revolução Cubana, um sentimento de reformismo 

social e político que convergia aos impulsos de nacional-desenvolvimentismo que se alastravam 

por toda América Latina. Também permeavam as iniciativas pleiteadas pelos países asiáticos e 

africanos em busca de libertação nacional, o que transcendia a lógica de bipolaridade que 

pautava a Guerra Fria, atentando mais ao conflito Norte-Sul do que ao conflito Leste-Oeste. O 

entendimento sobre as demandas e necessidades endógenas de Cuba fez com que o Governo 

Revolucionário adotasse medidas de desenvolvimento antagônicas aos interesses privados no 

país (essencialmente, estadunidenses) em âmbitos econômico, político e social. As responsivas 

engendradas pelo governo estadunidense, ainda que sucessivas e enfáticas, obtiveram um efeito 

reverso, terminando por contribuir para a legitimidade da própria Revolução. 
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No momento fundacional da Revolução Cubana, Fidel Castro proferiu um 

pronunciamento muito claro sobre suas características particulares, rejeitando explicitamente 

acusações de que a Revolução teria um cunho comunista, como muitos aferiram a priori, 

sustentando a tese de que a Revolução Cubana ou era obra soviética ou, ao menos, alinhava-se 

automaticamente a ela 

 

nossa Revolução não é comunista [...]; nossos ideais se distanciam da doutrina 

comunista, a Revolução Cubana não é capitalista nem comunista, é uma Revolução 

própria, tem uma ideologia própria, tem razões cubanas, é inteiramente cubana e 

inteiramente americana (BANDEIRA, 2009, p. 210). 

 

O discurso político-ideológico de alinhamento automático ao bloco comunista não se 

sustenta, pelo contrário, a dinâmica do cada vez mais problemático relacionamento político e 

econômico entre Cuba-EUA foi a causa, e não a consequência da aproximação entre Cuba e a 

URSS. As medidas represálias adotadas pelo governo estadunidense em relação a Cuba 

corroboraram para a aproximação subsequente e inevitável do bloco soviético. Em um primeiro 

momento, a venda de combustíveis foi restringida ao país, demandando fornecimento soviético. 

Logo depois, o governo estadunidense reduz a cota de importação do açúcar cubano em 95% 

— medida de proporções catastróficas para a economia do país. Efetivamente, o rompimento 

das relações diplomáticas entre os EUA e Cuba se concretiza em janeiro de 1961, e é importante 

destacar que no mesmo mês Cuba estabelece acordos econômicos com a União Soviética, 

concernentes à compra da cota açucareira a preço fixo — independente das flutuações do 

mercado internacional — e de importação do petróleo soviético (AYERBE, 1997/1998, p. 201-

205).  

 

Em meados de 1960, quando o governo revolucionário nacionalizou propriedades 

estrangeiras, os Estados Unidos suspenderam as importações de açúcar cubano e 

proibiu as exportações dos EUA para a ilha, em um esforço para derrubar o governo 

de Fidel Castro. Essas medidas fortes só empurraram Cuba em direção a uma tábua 

de salvação econômica nova — a União Soviética. Como o embaixador Philip Bonsal 

explicou, “a Rússia veio em socorro de Castro depois apenas que os Estados Unidos 

tinham tomado medidas para derrubá-lo” (FARIAS, 2008, p. 110). 

 

É impossível salientar com precisão todas as incursões empreendidas pelos Estados 

Unidos para derrubar ou desestabilizar a Revolução Cubana no decorrer de sua existência. Mas 

cabe ressaltar algumas mais importantes. Uma delas foi a Operação Zapata, que culminaria na 

vergonhosa invasão da Baía dos Porcos; outra foi a Operação Mongoose que, segundo Bandeira 

(2009, p. 392), configurou uma “guerra não declarada”, que envolvia “toda a cúpula do governo 

norte-americano”, não apenas a CIA, e recorreu aos “expedientes mais sujos”, com o objetivo 
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de “estabelecer o caos em Cuba, gerar uma revolta interna e possibilitar a intervenção armada 

dos Estados Unidos para derrubar o governo Castro”. Essa operação foi reconfigurada diante 

dos insucessos das incursões paramilitares na ilha e atos de sabotagem, passando a centrar seus 

esforços em promover “desorganização da economia”, mediante atos como “contaminação das 

exportações de açúcar, falsificação de dinheiro e das cadernetas de racionamento”, dentre 

muitos outros artifícios. O referido autor também pontua que essa operação se estendeu para 

atuar no sentido de conseguir votos favoráveis à expulsão de Cuba da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), em 1962. 

 

Em abril de 1961 a invasão na Baía dos Porcos [...] enfrentou a Revolução de apenas 

dois anos de idade, com grande desafio. O fiasco organizado pela CIA, descrito na 

época como “a mais rara de todas as coisas, uma falha perfeita” [...], teve as 

consequências não intencionais de consolidar a Revolução internamente e de garantir 

a sua aliança com a URSS, garantindo assim sua sobrevivência em longo prazo. Na 

véspera da invasão, Fidel Castro proclamou a base marxista-leninista da Revolução 

que ele liderou (RUMBAUT; RUMBAUT, 2009, p. 87). 

 

Assim, é possível depreender que, em um primeiro momento, Cuba buscava um 

distanciamento da bipolaridade ideológica característica do período da Guerra Fria, optando 

por um viés essencialmente cubano. Contudo, as várias formas de pressão econômica, política 

e militar exercidas sobre a ilha alteraram significantemente o rumo da política desenvolvida 

pelo governo revolucionário, uma vez que as opções que restavam ao país — ao escolher se 

manter fiel aos objetivos que levaram ao desencadeamento do processo revolucionário — eram 

escassas. No âmbito interamericano, as portas também se fecharam devido à pressão norte-

americana e Cuba foi oficialmente expulsa da OEA na Conferência de Punta Del Este — 1962 

(FARIAS, 2008; AYERBE, 1997/1998). 

Portanto, havia uma necessidade pungente de redefinição de parceiros comerciais e, 

naquele momento, os países socialistas eram os únicos capazes de oferecer tal alternativa diante 

da conjuntura internacional, configurada pela lógica bipolar da Guerra Fria; no entanto, essa 

relação não se deu livre de tensões e divergências, tanto em relação ao ideário de 

desenvolvimento socialista quanto às suas estratégias. 

 

 

III.1.3 - Tensões entre a “Heresia Cubana” e o “Socialismo Real” 

 

Quando Fidel Castro declarou publicamente o caráter marxista-leninista e, portanto, 

“oficialmente” socialista da Revolução Cubana, isso não foi à toa. A Revolução Cubana foi 
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autóctone, teve um caráter nacional e democrático e, ainda que alguns de seus líderes, como 

Ernesto Che Guevara e Fidel Castro, se identificassem com alguns postulados marxistas, não 

se alinhavam automaticamente às diretrizes de Moscou. Sob a égide da Guerra Fria, declarar o 

caráter marxista-leninista da Revolução se tornou estratégico, na medida em que criou certo 

constrangimento ao bloco soviético e o impeliu a apoiar Cuba, movimento necessário, dada sua 

condição econômica e possibilidade eminente de intervenção estadunidense. 

Guevara, como ministro da Indústria, já havia declarado publicamente que uma 

“reforma agrária, antifeudal e anti-imperialista” foi transformando-se “por império de sua 

evolução interna e de agressões externas em uma revolução socialista”, responsabilizando 

frontalmente as ações dos Estados Unidos como propulsoras dos rumos tomados pela 

Revolução Cubana. Enquanto os Estados Unidos viam qualquer intento nacionalista como 

“ameaça comunista”, para a União Soviética, reconhecer Cuba como tal já não era tão fácil ou 

automático assim. Pouco antes da invasão da Baía dos Porcos, Kruchev mandara dizer a 

Kennedy que Castro não era comunista, criticando os EUA por acusarem todo movimento 

nacionalista de ser fomentado por forças estrangeiras, enquanto deliberadamente 

desconsideravam as razões pelas quais, nos países subdesenvolvidos, os povos estavam se 

articulando para derrubar seus opressores. E advertiu: “Castro não é comunista, mas a política 

dos Estados Unidos poderá fazê-lo [...]. A política norte-americana é o grão no moinho dos 

comunistas, porque suas ações provam que eles estão certos” (BANDEIRA, 2009, p. 313). 

Aos olhos dos soviéticos, a Revolução Cubana era indisciplinada ou, pior, considerada 

divisionista. Em Cuba, não foi o partido comunista que conduzira a Revolução, e a composição 

do movimento, destarte, era de classe média. A maior parte dos guerrilheiros não estava 

subordinada à disciplina de um partido. No entanto, a Revolução Cubana surgiu de condições 

materiais concretas, enraizadas no contexto histórico imediato — nacional —, e daí derivam 

suas particularidades, suas estratégias e, principalmente, sua concepção de internacionalismo. 

Das particularidades de sua Revolução decorre seu internacionalismo. De certo modo, a 

Revolução Cubana foi incompreendida diante da lógica Leste-Oeste. Por um lado, não cumpria 

os requisitos delineados no seio da Internacional Comunista para ser assim considerada. Por 

outro, foi uma experiência tão improvável, que se articulou de forma tão particular — por meio 

da guerra de guerrilhas —, que foi difícil identificá-la em tempo e, nesse sentido, sua 

marginalidade se converteu em estratégia. 

Ao não se enquadrar incondicionalmente em nenhum dos blocos, a problemática era 

que Cuba, uma ilha, um país subdesenvolvido, estava desafiando uma potência hegemônica — 

e, em certa medida, ainda o faz, simplesmente por ainda existir — e desestabilizando todo o 
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sistema interamericano nos mais diversos níveis, tanto econômico quanto social, político e até 

mesmo militar, cuidadosamente articulado no Hemisfério a partir da Conferência de Yalta 

(1945) e da Doutrina Monroe. E, não satisfeita, a jovem Revolução por vezes tensionava com 

a outra superpotência, divergindo acerca de elementos fundamentais, como concepções e 

estratégias de desenvolvimento socialista e, especialmente, quanto ao papel do 

internacionalismo — como ficou evidente na “desobediência” cubana à linha de “coexistência 

pacífica”, ao atuar nas lutas de libertação nacional que irromperam no Terceiro Mundo. As 

condições de subdesenvolvimento existentes naqueles países, herdadas em grande parte do 

(neo)colonialismo, e a necessidade de mudanças estruturais favoreciam o surgimento de 

tendências nacionalistas ou socialistas, que compunham também a Revolução Cubana, 

transformando-a no “perigo de um bom exemplo” para os demais países periféricos. 

É inegável o suporte fundamental prestado pela União Soviética à Revolução Cubana 

para resistir às investidas estadunidenses, porém, como destaca Bandeira (2009, p. 22-23), 

“Cuba nunca foi um satélite soviético”, uma vez que “os dois elementos chaves da política 

externa da Revolução Cubana têm sido sua orgulhosa independência e o internacionalismo”. 

Para o referido autor, essa característica é reconhecida até mesmo pelos Estados Unidos nos 

documentos oficiais de seus serviços de inteligência, que atestam a independência de Cuba em 

relação à URSS, “assim foi na década de 1960 e assim continuou sendo até o desmonte da 

União Soviética” (ibid). A atuação de Cuba no movimento de libertação da Angola é capaz de 

elucidar esse ponto e também algumas dessas tensões. Em 1975, quando optou por enviar tropas 

cubanas para Angola e combater a invasão da África do Sul — do Apartheid —, com a qual os 

Estados Unidos tinham constituído aliança, formando o eixo Washington-Pretória, Castro foi 

acusado automaticamente de “peão” da União Soviética pelo então secretário de estado 

estadunidense Henry Kissinger, que posteriormente viria a se retratar em suas memórias. Para 

Kissinger, figurava incompreensível que Castro “atuaria de forma tão provocadora tão longe do 

seu país, a não ser que Moscou o pressionasse como pagamento ao apoio militar e econômico”, 

admitindo, posteriormente, em suas memórias, que “as provas hoje disponíveis indicam que foi 

o oposto” (ibid). Mas, então, qual foi o fator motivador para tal incursão por parte de Cuba? 

Que ao mesmo tempo desafiava os Estados Unidos, a África do Sul e contrariava a União 

Soviética que se opunha à ação cubana, respaldando-se sob retórica da coexistência pacífica? 

Em sua análise, Bandeira responde à questão da seguinte forma 

 

não foram os interesses estritos de Cuba, a Realpolitik [...]. Foi o idealismo que 

motivou a decisão de enviar as tropas para Angola. A vitória do eixo Pretória-

Washington teria significado a vitória do Apartheid, a reafirmação do domínio branco 
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sobre os povos da África Austral [...]; o sentido de missão de Fidel Castro não é única 

força que inspira sua política externa, porém, sim, é seu fundamento. Castro vê Cuba 

como um híbrido especial: um país socialista com uma sensibilidade de Terceiro 

Mundo em um mundo que, como ele corretamente afirma, está dominado pelo 

“conflito entre os privilegiados e os desfavorecidos, a humanidade contra o 

imperialismo, em que a principal linha divisória nunca foi entre Estados 

socialistas e capitalistas, que entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos26 

(BANDEIRA, 2009, p. 22-23). 

 

Os cubanos compreenderam desde cedo, e principalmente com os desdobramentos da 

Crise dos Mísseis, que a continuidade e consolidação da Revolução Cubana estava relacionada 

a sua inserção internacional e atuação junto aos movimentos revolucionários de libertação 

nacional, especialmente na América Latina e na África, aprofundando o “terceiro-mundismo” 

como estratégia alternativa a ordem bipolar. No entanto, a doutrina de “coexistência pacífica” 

entre EUA e URSS colocava obstáculos às pretensões cubanas. 

Segundo Dinerstein (1971, p. 3-9), a URSS buscava manter uma política de “baixo 

custo e baixo risco” na América Latina, não partilhava do “otimismo de Castro sobre os 

movimentos de guerrilha” e sua posição e requerimentos diferiam substancialmente das 

pleiteadas por Cuba naquele momento. Além disso, o comportamento adotado pela União 

Soviética diante da Crise dos Mísseis de 1962 sugeriu que “em face de uma política determinada 

e ousada dos Estados Unidos, a União Soviética poderia abandonar Cuba”.  

 

[Castro] temeu que Kruschev, na linha da coexistência pacífica [...], sacrificasse Cuba 

em prol de melhores relações com os Estados Unidos, trocando-a por Berlim. E jogou 

com o conflito político e ideológico que então eclodira entre Moscou e Pequim e 

dividira o Bloco Socialista. Se Kruschev, de um modo ou de outro, não socorresse 

Cuba, estaria a justificar as críticas de Mao Zedong à linha da coexistência pacífica e 

as acusações de que a União Soviética capitulara diante dos Estados Unidos, o que a 

levaria a perder a direção do movimento comunista mundial, já bastante enfraquecido 

por várias dissensões desde que Kruschev denunciara os crimes de Stálin e o culto de 

sua personalidade durante o XX Congresso do PCUS, em 1956 (BANDEIRA, 2009, 

p. 305). 

 

A manutenção da coesão do movimento comunista internacional era primordial para a 

União Soviética, que, até então, apenas estabelecia relações com partidos ideologicamente 

sólidos — seguindo os delineamentos da Comintern e a máxima do “centralismo democrático” 

—, e por isso tinha ressalvas quanto aos líderes cubanos, devido ao caráter não ortodoxo 

considerado divisionista. O processo de desestalinização empreendido por Kruschev permitiu 

certa abertura para acolher a Revolução Cubana, quando esta declarou-se marxista-leninista, 

mas não sem hesitação. A verdade era que Cuba havia se tornado estratégica para a União 

                                                           

26 Destaque da autora. 
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Soviética, em relação aos Estados Unidos, na dinâmica da Guerra Fria. No entanto, ao declarar 

que a Revolução Cubana era socialista, Fidel Castro causou certo impasse com as diretrizes 

soviéticas, uma vez que não apenas desconstruiu a teoria de “socialismo num só país”, mas 

também demoliu “o dogma stalinista que atribuía sua direção [da Revolução] ao partido 

comunista, pressuposto como vanguarda da classe operária, como reabilitou também a teoria 

da revolução permanente, defendida por Leon Trótski” (BANDEIRA, 2009, p. 307). 

A administração de Kruschev compreendia a necessidade premente de profundas 

reformas econômicas e políticas na União Soviética. Ao empreender o programa de 

desestalinização no XX Congresso do PCUS, terminou por desferir um golpe contra o 

monolitismo ideológico que caracterizava o movimento comunista mundial até então, que não 

aceitava qualquer tipo de organização política fora dos moldes da Comintern. O outro golpe 

emanou da declaração de Castro, do caráter socialista da Revolução Cubana, que ia no sentido 

contrário dos dogmas que Stálin e seus seguidores haviam cristalizado sob o selo de marxismo-

leninismo. A Revolução Cubana não foi levada a cabo por um partido operário delineado sob 

as diretrizes do centralismo democrático, mas pelo Movimento 26 de julho, composto por 

elementos de classe média que, no desenrolar da guerra de guerrilhas, incorporaram ao Exército 

Rebelde outros setores sociais, como os camponeses e trabalhadores rurais — e, ao incorporar 

suas demandas e atuando em seu benefício, tomaram como fundamental a realização da 

Reforma Agrária (BANDEIRA, 2009; DINERSTEIN, 1971). 

 

Os dirigentes comunistas [...] consideravam a revolução em Cuba estranha ao modelo 

por eles reconhecido, dado lá não existir um operariado industrial, julgavam Fidel 

Castro e seus companheiros um “grupo inexperiente, com formações ideológicas 

diversas e pouco definidas”, orientados pelo que qualificaram como “‘marxismo 

amador, ou melhor ainda, como cubanismo”. Teoricamente, de conformidade com a 

ortodoxia stalinista, Cuba não tinha condições materiais senão para uma revolução 

agrária e democrática, mediante a instalação de um “governo patriótico”, de união 

com a burguesia progressista, que se propusesse a impulsionar o processo de 

industrialização e, libertando o país do domínio imperialista, promover o 

desenvolvimento econômico e a emancipação nacional (BANDEIRA, 2009, p. 305). 

 

A “Heresia Cubana” era, assim, sua falta de ortodoxia demonstrada no decorrer do 

processo revolucionário, tanto no nível teórico quanto prático (Fitzgerald, 1978, p. 1). Não 

suficiente essa fonte de tensão ideológica, outra heresia ainda mais grave, como destacou Gil 

(1968, p. 387), era a doutrina de Guevara sobre a guerra de guerrilhas como principal 

instrumento para a revolução social na região latino-americana, uma vez que “viola 

evidentemente o dogma oficial do marxismo-leninismo que sustenta que o proletariado urbano 

constitui o eixo das forças revolucionárias e que o advento do comunismo não pode ter lugar 
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até que esta classe se constitua na vanguarda da luta revolucionária”. Na concepção de Guevara, 

não seria necessário na América Latina esperar pacientemente para que se produzissem as 

condições conducentes para a Revolução, pois era factível criá-las mediante o movimento da 

guerra de guerrilhas. Essa posição, adotada pelos líderes cubanos, implicou no abalo da 

ortodoxia marxista e contribuiu para, além da tensão com a doutrina soviética, conflitos com os 

partidos comunistas da região, que seguiam as linhas da Comintern e defendiam a via pacífica 

ao socialismo em detrimento da insurrecional. 

A estratégia revolucionária cubana, expressa na teoria do foquismo, elaborada por 

Guevara e aprofundada na obra A Revolução na Revolução, de Régis Debray, consistia — a 

partir do acúmulo de ensinamentos da experiência cubana, condensado no manual A Guerra de 

Guerrilhas, redigido por Guevara — no entendimento de que um foco guerrilheiro poderia 

sobrepor-se às forças do exército regular dos países e levar adiante a revolução socialista, 

convertendo-se no núcleo orgânico do futuro exército revolucionário. O pressuposto 

fundamental desse ideário era que a experiência cubana “mostrou mais uma vez, em primeiro 

lugar, que a revolução socialista é o resultado da luta armada contra o poder armado do Estado 

burguês” (DEBRAY, 1982, p. 7). Nessa obra, Debray (op cit, p. 96-102) formula três noções 

conclusivas e norteadoras: “I - O decisivo para o futuro é a abertura de focos militares, e não 

“focos políticos”; II - Sem luta armada não há vanguarda definida; III - É patente que, na 

América Latina, a luta contra o imperialismo é decisiva, o resto é secundário”. 

 

Um ano após a vitória da Revolução, Che Guevara publicou um manual intitulado A 

guerra de guerrilhas, no qual, ao indicar a contribuição de Cuba aos movimentos 

revolucionários na América Latina, contestava, implicitamente, a doutrina que 

privilegiava a via pacífica para o socialismo, sustentada por Kruschev durante o XX 

Congresso do PCUS e, desde então, professada por todos os partidos comunistas [...]. 

De acordo com seu pensamento, nem sempre havia necessidade de esperar que todas 

as condições para a Revolução amadurecessem, porquanto um foco insurrecional 

(guerrilhas) poderia criá-las e as forças populares poderiam ganhar uma guerra contra 

o Exército, na medida em que o campo seria, fundamentalmente, o terreno da luta 

armada na América subdesenvolvida. As condições por ele referidas eram aquelas em 

que, se as massas já não queriam a continuidade do status quo, as classes dominantes 

já não podiam sustentá-lo ao modo antigo. Essa situação realmente ocorrera em Cuba 

(BANDEIRA, 2009, p. 308). 

 

III.2 - DIRETRIZES DA COOPERAÇÃO CUBANA 

 

A cooperação internacional protagonizada por Cuba é norteada por princípios 

consolidados endogenamente em sua forma particular de regime político, estruturado sob a 

égide do socialismo. Nesse sentido, sua cooperação é composta pela noção de internacionalismo 
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proletário que conforma a política externa cubana desde o advento da Revolução. Por se tratar 

de um processo endógeno que se projeta além de suas fronteiras mediante relações de 

cooperação internacional, é importante destacar que a cooperação internacional cubana é 

orientada ao resguardo de seu modelo político. Nesse sentido, políticas de cooperação 

internacional são um componente-chave da política externa promovida pelo país a partir de 

1959, e é precisamente por se tratar de um instrumento de política externa que reflete as 

estratégias políticas concernentes ao resguardo dos princípios delineados no decorrer de seu 

particular processo revolucionário no nível doméstico que a cooperação internacional cubana 

se diferencia da soviética: são diferentes os objetivos de política externa, ainda que existam 

convergências entre alguns temas estratégicos. É preciso pontuar, ainda, que não foi elaborado 

um conjunto de normas ou um amplo ordenamento institucional por parte do bloco socialista 

para regular ou coordenar as relações de cooperação internacional entre seus componentes, tal 

qual desenvolvido pelo bloco capitalista sob as diretrizes do CAD da OCDE. Nesse sentido, 

como já pontuado anteriormente, é preciso ter em mente que as relações de cooperação Sul-Sul 

não dispõem desse arcabouço regulador, isto é, que as diretrizes e determinantes do CAD não 

servem de parâmetro para as relações de cooperação internacional Sul-Sul. Por isso, a 

compreensão da cooperação internacional cubana requer um olhar sobre a evolução de sua 

política externa em conexão intrínseca com seu projeto de desenvolvimento nacional autônomo. 

 

III.2.1 - Panorama Histórico da Política Externa Cubana 

 

Uma análise sobre a política externa revolucionária é desenvolvida no trabalho de 

Furtak (1985), contemplando diferentes momentos sob o recorte temporal 1959-1980. Ao traçar 

um panorama em torno da orientação e conduta de Cuba sob a égide dos três âmbitos de atuação 

concernentes à conjuntura política internacional do período, — Estados Unidos; América 

Latina, Caribe e Terceiro Mundo; Bloco Soviético —, foram identificadas diferentes fases da 

política externa cubana que, todavia, convergem quanto à continuidade e coerência em relação 

às bases de atuação que emanam das estruturas social, econômica e política, constituídas desde 

o advento da Revolução e abrigadas pelos princípios do “internacionalismo proletário” e da 

“solidariedade combativa dos povos”, consolidados em termos normativos no artigo 12 da 

Constituição de 1976 (FURTAK, 1985, p. 343). 

Destarte, cabe destacar, ainda que parcialmente, o conteúdo do artigo 12, de 

fundamental importância, na medida em que representa a institucionalização formal dos 
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princípios norteadores da política externa cubana em coerência com o ideário de 

desenvolvimento revolucionário cubano 

 

Artigo 12. A República de Cuba faz seus os princípios do internacionalismo proletário 

e da solidariedade combativa dos povos, e a- condena o imperialismo, promotor e 

suporte de todas as manifestações fascistas, colonialistas, neocolonialistas e racistas 

[...]; b- condena a intervenção imperialista, direta ou indireta, nos assuntos internos 

ou externos de qualquer Estado [...]; c- reconhece a legitimidade das guerras de 

libertação nacional, assim como a resistência armada à agressão e à conquista, e 

considera seu direito e seu dever internacionalista ajudar ao agredido e aos povos que 

lutam por libertação; [...] e- trabalha pela paz digna e duradoura, assentada no respeito 

à independência e soberania dos povos e ao direito destes à autodeterminação; [...] g- 

aspira se integrar com os países da América Latina e do Caribe, liberados de 

dominações externas e opressões internas, em uma grande comunidade de povos 

irmãos pela tradição histórica e a luta comum contra o imperialismo [...] de progresso 

nacional e social; i- mantém relações amistosas com os países que, tendo seu regime 

político, social e econômico diferente, respeitam sua soberania, observam as normas 

de convivência entre os Estados e adotam uma atitude recíproca com nosso país; j- 

determina sua afiliação a organismos internacionais e sua participação em 

conferências e reuniões deste caráter, tendo em conta os interesses da paz e o 

socialismo, da libertação dos povos [...] (CUBA, 2008). 

 

O autor subdivide a política externa cubana nas seguintes fases: Reorientação (1959-

1961), Exportação da Revolução (1961-1967), Consolidação (1968-1974) e Moderação e 

Expectativa (a partir de 1980). 

A primeira fase contempla o período fundacional do regime revolucionário, no qual 

tiveram lugar os processos endógenos de transformações que modificaram profundamente a 

estrutura social, econômica e política do país, almejando romper com o vínculo de dependência 

norte-americana e consolidação da Revolução. Como já exposto no capítulo anterior, a relação 

Cuba-Estados Unidos foi se deteriorando a partir de ações e reações, de acordo com suas 

respectivas aspirações, “que reuniam os elementos próprios de uma política self-fulfilling 

profhecy”: os Estados Unidos estabeleceram as condições para que houvesse uma aproximação 

com a União Soviética, devido às ações represálias impostas à ilha, que precisou buscar apoio 

econômico diversificado, e Cuba alentou as preocupações de infiltração comunista no 

Hemisfério Ocidental” (FURTAK, 1985, p. 345). 

Contudo, como também abordado previamente, a inclinação ao bloco soviético não 

decorreu, a priori, de alinhamento ideológico e convergência de princípios com o chamado 

“socialismo real”; foi um movimento estratégico e necessário à sobrevivência da jovem 

Revolução, diante das demandas econômicas e militares. É inegável que havia antes da 

“confissão pública” uma tendência socialista na Revolução Cubana, mas os rumos ulteriores de 

radicalização foram influenciados em grande medida pelos desdobramentos provenientes da 
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problemática relação com os Estados Unidos e, ainda, provocaram tensões com o bloco 

soviético. 

Essa fase inicial tem como característica a compreensão de que o futuro e consolidação 

da Revolução estavam ligados a sua inserção internacional — na tentativa de não subordinar-

se à lógica dos blocos ou sucumbir a ela —, tendo buscado filiação junto aos países do Terceiro 

Mundo ao incentivar movimentos revolucionários de libertação nacional, aprofundando o 

“terceiro-mundismo” como alternativa à ordem Leste-Oeste e aspirando que tal vínculo 

“compensasse pelo isolamento político e econômico dentro do Hemisfério Ocidental” 

(FURTAK, 1985, p. 348; SILVA, 2013, p. 92). 

A segunda fase identificada pelo autor demonstra a possibilidade de desconstrução de 

ao menos dois argumentos tradicionais: o alinhamento automático de Cuba à URSS e Cuba 

como instrumento ou fantoche da União Soviética. A coerência com os fundamentos político-

ideológicos da Revolução consolidados no âmbito interno refletia-se sobre o plano 

internacional em todas as esferas de atuação, norteada pela defesa do internacionalismo e 

solidariedade — muitas vezes, por meio de estratégias antagônicas em relação às diretrizes 

soviéticas 

 

[...] as políticas que a Revolução triunfante começou a aplicar internamente [...] 

apontaram inequivocamente para uma redistribuição mais justa da riqueza nacional e, 

com isso, a uma reestruturação das relações sociais [...]; se promoveu a solidariedade 

em detrimento da crescente mercantilização dos vínculos humanos, que havia sido 

cada vez mais a norma no período pré-revolucionário. Essas políticas internas tiveram 

sua correspondência em uma projeção externa que privilegiava a defesa da igualdade 

soberana entre as nações, a ajuda solidária aos países mais pobres e o apoio aos 

movimentos de libertação nacional no mundo inteiro (LÓPEZ, 2010, p. 55). 

 

Durante essa segunda fase da política externa cubana, a União Soviética teve que 

reconhecer que Cuba não estava disposta a subordinar-se a seus interesses geopolíticos globais. 

Em virtude da Guerra Fria, se estabeleceu entre URSS e EUA uma política de “coexistência 

pacífica”. A constante militância cubana em conferir apoio aos movimentos guerrilheiros na 

América Latina, bem como seu anseio de fundir as forças revolucionárias da África, Ásia e 

América Latina eram fatores que viriam a perturbar o interesse em manter tal política 

(FURTAK, 1985, p. 349). 

A Segunda Declaração de La Habana (4 de fevereiro de 1962) — em resposta direta à 

expulsão de Cuba da OEA — representou um importante marco para os delineamentos da 

política externa cubana, abertamente contrários aos entendimentos do bloco socialista soviético 

que havia optado pela política de “coexistência pacífica” e defesa da transição pacífica ao 
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socialismo, uma vez que, além de condenar a presença norte-americana na América Latina, 

conclamava a libertação de todo o continente. 

A Primeira Declaração de Havana (2 de setembro de 1960), emitida logo após a 

Reunião de Consulta de San José da Costa Rica — ocasião em que os Estados Unidos 

articulavam um clima internacional capaz de permitir a adoção de sanções econômicas ou 

outras medidas de coerção contra Cuba —, representou uma resposta à acusação feita pelos 

Estados Unidos de interferência de outras potências (a URSS) nas questões americanas. Nessa 

ocasião, Castro rechaçou que o apoio soviético pudesse representar perigo para a paz e 

segurança no Hemisfério e denunciou a interferência norte-americana na região, assim como 

suas consequências econômicas e sociais, salientando que Cuba se contrapunha a essa estrutura 

de dominação. Essa declaração foi aprovada publicamente por mais de um milhão de pessoas 

na Praça da Revolução, 

 

no início da Revolução [...] fizemos duas declarações, que chamamos de “Primeira 

Declaração de Havana” e “Segunda Declaração de Havana”, durante um comício-

monstro de mais de um milhão de pessoas na Praça da Revolução. Com essas 

declarações, respondíamos aos planos tramados nos Estados Unidos contra Cuba e 

contra a América Latina — porque os Estados Unidos obrigaram todos os países 

latino-americanos a romper relações com Cuba. [Essas declarações] afirmavam que 

não se iniciaria uma luta armada se existissem condições legais e constitucionais para 

uma luta cívica pacífica. Essa era nossa tese em relação à América Latina (TARIQ 

ALI, 2009, p. 12). 

 

Sob tal perspectiva, para Bandeira (2009), ao contrário do conteúdo da Primeira 

Declaração de Havana, “a Segunda Declaração já não colocava a existência e a continuidade 

da Revolução Cubana sob o amparo dos mísseis balísticos soviéticos, com que Kruschev então 

ameaçara os Estados Unidos, mas na sua internacionalização e espraiamento pelo resto da 

América Latina”. 

 

Fiéis ao credo revolucionário incluído na Segunda Declaração de La Habana (4 de 

fevereiro de 1962), os líderes cubanos não apenas estavam empenhados em estender 

a faísca revolucionária na América Latina, como também em colocar o ímpeto da 

Revolução a serviço da luta emancipatória na África e Ásia (FURTAK, 1985, p. 350). 

 

Havia a pretensão de fundar um Movimento Revolucionário do Terceiro Mundo, que 

encontra respaldo sob os auspícios da Organização para a Solidariedade dos Povos da África, 

Ásia e América Latina (OSPAAL), fundada em Havana, em janeiro de 1966 — que ficaria 

conhecida como a Tricontinental. 
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Castro não se submetera ao acordo de refrear a luta armada, estabelecido em 

novembro-dezembro de 1964, sob inspiração de Moscou, com os partidos comunistas 

ortodoxos, e convocara a Havana cerca de 430 representantes tanto da esquerda legal 

ou clandestina (exceto os maoistas) dos três continentes, como dos movimentos 

nacionalistas mais radicais, para participar da Conferência Tricontinental, instalada 

em 13 de janeiro de 1966, com o objetivo de criar uma Internacional revolucionária 

no Terceiro Mundo, a Organização de Solidariedade dos Povos da África, Ásia e 

América Latina (OSPAAL) (BANDEIRA, 2009, p. 543). 

 

Uma articulação de tal magnitude era um dos grandes sonhos de Guevara. É possível 

compreender a OSPAAL como um esforço político de convergência do Sul contra a exploração 

internacional, voltando esforços mais no sentido do conflito Norte-Sul do que à dinâmica Leste-

Oeste. Após o malogro sofrido na missão do Congo, Guevara retornou a Cuba e se deparou 

com “uma organização intercontinental representando os países subdesenvolvidos do mundo, 

com sede em Cuba, que havia sido estabelecida por Fidel Castro apenas alguns meses antes de 

seu retorno” (HARRIS, 2009, p. 35). Nesse encontro, as ideias revolucionárias de Guevara e 

sua concepção sobre o movimento de guerrilhas foi um dos temas centrais de debate entre os 

delegados presentes, atentando à necessidade de, nas palavras de Guevara, “criar um, dois, três, 

muitos Vietnãs!”, referindo-se ao impacto da resistência vietnamita sobre a credibilidade e 

legitimidade da política imperialista protagonizada pelos estadunidenses. 

Nessa segunda fase da política externa cubana, o objetivo primordial era conferir apoio 

aos movimentos revolucionários de libertação nacional do Terceiro Mundo, uma vez que a 

emergência de regimes convergentes na luta contra o imperialismo poderia contribuir para 

alterar a correlação de forças do período e também ao apaziguamento da pressão estadunidense 

exercida sobre a Revolução Cubana 

 

tratava-se de projetar o exemplo e as possibilidades de mudanças profundas na 

estrutura socioeconômica que Cuba executava e, no limite, construir uma rede que 

pudesse, na versão oficial, combater o imperialismo americano nestas regiões. Tal 

ação foi predominante nos primeiros anos da Revolução e sua oficialização encontra-

se nas declarações de Havana e na constituição da Organização de solidariedade dos 

povos da Ásia, África e América Latina (OSPAAL) e da Organização de solidariedade 

da América Latina (OLAS) (SILVA, 2013, p. 100). 

 

Naturalmente, essa estratégia audaciosa causou diversas tensões e contradições, por 

dois motivos principais: primeiro, significava, do ponto de vista do direito internacional, uma 

interferência na política interna de outros países, violando o princípio de não intervenção e 

autodeterminação dos povos — os mesmos evocados pelo governo de Fidel Castro para 

denunciar e impedir o intervencionismo dos Estados Unidos na ilha; o segundo motivo era que 

essa estratégia confrontava as diretrizes mais moderadas dos partidos comunistas latino-
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americanos (ainda que estes apoiassem a Revolução Cubana) — e, portanto, a própria URSS 

—, que não aspiravam ao socialismo e tampouco à via insurrecional e cujas estratégias estavam 

orientadas no sentido de construir uma ampla aliança, com forças consideradas progressistas 

para resistir aos Estados Unidos.  

Essa tensão entre Cuba, a URSS e os Partidos Comunistas latino-americanos, também 

levando em consideração a imprescindível ajuda econômica e militar conferida à Cuba pelos 

soviéticos, levou ao estabelecimento de um acordo em dezembro de 1964, um tipo de barganha, 

em que ficou decidido que cada partido comunista poderia decidir qual seria a melhor estratégia 

a ser adotada — o caminho pacífico ou insurrecional para o socialismo — e, de certa forma, 

colocou pressão sobre o governo de Castro para comprometer a extensão do seu modelo de 

revolução na região, uma vez que essa política poderia minar sua relação com a URSS. Esse 

arranjo logo se desfez e, como salienta Dinerstein (1971, p. 11), “os cubanos abertamente 

atacaram as políticas dos Partidos Comunistas da América Latina, muitas vezes designando-os 

como contrarrevolucionários. A implicação disso era a de que a União Soviética em si era 

contrarrevolucionária”. 

 

[...] Fidel Castro e Guevara não apenas difundiram o método das guerrilhas — a via 

cubana da insurreição — para que servisse de exemplo e modelo, como trataram de 

impulsionar materialmente sua aplicação em todos os países da América. De um lado, 

eles necessitavam que a revolução se alastrasse, como um incêndio, a outras partes do 

Hemisfério, de modo a aliviar as pressões que os Estados Unidos exerciam sobre 

Cuba. De outro, fizeram-no, porque, imbuídos de espírito messiânico, criam que, 

assim como Simón Bolívar, José de San Martin e José Martí lutaram, no século XIX, 

contra o domínio colonial de Espanha, eles, Castro e Guevara, estavam predestinados 

à missão de libertar a América Latina do jugo imperialista exercido pelos Estados 

Unidos (BANDEIRA, 2009, p. 309). 

 

A prática de conferir estímulo tanto ideológico quanto prático, em termos materiais, à 

deflagração da luta armada em toda a América Latina compôs e orientou a política externa 

cubana do período e também viria a orientar suas práticas em relação aos países em processo 

de descolonização. Isso significou cisões teóricas e práticas com a esquerda tradicional. 

Obviamente, as reações foram diversas. Os Estados Unidos, em reação à audácia cubana, 

intensificaram o apoio e promoção de governos militares favoráveis aos seus interesses na 

região. Para Bandeira (2009, p. 309), Fidel Castro partia do pressuposto de que “se os Estados 

Unidos se supunham no direito de promover a contrarrevolução em Cuba e a reação na América 

Latina, Cuba também se sentia no direito de alentar a revolução continental”.  

 

O próprio Fidel Castro manifestou o propósito de “continuar haciendo de la nación el 

ejemplo que puede convertir a la Cordillera de los Andes en la Sierra Maestra del 
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continente americano”27 [...]. Nesse esforço, Castro e Guevara opuseram-se 

frontalmente à orientação oficial de Moscou, à qual os partidos comunistas, 

defendendo a aliança com a burguesia progressista e o caminho pacífico para o 

socialismo, obedeciam, e compeliram-nos à radicalização ou levaram-nos à cisão. [...] 

Guevara e Castro não discriminavam as tendências políticas de esquerda que se 

dispusessem a partir para a insurreição e mudar o status quo, e esse fato já os 

diferenciava dos comunistas com formação stalinista e obedientes às diretrizes de 

Moscou. Esta era uma das razões pelas quais, inter alia, a Revolução Cubana contava 

com ampla simpatia na América Latina e teve condições de influir sobre as mais 

diversas tendências de esquerda, nacionalistas, anti-imperialistas (op cit, p. 309-310). 
 

A concepção de Guevara acerca da importância do desenvolvimento de uma 

“consciência socialista” em detrimento da eficiência e rentabilidade econômica foi adotada no 

cerne do Debate de Planificação, entre 1962 e 1965, ocorrido em Cuba, e “os estímulos 

materiais ao trabalho ficaram relegados em favor dos estímulos morais” nas políticas econômica 

e social, uma vez que “os cubanos aspiravam que o ‘homem novo’ fosse criado durante a fase 

de desenvolvimento socialista, ou seja, enquanto se levantava a base material para o passo em 

direção ao comunismo”. Tal política era um desafio ideológico para a União Soviética e 

provocou tensões, segundo o autor, pelo fato de “minar a efetividade da ajuda soviética, dada a 

carência inerente de rentabilidade que acusava o experimento cubano quanto ao emprego de 

recursos” (FURTAK, 1985, p. 351). 

A questão era que, sob a égide do “socialismo real”, a Revolução Cubana era uma 

experiência fora da moldura, desafiadora e, além do mais, era inconcebível que Cuba 

“queimasse etapas”. Sobre esse ponto, na análise de Fitzgerald (1978, p. 1), 

 

[...] ao contrário da doutrina soviética, que via socialismo e comunismo como 

sequenciais e claramente distintos estágios de evolução social, os heréticos 

acreditavam que Cuba poderia e deveria construir socialismo e comunismo 

simultaneamente. O objetivo primário do socialismo na visão ortodoxa era o 

desenvolvimento irrestrito das forças produtivas. Entre outras coisas, isso envolvia 

forte dependência de incentivos materiais e pessoais, seguindo o princípio socialista 

de “a cada um de acordo com seu trabalho”. Enquanto os heréticos também visavam 

a um desenvolvimento rápido das forças produtivas, na visão deles Cuba poderia 

atingir esse desenvolvimento somente enfatizando incentivos coletivos e morais, isto 

é, ao aplicar o princípio comunista de “a cada um de acordo com suas necessidades” 

o mais amplamente possível no próprio estágio socialista. Enquanto a ortodoxia 

soviética previu eventual abundância comunista como condição material para o 

surgimento de uma Nova Pessoa, que seria movida por uma moral verdadeiramente 

coletivista, os hereges cubanos se esforçaram para desenvolver uma Nova Pessoa em 

condições de escassez socialista (FITZGERALD, 1978, p. 1-2). 

 

                                                           

27 “continuar fazendo da nação o exemplo que pode converter a Cordilheira dos Andes na Sierra Maestra do 

continente americano” (tradução da autora). 
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Ao ocupar o ofício de Ministro da Indústria, Guevara pautava-se na necessidade de 

desenvolver o país por meio da industrialização. Um aspecto de relevância para esse processo 

consistia no desenvolvimento de um ideário coletivo, ou seja, criar nos operários “a ideia geral 

de cooperação entre todos, a ideia de pertencer a um grande conjunto que é o da população do 

país”, a fim de impulsionar “o desenvolvimento de sua consciência de dever social”. Não 

obstante, o sistema estruturado por meio do cálculo econômico (modelo soviético) implicava 

no estabelecimento de estímulos materiais, “nos quais as tendências para o burocratismo se 

entranhavam” nos níveis de sociabilidade (BANDEIRA, 2009). 

Em sua análise, Bandeira (2009, p. 505-506) atenta para a contradição no sistema de 

autogestão de empresas introduzido na União Soviética, segundo a qual, ao fomentar a 

concorrência, seriam regidas não por interesses sociais, mas pela rentabilidade, produzindo um 

tipo de “socialismo distorcido, marcado pela competição e não pela solidariedade”. A 

concepção de Guevara sobre o período de transição diferia substancialmente e, em suas 

palavras, “[...] a mí el socialismo económico sin la moral comunista no me interessa [...]; uno 

de los objetivos fundamentales del marxismo es lograr que desaparezca no solo el beneficio 

sino el interés, el factor interés individual”28. A alternativa delineada por Guevara vislumbrava 

uma estratégia que refletisse o acúmulo de experiências dos países socialistas, mas que, não 

obstante, incorporasse as particularidades do processo revolucionário cubano, “bem como as 

especificidades da formação social capitalista e os condicionamentos externos, configurados, 

sobretudo, pela proximidade dos Estados Unidos e o antagonismo daí resultante” (ibid). 

 

Embora aparentemente defendesse a centralização de todo o aparelho produtivo pelo 

Estado, ele era inimigo frontal do burocratismo, que considerava o outro verso do 

espírito mercantilista, assim como de todos os entraves administrativos. Essas 

concepções econômicas subordinavam-se ao objetivo maior de criar uma nova 

sociedade e um novo homem, com relações de novo tipo, fundamentadas na 

consciência e na ética da solidariedade. Guevara cria que as condições subjetivas, 

como ideias, consciência e vontade, podiam influir sobre a base material, i.e., sobre a 

estrutura da sociedade e possibilitar o avanço para o comunismo [...]. Porém [...] os 

antigos militantes do PSP, pró-soviéticos, entendiam não ser possível saltar do 

capitalismo para o comunismo sem que as condições objetivas amadurecessem, com 

o desenvolvimento das forças produtivas (op. cit.). 

 

Na terceira fase da política externa cubana, observa-se o estabelecimento de uma 

estreita relação ideológica e política com a União Soviética, tendo como fator decisivo a 

                                                           

28 “[...] o socialismo econômico sem a moral comunista não me interessa [...]; um dos objetivos fundamentais do 

marxismo é lograr que desapareça não apenas o benefício mas o interesse, o fator interesse individual” (tradução 

da autora). 
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admissão de que as dificuldades econômicas de Cuba pudessem ser reduzidas ou agravadas, 

dependendo da posição adotada pela política externa soviética em relação ao país. Outro fator 

destacado remete a questões de segurança territorial, devido ao fracasso dos movimentos 

revolucionários na América Latina e à consolidação de ditaduras militares na região. Nesse 

período, o ideário cubano de desenvolvimento foi objeto de autocrítica, exposto em discurso 

por Fidel Castro em 26 de julho de 1970, ocasião na qual discorreu sobre a disposição para 

reorganizar o sistema econômico e orientar a política econômica com critérios de eficiência e 

rentabilidade. A consolidação dessa intencionalidade se dá nos marcos do Conselho de Ajuda 

Mútua Econômica (CAME), no qual Cuba ingressa oficialmente em 1972, e na adoção do 

sistema soviético de direção e planejamento da economia (FURTAK, 1985, p. 352). 

O projeto de industrialização impulsionado no princípio do governo revolucionário — 

especialmente por Che Guevara — frustrou-se com a adesão de Cuba ao CAME. Nesse sentido, 

o país teve que se sujeitar, ao menos no âmbito econômico, às diretrizes do bloco socialista por 

meio do CAME, o que significou a inserção de sua economia à divisão internacional socialista 

do trabalho, orientada sob o CAME. A integração da economia cubana à comunidade 

econômica do Bloco Socialista implicou um socialismo dependente, na medida em que sua 

funcionalidade dentro dessa estrutura consistia principalmente no fornecimento de açúcar para 

os países-membros, o que, em contrapartida, terminou por reafirmar a importância do setor em 

detrimento do desenvolvimento de outras áreas produtivas.  

Ao adentrar o CAME, o governo cubano implementou o sistema de planejamento de 

tipo soviético, 

 

[...] introduzindo novo modelo de economia, configurado pelo Sistema de Dirección 

y Planificación de la Economia (SDPE), que começou a aplicar em 1976 e entraria 

plenamente em vigor no final de 1981. O SDPE era uma versão moderada da reforma 

econômica efetuada timidamente na União Soviética em 1965 e criticada acerbamente 

por Che Guevara, na medida em que adotava métodos capitalistas. A participação da 

União Soviética no total das transações de Cuba saltou de 51,7% para 70,5% (de 64% 

para 83% com o CAME) entre 1970 e 1985. Contudo, em 1986, quando Mikhail 

Gorbachev deflagrou na União Soviética o processo de reestruturação da economia 

(Perestroika) e democratização da vida política, dando-lhe transparência (Glasnost), 

o governo revolucionário aparentemente retrocedeu na política de reformas, ao lançar 

a campanha para “rectificar errores y tendencias negativas” configuradas pelos 

“errores economicistas” do SDPE, implementado entre 1976 e 1985 [...] 

(BANDEIRA, 2009). 

 

A fase subsequente, nomeada por Furtak (1985) de “Dinâmica Global (1975-1979)”,  

é especialmente relevante devido à ampliação do campo de atuação cubana nas relações 

internacionais, instaurando uma nova dinâmica que estabelece, em particular, maior intensidade 
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na Cooperação Sul-Sul através de um compromisso militar e civil com a África, liderança no 

Movimento dos Não Alinhados e aproximação com a América Latina. Furtak (1985, p. 353-

354) argumenta que “a solidariedade com o Terceiro Mundo, diferente da manifestação 

anterior, não tratava mais de ‘exportar a revolução’, e sim de estabilizar os regimes 

revolucionários sob o signo do ‘internacionalismo proletário’”. No entanto, se concebemos por 

signo de internacionalismo proletário suas duas condições fundamentais — a crítica à 

exploração internacional (imperialismo) e a articulação de um movimento tanto nacional como 

internacional capaz de contrastar (ou ao menos promover um esforço político para tal) com esse 

sistema assimétrico —, é possível compreender que esse é um componente estrutural da própria 

Revolução Cubana e, portanto, princípio orientador histórico de suas práticas internacionais. 

O engajamento cubano com o continente africano se desenvolve a partir da década de 

1960, concedendo desde cedo apoio aos movimentos emancipatórios em suas lutas de libertação 

nacional, além de contribuir para a estabilização de regimes tidos como “progressistas” e para 

a promoção de desenvolvimento e reorganização do ordenamento socioeconômico tradicional 

(FURTAK, 1985, p. 354). Tal cooperação correspondeu a dois níveis: militar e civil.  

A última fase analisada por Furtak pressupõe “moderação e expectativa” a partir da 

década de 1980, em que se verifica uma deterioração da capacidade de manobra do país e 

relativo declínio de sua liderança no Terceiro Mundo, em virtude da crise do Afeganistão, que 

“aprofundou as diferenças entre o mundo comunista e o mundo ocidental”, e o posicionamento 

adotado nesse momento “produziu um conflito de lealdade para Cuba como país socialista 

comprometido a brindar apoio político à URSS e como membro do Movimento dos Não 

Alinhados” (FURTAK, 1985, p. 357 e 359). 

O panorama histórico da política externa cubana, apresenta — apesar de se tratar de 

uma política dinâmica — algumas características constantes, coerentes com os princípios do 

regime político revolucionário cubano e seus objetivos de política externa, como: amplitude de 

ação frente ao limitado escopo de recursos econômicos; continuidade dos objetivos perseguidos 

nos respectivos campos de ação — resguardo de sua independência e autonomia em relação aos 

EUA; relação e apoio soviético em termos econômicos e militares e conservação de certa 

liberdade de ação, buscando formar sua própria imagem ao atuar como protagonista da 

Cooperação Sul-Sul e divergência em pontos fundamentais tanto teóricos quanto estratégicos e 

práticos; diversificação de parcerias; fomento de revoluções e estabilização de regimes 

antiocidentais na América Latina, Ásia e África — e sólidas bases conquistadas em matéria de 

desenvolvimento — especialmente humano — que favorecem a realização de tais fins (op cit. 

p. 360). 
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A análise de Furtak contribui para sublinhar de forma sistemática as ações cubanas no 

plano internacional ao longo de 25 anos, tornando possível identificar os momentos iniciais em 

que as relações entre Cuba e o então chamado Terceiro Mundo se estabelecem e  conferindo 

enfoque especial à aproximação com a América Latina e com o continente africano, diante do 

processo de descolonização por meio da cooperação junto aos movimentos de libertação 

nacional — bem como a congruência com prioridades delineadas de forma endógena, 

projetadas sobre a cooperação para o desenvolvimento.  

 

Os documentos básicos para compreensão de tal política são: a I e a II Declaração de 

Havana, que retratam [...] a atuação e os dilemas da política externa cubana nos anos 

60; os documentos referentes ao período da institucionalização em que se destacam a 

Constituição de 76 e as resoluções referentes à política internacional do I e II 

Congresso do PCC. Mais adiante, no contexto da institucionalização do processo 

revolucionário cubano nos anos 70, a declaração de política internacional do I 

Congresso do PCC e a Constituição de Cuba de 1976 afirmaram os princípios que, 

retomando as raízes históricas do internacionalismo cubano, demonstraram a 

consolidação e a institucionalização do processo socialista. Da mesma forma, o II 

congresso do PCC reafirma os princípios apontados anteriormente destacando que: 

“El congreso subraya que el objetivo esencial de la política internacional de Cuba ha 

sido y es contribuir a la causa del socialismo, de la liberación de los pueblos, del 

progreso y la paz” (SILVA, 2013, p. 105). 

 

Duas noções fundamentais se destacam, para Medina (op cit, p.134), desde o início, 

no que tange à condução da política nacional e internacional de Cuba a partir de 1959 — o 

postulado de José Martí de patria es humanidad e a noção elaborada por Fidel Castro de que 

ser internacionalista es saldar nuestra deuda con la humanidad. Essas noções, para Oramas 

(2012), não apenas conduziram os passos da Revolução, mas também, em grande medida, se 

mantêm como componentes fundamentais da política externa cubana até os dias de hoje. 

Os intercâmbios com os países da periferia, sob a égide da cooperação internacional 

Sul-Sul brindada por Cuba, têm sido coerentes com o princípio do internacionalismo proletário. 

As causas independentistas africanas, bem como os movimentos revolucionários da América 

Latina e Ásia, desde cedo obtiveram apoio cubano, em diversos níveis, sob a forma de 

cooperação internacional. Oramas (2012) atenta para uma característica particular nesse devir 

histórico que merece destaque, pois, ainda que Cuba, em função de suas particularidades 

ideológicas, tenha mantido intercâmbios mais intensos de cooperação com governos de cunho 

progressista ou orientação de esquerda, não deixou de brindar ou oferecer cooperação para 

países “cujos governos têm um signo ideológico diferente de Cuba” — como foi, por exemplo, 

o caso da oferta de cooperação feita pelo governo cubano aos estadunidenses após a devastação 

deixada pelo furacão Katrina que, por sua vez, foi declinada pela administração Bush, ainda 
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que Cuba figure enquanto referência mundial na assistência em resposta a desastres naturais. 

Sobre este aspecto, afirma Oramas (2012): “Cuba tem priorizado os povos”. 

Os fundamentos e diretrizes que orientam a cooperação internacional cubana são 

coerentes com sua estrutura política revolucionária e mantêm coesão quanto aos princípios da 

Revolução, consolidados no âmbito nacional — projetados internacionalmente, mediante suas 

estratégias de política externa. A égide estruturante da política externa cubana se constitui, 

assim, com pressupostos de “internacionalismo, solidariedade e unidade entre os países do Sul” 

e, em função disso, “Cuba tem praticado a solidariedade não alinhada, terceiro-mundista e anti-

imperialista em todas suas dimensões, mediante campanhas militares, de cooperação e de 

denúncia dos abusos cometidos dentro do esquema Norte-Sul” (XALMA, 2008, p 94). Nesse 

sentido, a dinâmica entre os princípios e objetivos delineados no âmbito da política interna do 

governo revolucionário encontra correspondência com os objetivos de política externa e sua 

atuação no campo da cooperação internacional. 

 

Segundo o Ministério de Comércio e Investimento Estrangeiro (MINCEX), seus 

princípios de política exterior são os seguintes: solidariedade com os povos em seus 

esforços pelo desenvolvimento e diante de situações de desastre que possam afetá-los; 

cooperação sem condicionamentos, com respeito irrestrito à soberania, leis nacionais, 

cultura, religião e autodeterminação das nações; repúdio ao uso da cooperação como 

instrumento político de ingerência nos assuntos internos dos Estados; cooperação sob 

os critérios de planificação e de eficiência; o pessoal cubano que participa nas 

atividades de cooperação deve ser exemplo dos valores de solidariedade e integridade 

moral que promove a Revolução Cubana (MEDINA, 2013, p. 137). 

 

Considerando a condição de Cuba enquanto país subdesenvolvido, economicamente 

embargado e revolucionário, uma das prioridades da política externa cubana consiste no 

desenvolvimento de recursos econômicos, políticos e ideológicos capazes de atuar no sentido 

de conferir apoio à sobrevivência da revolução e resguardo de seu modelo político e, nesse 

quadro, o país logrou desenvolver uma política de cooperação internacional global e ativista, 

principalmente com países periféricos, no decorrer de sua trajetória histórica em áreas-chave 

de desenvolvimento — como, por exemplo, em matéria de políticas sociais —, nas quais as 

notáveis conquistas atingidas nesses setores capacitou o país, tornando-o referência de 

reconhecimento internacional, sem romper com os princípios revolucionários que lhes deram 

origem. 

 

Cuba, consciente de ser um país pequeno, com poucos recursos naturais e submetido 

a um bloqueio por parte da principal potência do mundo, compreendeu que a 

cooperação e a solidariedade com os países do então Terceiro Mundo era fundamental 

para a sobrevivência de sua população e da revolução. O país, sem esperar a 

consolidação de seu próprio desenvolvimento e de seu projeto político, começou a 
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brindar apoio aos países do Sul. Cuba deu seus primeiros passos na cooperação 

internacional muito cedo, com a chegada de grupos de bolsistas procedentes da Guiné, 

Congo, Vietnã, Chile e, posteriormente, Angola, assim como o envio das primeiras 

brigadas de colaboradores cubanos ao Chile, Argélia, Guiné e Tanzânia. O momento 

culminante dessa cooperação se produziu desde meados dos anos setenta até o início 

dos anos oitenta. Em quase todos os casos, a ajuda cubana foi gratuita, embora a partir 

de 1977, com alguns países de alta renda, basicamente petroleiros, se desenvolveu a 

cooperação de forma compensada” (MEDINA, 2013, p. 135). 

 

Não obstante, modificações provenientes da conjuntura política internacional, como o 

esfacelamento do bloco soviético junto ao recrudescimento do bloqueio econômico imposto ao 

país pelo governo estadunidense e, ainda, a intensificação do processo de internacionalização 

do capital sob o signo da ofensiva neoliberal e o espraiamento dos ajustes estruturais 

consubstanciados sob a égide do Consenso de Washington na periferia do sistema, viriam a 

demandar uma reorientação da política do país tanto em nível doméstico quanto em nível 

internacional e, por extensão, modificações e novas estratégias na cooperação internacional 

cubana diante das circunstâncias e urgências que se impunham com a queda do bloco soviético 

— principal parceiro comercial de Cuba. Houve, assim, a partir da década de 1990, uma 

inflexão nas experiências cubanas de cooperação Sul-Sul, agora orientada à diversificação de 

parcerias e com maior integração regional para suprir — a partir das dificuldades que Cuba 

passa a enfrentar — uma série de carências, como será visto adiante, no que se refere ao peso 

da relação do país com a Venezuela de Hugo Chávez (FEINSILVER, 2008). 

 

 

III.3 - FRENTES HISTÓRICAS DE ATUAÇÃO 

 

III.3.1 - Cooperação para Descolonização e Movimentos de Libertação Nacional29 

                                                           

29 Faz-se necessário, para o propósito da presente dissertação, justificar a razão da escolha por considerar a 

cooperação militar prestada por Cuba aos movimentos de libertação nacional enquanto cooperação para o 

desenvolvimento, em contraposição ao entendimento do CAD da OCDE sobre esta questão. Cabe pontuar, 

destarte, que essa cooperação militar, com o processo de descolonização e movimentos de libertação nacional entre 

Cuba e o então chamado Terceiro Mundo, vinha acompanhada também da cooperação civil em setores-chave, 

como saúde e educação. Como o próprio discurso oficial brasileiro salienta, desde a década de 1960, existe uma 

relação inextrincável entre desenvolvimento e descolonização. O famoso discurso de Araújo Castro – um dos 

artífices da Política Externa Independente (PEI) – atentava para a necessidade de trilhar um outro caminho para 

além das polarizações ideológicas da Guerra Fria, caminho esse que, por sua vez, construiria uma agenda formada 

por “três D’s”: desenvolvimento, desarmamento e descolonização. Nesse sentido, é claro que a cooperação 

internacional estará relacionada a cada agente com seu projeto de desenvolvimento, que, como argumenta a 

presente dissertação, não é uniforme (pode atuar mediante lógicas, mecanismos e projetos políticos distintos – 

dominação, emancipação e (re)existência) mas que, mesmo dentro do discurso hegemônico desenvolvimento, não 

pode ser concebido ou vislumbrado sem o controle autônomo das decisões de política econômica (ou de qualquer 

política) e, desta forma, o desenvolvimento pressupõe descolonização, a priori – no que concerne à cooperação 
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Em torno do engajamento de Cuba em relação aos movimentos de libertação nacional, 

em especial a países africanos em processo de luta por descolonização, foram construídas certas 

polêmicas em termos de intencionalidade. O argumento tradicional concebe a ação cubana no 

continente africano como correspondente aos interesses Soviéticos no contexto da Guerra Fria. 

No entanto, ao longo do meio século de relações de Cuba com a África, se evidencia, 

particularmente, “a sua consistência (especialmente entre o discurso oficial e a ação), sua 

imutabilidade (permanência dos seus princípios básicos ao longo dos anos) e adaptabilidade 

(capacidade de operar em fases e condições de mudança que afetaram África e/ou Cuba)” 

(LÓPEZ, 2009, p. 55-57). 

O discurso oficial do governo cubano — assim como de outros países com passado 

colonial e de escravidão, como, por exemplo, o Brasil — enfatiza os laços sanguíneos de Cuba 

com a África, explicitando a percepção acerca da necessidade de retribuir à África os esforços 

empreendidos em todas as guerras independentistas e revolucionárias no país, por sua 

contribuição à construção da nação cubana. A iniciativa consiste no marco do dever dos 

cubanos de compensar aos povos desse continente, pelo papel crucial protagonizado no 

processo histórico de independência e também pelos séculos de escravidão que seus 

antepassados sofreram. No entanto, as relações de cooperação internacional estabelecidas por 

Cuba com a região diferem substancialmente conquanto refletem a organicidade da própria 

política doméstica do país e, nesse sentido, a política externa cubana em relação ao continente 

africano reflete os pressupostos delineados endogenamente sob o signo do internacionalismo 

proletário. Isto não significa, no entanto, que não há uma intencionalidade. A intencionalidade 

de Cuba jaz na necessidade em estabelecer relações capazes de conferir suporte ao projeto 

político cubano no sentido de ampliar seu escopo de ação diplomática diante das assimetrias do 

sistema internacional. 

Apesar do foco analítico geralmente conferido à cooperação prestada por Cuba à 

África se delinear sob a perspectiva previsível das dicotomias da Guerra Fria, a dimensão das 

conquistas obtidas pelas missões civis em paralelo com o envolvimento militar é 

convenientemente negligenciada (KATZKY, 2008, p. 53). 

Nesse sentido, o comprometimento histórico de Cuba com o processo de mudança — 

e não a subserviência ou alinhamento automático aos objetivos da política internacional 

                                                           

cubana prestada aos movimentos de emancipação nacional, mesmo que militar, porque, em função da 

descolonização, deve ser compreendida como cooperação internacional para o desenvolvimento (nota da autora). 
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soviética — estrutura suas decisões políticas, consistente com a herança da Revolução e 

ativamente apoiada pela população cubana. Portanto, “os eventos na África não fazem parte da 

Guerra Fria, mas resultam de décadas de colonialismo e lutas históricas de libertação — o papel 

de Cuba na África deve ser entendido nesse contexto para ser realisticamente avaliado” 

(ADAMS, 1981, p. 109). 

A conjuntura histórica, quando a Revolução Cubana veio a ser, convergiu com a 

efervescência presente nos países de extração colonial na luta por emancipação, fator que 

propiciou o desenvolvimento de afinidades com os movimentos revolucionários de alguns 

países africanos que estavam ascendendo à libertação do jugo colonial — e a primeira missão 

internacionalista de Cuba dirigiu-se à Argélia em 1961-62. 

 

A ajuda cubana ao continente africano ficará registrada na historiografia como uma 

das páginas mais belas e humanas dos tempos modernos, em contraposição aos saques 

que sobre essa região do mundo têm realizado durante séculos as nações 

desenvolvidas do ocidente. A ajuda e o reencontro com a África se iniciaram apenas 

dois anos após o triunfo da Revolução, quando combatentes cubanos cruzaram o 

oceano para oferecer colaboração aos combatentes argelinos [...]; poucas semanas 

depois, em janeiro de 1962, foram trazidos a Cuba 76 guerrilheiros feridos e 20 

crianças do campo de refugiados (FERRO, 2007). 

 

A Revolução Argelina, vitoriosa em 1962, representou o início de uma era de 

descolonização, que terminaria por alterar radicalmente o mapa do continente africano. Na 

perspectiva de Gott (2007), houve uma identificação dos guerrilheiros cubanos com a luta dos 

argelinos e, enquanto a Revolução Cubana ainda estruturava suas bases, em 1961, o governo 

cubano optou por proporcionar-lhes ajuda militar e civil, começando uma longa história de 

participação em lutas anticolonialistas africanas. 

Sob o argumento de que a cooperação internacional (militar e civil) que Cuba então 

prestava aos argelinos figurava em violações dos princípios do Movimento dos Não Alinhados, 

porque teriam supostamente sido conduzidas a pedido da União Soviética, Gleijeses (1996, p. 

161) afirma que a ajuda que Cuba concedeu à Argélia em 1961-2 “não havia nada a ver com o 

conflito Leste-Oeste. Suas raízes precedem a vitória de Castro, em 1959, e residem sobre a 

ampla identificação cubana com a luta do povo argelino”.  

A retórica norte-americana pretendia desestabilizar Cuba no Terceiro Mundo, 

imprimindo esforços para mantê-la isolada e sua revolução, contida. Não obstante, além de 

haver uma convergência em termos de luta, a ação cubana no plano internacional era 

importante, dada a correlação de forças do período correspondente à Guerra Fria, atentando 

também ao reconhecimento do conflito histórico Norte-Sul e estruturação do “terceiro-
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mundismo” como alternativa à órbita bipolar. Essa era uma das preocupações dos líderes 

cubanos e, dentre eles, Che Guevara, que acreditava profundamente que Cuba só se tornaria 

verdadeiramente independente e teria sua revolução socialista bem-sucedida quando outros 

governos socialistas e revolucionários fossem estabelecidos — reside, nesse ponto, um 

imperativo de cunho ideológico e estratégico (HARRIS, 2009, p. 35). 

 

Os líderes cubanos estavam convencidos de que seu país tinha uma empatia especial 

com o Terceiro Mundo — além das fronteiras da América Latina — e um papel 

especial a desempenhar em seu nome. Os soviéticos e seus aliados da Europa Oriental 

eram brancos e, desde uma perspectiva terceiro-mundista, ricos; os chineses padeciam 

do orgulho de grande potência e não podiam se adaptar às culturas africanas e latino-

americanas. Em contrapartida, Cuba era mestiça, pobre, estava ameaçada por um 

inimigo poderoso e culturalmente era latino-americana e africana. Portanto, era um 

híbrido especial: um país socialista com uma sensibilidade terceiro-mundista 

(GLEIJESES, 2003, p. 113). 

 

A cooperação internacional prestada por Cuba na guerra de independência da Argélia 

se estabeleceu a partir de outubro de 1961, com uma articulação junto à Frente de Libertação 

Nacional Argelina (FLN). Em dezembro, o navio Bahía de Nipe partiu de Havana com um 

carregamento de armas — de fabricação essencialmente estadunidense, apreendidas nos 

conflitos com as forças armadas dos regimes militares instalados na ilha — para fornecer ao 

movimento, e retornaram com 76 guerrilheiros argelinos feridos — convidados pelo governo 

para se recuperarem — e vinte crianças provenientes de campos de refugiados — que iriam 

“estudar e crescer em Cuba, e um dia se tornarem cidadãos produtivos de uma Argélia livre” 

(GLEIJESES, 1996, p. 160-161; FERRO, 2007).  

Alguns episódios elucidam de forma mais ampla o contexto que envolvia a atuação de 

Cuba com outros movimentos revolucionários. O embate argelino contra o colonialismo francês 

foi apoiado pelo governo cubano, ato que, em termos de interesses estreitos, pôs em risco a 

relação diplomática com a França que estava disposta a manter relações com a Cuba 

revolucionária. Apesar disso, o governo optou por assistir à causa argelina, reconhecendo-a 

formalmente no âmbito das Nações Unidas (GLEIJESES, 1996, p. 161). 

A Argélia declarou sua independência formal em 3 de julho de 1962 e elegeu, por meio 

da Assembleia Nacional, Mohamed Ahmed Ben Bella como primeiro-ministro — político 

argelino e principal líder do movimento revolucionário. Alguns meses depois, Ben Bella 

realizou uma visita oficial a Cuba, ocasião na qual em reunião com Fidel Castro os líderes 

reconheceram um caminho paralelo em suas lutas, o que gerou um senso de comunidade e 

aprofundamento das relações entre os dois países. Nessa ocasião, como forma de dar 

continuidade à assistência prestada à Revolução Argelina, Fidel Castro concede o envio de uma 
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missão médica, composta por voluntários cubanos — que chega à Argélia em maio de 1963, 

dando início à cooperação médica internacional (GLEIJESES, 1996, p. 162, 164-165). 

Essa iniciativa evidenciou uma clara expressão dos princípios revolucionários 

cubanos, isto é, do seu internacionalismo, quando considerada a situação interna de Cuba em 

função do êxodo massivo de médicos nos primeiros anos de Revolução, “cerca de 50% dos 

6.286 profissionais com que contava” (ibid). Nesse momento, o governo cubano empenhava-

se para estender os serviços de saúde gratuita para a população cubana, principalmente em 

localidades da zona rural, onde eram insuficientes ou inexistiam. Todavia, a situação na Argélia 

era crítica, pois a nação recém-independente se viu também subitamente privada de quase toda 

a equipe médica francesa existente no país e, ao solicitar auxílio cubano, foi prontamente 

atendida, com o envio da brigada médica que ofereceu serviços gratuitos na região (TORRES; 

CRUZ, 2011, p. 385; LÓPEZ, 2009, p. 55-57; GLEIJESES, 1996, p. 166). Antes da 

consolidação institucional dos princípios do internacionalismo proletário na Constituição de 

1976 — mais especificamente, no artigo 12 —, já havia uma prática política orientada neste 

sentido, desde o início da década de 1960 

 
em 17 de Outubro de 1962, se declara oficialmente o princípio da Solidariedade 

Internacional quando Fidel, no ato de inauguração do Instituto de Ciências Básicas e 

Pré-clínicas “Vitória de Giron”, anuncia a decisão do governo cubano de brindar ajuda 

no campo da saúde. Se considera então a data de início da Colaboração Médica 

Internacional cubana com brigadas permanentes em 23 de maio de 1963, com o envio 

da primeira brigada a Argélia (TORRES; CRUZ, 2011, p. 385). 

 

No mesmo ano, outra ameaça surge para a Argélia, advinda do Marrocos. O rei Hassan 

II, adotando uma política nacionalista-expansionista pautada pelo projeto de estabelecer um 

grande Marrocos — respaldado pelos seguidores de seu pai —, reivindicou “a Mauritânia (um 

membro em boa posição na Organização da União Africana), um pedaço do Mali, e uma ampla 

faixa da Argélia ao longo da fronteira mal definida” (GLEIJESES, 1996, p. 171). Com a 

deflagração desse novo conflito, Ben Bella solicitou assistência militar ao governo cubano, que 

instituiu o Grupo Especial de Instrução (GEI), uma força especial designada à Argélia. Cabe 

salientar que, precisamente nessa época, o Marrocos havia assinado um contrato para compra 

de milhões de toneladas do açúcar cubano durante três anos por um montante de US$ 184 

milhões, uma quantia considerável, dadas as circunstâncias do bloqueio comercial feito à ilha. 

No entanto, a ponderação do governo cubano foi no sentido de dar continuidade à cooperação 

com a Argélia, mesmo diante da possibilidade de comprometer o contrato comercial com o 

Marrocos (ibid., p. 174). 
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A cooperação internacional prestada por Cuba no campo militar em relação ao 

continente africano estava conectada com as demandas locais e, dessa forma, consistia no 

compartilhamento de técnicas, treinamento local e engajamento em combate junto com os 

movimentos revolucionários locais contra as forças opositoras. As instruções dadas por Raul 

Castro aos cooperantes cubanos reificam a natureza da missão: “manter um completo e absoluto 

respeito pelo costume e religião argelinos. Não se gabar de nossa Revolução ou ideologia. Ser 

modesto sempre, compartilhar o pouco que sabemos e nunca procurar aparecer como 

especialistas [...]. A ordem é ‘treinar e lutar; lutar e treinar’” (GLEIJESES, 1996, p. 177-178).  

Essa articulação no contexto argelino teve como codinome Operación Dignidad e sua 

execução foi suspensa, em virtude da possibilidade de um acordo cessar-fogo, assinado no dia 

seguinte à incursão. Não obstante, a partir de então, os soldados cubanos tornaram-se instrutores 

e permaneceram treinando os argelinos e, em paralelo, os serviços médicos da GEI foram 

concedidos de graça à população civil da região. Em março de 1964, os cubanos entregaram a 

unidade totalmente equipada para os argelinos e deixaram todo o equipamento militar sem 

requerer medidas de compensação (GLEIJESES, 1996, p. 179, 182-183). 

Nessa conjuntura específica, os dirigentes cubanos compreendiam que “a construção 

do socialismo e do comunismo em Cuba só poderia prosseguir e se manter se a Revolução 

abrisse outros fronts no Terceiro Mundo” e, em função desse imperativo, o governo cubano 

conferiria apoio a “quaisquer movimentos nacionalistas e anti-imperialistas, fossem ou não 

comunistas, dispostos a insurgir-se contra a ordem econômica e política vigente” em diferentes 

países na região. Bandeira (2009, p. 509) atenta à assimetria entre a cooperação cubana e a 

cooperação soviética para a região, uma vez que, enquanto o governo cubano em 1963 já havia 

enviado “dois aviões, transportando 150 militares cubanos, que colaborariam no combate aos 

movimentos contrarrevolucionários, apoiados pelo rei Hassan”, a posição da União Soviética e 

dos demais países do bloco socialista se configurava como completa falta de apoio. Essa atitude 

que, segundo o autor, “chocava os revolucionários cubanos”, se reconhece na seguinte 

passagem 

 
[...] “A situação exige ajuda efetiva, concreta, de todo o campo socialista”, Flávio 

Bravo Pardo, chefe de operações das Forças Armadas Revolucionárias, escreveu a 

Raúl Castro, acrescentando: “desgraçadamente, nossos amigos aqui não recebem esta 

ajuda. Há promessas e mais promessas mas os ferros não chegam, enquanto isso, 

Hassan tem um Bon de T-54, alguns T-34 e MiGs 17 e outras armas soviéticas. Se 

dará o fenômeno de que teremos que lutar contra armas soviéticas! Alguns 

companheiros militares não estão apenas inquietos com a demora, senão até 

indignados”. Esse oficial cubano, Flávio Bravo Pardo, comentou que, “dos outros 

países socialistas, nem falar, segundo companheiros daqui, têm se portado como 

mercenários ruins que querem cobrar em dólares (a preços mais altos que os ianques) 

a ‘ajuda’ de que necessita esse povo” (BANDEIRA, 2009, p. 509). 
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Os desdobramentos da cooperação cubana com os movimentos de libertação nacional 

na África naquele período ocorreram também devido ao envolvimento direto de Che Guevara 

na articulação com movimentos revolucionários na região. Em 1964, Guevara percorreu 

durante um período de três meses uma série de países africanos, com o intuito fundamental de 

estabelecer contatos com líderes e organizações revolucionárias no continente, ação que marcou 

o aprofundamento das relações que se estendem ao longo de décadas (FERRO, 2007) 

 

[Che Guevara] estava particularmente interessado na África e estabeleceu estreitas 

relações com a maioria dos líderes progressistas na região, incluindo Kwame 

Nkrumah do Gana, Julius Nyerere da Tanzânia, Abdel Nasser do Egito, Amílcar 

Cabral da Guiné-Bissau, e Agostinho Antônio Neto de Angola. [...] fez arranjos para 

fornecer assistência militar e civil para os movimentos guerrilheiros armados que 

lutam pela independência nacional de Angola, Guiné-Bissau, Moçambique, Rodésia 

(Zimbabwe) e Congo (TAIBO, 1996 apud HARRIS, 2009, p. 33). 

 

A saga de internacionalismo de Cuba iniciada na Argélia influenciou vínculos de 

cooperação militar e civil estabelecidos posteriormente com outros governos africanos, 

começando com o Zaire e Congo Brazzaville, em 1965, e, depois, os rebeldes da Guiné-Bissau, 

entre 1966 e 1974 — acontecimentos que precederam a intervenção na Angola em 1975, evento 

de maior magnitude e impacto da cooperação internacional cubana prestada à África naquele 

período (GLEIJESES, 1996, p. 194). Em termos gerais, Harris (2009, p. 37) destaca o impacto 

da cooperação cubana sobre os principais movimentos de libertação africanos 

 

[...] o suporte internacionalista cubano teve um papel fundamental não só na libertação 

e defesa da independência da Argélia e de Angola, mas também na libertação da 

Guiné-Bissau e Cabo Verde da dominação colonial portuguesa, a defesa do governo 

recém-independente da República Democrática do Congo (Brazzaville) das forças 

neocoloniais, a libertação de Moçambique do domínio colonial português, a libertação 

da Rodésia (Zimbabwe) e da Namíbia, e a queda do regime do apartheid na África do 

Sul. 

 

A campanha internacional de maior amplitude de Cuba na África, sem sombra de 

dúvidas, dirigiu-se à Angola e, nesse contexto, é internacionalmente reconhecida a relevância 

da intervenção cubana em auxiliar as forças do Movimento Popular para a Libertação de Angola 

(MPLA) a derrotar os seus inimigos internos e os exércitos invasores do Sul Africano. Alguns 

autores pontuam que a atuação de Cuba foi determinante para a derrota subsequente do regime 

do Apartheid e, ainda, que a vitória em Cuito Cuanavale foi um momento definidor na trajetória 

da própria Revolução Cubana (HUISH; KIRK, 2007, p. 79; DOMÍNGUEZ; LINDAU, 1984, 

p. 79; SANEY, 2009, p. 111). 
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No período de 1975 até 1988, Cuba forneceu suporte para o Movimento Popular da 

Libertação de Angola (MPLA) contra a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) e a 

União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), grupos patrocinados pelos 

Estados Unidos e África do Sul do apartheid. A dimensão dos esforços cubanos pode ser 

depreendida parcialmente ao observar o contingente composto por 36.000 soldados, entre 1975-

1976, enviados à Angola. Nesse sentido, a vitória do MPLA sobre seus inimigos foi um marco 

para o colapso final do regime de apartheid vigente na África do Sul. (RUMBAUT; 

RUMBAUT, 2009, p. 91; DOMÍNGUEZ; LINDAU, 1984, p. 79; VASCONCELOS, 2013). 

Em discurso, o líder Nelson Mandela sublinhou as implicações da cooperação 

internacional protagonizada por Cuba no contexto africano 

 

O povo cubano tem um lugar especial no coração dos povos da África. Os 

internacionalistas cubanos deram uma contribuição para a independência africana, 

liberdade e justiça sem precedentes por seu caráter íntegro e altruísta. Nós, na África, 

somos usados para servir de vítimas de países que querem esculpir o nosso território 

ou subverter a nossa soberania. É inigualável na história Africana ter outro povo 

ascendendo para a defesa de um de nós. A derrota do exército do apartheid foi uma 

inspiração para as pessoas que lutam na África do Sul (BRUNDENIUS, 2009, p. 39-

40). 

 

A particularidade da cooperação internacional protagonizada por Cuba contribuiu para 

a ampliação dos horizontes da Revolução Cubana, que se expandiram na África como reflexo 

dos pressupostos endogenamente estabelecidos de solidariedade e compromisso social. Dessa 

forma, a presença militar cubana na África foi devidamente complementada e acompanhada 

por um programa massivo de assistência técnica: dezenas de milhares de especialistas cubanos 

— sobretudo nos campos da saúde, educação e construção civil — atuando em paralelo nos 

países receptores, que estavam sendo auxiliados em seus movimentos de libertação. A 

combinação entre a cooperação civil e a cooperação militar produziu efeitos positivos em países 

como Argélia, Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné, Etiópia e Congo-

Brazzaville (GLEIJESES; RISQUET; REMÍREZ, 2008, p. 2). Em virtude disso, é possível 

conceber o motivo pelo qual essa cooperação militar cubana figura-se aqui enquanto 

cooperação internacional para o desenvolvimento, uma vez que contribuiu não somente para a 

luta por emancipação dos povos da África — que, nos casos bem-sucedidos, implicou, em 

última instância, não apenas a tomada de poder político, mas, sobretudo, proveu suporte à 

reestruturação interna desses países, ao desenvolvimento de infraestrutura e contribuiu com o 

desenvolvimento de políticas sociais, especialmente voltadas à saúde e educação. 
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III.3.2 - A Experiência Cubana em Cooperação Sul-Sul para o Desenvolvimento Social 

 

Desde o advento da Revolução Cubana (1959) e ao longo de cinco décadas, o marcante 

avanço consolidado por Cuba em setores do desenvolvimento social — especialmente 

educação, saúde, desporte e cultura — constituem a base edificadora das conexões de 

cooperação internacional com outros países periféricos que, em congruência com os princípios 

de solidariedade e internacionalismo intrínsecos à ideologia da nação, tornou possível a 

propagação de uma política social para além de suas fronteiras. Assim, o governo cubano 

priorizou investimentos na formação de força de trabalho qualificada para promover e 

compartilhar tais conquistas endógenas com outros países em situação de emergência ou que 

demonstrem necessidade e interesse na ampliação da abrangência desses serviços em locais 

onde se encontram inexistentes ou escassamente desenvolvidos (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 

8). 

Uma das principais características da cooperação internacional cubana, para Huish e 

Kirk (2007, p. 84), reside do objetivo da prática orientada para 

 

[...] capacitar moradores locais para assumir a responsabilidade da comunidade – para 

tornarem-se entidades ativas no nível local, para atuar como protagonistas, em vez de 

receptores passivos. Esse é um componento essencial do credo revolucionário 

praticado por Che Guevara e inúmeros internacionalistas cubanos por mais de quatro 

décadas. 

 

O eixo da experiência cubana de cooperação Sul-Sul — da qual é pioneira, uma vez 

que foi institucionalizada anteriormente ao Programa de Atuação de Buenos Aires (1978) — 

reflete componentes fundamentais da política externa do país e é regida, segundo Torres e Cruz 

(2011, p. 384), sob os seguintes pressupostos: 1) A cooperação se produz em benefício e 

interesse mútuo, equitativo, entre os Estados envolvidos; 2) A cooperação é oferecida sem 

imposição de condicionamentos de nenhuma espécie, com amplo consenso nacional; 3) Se 

desenvolve, sobretudo, a partir da soma das potencialidades dos países envolvidos sem fins 

lucrativos, focalizando verdadeira integração; corresponde às demandas manifestadas pelos 

países beneficiários de tal ajuda; 4) Os profissionais envolvidos na cooperação internacional 

prestam serviços a todas as pessoas, independentemente de raça, credo ou ideologia, sem 

interferir em assuntos políticos internos e respeito aos costumes e leis locais. 

 

A cooperação Sul-Sul é o conjunto de atividades coletivas empreendidas por países 

em desenvolvimento, formuladas e implementadas por estes para promoção de seu 

desenvolvimento autônomo e eliminação progressiva das lacunas econômicas e 
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técnicas que os separam dos países e a integração econômica, social e cultural, para 

sua melhor e mais justa inserção no contexto internacional (PNUD, 2003, p. 115-116). 

 

A Cooperação Internacional Sul-Sul Cubana abarca diferentes modalidades, no 

entanto, é possível destacar algumas áreas de atuação principais, referentes ao envio de 

especialistas para prestar assistência técnica, concessão de bolsas de estudo nos níveis superior 

e médio para estudantes provenientes de países periféricos (mas não somente periféricos), 

formação de pessoal qualificado, doações e brigadas médicas — serviços quase em sua 

totalidade prestados de forma gratuita ou com custos reduzidos (GONZÁLEZ, 2000, p. 5).  

O contexto nacional cubano e a conjuntura internacional se refletem sobre os 

parâmetros da cooperação cubana e suas diretrizes ao longo do tempo. Assim, convergente com 

a política externa adotada pelo país, o período entre 1960 e 1980 caracterizava-se pelos 

movimentos de emancipação na África e América Central — alvo central da cooperação — e, 

em virtude disso, se inicia a colaboração na modalidade missão internacionalista, amparada 

sobre preceito de ajuda solidária gratuita (TORRES; CRUZ, 2011, p. 385). 

 

Até 1985, os convênios de colaboração em qualidade de ajuda solidária alcançavam 

os seguintes países: Argélia, Tanzânia, Vietnã, Angola, Benin, Burquina Faso, 

Burundi, Cabo Verde, Congo, Etiópia, Guiné Bissau, Guiné Conacri, Guiné 

Equatorial, Líbia, Mali, Moçambique, República Árabe Saarauí, São Tomé, 

Seychelles, Somália, Uganda, Iêmen do Sul, Zâmbia, Laos, Camboja, Iraque, Guiana, 

Nicarágua, Granada e Jamaica (PNUD, 2003). 

 

Segundo estimativas, entre 1963 e 1989, a cooperação internacional prestada por Cuba 

no campo econômico aos países do Terceiro Mundo figurava em torno de 1,5 a dois milhões de 

dólares — dados que reafirmam o papel pioneiro protagonizado por Cuba no âmbito da 

Cooperação Sul-Sul (GONZÁLEZ, 2000, p. 5). 

Os avanços realizados por Cuba no campo da saúde pública projetam-se 

internacionalmente por meio do Programa Integral de Saúde (PIS), instituído a partir de 1998. 

Ao ultrapassar a crise dos anos 1990 (o chamado “Período Especial”) — produto da queda do 

bloco soviético —, Cuba estabeleceu “um conjunto de programas tendo em vista a recuperação 

da qualidade dos serviços de saúde no país e ampliar ainda mais aos países em desenvolvimento 

com deficit de tais benefícios” (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 12). 

 

Cuba tem praticado a solidariedade internacional desde os primeiros anos do triunfo 

da Revolução, mas a evolução de sua CSS nesse setor está em sintonia com a evolução 

e o fortalecimento de seu Sistema Nacional de Saúde, assim como pelos diferentes 

fatores externos que determinam o contexto internacional [...]. A qualidade de seus 

programas e especialização de sua oferta nesse campo é o reflexo dos avanços 



 

161 

conseguidos após décadas de investigação e de formação de profissionais com espírito 

internacionalista (MEDINA, 2013, p. 143). 

 

O Programa Integral de Saúde (PIS) tem como princípios gerais o envio de 

colaboradores, principalmente especialistas de Medicina Geral Integral, engajados na prestação 

de serviços em zonas rurais ou mais afastadas, nas quais os serviços de saúde são escassos ou 

deficientes; e essa orientação compõe a formação dos estudantes de Medicina em Cuba e é 

voltada a esse propósito de compreender a realidade específica das populações mais pobres dos 

países periféricos que necessitam de tal ajuda. Outra orientação consiste na não interferência 

do trabalho realizado pelos médicos cubanos com os médicos do país receptor e a de que os 

serviços de saúde devem ser prestados a toda a população, sem distinção de raça, credo e 

ideologia, sem influenciar a política interna e respeitando as leis e costumes dos países em que 

estão trabalhando (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 27). 

López (2009, p. 59) nos fornece alguns dados sobre os resultados obtidos na 

implementação do PIS na África: 

 

A aplicação do Programa Integral de Saúde cubano em 23 países africanos tem 

estendido os cuidados de saúde a 48 milhões de pessoas, quase 20% de toda a 

população nesse grupo de países. Em poucos anos, os 5.463 especialistas cubanos em 

saúde que aplicam o PIS na África ofereceram 42 milhões de consultas e seis milhões 

de visitas de terreno, garantiram 600.000 partos e 1.7 milhões de atividades cirúrgicas, 

administraram cinco milhões de vacinas e salvaram mais de um milhão de vidas — 

pouco mais de 2% da população de seu raio de ação. 

 

Tendo em vista potencializar a efetividade do Programa Integral de Saúde (PIS) nos 

países requerentes, foi fundada em Cuba a Escola Latino-Americana de Medicina (ELAM) — 

para auxiliar na formação de recursos humanos. Desde sua inauguração, em 1998, “Cuba tem 

oferecido treinamento médico para os pobres do Sul em uma escala nunca vista antes”, por 

meio da concessão de bolsas de estudo para estudantes provenientes de países periféricos 

(HUISH; KIRK, 2007, p. 83).  

As relações de cooperação internacional estabelecidas entre o governo cubano e outros 

países periféricos têm por horizonte capacitar os indivíduos e garantir seu retorno aos países de 

origem, para que exerçam influência positiva sobre sua comunidade, de forma a tornar uma 

possível cooperação no futuro desnecessária. Isso significa que a cooperação internacional 

prestada por Cuba com países do Sul tende a não estabelecer laços de dependência, o que em si 

já torna sua prática diferenciada daquelas conformadas no modelo de cooperação Norte-Sul e, 

ainda, de iniciativas da emergente Cooperação Sul-Sul que também se inscrevem nos 

pressupostos do internacionalismo liberal. É importante ressaltar, ainda, que Cuba não apenas 
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acolheu estudantes estrangeiros como também criou faculdades de medicina em diversos países 

— sendo a primeira em 1975 no Iêmen e, até o ano de 2007, haviam sido inauguradas outras 

na “Venezuela, Timor-Leste, Guiné Bissau, Gâmbia, Guiné Equatorial e Eritreia”, totalizando, 

até 2010, um número de onze faculdades de medicina fundadas por iniciativa da colaboração 

médica cubana em diferentes países da periferia global (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 32; 

LÓPEZ, 2009, p. 59). 

A cooperação internacional no campo da educação30 se desenvolveu de forma mais 

ampla no contexto da missão educacional, empreendida em Angola durante 1976-1991, através 

do “Destacamento Internacionalista Ernesto Che Guevara” (KATZKY, 2008, p. 58).  

Com base no acúmulo das experiências precedentes no campo da cooperação 

internacional voltada à educação, os educadores cubanos desenvolveram um método de 

alfabetização denominado “Yo, sí Puedo31”, que contém mecanismos diversificados de ensino 

que tornam o processo de aprendizado mais dinâmico e acessível — como transmissão de aulas 

através de meios de comunicação como rádio e televisão, permitindo maior acessibilidade. 

Outro elemento-chave desse programa foi a inserção de conteúdos culturais específicos de cada 

país, mediante utilização de exemplos do cotidiano como elemento de apoio à atividade docente 

e estímulo ao aprendizado, além de valorização da cultura local (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 

36). Este método, criado em 2001 pela professora cubana Leonela Inés Relys Díaz, tem como 

meta a alfabetização de pessoas iletradas dentro de um período de 65 dias 

 

o programa “Sim, eu posso”, concebido por professores cubanos para alfabetizar, já 

graduou mais de setenta mil africanos. Ao simplificar o processo de aprendizagem e 

encurtar sua duração, mesmo quando aplicado a linguagens complexas, o método 

reduz significativamente o custo das campanhas para ensinar a ler e escrever para 

legiões de pessoas e as torna acessíveis a países com altas taxas de analfabetismo 

(LÓPEZ, 2009, p. 59). 

 

Nesse sentido, o alcance e os resultados da aplicação do Programa “Yo, sí puedo” até 

meados de 2008, sob a modalidade de cooperação Sul-Sul cubana, são percebidos por meio dos 

seguintes dados, 

                                                           

30 Não obstante, cabe destacar que, em setembro de 1960, Fidel Castro declarou diante da Assembleia Geral das 

Nações Unidas que pretendia erradicar o analfabetismo em Cuba dentro do período de um ano. O processo de 

alfabetização das tropas rebeldes, do campesinato e das massas operárias teve lugar, apesar na frustrada tentativa 

de invasão da Baía dos Porcos, no ano seguinte. A visão norteadora desse processo era a de “formar homens e 

mulheres conscientes de seu lugar do mundo e aproximá-los da cultura e da revolução”. Em dezembro de 1961, 

Cuba se declarou oficialmente um país livre de analfabetismo (MEDINA, 2013, p.148). 
31 Nome de certa forma irônico, uma vez que se apropria da palavra de ordem da campanha eleitoral para a 

presidência de Barack Obama nos Estados Unidos “Yes, I can”; no entanto, não houve nenhum pronunciamento 

formal em relação à semelhança (nota da autora). 
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[...] alfabetização via rádio e televisão para mais de 3.634.239 milhões de pessoas em 

23 países: Venezuela, Haiti, Paraguai, Argentina, México, Equador, Bolívia, Brasil, 

Peru, Panamá, Guatemala, Uruguai, Honduras, Nicarágua, República Dominicana, 

Nova Zelândia, Moçambique, Nigéria, El Salvador, Colômbia, Guiné-Bissau e Guiné 

Equatorial e Timor-Leste (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 37). 

 

Com base no exposto, restam evidentes as particularidades da cooperação 

internacional prestada por Cuba na relação Sul-Sul, que tende a priorizar a formação de recursos 

humanos locais — ainda que parte da formação possa se realizar em solo cubano, há o incentivo 

para que esses indivíduos retornem aos seus países de origem e possam atuar de forma 

independente e autônoma —, pressuposto fundamental para mitigar relações de dependência 

nas práticas de cooperação internacional. Neste sentido, para Fernández e Duyos (1996, p. 98), 

“a política cubana de desenvolvimento alcança uma dimensão integral, na medida em que 

beneficia e dignifica ao homem como sujeito principal do processo”. 

 

As modestas conquistas atingidas por Cuba, por sua vez, foram compartilhadas com 

160 países entre 1960 e 2008, por 271 mil trabalhadores civis, que estenderam sua 

solidariedade para melhorar as precárias condições de vida de outros povos do 

Terceiro Mundo, basicamente nas áreas de saúde e ensino [...]. Estimou-se que o valor 

dessa cooperação podia atingir 2% do PIB no ano de 2004 (GARCÍA, 2011, p. 36). 

 

III.3.3 - Limites, Constrangimentos e... Continuidades?! 

 

O rol dual no qual se inscreve Cuba, isto é, tanto como país oferente de cooperação 

internacional para o desenvolvimento quanto receptor dela, é fundamental para compreender o 

impacto do esfacelamento do bloco soviético para a economia do país e, consequentemente, 

para os delineamentos de sua política, tanto doméstica quanto internacional. A mudança da 

conjuntura internacional a partir dos anos 1990 viria a demandar e engendrar um profundo 

processo de reestruturação política, econômica e social no país e, inclusive, novas estratégias 

de cooperação internacional. 

Os estreitos laços de cooperação estabelecidos com os países soviéticos desde o início 

da Revolução Cubana permitiram que Cuba pudesse promover, em um primeiro momento, um 

enfoque sobre a solução de seus problemas econômicos — agudizados pelo bloqueio 

econômico —, como “elevar o nível de produção, tendo em vista a satisfação das necessidades 

da população cubana”. Em seguida, a cooperação recebida pelo país — em especial, na relação 

estabelecida com a Venezuela — se converteu em “assistência técnica e concessão de créditos 

em condições favoráveis para a implementação de novos processos de produção”, bem como 
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programas de formação e ampliação de força de trabalho qualificada (GONZÁLEZ, 2000; 

GONZÁLEZ, 2011; MEDINA, 2013, p. 134). 

 

Ao longo de quase trinta anos se formaram nos países socialistas mais de cem mil 

especialistas e trabalhadores qualificados em centros docentes de nível superior. 

[Cuba] também recebeu cooperação de países capitalistas desenvolvidos e de 

organismos internacionais, sob a modalidade de empréstimos em condições 

favoráveis, direcionada principalmente aos setores de saúde, educação, 

desenvolvimento técnico-científico e agricultura (MEDINA, 2013, p. 135). 

 

Consciente de sua posição internacional, de sua condição de país subdesenvolvido, dos 

efeitos do bloqueio econômico, da dialética do isolacionismo-integração, dos limites impostos 

pela dinâmica da Guerra Fria, da escolha pelo caminho socialista e, sobretudo, de que a 

sobrevivência da Revolução Cubana estava intimamente conectada à sua capacidade de 

estabelecer vínculos com outros países, na tentativa de romper o limitante escopo Leste-Oeste 

e articular uma alternativa “terceiro-mundista” à ordem bipolar. Em decorrência disso, o país 

soube articular os recursos de cooperação recebidos, utilizando-os para alavancar seu 

protagonismo internacional em setores-chave, como saúde e educação. Em função disso, Cuba 

soube desde o início combinar sua estratégia de desenvolvimento nacional com o 

aproveitamento da cooperação internacional recebida e ofereceu aos países do Sul suas 

capacidades nos setores em que havia conseguido maiores níveis de desenvolvimento — 

naturalmente, dada a natureza da política doméstica cubana, esses setores condiziam com o 

social, mais especificamente, nos campos da saúde e educação públicas.  

Não por obra do acaso ou coincidência, em todos os países periféricos há uma ampla 

demanda por serviços no setor social. Mas isso não é uma característica apenas dos países 

periféricos. Como foi demonstrado no decorrer desta dissertação, o modo de produção 

capitalista é, em si, (re)produtor de desigualdades, e sua dinâmica dialética marginaliza amplos 

setores sociais. O investimento no setor social, principalmente a partir da intensificação do 

processo de internacionalização do capital, levado a cabo pela ofensiva neoliberal a partir dos 

anos 1990, é constantemente desencorajado sob a premissa de que esse setor não se qualifica 

enquanto dinâmico e nem mesmo rentável. Por isso, há historicamente uma demanda mais 

premente desses serviços nos países que compõem a periferia do sistema — os 

subdesenvolvidos —, nos quais jamais existiu um sistema de bem-estar social, tal qual instituído 

no Norte, capaz de apaziguar esta demanda. Dessa forma, os logros estabelecidos por Cuba no 

setor social são reflexo de um processo de transformação endógeno, revolucionário, que 
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culminou na orientação socialista de sua estrutura política e orienta desde o início sua política 

externa e, portanto, suas práticas de CSS.  

Porém, como também mencionado anteriormente, essa trajetória não se deu livre de 

contradições e constrangimentos. É evidente que, desde os primórdios da Revolução Cubana, 

o apoio proporcionado pelo bloco soviético era o principal eixo de sustentação do regime 

revolucionário, não apenas para as relações externas de Cuba, mas também para sua política 

doméstica. Por isso, a desintegração do bloco soviético teve um impacto de ampla magnitude 

sobre Cuba. Longe de representar um golpe final para o socialismo cubano — como muitos 

aferiram à época —, a queda do bloco soviético trouxe consigo duas demandas fundamentais: 

a reestruturação interna do país e a imperiosa necessidade de construção de uma nova estrutura 

de relações internacionais que fosse capaz de estabelecer vínculos e parcerias com aliados 

diversificados em um escopo mais amplo. 

 

Cuba desenvolveu, com o apoio da cooperação internacional, uma série de 

capacidades que lhe permitiram sobreviver às dificuldades econômicas consequentes 

do bloqueio. Desde 1961, o governo cubano implementou progressivamente uma 

estratégia de desenvolvimento social na qual as questões vinculadas ao acesso ao 

emprego [...] [e] ao direito de receber universal e gratuitamente serviços de saúde e 

educação têm sido objetivos centrais da política revolucionária [...]. Isso permite 

explicar por que os principais setores de atuação da CSS cubana estão relacionados 

com o social, a saber, saúde, educação e desporte fundamentalmente, ainda que 

também se destaque na cooperação em ciência e tecnologia [...]. O país brindou apoio 

a 111 países sob os princípios que têm permanecido inalterados durante mais de cinco 

décadas (ibid). 

 

A década de 1990 trouxe consigo implicações substanciais sobre a dinâmica global 

com a desintegração da União Soviética e desaparecimento do bloco socialista. O evento 

exerceu enorme impacto sobre Cuba e, em adição a outros constrangimentos provenientes do 

âmbito externo — intensificação do bloqueio estadunidense através de medidas sucessivas 

(emenda Torricelli em outubro de 1992; lei Helms-Burton 1996 e o programa da “Comissão 

para ajudar uma Cuba Livre” 2004) —, impeliu uma série de mudanças estruturais de cunho 

econômico, tendo em vista uma reinserção na economia internacional e sobrevivência ao 

“Período Especial” (TORRES; CRUZ, 2011, p. 386; GONZÁLEZ, 2000, p. 6; FERNÁNDEZ; 

DUYOS, 1996, p. 103; VASCONCELOS, 2013). 

O desaparecimento do bloco socialista deu origem a uma crise que provocou a 

instauração do “Período Especial”, dadas as “condições externas hostis sob as quais o processo 

revolucionário cubano evoluiu — o embargo ilegal dos Estados Unidos, a inevitável solução 

Soviética nos anos 1970 e o drástico ajuste trazido pelo fim da União Soviética em 1990” —, 

não havia possibilidade de manter um equilíbrio sem promover profundas mudanças, “já que 
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os países socialistas forneciam 85% das importações cubanas, 80% dos investimentos e 

recebiam ao redor de 80% das exportações do país” (SANTOS, 2009, p. 44; GONZÁLEZ, 

2000). 

Bandeira (2009, p. 587) expõe alguns dados desalentadores sobre a posição em que se 

encontrou Cuba, em fins da década de 1980 e início dos anos 1990, diante da conjuntura 

econômica internacional. 

 

Cuba, àquela época, sofreu premente necessidade de divisas, não apenas porque sua 

dívida externa com os bancos privados internacionais, estabilizada em US$ 3,6 

bilhões no início dos anos 1980, saltara para US$ 4,7 bilhões em 1986 e, com a União 

Soviética, atingira 7,5 bilhões de rublos, mas também porque a cotação do açúcar no 

mercado mundial, no qual vendia entre 10% e 40% de sua produção, despencara de 

27 cents, em 1980, para 4 cents, no meio da década, e ela nem podia obter novos 

financiamentos [...]; a escalada da dívida externa em divisas, cujo pagamento do 

serviço Cuba suspendera em 1986, continuou e atingiu o montante de US$ 6,2 bilhões 

[...]. Entre 1986 e 1990, Cuba recebeu da União Soviética empréstimos no total de 

US$ 11,6 bilhões (US$ 8,2 para cobrir os déficits [sic] comerciais e US$ 3,4 bilhões 

em ajuda ao desenvolvimento) e sua dívida com os soviéticos subiu para US$ 24,5 

bilhões. Entretanto, sem os recursos do Banco Mundial ou do Fundo Monetário 

Internacional, Cuba teve de cortar drasticamente suas importações em moeda forte, 

impor um programa de austeridade e reduzir o crescimento planejado de 5% para entre 

1% e 1,5%, em 1988, com o que a disponibilidade de bens de consumo piorou cada 

vez mais. O embargo econômico dos Estados Unidos concorreu para ampliar a crise 

desencadeada pelo desaparecimento do Bloco Socialista. 

 

Sob tal conjuntura, como destacado por Fernández e Duyos (1993, p. 103), Cuba se 

viu subitamente diante da necessidade inadiável de repensar e reestruturar toda sua política 

econômica, desenvolvendo uma interpretação coerente com suas demandas internas, 

propriamente nacional, das ideias revolucionárias sobre o socialismo — uma vez que, para 

muitos analistas, o estreitamento das relações econômicas entre Cuba e URSS, principalmente 

após a adesão do país ao CAME, implicou a incorporação de instituições soviéticas ao contexto 

cubano, o que não apenas não obteve êxito mas, também, representou certo afastamento do 

socialismo propriamente cubano, como ficou evidente no processo de Retificação de Erros. 

Assim, diante do desencadeamento da crise, se impõe uma nova visão sobre o papel do mercado 

na economia, ganhando este um maior espaço de atuação, sem chegar a impor sua hegemonia 

(FERNÁNDEZ; DUYOS, 1996, p. 103). 

As mazelas da crise produziram rapidamente a redução do PIB em 35%, entre 1989-

1993, e intensos reveses para a condição de vida da população, que, apesar dos esforços do 

governo, carecia de produtos básicos que eram importados principalmente da União Soviética 

— um exemplo disso foi a queda em mais de 30% na aquisição de calorias e proteínas 

disponíveis para consumo da população, nesse período (GARCÍA, 2011, p. 29). 
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Para sobreviver em uma economia global, isolada pelos EUA, Cuba iniciou uma série 

de reformas fundamentais e está buscando uma integração maior com a economia 

global e uma crescente abertura [...]. As reformas incluem uma maior abertura ao 

investimento estrangeiro e ao turismo com as suas associadas influências culturais e 

movimentos de pessoas (SPIEGEL; YASSI, 2004, p. 101-102). 

 

Contudo, enquanto muitos acreditavam na inevitabilidade da sobrevivência do 

socialismo cubano, o Estado foi capaz de se “reinventar”, em meio às imposições provenientes 

dos ajustes neoliberais amplamente difundidos ao redor do mundo, ao introduzir alterações 

necessárias em sua política econômica para adaptação às condições que prevaleciam à época, 

voltadas ainda para o resguardo do modelo socialista. Por meio do debate interno com ampla 

participação popular, foram delineados novos caminhos para a política econômica nacional — 

regida pelo imperativo de reestruturar a economia cubana no âmbito interno e reinseri-la na 

conjuntura internacional —, que passa a adotar uma estratégia de ajuste “que se distancia 

essencialmente da terapia de choque clássica, caracterizada pela liberalização absoluta das 

forças de mercado e eliminação das realizações sociais, o que permite distinguir o caso cubano 

como um projeto alternativo” (FERNANDEZ; DUYOS, 1996, p. 113; GARCÍA, 2011, p. 31). 

O processo de reestruturação interna levada a cabo por Cuba implicava, segundo 

García (2011, p. 29), que a “transformação do paradigma econômico se caracterizaria por abrir 

um considerável espaço aos mecanismos de mercado sem renunciar à essência do socialismo, 

visando à recuperação da produção e dos serviços”, e, nesse aspecto, González (2000, p. 7) 

complementa, ao afirmar que “sua lógica partiu de um conjunto inicial de medidas de política 

econômica externa nos primeiros anos da década de 1990, que propiciaram um processo de 

abertura conducente a uma nova participação na economia internacional”, sem levar ao 

abandono do projeto socialista e atentando ao resguardo de suas conquistas históricas 

(VASCONCELOS, 2013). 

Após a adoção de uma série de medidas de austeridade e restrições, duramente 

suportadas por toda a população cubana, o país conseguiu se desvencilhar na medida do 

possível dos impactos da crise provocada pela queda do bloco soviético e, ainda, diversificar e 

reestruturar programas sociais concomitantes à relativa abertura econômica, sem abrir mão do 

regime socialista, reafirmando, assim, a fragilidade da tese sobre “o fim da história” e o 

neoliberalismo como único caminho possível. 

Sobre esse ponto, a análise de Spiegel e Yassi (2004, p. 101-102) é relevante, uma vez 

que coloca em voga a problemática dos programas de ajustes estruturais para os países 

periféricos, pois, na medida em que os países latino-americanos adotaram políticas para 
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estabelecer condições de desenvolvimento segundo o receituário neoliberal sob o Consenso de 

Washington, obtiveram efeitos inversos de declínio. Os autores argumentam que o Fundo 

Monetário Internacional e o Banco Mundial “mais ou menos ditaram cortes em programas 

sociais” como condição para o recebimento de assistência econômica e cooperação 

internacional, atuando incisivamente para que os países se abrissem ao comércio internacional 

em seus moldes liberalizantes e, dessa forma, “essas instituições financeiras enxertaram grandes 

pressões sobre a soberania nacional em si”.  

Huish e Kirk (2007, p. 84) também atentam para a questão dos programas de ajustes 

estruturais, salientando a disparidade entre as orientações das políticas neoliberais sobre o 

campo social, pois, “enquanto Cuba oferece educação gratuita, privatizações em treinamento e 

acessibilidade estão dominando o Sul” e, dentro dessa lógica, as “reformas nos serviços de 

saúde sob estrutura liberal têm aumentado a desigualdade e reduzido a acessibilidade, 

especialmente para setores sociais mais pobres”. 

Os limites e constrangimentos impostos pela abrupta mudança na conjuntura 

internacional do período — queda do bloco socialista e aumento do bloqueio econômico 

estadunidense — contribuíram para desestabilizar tanto a política doméstica quanto a política 

externa cubana, principalmente no que tange à cooperação internacional com outros países em 

desenvolvimento (CSS cubana). Todavia, Cuba não deixou de honrar compromissos 

estabelecidos antes do Período Especial (um exemplo disso são os programas de bolsas de 

estudo) e tampouco cessou de brindar cooperação internacional após o período de rearticulação 

interna, ainda que esta também tenha sido objeto de reformulação (LÓPEZ, 2009, p. 60). 

Assim, as alterações no âmbito internacional, ao final da década de 1980, implicaram 

profundamente sobre o modelo de cooperação cubano e impeliram o país não apenas a 

reestruturar seu sistema econômico, mas a estabelecer novas bases para sua cooperação, além 

de diversificar as relações externas. Para enfrentar essa necessidade, ocorreu uma inversão na 

dinâmica de cooperação do país a partir do processo de recuperação endógeno, que propiciou 

condições favoráveis ao desenvolvimento de um novo modelo de cooperação, uma vez que, 

antes da crise, “a cooperação recebida superava amplamente a outorgada e tinha um peso 

decisivo nas relações econômicas externas do país” e, atualmente, a cooperação recebida tem 

um papel complementar — ampliando significativamente as possibilidades de cooperação 

internacional —, como é o caso da parceria com a Venezuela na extensão de programas cubanos 

de cooperação a outros países que contam com o aporte material venezuelano (GONZÁLEZ, 

2000, p. 16; VASCONCELOS, 2013). 
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Segundo González (op cit, p. 18), algumas condições essenciais viabilizaram a 

expansão da cooperação internacional cubana após a queda do bloco soviético, permitindo que 

ela continuasse orientada pelos princípios do internacionalismo proletário cubano, sendo elas 

 

[...] o processo de recuperação da economia; o potencial em recursos humanos, 

materiais e desenvolvimento técnico-científico; objetivos estratégicos para superar 

restrições ao crescimento econômico; combinação de formas de gestão 

descentralizada com a direção planejada da economia – o que permite garantir 

objetivos estratégicos e interesses sociais; diversificação dos agentes econômicos; 

expansão de laços econômicos externos; presença de um quadro institucional para 

impulsionar a cooperação como um complemento e não um substituto da estratégia 

de desenvolvimento socioeconômico. 

 

Sob o prisma da CSS cubana, o desenvolvimento de capacidades — especialmente nas 

áreas de educação, saúde e cooperação técnica — produz benefícios para populações dos países 

receptores e provê ferramentas para que sejam alterados alguns dados do problema. A maior 

parte dos projetos de Cuba adota esse viés, conferindo maior importância ao compartilhamento 

de capacidades e experiências próprias com outros países que se encontram em patamar 

semelhante, em termos de desenvolvimento econômico — estabelecendo, portanto, uma 

conexão que difere da cooperação tradicional, acompanhada de condicionalidades (ALOP, 

2010). 

Assim, a solidariedade internacional, a cooperação e o intercâmbio de experiências 

são, no contexto da CSS cubana, elementos decisivos para uma cooperação internacional 

solidária que tenha por prioridade o desenvolvimento efetivo, para o qual cada país contribui 

com esforços, de acordo com seus principais avanços. No caso de Cuba, esses avanços são em 

grande parte fornecidos por meio de recursos humanos e, em outros, se realiza mediante 

transferência de tecnologias, atuando, nesse sentido, para que sejam traçadas de forma conjunta 

estratégias voltadas a direcionar a cooperação para que seja possível potencializar as 

capacidades nacionais dos países envolvidos e, assim, atingir resultados capazes de melhorar o 

nível de vida das populações dos países receptores — e, ainda, lidar com as assimetrias do 

sistema internacional. É possível afirmar, por fim, que esse tipo de cooperação permite 

desenvolver a unidade entre os povos e a sustentabilidade de ações nesse campo específico. 

Apesar das limitações materiais, o papel protagonizado por Cuba no âmbito da 

cooperação internacional para o desenvolvimento situa o país como pioneiro da prática, do 

início da década de 1960 até os dias de hoje, bem como evidencia o comprometimento do país 

com seu ideário de desenvolvimento e esforços realizados no sentido de expandir e fortalecer 

as práticas de cooperação Sul-Sul, sob a égide do internacionalismo. 
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III.3.4 - Agenda Atual de Cooperação Internacional Cubana para o Desenvolvimento 

(CSS Cubana) 

 

Após a desintegração do bloco soviético, Cuba se encontrou subitamente privada de 

sua principal fonte de apoio comercial e, em virtude disso, configurou-se como impreterível a 

necessidade de edificar um novo arcabouço de relações internacionais, de modo a diversificar 

seus aliados, com o intuito de garantir o resguardo da própria Revolução Cubana. 

Os fatores determinantes para a articulação de uma nova estrutura de relações 

internacionais são múltiplos e variados e, por vezes, a depender da conjuntura sistêmica e da 

capacidade de determinado país, esses fatores podem vir a limitar a continuidade dos objetivos 

de política externa — o que significa uma dialética entre as demandas formais e a conservação 

dos princípios fundamentais que compõem sua essência e autonomia. Não obstante, Cuba 

conseguiu estabelecer vínculos históricos com os países da periferia global e adquiriu papel 

proeminente em práticas de cooperação internacional, devido às particularidades inerentes ao 

seu modelo de organização política, apesar dos constrangimentos econômicos e políticos já 

mencionados. 

Diante da urgente necessidade de Cuba de promover uma reestruturação simultânea, 

tanto no âmbito doméstico quanto em sua política internacional, especialmente após a queda do 

bloco soviético, alguns desses fatores precisam ser salientados para que seja possível 

compreender a atual agenda de cooperação internacional para o desenvolvimento protagonizada 

por Cuba com os demais países do Sul.  

Na análise de Xalma (2008), os fatores a serem considerados e que incidiram sobre a 

reconfiguração do modelo de cooperação internacional cubano são os seguintes: primeiramente, 

o fim da dinâmica bipolar da Guerra Fria implicou o alinhamento de diversos países com a 

política estadunidense, em função da ofensiva neoliberal e, consequentemente, sobre a 

percepção desses países em relação a Cuba. Em segundo lugar, para contrastar essa correlação 

de forças e, atuando em consonância com os princípios de solidariedade internacional e anti-

imperialismo inerentes à sua composição política, Cuba convergiu com os princípios do 

emergente bloco da esquerda latino-americana — também conhecida como “pink wave”. O 

terceiro fator consistiu na consideração do problemático contexto econômico enfrentado pelo 

país, colocando em relevo a necessidade de os vínculos a serem estabelecidos atenderem às 

necessidades econômicas e comerciais de Cuba; e, por fim, outro fator determinante foi o 

condicionamento político — uma vez que Cuba zela pela salvaguarda dos princípios de 

autodeterminação e autonomia, o estabelecimento de novas parcerias foi condicionado pelas 
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demandas políticas do modelo cubano, que condena interferências externas em seus assuntos 

domésticos, como, por exemplo, as exigências feitas pela União Europeia para instauração do 

processo de democratização (tal qual o modelo burguês) no país. 

O impacto da cooperação internacional protagonizada por Cuba em países 

subdesenvolvidos — especialmente na África e América Latina — e, ainda, pela atuação no 

Movimento dos Não Alinhados (MNA) e sucessivas denúncias do conflito Norte-Sul, isto é, 

das assimetrias do sistema internacional, tornou possível que o país, no decorrer de sua história 

revolucionária, estabelecesse profundos laços de cooperação e solidariedade com os países das 

regiões que lhe proporcionaram certa margem de atuação para a reestruturação de suas relações 

internacionais, a partir da década de 1990. 

 
Durante o início do século XXI, concretamente a partir de 2001, as relações com a 

América Latina têm sido particularmente favoráveis para a Revolução Cubana [...]; o 

contexto internacional e as relações interamericanas propiciaram as condições ótimas 

para o desenvolvimento de uma nova política externa cubana [...]; primeiro, o evidente 

abandono do modelo neoliberal e a busca por alternativas de desenvolvimento 

autônomo; segundo, a busca de um modelo social que responda às necessidades de 

maior equidade; terceiro, a crescente influência das forças políticas progressistas na 

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Equador, El Salvador, Guatemala, Nicarágua, 

Paraguai, Uruguai e Venezuela; quarto, o interesse por gerar uma nova estrutura 

regional à margem das existentes (MEDINA, 2013, p. 141). 

 

Esses fatores permitiram que Cuba pudesse mitigar os efeitos produzidos por seu 

isolacionismo — não opcional — na América Latina e, dessa forma, promover esforços no 

sentido da integração regional e da diversificação de parcerias — tendo especial peso as 

relações estabelecidas com a Venezuela, sob a administração de Chávez. Uma evidência dessa 

nova fase se vislumbra nas críticas que têm tomado corpo na comunidade internacional contra 

o embargo econômico estadunidense ao país, que, no entanto, já dura mais de meio século. 

A diplomacia médica é um dos elementos-chave de política externa cubana. A 

estratégia, baseada no sucesso do sistema de saúde pública sob a Revolução, deu a Cuba 

prestígio internacional e capital político — o que foi refletido nos votos anuais contra o bloqueio 

no âmbito das Nações Unidas. A existência do governo de Hugo Chávez permitiu que a ilha 

assinasse um acordo com a Venezuela pela troca de médicos por petróleo, convertendo a 

exportação de serviços de saúde na atividade econômica mais promissora para Cuba. O uso da 

diplomacia médica tem sido expandido desde a assistência ao alívio de desastres para a provisão 

de serviço e educação médica, não só nos países beneficiários, mas também em Cuba. Isso tem 

implicações profundas tanto para Cuba quanto para os beneficiários. O colapso do bloco 

soviético e os acordos preferenciais decorrentes de sua relação com Cuba contribuiu para o 

declínio do alcance e da profundidade da assistência internacional médica cubana, mas não para 
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sua demissa. A chegada ao poder de Hugo Chávez na Venezuela proporcionou a Cuba um apoio 

tanto financeiro quanto moral e, nesse contexto, a Venezuela não somente se tornou um 

beneficiário direto dos serviços médicos cubanos, mas também apoiou a extensão de tais 

serviços a outros países — como foi o caso da Bolívia e outros países do continente africano 

— dentro dos marcos da Aliança Bolivariana para as Américas (ALBA), em detrimento da 

iniciativa pleiteada pelos estadunidenses sob a ALCA (FEINSILVER, 2008), 

 
[...] tanto a crise econômica que veio com o desaparecimento do bloco socialista como 

o recrudescimento do bloqueio tiveram um impacto negativo sobre os programas 

sociais básicos da Revolução. De acordo com estimativas muito conservadoras, o 

dano direto a Cuba, como resultado do bloqueio, até dezembro de 2008, supera os 96 

mil milhões de dólares, cifra que ascenderia a 236 mil 221 milhões de dólares, se o 

cálculo fosse realizado em relação aos preços atuais do dólar norte-americano. Não é 

difícil imaginar o progresso que Cuba teria alcançado e do qual tem se privado se, 

durante esses cinquenta anos não tivesse sido submetida a essa guerra econômica 

brutal. Apesar das dificuldades, se tem logrado manter os serviços à população e os 

indicadores de saúde, assim como a educação do povo (EXPÓSITO, 2010). 

 

Atualmente, Cuba faz parte de importantes articulações regionais nas quais está 

ativamente engajada e, inclusive, protagoniza papéis de liderança, como, por exemplo, na  

Alianza Bolivariana para los Pueblos de Nuestra América — Tratado de Comercio de los 

Pueblos (ALBA-TCP), formada em 2004, em Havana, fruto de um acordo entre Venezuela e 

Cuba como alternativa ao estabelecimento da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) 

—, projeto neoliberal pretendido pelos Estados Unidos para a região, durante a década de 1990. 

Em contrapartida, a iniciativa da ALBA-TCP, representando um esforço político no sentido da 

integração econômica regional, não toma como pressupostos essenciais e imperativos os 

processos de liberalização econômica, atentando, assim, para noções como cooperação 

internacional e auxílio econômico mútuo32. 

Cuba também participa ativamente da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), 

criada formalmente no ano de 2008, em Brasília, ocasião na qual representantes políticos dos 

doze países sul-americanos — Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, 

Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela — ratificaram um documento 

institucionalizando a criação desse organismo internacional, que tem como objetivo mais amplo 

o fortalecimento de relações comerciais, políticas, sociais e culturais entre os países-membros33. 

E, por fim, Cuba também compõe a Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos 

                                                           

32 Atualmente, são membros da ALBA os seguintes países: Venezuela, Cuba, Bolívia, Nicarágua, Dominica, 

Equador, São Vicente e Granadinas, Antigua e Barbuda, Saint Lucia, Saint Kitts e Nevis e Granada (nota da 

autora). 
33 México e Panamá participam na condição de observadores. 
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(CELAC), institucionalizada a partir da Cúpula de Caracas, em 2011, articulação que tem por 

objetivo a cooperação internacional para o desenvolvimento e o concerto político em torno de 

temas estratégicos para a região. 

No entanto, como ressalta Medina (2013), é importante ter em mente o papel dual de 

Cuba como país que brinda cooperação ao mesmo tempo em que é receptor da mesma, o que 

no nível prático significa que, atualmente, o país igualmente se beneficia de uma série de 

programas de CSS com seus parceiros — sendo a relação com a Venezuela de maior 

importância, mas também se destacam os programas em parceria com o Brasil, como, por 

exemplo, o “Programa Mais Médicos” — o que tem permitido o alívio do déficit financeiro 

cubano e, ainda, auxiliado no processo de revitalização/dinamização das relações comerciais 

do país. 

Os programas de cooperação internacional para o desenvolvimento protagonizados por 

Cuba com países periféricos se dão em diversas áreas, modalidades e níveis. Dentre os campos 

de atuação, se destaca de forma mais ampla a cooperação na área de saúde e educação, em 

virtude de sua vigência histórica desde os primeiros anos da Revolução Cubana. No que tange 

aos níveis, a atual agenda de CSS cubana se desenvolve em termos bilaterais, multilaterais, 

regionais e, ainda, por meio de cooperação triangular. A agenda de cooperação para o 

desenvolvimento de Cuba contempla, atualmente, diversos projetos — principalmente na área 

de saúde, educação e agricultura. No sistema multilateral, Cuba desenvolve projetos em 

parceria com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (Food and 

Agriculture Organization - FAO) e com a Organização Mundial da Saúde (OMS). No âmbito 

regional, tem realizado importantes projetos sob o signo da Aliança Bolivariana para os Povos 

de Nossa América (ALBA). 

O Programa Especial de Segurança Alimentar (PESA), realizado em parceria com a 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), coloca como objetivo 

central a redução da fome e desnutrição em países de baixos rendimentos e com deficit de 

alimentos, nos quais é implementado por meio de iniciativas voltadas ao desenvolvimento da 

agricultura familiar. Em termos complementares, esse tipo de cooperação vem acompanhada 

da cooperação no campo da saúde em grande número desses projetos, devido às enfermidades 

associadas e decorrentes do problema da desnutrição. Esse programa estabeleceu esforços no 

sentido de atingir a meta da Cúpula Mundial da Alimentação (1996 e 2002) em reduzir à metade 

o número de pessoas que passam fome no mundo até 2015, mediante recursos destinados a 

elevar o potencial local de produção e geração de empregos. O programa se desenvolve a partir 

de acordos tripartites entre o país receptor, a FAO e Cuba. São fornecidos técnicos e 
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especialistas em agricultura e pesca para transferência de experiências e conhecimentos, 

auxiliando o desenvolvimento das comunidades rurais. No âmbito desse programa, foram 

assinados acordos com Cuba para países africanos (Cabo Verde, Guiné Equatorial, Guiné-

Bissau) e do Caribe (Guiana, Granada, Haiti, São Vicente e Granadinas, Dominica, São 

Cristóvão e Neves, Antígua e Barbuda e República Dominicana) (ALOP, 2010, p. 5-6). 

 

III.3.4.1 - CSS Cubana na Área de Educação: Programas de Educação e Alfabetização 

Universal 

 

No setor educacional, a CSS cubana se configura sob o Instituto Pedagógico Latino-

americano e Caribenho, subordinado ao Ministério de Educação de Cuba e, segundo Medina 

(2013), essa modalidade já se estendeu a mais de 28 países, em diferentes regiões do mundo, 

como América Latina, África, Ásia, Europa e Oceania, esforço que logrou alfabetizar cerca de 

cinco milhões de pessoas. Os gastos são compartilhados entre as partes; ao governo cubano 

cabe o aporte de materiais metodológicos e profissionais qualificados e, em contrapartida, o 

país beneficiário contribui com gastos relativos ao translado e manutenção das atividades em 

seu respectivo país. Cabe ressaltar, no entanto, que “Cuba renunciou à cobrança dos direitos 

autorais sobre o método e coopera com qualquer país ou localidade do mundo que manifeste 

interesse em aplicá-lo” (GONZÁLEZ, 2011, p. 189). 

 
Ademais, Cuba contempla, dentro de sua oferta de CSS, os seguintes programas no 

âmbito educativo: 1) programa de capacitação e formação de professores, 2) programa 

de cuidados para crianças com necessidades especiais, 3) programa para reduzir o 

atraso escolar e 4) Programa de ensino de espanhol como língua estrangeira. Também 

criou uma infraestrutura acadêmica que lhe permite ampliar essa oferta de cooperação 

(MEDINA, 2013, p. 150). 

 

Como já mencionado anteriormente, o método de alfabetização “Sim, eu posso”, 

desenvolvido por educadores cubanos, aplica métodos de ensino diferenciados através de meios 

de comunicação como rádio e televisão de amplo acesso, o que permite atingir maior número 

de pessoas. Igualmente nessa linha, sob o signo da ALBA, foram implementadas na Venezuela 

as seguintes missões: Misiones Robinson I y II (destinadas à erradicação do analfabetismo e 

continuidade aos estudos primários), Misión Ribas (elaborada para atingir o nível médio 

superior na educação), Misión Sucre (voltada à educação superior) e Misión Cultura Corazón 

Adentro (cujo objetivo era garantir o acesso massivo à cultura, proporcionar divulgação e 

criação de manifestações culturais dos setores populares e comunitários e incentivar a 
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participação comunitária, como uma estratégia para consolidar a identidade nacional) 

(ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 37-47).  

 

III.3.4.2 CSS Cubana na Área da Saúde 

 

A compreensão da solidariedade internacional cubana no campo da saúde é possível 

apenas quando considerada dentro do marco da evolução dos serviços públicos de saúde em 

Cuba, desde o triunfo da Revolução. Há de se notar, assim, a evolução histórica da cooperação 

Sul-Sul médica cubana, bem como a continuidade de seus princípios. Nesse sentido, a avaliação 

da CSS cubana nesse campo se inscreve no arcabouço mais amplo do Sistema Nacional de 

Saúde, formulado a partir do acúmulo de notáveis experiências voltadas à assistência ampla, 

gratuita e irrestrita, de acessibilidade massiva aos serviços públicos de saúde, em coerência com 

os princípios socialistas. Para Medina (2013, p. 143), a qualidade e o alto nível de 

especialização são características dos programas de cooperação internacional prestados por 

Cuba nesse campo de atuação e, sobretudo, “es el reflejo de los avances conseguidos tras 

décadas de investigación y de formación de profesionales con espíritu internacionalista” — em 

virtude disso, o reconhecimento internacional dos avanços  conquistados por Cuba nesse campo 

de atuação é “producto de una política de desarrollo social y de fortalecimiento de capacidades 

propias”34. 

Figura 1: La evolución histórica de la colaboración médica por décadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MARIMÓN; MARTÍNEZ, 2010, p. 261 

 

                                                           

34 “[...] é o reflexo dos avanços conseguidos após décadas de investigação e de formação de profissionais com 

espírito internacionalista [...]; produto de uma política de desenvolvimento social e de fortalecimento de 

capacidades próprias” (tradução da autora). 
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Como já mencionado anteriormente, um dos principais programas de CSS oferecidos 

por Cuba no setor da saúde é o Programa Integral de Saúde (PIS). Esse programa foi formado 

em 1998, em ação responsiva à passagem do furacão Mitch na América Central e no Caribe, 

que produziu efeitos devastadores na região, levando os países mais afetados a solicitarem ajuda 

ao governo cubano que, prontamente, respondeu com o envio de brigadas de saúde capacitadas 

para assistir situações emergenciais. No entanto, ao perceber a fragilidade e a insuficiência dos 

serviços de saúde na região, o governo cubano optou por ampliar o escopo do apoio inicialmente 

concedido e, nesse contexto, surge o PIS, que viria a se tornar um modelo de referência de saúde 

pública, reconhecido internacionalmente — como, por exemplo, no âmbito da OMS — e 

requerido por outros países. 

 

As modalidades de cooperação utilizadas no Plano de Saúde Integral são: 1) enviar 

profissionais de saúde por um período máximo de dois anos. Eles prestam serviços 

em áreas rurais ou remotas, onde as pessoas não têm acesso fácil aos serviços 

nacionais de saúde; 2) contribui com a formação e capacitação nas regiões em que 

atua para garantir a sustentabilidade do programa; 3) facilita a transferência de 

tecnologia para a produção de medicamentos e tratamento das principais doenças que 

afetam a área onde o programa é executado e 4) oferece bolsas de estudo para treinar 

profissionais nas universidades em Cuba ou para criar programas de estudo similares 

no país sócio (ibid, p. 144). 

 

O principal objetivo do PIS é ampliar as capacidades de atendimento médico em áreas 

rurais ou carentes, onde o acesso gratuito e irrestrito ao tratamento de saúde são insuficientes 

ou inexistem, envolvendo envio de especialistas do campo da saúde para as principais áreas 

afetadas. De forma complementar, o PIS é acompanhado por concessão de bolsas a estudantes 

estrangeiros (especialmente oriundos de países da periferia) na Escola Latino-Americana de 

Medicina (ELAM) e esforços do governo cubano no que concerne à capacitação do maior 

número possível de pessoas, para que retornem aos seus países e se tornem agentes efetivos no 

processo de desenvolvimento. 

No campo da educação médica, Cuba já graduou em suas instituições de ensino 

superior e técnico aproximadamente 50.000 estudantes provenientes de 120 países diferentes, 

desde 1961. A criação da Escola Latino-Americana de Medicina (ELAM), em 1998, fundada 

como suporte complementar à continuidade dos programas de saúde através da formação de 

recursos humanos, educou mais de 9.000 estudantes de 25 países, divididos entre América 

Latina, Caribe, Estados Unidos e África. O engajamento com o desenvolvimento de capital 

humano impulsionou o estabelecimento de escolas de medicina em alguns países periféricos, 

como, por exemplo, Iêmen, Venezuela, Timor-Leste, Guiné Bissau, Gâmbia, Guiné Equatorial 

e Eritreia (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 37). 
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A CSS Cubana, ao estabelecer vínculos com o país receptor na área da saúde, oferece 

o PIS sem imposições de condicionalidades ou custos (é, a priori, gratuito) para o país de 

acolhimento. Contudo, o país solicitou no âmbito multilateral da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) um maior envolvimento da comunidade internacional nos esforços no campo da 

saúde e no projeto de ampliação do PIS, para que fosse possível atingir resultados mais 

amplos.35 Em função disso, atualmente, a concessão do PIS também ocorre na modalidade de 

cooperação triangular com organizações internacionais e ONG’s — como é o caso, por 

exemplo, no Haiti. Além de atendimento médico, o trabalho geralmente é complementado com 

assistência técnica para melhorar o desempenho dos serviços hospitalares locais e com 

programas de formação de recursos humanos locais. Para Anderson (2010), a cooperação 

internacional cubana impulsiona a cooperação técnica a outro patamar, aprofundando-a, por 

meio de “sistemáticos programas de grande escala, com forte componente de formação massiva 

e de uma ética de serviço público massivo”.  

Outra importante cooperação internacional Sul-Sul cubana no campo da saúde tem 

sido desenvolvida no marco do Convênio Integral de Cooperação entre Cuba e Venezuela 

(CICCV), dentro do qual se inscreve a Operación Milagro. Essa operação, proposta pelo 

governo cubano ao venezuelano resultou da experiência dos médicos cubanos em campo, que, 

durante os anos de trabalho no programa Barrio Adentro, identificaram essa lacuna no serviço 

de saúde — havia uma alta porcentagem da população que padecia de doenças oculares. Nesse 

sentido, a Operación Milagro, iniciada em 2004, concentrou esforços na solução de problemas 

oftalmológicos em pacientes latino-americanos e caribenhos — essa iniciativa se estendeu 

posteriormente à África, graças ao aporte venezuelano. Assim, dentro de um curto espaço de 

tempo, essa operação obteve grande impacto social para a população dos países receptores, uma 

vez que 

 
[...] resultou no melhoramento ou devolução da visão de 1.825.274 pessoas em 33 

países. Em Cuba foram operados 175.610 pacientes e 1.649.644 em sessenta centros 

oftalmológicos instalados em dezoito países, com 93 pontos cirúrgicos doados por 

Cuba com a mais alta tecnologia para Venezuela, Bolívia, Equador, Guatemala, Haiti, 

Honduras, Panamá, Nicarágua, Paraguai, Uruguai, Angola, Mali, Peru, Santa Lúcia, 

São Vicente, Suriname, Guiana e Argentina (MARTINEZ, 2009). 

 

                                                           

35 Na África, os principais países receptores de CSS cubana na área da saúde, mais especificamente por meio da 

implementação do PIS, até 2010, eram: Angola, Botsuana, Burquina Faso, Burundi, Cabo Verde, Chade, Congo, 

Djibuti, Eritreia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Guiné (Conacri), Lesoto, Mali, 

Moçambique, Namíbia, Níger, Ruanda, RASD (Saara Ocidental), São Tomé e Príncipe, Seychelles, Serra Leoa, 

África do Sul, Suazilândia, Uganda e Zimbábue (ÁLVAREZ; CRUZ, 2009, p. 25; TORRES; CRUZ, 2011). 



 

178 

Em termos mais amplos, esse convênio foi estabelecido como um reflexo dos 

compromissos estabelecidos no arcabouço da ALBA, articulação que representou uma 

oportunidade de inserção internacional para Cuba na América Latina. Desde então, uma série 

de missões voltadas para o desenvolvimento — em diferentes áreas — foram estabelecidas de 

forma conjunta entre os governos de Cuba e Venezuela, dentre elas, no que se refere ao campo 

da cooperação em saúde, as Misiones Barrio Adentro I y II — que surgiram da necessidade de 

eliminar a falta de acesso da população mais carente aos serviços de saúde, dando a devida 

prioridade à atenção médica para pessoas que não tinham acesso à saúde pública no país. Como 

consequência, Cuba contribuiu para o fortalecimento do Sistema Nacional de Saúde na 

Venezuela. 

Seguindo a ampliação da Operación Milagro da ALBA-TCP, foi estabelecida uma 

Cooperação Triangular entre a Associação Euskadi-Cuba, Cuba e a Província de Córdoba. Esse 

projeto se orienta principalmente no sentido de atender enfermidades oculares da população 

desprovida de recursos na Argentina. Nesse contexto, um país do Norte aporta os fundos — 

cerca de 25.000 euros — e Cuba desenvolve o seu programa na região receptora.  

No âmbito da Cooperação Trilateral (CTR), os projetos de CSS cubana estabelecidos 

na área da saúde puderam expandir seu escopo a partir do trabalho conjunto com organismos 

internacionais, conselhos, ONG’s e governos nacionais, não se limitando apenas aos países 

latino-americanos e caribenhos, mas estendendo também a concessão de acesso básico à saúde 

na África, com o apoio das partes envolvidas — em especial, com o aporte venezuelano. 

Em 2000, durante a Cúpula Sul-Sul do G-77, realizada em Havana, surge um Programa 

de Cooperação Sul-Sul como alternativa à tradicional Cooperação Norte-Sul, no campo da 

saúde, a partir de um acordo firmado entre Nigéria, Líbia e Cuba. Em tal contexto, Nigéria e 

Líbia aportam o financiamento enquanto Cuba provê o recurso humano. Torres e Cruz (2011, 

p. 388) apontam que o alcance desse programa e seus resultados são “muito positivos, já que 

no momento de sua concepção era a única via para que esses países, com recursos econômicos 

escassos, pudessem contar com ajuda médica. Nesses momentos, Cuba mantém sua disposição 

de continuar colaborando com esse tipo de cooperação Sul-Sul”. 

O estímulo para o estabelecimento de acordos de Cooperação Triangular (CTR) está 

intrinsecamente conectado ao objetivo de potencializar e expandir as ações dos programas de 

cooperação para o desenvolvimento na área da saúde elaborados pelos especialistas cubanos, 

designados especialmente à garantia do acesso aos serviços básicos de saúde a populações 

desprovidas de tal assistência em regiões de extrema privação, isto é, nas periferias da periferia.  
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Outro vínculo de CSS cubana por meio de CTR consiste no Programa entre Brasil, 

Cuba e a Organização Mundial da Saúde (OMS) para a elaboração de vacinas contra a 

meningite. Não obstante, considero esse um caso paradigmático, na medida em que sublinha de 

forma clara a racionalidade privada (do capital) sobre o conceito de saúde ou, ainda, de forma 

mais ampla, sobre política social. 

 

 

Quadro 2: Lógicas antagônicas sobre a questão da saúde36 

Pensamento Sanitário Pensamento Econômico 

 Não há preço para a saúde. 

 

 

 A expansão do gasto com a saúde é 

inexorável e irremediável. 

 

 O médico é quem decide e prescreve. 

 

 A acessibilidade deve ser garantida. 

 

 

 O avanço tecnológico melhora a saúde. 

 

 

 Não existe mercado da saúde. 

 Um bem sem preço tem sua demanda 

infinita. 

 

 Sempre há uma soma máxima para 

gastar. 

 

 As pessoas decidem. 

 

 Existe regularidade e racionalidade na 

decisão. 

 

 A tecnologia não substitui o custo 

laboral. 

 

 Existe (um lucrativo)37 mercado da 

saúde. 

Fonte: OPAS (1999) apud VALDÉS (2010, p. 577) 

 

Em 2006, a OMS veio a alertar o mundo para a crise sanitária que tomara corpo na 

África, realizando ampla convocação para a solidariedade internacional na produção de baixo 

custo da vacina contra a meningite A e C, a serem destinadas a 23 países africanos. Mas a 

problemática fundamental era que a única empresa transnacional que detinha sua patente havia 

                                                           

36 Traduzido e adaptado pela autora. 
37 Destaque da autora. 
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reduzido drasticamente sua produção por considerá-la pouco rentável — implicando a escalada 

da crise, que, quando alertada pela OMS, já se configurava emergencial (MEDINA, 2013) 

(grifo nosso). 

Diante dessa convocação do mundo inteiro, responderam apenas o Instituto Bio-

Manguinhos do Brasil e o Instituto Finlay de Cuba — cabe notar que nessa CTR o principal 

ativo é produzido por Cuba, o Brasil fica encarregado do restante do processo industrial e a 

OMS realiza a compra e redistribuição nos países africanos. As estimativas, até 2010, 

apontavam que com essa CTR já haviam sido produzidos mais de 19 milhões de vacinas (op 

cit, p. 147). 

Alguns autores críticos do modelo internacionalista cubano e da própria organização 

política de Cuba priorizam atentar mais à ocorrência de deserções em equipes médicas cubanas 

no exterior. No entanto, como salientam Kirk e Erisman (2009, p. 188-189), ainda que haja 

casos de deserção, eles são uma parcela mínima — cerca de 2% a 3% — diante da ampla 

extensão do “internacionalismo médico cubano em todo o mundo, que é bastante 

extraordinário”. Para os referidos autores, os números são surpreendentes, pois mostram que, 

ao todo, os internacionalistas cubanos estão presentes em 73 países, aos quais foram designados 

36.578 trabalhadores cubanos. Esses trabalhadores realizam o tratamento de forma recorrente 

e, em uma base contínua, de aproximadamente setenta milhões de pessoas, concentrando 

esforços nas áreas mais pobres do mundo subdesenvolvido. Assim, desde 1961 — primeiros 

anos da Revolução Cubana — “cerca de 270.743 internacionalistas (incluindo 124, 112 

profissionais de saúde) trabalharam em 154 países (para os trabalhadores da saúde, este número 

é 103)” (KIRK, ERISMAN, 2009, p. 188-189). 

A projeção internacional do internacionalismo cubano, principalmente no campo da 

saúde, tornou o país uma importante referência na área. Mas não apenas devido ao alcance e à 

particularidade de suas práticas, mas, principalmente, em função de seus princípios. O “modelo 

cubano” se formou com o acúmulo de experiências revolucionárias e história de resistência, 

construído sob a égide de uma visão não hegemônica de desenvolvimento que, em si, é de certa 

forma a antítese da lógica internacionalista liberal. Ainda que a política externa cubana seja 

dinâmica, sua essência e princípios permaneceram constantes e coerentes com o ideário 

revolucionário. 

 

O “modelo cubano” com o seu mantra de “fazer mais com menos” é a inveja de muitos 

sistemas de saúde pública em todo o mundo e, compreensivelmente, a ruína das 

empresas de seguros privados. O envolvimento da comunidade, a medicina 

preventiva, resolução de problemas práticos com pensamentos “fora da caixa”, e a 

promoção de uma filosofia radicalmente diferente para os médicos estão muito longe 
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de seus equivalentes no “desenvolvido” Primeiro Mundo [...]. O segredo está no 

desenvolvimento de uma forma totalmente diferente de medicina revolucionária [...]. 

“Um médico revolucionário é uma pessoa para quem uma pessoa doente não é um 

cliente, mas um paciente. Uma pessoa doente não representa os meios de ganhar a 

vida, mas a razão da sua vocação. O objetivo de um médico revolucionário não é 

ganhar dinheiro mas salvar vidas” (op. cit, p. 188). 

 

A razão de ser dessa experiência bem-sucedida de internacionalismo médico ao redor 

do mundo transcende os limites do plano formal diplomático (real politics). Consiste na 

conexão intrínseca entre o político, o econômico e o social, no compromisso de empreender 

esforços capazes de mitigar — ou, de forma mais abrangente e audaciosa, de reverter — os 

efeitos do subdesenvolvimento, especialmente por meio da cooperação internacional, 

historicamente protagonizada por Cuba com outros países que compõem a periferia global, 

fundamentada e estruturada sob um ideário de desenvolvimento não capitalista. Essa é a chave 

para compreender a particularidade de Cuba, isto é, que a ideologia revolucionária “inclui a 

necessidade da solidariedade internacional, tradicionalmente um componente integral do ethos 

da política externa cubana” desde o triunfo da Revolução. Essa é a essência que torna a 

experiência cubana a “ameaça de um bom exemplo” (op cit p. 189). 

 

O que, então, é a essência da filosofia cubana de que o mundo precisa saber mais? 

Fidel Castro afirmou sucintamente: “Qual é o segredo da nossa abordagem? Encontra-

se no fato real de que o capital humano vale muito mais do que o capital financeiro. 

O capital humano envolve não só o conhecimento, mas também, e isso é essencial, 

consciência política, ética, solidariedade, sentimentos verdadeiramente humanos, 

espírito de sacrifício, heroísmo e a capacidade de fazer muito com muito pouco” 

(HUISH; KIRK, 2007, p. 90). 

 

III.3.4.3 - A posição da Atual Agenda Cubana de Cooperação Internacional para o 

Desenvolvimento (CSS Cubana) diante da Agenda da Eficácia da Ajuda 

 

Com base em todo o conteúdo exposto anteriormente, resta evidente que Cuba detém 

uma concepção muito particular sobre a cooperação internacional e sobre o ideário de 

desenvolvimento sobre o qual essas práticas se estruturam. Apesar de sua condição dual 

enquanto país que recebe cooperação internacional e também a oferece, Cuba promoveu 

esforços voltados à manutenção de sua autonomia em práticas de cooperação Sul-Sul que 

terminaram por construir ao longo de sua trajetória um modelo próprio de cooperação 

internacional para o desenvolvimento. 

Dessa forma, Cuba conquistou uma posição destacada dentro da dinâmica da CSS, 

uma vez que articulou um modelo próprio de cooperação internacional, construído sob a égide 
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dos pressupostos do internacionalismo proletário e solidariedade internacional — intrínsecos 

aos princípios dos interesses nacionais desde o advento da Revolução Cubana. A indissociável 

conexão entre os interesses nacionais e a política externa do país tornou tangível o 

estabelecimento de uma estratégia coerente e autônoma capaz dar continuidade ao projeto 

político cubano e, apesar dos constrangimentos externos — embargo econômico, dinâmica da 

Guerra Fria, queda do bloco soviético, crise econômica, dentre outros — ao longo de sua 

evolução, a CSS cubana se adaptou às novas demandas sem, no entanto, se dissociar de seus 

princípios, pelo contrário, tornou a reafirmá-los. 

Por essas características particulares, Cuba não toma parte nas reuniões do Fórum de 

Alto Nível sobre a Eficácia da Ajuda, não ratificou a Declaração de Paris sobre a Eficácia da 

Ajuda (2005) e tampouco compõe os grupos de trabalho constituídos em torno desta agenda — 

mais especificamente, o Grupo de Trabalho para a Eficácia da Ajuda da OCDE (WP-EFF), o 

Grupo de Trabalho sobre Cooperação Sul-Sul (TT-SSC), o Grupo de Tarefa sobre a Divisão do 

Trabalho e complementaridade (TT-DOL) e, por fim, da Iniciativa Transparency International 

Aid (IITA) (MEDINA, 2013, p. 152). 

Kraychete (2012, p. 255), atenta para o significado da agenda de eficácia da ajuda, 

afirmando que as declarações internacionais estabelecidas a partir dos debates nos Fóruns de 

Alto Nível — a Declaração de Roma sobre a Harmonização (2003), Declaração de Paris sobre 

a Eficácia da Ajuda (2005), Agenda de Ação de Acra (2008) e Declaração de Busan (2011) — 

representaram o estabelecimento de diretrizes que “implicaram maior poder das organizações 

internacionais sobre os parceiros nacionais, assim como a aplicação de metodologias de gestão 

de projetos tomadas de empréstimo das corporações privadas”. Para a referida autora, isso 

representou uma racionalização em prol da “harmonização das políticas tanto em âmbito 

internacional como nacional e busca da eficiência e eficácia na gestão dos projetos e apuração 

dos resultados”, que vieram a impactar a própria forma de “conceber e realizar a cooperação 

internacional para o desenvolvimento explicitada a partir das redefinições do papel a ser 

desempenhado pelo Estado, pelo mercado e pela sociedade civil”. 

Afastando-se dessa agenda, as práticas de cooperação internacional estabelecidas por 

Cuba têm por característica a prioridade conferida à questão da sustentabilidade de seus 

programas e projetos, não por meio do estabelecimento de relações de dependência, pelo 

contrário, o país imprime esforços para atribuir aos seus programas e projetos nos países 

receptores uma massiva transferência de conhecimentos e capacitação de indivíduos locais, para 

que eles mesmos possam conduzi-los de forma independente. E, de forma mais importante, 

destaca Medina (2013, p. 153), Cuba segue “perseguindo o fortalecimento de capacidades e o 
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desenvolvimento de iniciativas locais posteriores à intervenção da CSS”, contribuindo, dessa 

forma, para o empoderamento dos trabalhadores locais a fim de que possam, de fato, 

empreender ações para o desenvolvimento de seu contexto imediato; ou seja, a CSS cubana 

auxilia no desenvolvimento de capacidades autossuficientes nas áreas sociais — de forma mais 

destacada no campo da saúde e educação — dos países receptores. 

 

Até agora, a prática da cooperação e da diplomacia cubana têm mostrado uma 

tendência moderada frente aos foros da eficácia da ajuda, não participando deles nem 

aplicando suas diretrizes. Por conseguinte, trata de manter sua independência no 

campo da CSS sem prescindir da cooperação internacional, posto que não está em 

condições de deixar de ser um país receptor desta cooperação (op cit). 

 

III.4 - COOPERAÇÃO INTERNACIONAL COMO (RE)EXISTÊNCIA 

 

A cooperação internacional para o desenvolvimento é um instrumento por meio do 

qual um determinado tipo de internacionalismo, junto ao ideário de desenvolvimento que o 

estrutura, pode vir a existir. A cooperação internacional é, em si, uma ferramenta por meio da 

qual é possível levar adiante a ampliação do escopo de determinado tipo de desenvolvimento e 

internacionalismo — isto é, de um determinado projeto político.  

Assim, aquilo que chamamos por desenvolvimento representa a síntese das condições 

que viabilizam a existência de determinado internacionalismo, sua espinha dorsal, seu conjunto 

de demandas para vir a ser e configurar-se como tal. O desenvolvimento é estabelecido de forma 

endógena, dentro de uma determinada sociedade, pois é o elemento que conforma a política 

doméstica e seus interesses. Dentro de uma sociedade capitalista e da dinâmica de luta de 

classes, o interesse prevalecente é o da classe dominante (burguesa) — e é a partir de suas 

demandas enquanto classe hegemônica que se erige o ideário de desenvolvimento. No contexto 

cubano, o ideário de desenvolvimento consolidado condiz com os princípios socialistas e, 

portanto, é orientado em função da classe trabalhadora.  

A cooperação internacional protagonizada por Cuba foi, desde sempre, sua condição 

de existência. Mas, sobretudo, a cooperação internacional, para Cuba, configurou-se 

historicamente enquanto instrumento de (re)existência em múltiplos níveis: 

1. Os marcos da Revolução Cubana se deram em oposição ao paradigma liberal burguês, 

então sob hegemonia estadunidense — engendrando outro tipo de cooperação;  

2. Dadas as condições objetivas da dinâmica da Guerra Fria e necessidade do resguardo das 

características particulares inerentes ao seu processo de revolução, porém, o país tampouco 
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se alinhou ao ideário de desenvolvimento soviético, buscando uma alternativa terceiro-

mundista que priorizou o conflito Norte-Sul frente à lógica bipolar do conflito Leste-Oeste;  

3. A queda do campo socialista e a crise desencadeada por esse acontecimento histórico levou 

a um processo de reestruturação interna, que terminou por enfraquecer o ideário 

revolucionário — Período Especial —, tendo o turismo se convertido em principal fonte 

de divisas — o que promoveu um impacto sobre as mentalidades decorrentes das relações 

de trabalho que se configuram neste setor e, ainda, o aprofundamento da economia dual; 

4. Em face disso, houve uma reorientação da política de cooperação cubana de modo que 

pudesse garantir simultaneamente as divisas necessárias e o resguardo do ideário 

revolucionário — destaque para a relação com a Venezuela —, a expansão da cooperação 

médica cubana que veio a substituir o turismo como principal fonte de divisas. Essa 

reorientação contribuiu para reforçar internamente os princípios do internacionalismo 

proletário, por meio da ação prática no plano internacional;  

5. Apesar da ofensiva neoliberal e dos seus impactos sobre os delineamentos da agenda de 

cooperação internacional das organizações internacionais, Cuba permanece coerente com 

seu modelo de cooperação erigido sobre as bases da organização política socialista. 

O recrudescimento do bloqueio econômico, a queda do bloco socialista, a dinâmica da 

globalização e a crise econômica são fatores que contribuíram para o enfraquecimento do 

ideário revolucionário no âmbito doméstico, especialmente sobre as gerações mais jovens, que 

não tiveram contato direto com a luta revolucionária, e sim com as dificuldades do Período 

Especial. A instauração do Período Especial foi reflexo do duro golpe desferido pelo fim do 

bloco soviético, que levou o país a um urgente processo de reestruturação interna e, na medida 

em que o país precisou recorrer primeiramente ao turismo como principal fonte de divisas para 

mitigar suas insuficiências, algumas contradições internas decorrentes das relações de trabalho 

que se configuraram nesse setor e, ainda, do aprofundamento da economia dual, surtiram 

impacto sobre as mentalidades. 

Segundo Morris (2014, p. 31-32), a base estreita de reestruturação econômica e 

recuperação de Cuba a partir de 1990 se concentrou “em quatro áreas principais de crescimento 

de câmbio, desde 1990: primeiro, o turismo na década de 1990, depois, níquel e energia e, na 

última década, serviços profissionais conduzindo à recuperação” 

 

Dentro do CAME, o açúcar representava 73% de todas as receitas de exportação; o 

déficit [sic] comercial tinha sido em torno de US$ dois bilhões. Em 2012, o açúcar foi 

responsável por apenas 3% das receitas de exportação, enquanto as indústrias recém-

desenvolvidas do turismo, níquel, processamento de petróleo e serviços profissionais 

ganhou o suficiente para produzir um superávit [sic] comercial anual de bens e 
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serviços combinados de mais de US$ um bilhão. A indústria do turismo e mineração 

de níquel foram recapitalizados através do IDE [investimento estrangeiro direto] 

privado; o processamento de petróleo e serviços profissionais, através do acordo de 

Cuba-Venezuela de 2004. Esse último fez a maior contribuição para ganhos cambiais 

– de fato, o lucro da venda de serviços profissionais para a Venezuela ultrapassou o 

de todos os bens de exportações combinados desde 2005 (op cit). 

 

Diferentemente dos programas de transição dos países do extinto bloco socialista, a 

resolução do Partido Comunista Cubano sobre inserção internacional da economia cubana não 

foi um modelo para liberalização, mas uma lista de princípios norteadores e objetivos mais 

amplos que, no entanto, para Morris (op cit), não eram completamente “antimercado”, uma vez 

que se tomaram em consideração as limitações impostas pela economia mundial e, também, 

pela permanência do embargo econômico. No entanto, essa resolução também reafirmou como 

prioridade o setor social e os princípios fundamentais do sistema cubano: 

 

A resolução reiterou o compromisso com os princípios fundamentais da soberania e 

da proteção social e manteve um quadro geral de propriedade do Estado; mas, além 

disso, incluiu uma mistura de liberalização e abordagens lideradas pelo Estado. 

Alguns itens — “desenvolver o turismo”, “promover as exportações”, “minimizar as 

importações”, “buscar novas formas de investimento estrangeiro”, “controlar os 

gastos do Estado e estoque de dinheiro” — sugeriram liberalização parcial em 

resposta às novas condições internacionais, enquanto outros —  “continuar o 

programa de alimentação”, “dar prioridade à saúde, educação e trabalho científico”, 

“centralizar o planejamento para benefício público”, “proteger as conquistas da 

Revolução” indicaram o papel ainda extensivo do Estado. A reforma constitucional 

no ano seguinte confirmou o conjunto de prioridades sociais, políticas e econômicas 

[...]. Ambos os documentos revelam uma abordagem heterodoxa e flexível para a 

política econômica, através de um processo complexo de elaboração de políticas 

[policy-making] (op cit, p. 20). 

 

Cuba tem expandido significativamente, desde 2003 — com a ajuda venezuelana —, 

sua política histórica de missões internacionalistas, ampliando o escopo de suas práticas de 

cooperação internacional Sul-Sul. A internacionalização dos serviços médicos cubanos nos 

últimos anos, segundo Blue (2010), veio a substituir o turismo como principal fonte de divisas 

do país — o que implicou ganhos tanto políticos quanto econômicos para a ilha no cenário 

internacional. Cabe notar que, devido à economia dual do país e ao nivelamento dos salários, a 

ampliação das missões médicas internacionais configurou uma oportunidade de melhoria e 

complementação dos meios de subsistência dos trabalhadores da saúde, incentivando-os para 

se voluntariar às missões no exterior. Mas, ainda assim, os cubanos ainda se voluntariam, 

mesmo sem perspectiva de retorno financeiro, como, por exemplo, no extraordinário caso da 

epidemia do ebola na África, em 2015, em que a atuação cubana foi decisiva e reconhecida 

internacionalmente pela própria Organização Mundial da Saúde (OMS). 
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A CSS cubana, no campo da saúde, como já exposto anteriormente, prioriza o 

atendimento às populações mais pobres das regiões mais marginalizadas, onde geralmente os 

serviços básicos inexistem ou são escassos, principalmente porque há falta de médicos que 

aceitem trabalhar nessas condições, se não buscam áreas de maior retorno financeiro. É por 

meio da ação prática, no contato com a realidade das periferias do mundo subdesenvolvido, em 

áreas de extrema pobreza e privação, que os princípios do internacionalismo socialista cubano 

são reavivados. Isso resta evidente uma vez que, de acordo com Sánchez, Machado e Fernández 

(2010), “para os profissionais da saúde cubanos, o internacionalismo constitui uma experiência 

muito bonita que contribui para enriquecer o exercício profissional, a serem médicos melhores, 

mais humanos, mais revolucionários”. Essa noção é também refletida na seguinte passagem: 

 

Parte da formação que os estudantes de medicina recebem, depois do triunfo da 

Revolução, é a de prestar assistência para as pessoas que vivem em zonas remotas das 

cidades ou nas montanhas, onde o acesso à medicina não é fácil. Quando conhecemos 

a necessidade das pessoas de ter assistência médica e tratamento de suas doenças, não 

nos custou compreender a ideia do internacionalismo e não nos custou compreender 

que outros povos necessitam de nossa ajuda. É por isso que, em 1982, quando saiu 

um dos contingentes médicos para a Tanzânia, não duvidei nem por um minuto. Fui 

trabalhar na ilha de Pemba e ali havia apenas seis médicos, todos cubanos (Pérez, 

2009). 

 

A cooperação internacional como (re)existência em Cuba consiste, assim, na 

(re)existência dos elementos estruturais inerentes ao modelo político cubano. A (re)existência 

do Internacionalismo Proletário, a (re)existência da Cooperação para Emancipação e 

(re)existência do Ideário Revolucionário. 

(Re)Existência: Internacionalismo Proletário 

A razão de ser da sobrevivência do regime socialista cubano reside, como pontua 

Harris (2009, p. 38), em grande medida, no seu “internacionalismo sem paralelo, na sua 

contínua luta contra o imperialismo e seu compromisso com os ideais socialistas e as políticas 

socialistas na sociedade cubana”. 

A lógica que rege a cooperação internacional cubana é substancialmente diferente 

daquela encontrada no mundo capitalista. Dentro deste, enquanto o sofrimento alheio constituir 

fonte de lucro, é interessante que ele permaneça existindo. Em contrapartida, a permanência 

deste sofrimento retroalimenta os princípios do internacionalismo proletário e o torna uma 

necessidade. Assim, a cooperação internacional se torna um instrumento de (re)existência. 

 

[...] os pilares de uma revolução socialista são seu projeto internacionalista e 

categórica luta social (de classe)”, e esses são os pilares do regime socialista de Cuba. 

Eles são elementos essenciais da teoria e prática marxista, que datam ao Manifesto 
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[...], que contém a frase que se tornou símbolo do internacionalismo socialista: “Os 

trabalhadores não têm pátria”. O relacionamento entre luta de classes e 

internacionalismo é posto por Marx e Engels como segue: “na proporção em que na 

exploração de um indivíduo por outro será colocado um fim, na exploração de uma 

nação por outra também será colocado um fim. Na proporção em que o antagonismo 

entre as classes dentro da nação desaparece, a hostilidade de uma nação para outra vai 

chegar a um fim” (op cit). 

 

 

(Re)Existência: Cooperação para Emancipação 

 

Nesse quadro, o país logrou desenvolver uma política de cooperação internacional 

global e ativista no decorrer de sua trajetória histórica em áreas-chave de desenvolvimento — 

como saúde e educação —, nas quais os notáveis logros atingidos tornaram o país referência 

internacional.  A cooperação internacional cubana atua no sentido de prover instrumentos de 

capacitação nas áreas de atuação. Esta característica particular permite levar o 

“desenvolvimento de capacidades às bases e aumenta as contribuições da Cooperação Sul-Sul 

para o empoderamento dos pobres e marginalizados, para que possam reivindicar seu direito ao 

desenvolvimento” (ANDERSON, 2010; ALOP, 2010, p. 24).   A CSS Cubana 

prioriza o atendimento das populações mais pobres das regiões mais marginalizadas — as 

periferias da periferia —, onde serviços básicos inexistem ou são escassos. É por meio da ação 

prática, no contato com a realidade externa das periferias do mundo subdesenvolvido, em áreas 

de extrema pobreza e privação, que os princípios do internacionalismo socialista cubano são 

reavivados, reafirmando sua atualidade histórica. 

 

(Re)Existência: Ideário Revolucionário 

 

O Internacionalismo Proletário estrutura o ideário de desenvolvimento cubano e, 

consequentemente, sua política externa de cooperação internacional — em decorrência disso, 

mantém aceso o ideário revolucionário. Sendo uma das prioridades da política externa cubana 

o desenvolvimento de recursos econômicos, políticos e ideológicos capazes de atuar no sentido 

de conferir apoio à sobrevivência da Revolução e resguardo de seu modelo político, a 

manutenção do espírito revolucionário é um imperativo tanto para o desenvolvimento do 

socialismo em Cuba quanto para sua projeção internacional.   A compreensão da 

experiência cubana, em matéria de cooperação Sul-Sul, “não pode estar dissociada de suas 

raízes revolucionárias e anti-imperialistas, seus princípios, sua conexão com os países do Sul”, 

bem como de “sua particular visão sobre a cooperação internacional e suas estratégias para o 
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desenvolvimento de capacidades próprias, em um contexto no qual a crise econômica é uma 

constante” (MEDINA, 2013, p. 132). Dessa forma, é importante ressaltar a estreita relação das 

estratégias de Cooperação Sul-Sul do país com os princípios e ideário de desenvolvimento da 

própria Revolução Cubana — que conformam sua política internacional. 

O internacionalismo cubano, para ser realisticamente compreendido, deve ser 

colocado enquanto um componente central da Revolução Cubana. Ainda que a ênfase posta em 

muitas análises sobre o tema tenda a priorizar as implicações externas — missões 

internacionalistas — em detrimento das dimensões internas, é necessário um olhar capaz de 

compreender a unidade indissociável entre essas dimensões. O internacionalismo proletário 

cubano é mais do que uma característica de política externa e está dialeticamente conectado ao 

processo de desenvolvimento socialista em Cuba, atuando diretamente sobre a formação e 

consolidação da consciência socialista, o que, em contrapartida, contribui para a continuidade 

e sobrevivência da própria Revolução. Sendo assim, ao incorporar os princípios desse tipo 

particular de internacionalismo, a cooperação internacional converte-se em mecanismo de 

(re)existência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Aquilo que chamamos de desenvolvimento representa a síntese das condições que 

viabilizam a existência de determinado internacionalismo, seu conjunto de demandas para vir 

a ser e configurar-se como tal. A compreensão de qualquer noção de internacionalismo requer 

um exame do ideário de desenvolvimento que lhe subjaz — de sua essência — mas, sobretudo, 

de quais interesses de classe esse ideário de desenvolvimento atende. Não há apenas um tipo de 

internacionalismo, assim como não há apenas um tipo de desenvolvimento.  

Nesse sentido, a cooperação internacional é um instrumento por meio do qual um 

determinado tipo de internacionalismo, junto ao ideário de desenvolvimento que o estrutura, 

pode vir a existir. É, em si, uma ferramenta por meio da qual é possível levar adiante a 

ampliação do escopo de determinado tipo de desenvolvimento e internacionalismo — isto é, de 

determinado projeto político. Para situar a singularidade do fenômeno cubano foi preciso, 

primeiramente, analisar o conceito de desenvolvimento em suas instâncias de significação 

político-ideológicas específicas, bem como a capacidade de produzir políticas de cooperação 

internacional distintas, atentando para duas formas de internacionalismo na dinâmica política 

contemporânea: liberal (burguês) e socialista (proletário). Como foi exposto no decorrer desta 

dissertação, o ideário de desenvolvimento que se configurou como hegemônico é liberal 

(burguês) e, portanto, fundamenta a dialética de seu internacionalismo correspondente. A 

consecução dessa estratégia política se dá nos marcos das práticas de cooperação internacional 

que lhe concernem, tendo por propósito fundamental garantir as condições de sua existência, 

isto é, seu desenvolvimento. O ideário de desenvolvimento que subjaz o projeto político liberal 

e que se consolidou como hegemônico no arcabouço internacional é, precisamente, o ideário 

de desenvolvimento capitalista. Erigida sobre tais bases, a cooperação internacional consolida-

se como mecanismo de dominação, uma vez que reproduz a exploração internacional inerente 

ao modo de produção capitalista.  

Marx e Engels já haviam advertido, no Manifesto, sobre a natureza expansiva do 

capital — e também contraditória. O capital garante sua expansão por meio da exploração da 

força de trabalho, isso significa que o imperativo de expansão-acumulação que rege o 

funcionamento do sistema depende da produção incessante de desigualdades e assimetrias. 

Mas, na história da exploração do ser humano jamais esteve ausente a luta por emancipação. A 

resistência, nesse sentindo, é a contraface e também o produto do desenvolvimento das forças 

de reprodução da ordem do capital. Assim, ele cria sua própria antítese. 
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A compreensão dessa dinâmica dialética tornou possível a ascensão de um ideário de 

desenvolvimento antagônico que estruturou o internacionalismo proletário enquanto esforço 

político, voltado à luta internacional contra o capital. As práticas de cooperação internacional 

contra-hegemônicas atuaram no sentido de ampliar as dimensões desse ideário de 

desenvolvimento voltado à classe operária, determinando a existência do próprio 

internacionalismo proletário, que, em determinado período histórico, figurou-se como 

instrumento contra-hegemônico, de emancipação social — consubstanciado no bloco socialista. 

O significado atribuído ao esfacelamento do bloco socialista levou alguns a 

anunciarem o fim da história — da consolidação do modelo capitalista neoliberal e sua forma 

correspondente de organização política enquanto único caminho possível. No entanto, a 

sobrevivência da Revolução Cubana — por mais improvável que fosse — abertamente desafia 

e contesta essa afirmação.  

O presente trabalho teve como horizonte o desafio de compreender as particularidades 

da cooperação internacional para o desenvolvimento protagonizada historicamente por Cuba 

com os países que compõem a periferia global, a razão de ser desse engajamento. E, 

principalmente, o que torna seu modelo distinto do tradicional modelo de cooperação Norte-

Sul e do emergente Sul-Sul. Como Cuba, uma ilha, um país subdesenvolvido, economicamente 

embargado há mais de meio século, submetido a todo tipo de pressão política, econômica e 

militar advindas de uma potência hegemônica consegue, ainda, ser a única revolução socialista 

viva do Ocidente, mesmo depois da queda do bloco socialista. E que não apenas sobrevive, mas 

existe em sua essência. 

Para apreender os elementos que configuram sua especificidade, compreendi que era 

necessário um exame sobre o ideário de desenvolvimento que subjaz suas práticas de 

cooperação internacional, ideário esse que se estrutura de forma endógena, que emana de sua 

configuração política, de sua organicidade. Mas, para tal, quis entender primeiramente quais 

foram os fatores que influíram sobre tal configuração, quais foram os fatores que tornaram Cuba 

um país revolucionário, isto é, que impeliram o país a conceber a revolução, a insurreição 

armada como trajetória necessária, como um imperativo. Quis compreender sua antítese, sua 

lógica antagônica. 

Essa motivação me conduziu a desenvolver, no primeiro capítulo, uma análise sobre a 

dialética do internacionalismo liberal, seus fundamentos e princípios, sua lógica e também suas 

contradições, precisamente porque essas contradições dão origem às forças de resistência. 

Vimos que o princípio ordenador do liberalismo é o resguardo da propriedade privada e que a 

ele estão submetidos os demais princípios de liberdade individual e forma de governo — que 
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atendem aos interesses da classe dominante. Esses elementos (propriedade privada e forma de 

governo voltada ao resguardo desta) são ausentes na configuração política cubana. Por emanar 

do ideário de desenvolvimento capitalista — estabelecido endogenamente a partir das 

demandas da classe dominante —, a dialética do internacionalismo liberal e suas 

transformações históricas atuam como lógica estruturante do modo de acumulação capitalista 

e, portanto, fundamentam as práticas necessárias para garantir esse processo de reprodução 

social — práticas de cooperação internacional para seu próprio desenvolvimento. 

É da natureza intrínseca do capital ser tanto internacionalista, lógica de expansão-

acumulação, quanto contraditório, uma vez que seu funcionamento depende da (re)produção de 

relações desiguais de poder, tanto no âmbito doméstico quanto no internacional, o que implica  

delegar papéis específicos dentro de determinada estrutura, separando os possuidores dos 

despossuídos, os desenvolvidos dos subdesenvolvidos. O internacionalismo liberal é a 

expressão do ideário de desenvolvimento da classe dominante que, para garantir sua hegemonia, 

depende da elaboração de uma concepção de mundo concisa capaz de incorporar suas relações 

dialéticas e contraditórias. As práticas de cooperação internacional para esse desenvolvimento 

específico consolidam-se, dessa forma, como instrumento de dominação. O desenvolvimento 

praticado é do capitalismo e suas contradições. 

Essas contradições dão luz à formação de forças não-liberais, antagônicas, 

marginalizadas, resistentes, revolucionárias. O segundo capítulo foi dedicado à compreensão 

do outro espectro da noção de internacionalismo — proletário —, que emerge como um esforço 

político e imperativo categórico diante da lógica expansionista que compõe o internacionalismo 

liberal, que reproduz e aprofunda a desigualdade social, uma vez que se fundamenta sobre o 

ideário de desenvolvimento capitalista. O internacionalismo proletário, assentado no 

materialismo histórico e na filosofia da práxis, ascende como um projeto político contra-

hegemônico composto por outra lógica de solidariedade, estruturada sobre o ideário de 

desenvolvimento socialista-comunista.  

Esmiucei as duas condições de existência do internacionalismo proletário — crítica à 

exploração internacional e articulação de um movimento revolucionário tanto nacional quanto 

internacional —, características que se fazem presentes no contexto da Revolução Cubana. 

Além disso, resgatei de forma breve elementos da teoria do imperialismo e o debate sobre 

globalização, pois concebo que seus conteúdos auxiliam na compreensão da particularidade do 

internacionalismo cubano, devido a seu viés anti-imperialista, periférico e terceiro-mundista. 

Procurei expor as experiências das articulações internacionais do passado e os debates travados 

acerca do ideário de desenvolvimento socialista no seio das Internacionais, pelo substancial 
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acúmulo gerado por tais experiências para o movimento revolucionário internacional e, ainda, 

a formação do CAME e a iniciativa da integração socialista. 

Nesse contexto específico, as práticas de cooperação internacional configuram-se 

como instrumento de emancipação, uma vez que, sob a ideologia socialista, o ato de cooperar 

internacionalmente emerge historicamente enquanto relacionado em termos estratégicos à luta 

do proletariado contra o capital global. O internacionalismo proletário é um traço estrutural da 

Revolução Cubana e fundamento orientador das práticas de cooperação internacional 

protagonizadas por Cuba com os países que compõem a periferia do sistema internacional. A 

especificidade do regime político revolucionário cubano e sua posição diante do sistema 

internacional têm como estrutura a ideologia socialista e, em decorrência disso, fundamenta um 

ideário de desenvolvimento específico que subjaz as práticas de cooperação internacional de 

Cuba desde o advento da Revolução (1959). No terceiro capítulo desta dissertação, me dediquei 

a compreender a singularidade do fenômeno cubano, recorrendo primeiramente às suas 

matrizes ideológicas próprias. Desde o início e até os dias de hoje, a Revolução Cubana manteve 

suas características particulares decorrentes do acúmulo de um legado de dominação, luta e 

resistência. Sendo um produto histórico de mobilização popular, enraizado nas condições 

materiais de exploração do seu contexto imediato, a Revolução Cubana terminou por executar 

transformações radicais nas estruturas dominantes da sociedade e lançou-se à luta internacional 

assistindo a outros movimentos de libertação nacional — essas são as duas condições do 

internacionalismo proletário, que a Revolução Cubana, desde seus primórdios, incorporou. 

No entanto, o ideário de desenvolvimento cubano, seu respectivo internacionalismo e, 

principalmente, sua concepção sobre a revolução socialista difere substancialmente das 

encontradas no modelo soviético. Nesse sentido, a Revolução Cubana representou um desafio 

tanto teórico quanto político para as diretrizes do bloco socialista durante a conjuntura histórica 

da Guerra Fria. O impulso internacionalista cubano contrariava o pragmatismo do socialismo 

real, principalmente em relação ao Terceiro Mundo. O internacionalismo cubano é 

terceiromundista e sua denúncia da exploração internacional — o imperialismo — é feita a 

partir de uma concepção das margens. A Revolução Cubana contribuiu para colocar em pauta 

e perspectiva as assimetrias do sistema internacional, atentando para o verdadeiro conflito 

Norte-Sul, entre o mundo desenvolvido e o subdesenvolvido. Isso é um componente essencial 

para compreender a particularidade do fenômeno cubano. 

Sendo uma das principais características da Revolução Cubana sua demanda por 

autonomia, as práticas de cooperação internacional para o desenvolvimento Sul-Sul 

empreendidas por Cuba têm como elemento fundamental a capacitação dos indivíduos locais 
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para que eles possam adquirir autonomia sobre seus processos de desenvolvimento. Há uma 

coerência entre a essência de sua organização política e os princípios estabelecidos de forma 

endógena e a política internacional do país e suas práticas de cooperação internacional. Essas 

dimensões se recompõem e se reafirmam. Nesse contexto, a prática é o critério da verdade.  

Contra todas as possibilidades, a Revolução Cubana permanece de pé. Sobreviveu ao 

bloqueio econômico, sobreviveu à queda do bloco socialista, sobreviveu ao período especial, 

sobreviveu às ingerências externas, sobreviveu à ofensiva neoliberal, sem deixar de brindar a 

cooperação internacional, apesar de suas inúmeras limitações. Cuba resiste. Isso não seria 

possível sem o seu internacionalismo sem precedentes. 

A particularidade do caso cubano vislumbra-se por seu caráter dual: por um lado, a 

política externa do país enquanto reflexo da política doméstica edifica-se sobre a ideologia 

socialista desde o advento da Revolução Cubana. O engajamento cubano com outros países que 

compõem a periferia do sistema internacional tem como base os fundamentos do 

internacionalismo proletário, sob a ideologia socialista, na qual o ato de cooperar 

internacionalmente emerge historicamente enquanto relacionado em termos estratégicos com a 

luta do proletariado contra o capital global. Por outro lado, a ação cubana no plano internacional 

está condicionada à ordem do sistema internacional que segue uma lógica liberal capitalista, ou 

seja, a particularidade da cooperação internacional prestada por Cuba reside sobre sua posição 

dual — dentro e fora — em relação ao arcabouço de dominação hegemônico, o que diferencia 

suas políticas de cooperação internacional enquanto fundamentadas sobre o ideário de 

desenvolvimento socialista. Enquanto mecanismo de (re)existência em Cuba, essa cooperação 

internacional, por um lado, resiste às configurações das práticas de cooperação internacional 

hegemônicas, articulando práticas coerentes com a organização política revolucionária, e por 

outro, serve como “retroalimento” para o ideário revolucionário. 

Mesmo confrontado pela dinâmica da globalização, o internacionalismo proletário 

permanece um traço estrutural da Revolução Cubana e fundamento norteador das práticas 

internacionalistas de Cuba com países à margem do sistema. As práticas de cooperação Sul-Sul 

cubana seguem resistindo, alinhadas à sua organização interna (filosofia da práxis) em termos 

concretos, como a ênfase no investimento em capital humano e capacitação de indivíduos das 

áreas mais subdesenvolvidas, dotando-os de ferramentas para que seja possível tomar as rédeas 

de seu próprio desenvolvimento. A cooperação Sul-Sul cubana segue resistindo aos ditames das 

organizações internacionais, não alinhando suas políticas às demandas de expansão da lógica 

capitalista. O internacionalismo cubano, assim, mantém acesa a prática revolucionária ao 

oferecer um tipo de cooperação internacional que não se fundamenta sobre bases de dominação, 
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pois sua lógica de solidariedade se estrutura sob a égide da ideologia socialista. O protagonismo 

histórico de cooperação Sul-Sul realizada por Cuba tornou possível que suas práticas tivessem 

um alcance significativo e amplo reconhecimento internacional, especialmente nas áreas de 

saúde e educação, o que contribui para reafirmar seus fundamentos e atualidade histórica, 

mantendo vivo o impulso do internacionalismo proletário e a ameaça de um bom exemplo. 

Nesse sentido, portanto, a cooperação internacional se constitui em mecanismo de 

(re)existência. 
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